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O Decreto – Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio, utilizando uma discriminação 
positiva, veio chamar para a gestão das escolas, em tipologia de agrupamento,
primeiro horizontal e depois vertical, dois níveis de ensino que até então
estavam mais distantes e isolados dos outros níveis seguintes: a educação de 
infância e o primeiro ciclo do ensino básico. Assim, foi criada, a abertura 
necessária para a possibilidade de uma melhor e mais adequada articulação
entre os diversos níveis de ensino, permitindo um maior conhecimento, de
todos, do trabalho desenvolvido por cada um. No entanto, tantos anos de
isolamento, se garantiram à educação pré-escolar o desenvolvimento de 
profícuas relações com as comunidades locais, afastaram-na das lides mais 
formais da administração e gestão das escolas. Saber se a inevitável falta de
traquejo e experiência nestas áreas condiciona o acesso destes profissionais, 
habitualmente mulheres e frequentemente mães, à presidência da gestão foi 
uma questão que se colocou inicialmente à autora, desencadeando
posteriormente, o desejo de conhecer e estudar a singularidade de uma
profissional em educação de infância que assuma a presidência de um 
conselho executivo de um agrupamento de escolas. 
O estudo foi realizado num agrupamento vertical em que a educadora de
Infância, mulher e mãe de três filhos, assume as referidas funções há sete 
anos lectivos, em dois conselhos executivos e uma comissão executiva 
instaladora. 
A metodologia utilizada pela autora foi qualitativa, tendo optado pelo estudo de 
caso com realização de entrevistas, acrescida de análise documental, seguida 

































The Decree-Law nº 115-A/98, of May 4th, by employing positive discrimination, 
called to school management two teaching levels that had until then been more
distant and isolated from the other levels: kindergarten and primary school
education. In this way, the necessary opening of possibilities for a better and
more adequate articulation between the different teaching levels was created, 
allowing for a better understanding, by all, of the work carried out by each
professional. Nevertheless, so many years of isolation, although they have
afforded kindergarten education the development of valuable relationships with 
families and local communities, have distanced it from the more formal tasks of
school administration and management. Finding out if the inevitable lack of
practice and experience in these areas conditions the access of these
professionals, usually women and frequently mothers, to the position of head of
a school was a question that was initially considered by the author, and that
later brought about the wish to get to know and study the particular case of a
female kindergarten teacher that holds the position of director of a group of 
schools. 
The study was carried out in a group of schools in which the kindergarten
teacher, wife and mother of three children, held the position mentioned for the
last seven school years, in three different mandates, and was recently elected
for another three-year mandate. 
The author employed a qualitative research methodology, and opted for a case
study, in which interviews, document analysis and then content analysis were
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As raízes da educação de infância, que nos levam aos séculos XV e XVI e à 
criação das Misericórdias, surgem associadas às crianças órfãs, pobres e, ou 
doentes e, portanto, com uma forte componente caritativa. Durante longo tempo, 
foram estas as crianças que estiveram associadas a alguma prestação de cuidados 
por parte de instituições. Por outro lado, e à medida das necessidades das famílias, 
muito pobres em que as mães necessitavam de trabalhar ou, no sentido oposto, 
muito ricas e com condições para pagar, ia-se também desenvolvendo, num serviço 
espontâneo, o crescimento da oferta de amas. Entre as respostas caritativas e sociais 
formalmente constituídas, como o são ainda hoje, de certa maneira, as Instituições 
Particulares de Solidariedade Social e as Misericórdias, e as informais e 
espontâneas, como as amas (actualmente com uma resposta formal com a 
designação de “amas legalizadas”), houve a necessidade de uma resposta maior e 
que contemplasse também uma vertente educativa. 
À família ninguém poderá negar o espaço educativo, no entanto, este tornou-
se mais pequeno, quando acrescido da saída da mulher para a realidade do trabalho 
fora de casa. Esta mudança, inicialmente muito ligada às áreas urbanas, foi sem 
dúvida, não descurando outras que se lhe associaram, a grande alavanca para a 
criação e proliferação de instituições para acolher a primeira e segunda infâncias. O 
que hoje é uma realidade comum foi no seu início uma forte alteração do ambiente e 
das rotinas familiares, habituadas à gestão doméstica das mães. 
Para além das instituições privadas, contribuíram também para a história das 
respostas à primeira e segunda infâncias e como acima referimos as amas e ainda o 
contexto de rua: “A rua, a comunidade espontânea e infantil, o real desconhecido não 
explorado pelo adulto que não vê” (Correia, 1981: 158). No entanto, a rua, 
acompanhando a evolução das sociedades deixou de ser o espaço seguro e 






Se a urgência da criação de uma rede de instituições para a infância de 
carácter público se transformava numa necessidade cada vez maior, parecia existir, 
em simultâneo, alguma resistência à sua implementação, recorrendo-se, 
frequentemente, às respostas das instituições particulares. Estas, de carácter 
assistencial tiveram, sem dúvida, grande importância no nosso país, mas, como 
refere Correia (1981: 150): “As instituições particulares custam menos ao Estado e 
se, por um lado, têm servido de arranque à educação pré-escolar, têm igualmente 
servido de tampão ao dever que o Estado tem de promover para todas as crianças 
uma situação equitativa de educação”. 
Os interesses pelo ensino privado são diversos e seguem diferentes 
motivações. Actualmente, a situação está mais controlada e inspeccionada com base 
nas orientações dadas pelo Decreto Lei nº 147/97, complementado e alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 115-A/98 e pelas Orientações Curriculares que surgiram entretanto, 
bem como pelos Acordos de Cooperação que se estabeleceram em 1998, entre o 
Ministério da Educação, a Associação Nacional de Municípios e a Segurança Social, 
renovados e actualizados todos os anos até aos dias de hoje. 
Como referíamos, a educação pré-escolar manteve-se até meados da década 
de sessenta, à margem da rede oficial do sistema de ensino público do nosso país. É, 
em 1966, que a preocupação com a educação pública da primeira infância surge 
ligada ao Estado. A sua evolução permanece pouco relevante até que, com Veiga 
Simão, retoma balanço para emergir associada às preocupações democráticas 
trazidas com a Revolução de Abril, passando a fazer parte das apreensões do 
Estado, concretizadas nas políticas educativas dos vários governos que se seguiram 
e que introduziram mudanças significativas, nomeadamente com a criação e 
desenvolvimento da rede de educação pré-escolar. 
Uma viragem importante na educação pré-escolar é marcada pela publicação 
dos Estatutos dos Jardins-de-Infância públicos, através do Decreto-Lei n.º 542/79, de 
31 de Dezembro. 
As recomendações dos normativos da época, chamam a atenção para a 
importante coordenação e articulação a existir entre o Ministério dos Assuntos 





com a faixa etária dos 3 aos 6 anos de idade; bem como ter em atenção as 
características de cada contexto/comunidade, onde são criados e se desenvolvem as 
instituições particulares e os jardins-de-infância públicos. Esta preocupação pela 
cooperação “inter-serviços” é apontada por Correia (1981: 161) como podendo 
significar um “interesse cada vez maior de encarar os problemas das crianças numa 
perspectiva global de política da infância enquadrada numa política da família, e não 
só como um aspecto de política da educação. Isto é avanço, é realismo”. 
Acrescentado um pouco mais à frente (1981: 161) que: “A quebra das barreiras é 
fecunda e é estéril o isolamento dos diferentes e determinados momentos educativos, 
dado que a acção educativa não se pode limitar”. 
A afirmação de Correia confronta-se, hoje, com o surgimento no nosso país de 
“mega-agrupamentos” de escolas onde uma das finalidades que sobressai é o 
aglomerar, num mesmo espaço físico, um conjunto alargado de edifícios justificados 
à luz da realização e concretização de um projecto educativo comum1 que conduza a 
uma maior articulação entre os vários níveis de ensino e ao combate do isolamento 
entre docentes. Menciona a referida autora: «a “instituição educativa”, não sendo uma 
abstracção, é um espaço também ele de convivência, de experiência a variadíssimos 
níveis. E condiciona. É uma troca de experiências e uma experiência em conjunto e, 
por isso mesmo, de educação, o que não significa de modo nenhum aquisição de um 
numero determinado e pré-afixado de conhecimentos para ascender a… Para tal é 
impossível pensar-se em macro-estabelecimentos onde as crianças se perdem e os 
educadores se afogam. Pelo contrário, o investimento é feito em grande número de 
estabelecimentos espalhados tanto quanto possível nas zonas residenciais (evitando 
o stress das longas viagens) para um número limitado de crianças, que seja 
proporcional ao número de adultos» (1981: 162). A autora refere que o facto dos pais 
necessitarem de recorrer cada vez mais a jardins-de-infância “não significa que 
percam a capacidade educativa que têm” (Correia, 1981: 163), acrescentando uma 
perspectiva interessante no que concerne à organização destes espaços, 
defendendo: “o seu papel na gestão do estabelecimento, que não é feudo dos 
educadores, a sua participação nas actividades em geral e muito claramente na 
                                                             
1 Em Albergaria-a-Velha, concelho do distrito de Aveiro em que a autora deste trabalho reside, está 






descoberta em equipa dos objectivos e projecto educativo, assim como na sua 
avaliação”. 
O Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio, proporcionou à educação pré-escolar a 
discriminação positiva também para as práticas da gestão e da administração 
escolares. A organização das escolas em agrupamentos e a sua “verticalização” vão 
aproximar formalmente os vários níveis de ensino, promovendo igualmente a abertura 
organizacional a outros agentes educativos, como são as famílias e as comunidades 
locais. Se, inicialmente, esta reestruturação seguiu uma lógica de reflexo das 
dinâmicas locais, corporizadas na criação de agrupamentos de escolas horizontais 
(jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo do ensino básico) e alguns verticais (vários 
ciclos de ensino), mais tarde, as orientações da administração central foram de os 
reordenar, praticamente a todos, verticalmente. Este facto, relaciona-se não só com 
questões de organização da escola mas, também, com uma nova postura, não 
declarada, do Estado perante o pesado encargo económico da escola pública. 
Proclamando, entre outros factores, a autonomia das escolas, o afastamento do 
isolamento e a defesa da sequencialidade entre os ciclos, surge a possibilidade de as 
escolas terem órgãos próprios de administração e gestão e elaborarem o seu próprio 
regulamento interno e projecto educativo. Na direcção executiva das escolas passam 
a ter assento os vários ciclos de educação e de ensino que constituem cada 
agrupamento, designadamente o pré-escolar, e as educadoras de infância começam 
a fazer parte integrante destas estruturas de gestão. 
Resumidamente, poderíamos dizer que os anos 70 acordam para a 
democracia e a participação nas escolas, sendo marcante o aparecimento em 1976 
da nova Constituição da República Portuguesa. 
Nos anos 80, associados às fragilidades da democracia, surgem os conceitos 
de direcção e gestão. Tanto a Lei de Bases do Sistema Educativo como os trabalhos 
da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1987/88) –Documentos 
Preparatórios – se afirmam como marcos importantes, embora a educação pré-
escolar se encontre em estado de “banho-maria”. 
Nos anos 90, com grande discussão em volta do assunto, impera o conceito 





que o Estado pretende ser regulador. Nesta década, são referências o estudo 
realizado por Barroso, em resposta a uma solicitação do governo da época, e a 
consequente publicação do Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio. 
O pós-90 é, ainda, segundo nos recomendam os historiadores, difícil de 
analisar pela sua proximidade, apesar de já se revelarem como redundantes de 
centralismo e, mais uma vez, promissores de uma autonomia em imagem de água 
em deserto árido: não sabemos se a vemos pela sede que temos e desejo de beber; 
se, de facto, não é miragem mas lago aberto perante os nossos olhos e na frente do 
nosso caminho. A educação de infância, muito longe das lides da administração e 
gestão das escolas, vê-se repentinamente nos Conselhos Executivos dos 
agrupamentos de escolas desafiando as educadoras de infância para um novo 
compromisso na sua profissionalidade, alterando, quiçá, as características das suas 
identidades. 
 
Motivação, objectivos e finalidades 
Com o Despacho 13 313/2003 de 8 de Julho, os agrupamentos passam quase 
exclusivamente a verticais, tornando-se a representação da educação pré-escolar 
presente em toda a tipologia de agrupamentos. Facto que, também associado ao 
recente esforço da academização dos docentes da educação pré-escolar, os pôs, 
num plano teórico, mais próximos ou tão próximos dos outros docentes dos restantes 
níveis de ensino. 
Durante este trabalho, no que diz respeito à educação pré-escolar e também, 
agora, à forma como vêem este nível educativo na administração e gestão das 
escolas, pretendemos desenvolver questões ligadas à academização, ao isolamento 
e à “balcanização”, ao género e à feminização do corpo docente, que nos parece 
estarem associadas às representações quer da sociedade em geral, quer dos 
professores em particular.  
Sabendo nós da tão declarada feminização do ensino, esperávamos que, na 
prática, houvesse equidade de oportunidades para aceder à Presidência do Conselho 





esta equidade existe (aparentemente assim é defendida), porque motivos quase não 
conhecemos educadores de infância, ou melhor ainda, educadoras de infância na 
gestão? 
Foi a partir da constatação do nosso senso comum, que considerámos que 
essa equidade, mesmo que existente, não era visível, tornando-se para nós uma 
questão interessante para investigação. Parecia-nos que os homens dominavam a 
Presidência da gestão, sendo algo paradoxal face à feminização da docência.  
A educação pré-escolar parecia quase inexistente nesta Presidência, onde 
também predominavam os 2ºs e 3ºs ciclos de ensino básico, o que nos conduziu a 
nova questão: consideram os outros docentes, que os colegas da educação pré-
escolar estão menos capacitados para presidirem os Conselhos Executivos? E 
porquê? Ou, estão os próprios educadores de infância despidos de interesse pela 
gestão? E, porquê este desinteresse? Estará suportado pela herança histórica e de 
identidade profissional de género feminino que, cresceu num mundo de relações e 
fronteiras muito próprias e até isoladas?  
Teresa Sarmento diz-nos que: “a história da construção de uma profissão está 
indelevelmente marcada pela história das ideias, pela história das instituições, pelo 
estudo das condições socio-políticas e económicas, e pela história dos actores e 
sujeitos da acção profissional” (2002: 133). 
Recusando a rapidez de uma das justificações mais habituais que se refere à 
menor representatividade numérica destes docentes nos agrupamentos de escolas (é 
quase sempre o grupo de docentes mais pequeno) e a pouca motivação e 
participação ligadas à gestão e administração das mesmas; quisemos enveredar por 
outras circunstâncias associadas, como o são: a “infantilização” dos profissionais da 
educação de infância, o isolamento a que durante tanto tempo estiveram expostos e 
a balcanização no ensino. 
Partimos para a exploração de um conhecimento percepcionado através de 
um estudo empírico, que revelasse as características e contextualizações de uma 





Ansiamos, por isso, encontrar, no caso concreto a estudar e sem a leviandade 
da armadilha das generalizações,  
? as razões que levaram, mantiveram e mantêm uma educadora de infância 
como Presidente de Conselhos Executivos e de Comissão Executiva 
Instaladora de um Agrupamento Vertical de Escolas, durante 7 anos 
lectivos consecutivos.  
Não oferecendo generalizações, o estudo oferece-nos um caso, uma situação, 
uma diferença, uma nova imagem no conjunto de uma visão caleidoscópica que é 
cada vez mais o espelho da educação de infância. 
 
Algumas considerações metodológicas 
Com o objecto de estudo globalmente definido e perante a particularidade do 
estudo que tínhamos em mente, apresentou-se de imediato como opção 
metodológica quer a investigação do tipo qualitativo quer, de seguida, a escolha do 
estudo de caso, que nos pudesse dar a entender os motivos que conduziram, 
naquele caso específico, daquela educadora de infância, ao lugar de Presidente de 
um órgão de gestão designado como Conselho Executivo de agrupamento de 
escolas. Parecendo-nos que, não sendo um estudo que levasse a generalizações, 
seria necessariamente um estudo que conduziria ao conhecimento de uma realidade 
única que responderia às questões que se nos tinham levantado e que se nos 
oferecia interpretar, vendo as feições de uma educadora de infância na Presidência 
da gestão. 
 
Organização da dissertação 
A forma como se organiza uma dissertação depende não exclusivamente do 
investigador mas, certamente, das influências que absorveu durante a preparação 
académica curricular, bem como do maior ou menor agrado pela forma como se 
apresentam as leituras do levantamento bibliográfico. A referida organização não é 





dos conteúdos, reorientando e reformulando o sentido da exposição do nosso 
trabalho. 
A opção relativa à organização do trabalho foi a de apresentar numa primeira 
parte, todo o enquadramento teórico e político-legal que se anunciava como 
necessário para a confrontação com os dados recolhidos na investigação empírica. 
De seguida, optámos por apresentar os fundamentos de ordem metodológica, 
acrescidos de algumas, breves, considerações acerca da forma como decorreu a 
recolha e o tratamento dos dados, expondo as codificações necessárias ao 
entendimento das categorizações utilizadas, por forma a uma boa leitura de um texto 
empírico baseado nos dados recolhidos, articulado e fundamentado com os saberes 
do enquadramento teórico-conceptual que considerámos pertinentes para interpretar 
os referidos dados. 
No último capítulo, apresentamos toda a articulação e exposição empírica que 
nos conduziu às várias reflexões, tentando sistematizá-las nas conclusões finais do 
trabalho, ainda que, por vezes, nos ocorra chamar-lhes, antes, considerações finais, 
dado não permitirem o “fechamento” das ideias e das reflexões, mas antes a 
projecção de novos desassossegos instalados no futuro de quem os queira 
desenvolver. 
Finalmente, parece-nos importante referir que sempre foi para nós um 
objectivo a realização de uma dissertação não muito longa, principalmente porque 
desejamos, humildemente, que a sua leitura seja intensa mas apetecível, tendo 
obviamente sempre por simultâneo objectivo não prejudicar os conteúdos e as 










































 Capítulo 1 – A Educação Pré-Escolar e a Gestão das Escolas 
 
“ […] talvez comecemos a nos lembrar de uma ideia meio esquecida que devia dirigir 
as metas e programas de nossas escolas públicas. Essa ideia era – e é – democracia”. 
Apple e Beane (1997: 11) 
 
Neste primeiro capitulo, vamos debruçar a nossa pesquisa na evolução que a 
educação pré-escolar fez, principalmente desde a década de setenta até à 
actualidade, mostrando de que forma se entrelaçou com a evolução das políticas 
educativas, com as novas formas de gestão implementadas e quais foram os 
normativos e as atitudes educativas, formais e informais, que promoveram uma maior 
aproximação entre a educação pré-escolar e os outros níveis de ensino. 
Tentaremos não permanecer na ingénua interpretação apenas dos discursos e 
das retóricas políticas, procurando chamar à discussão, sempre que possível e 
pertinente, aqueles que defendendo a escola, a investigam e a ajudam a preparar-se 
para as mudanças que, por vezes com demasiada rapidez, vão fazendo da escola um 
comboio de muitas carruagens que importa nunca fazer descarrilar, nem perder, para 
bem de todos os que transporta e de todos os que procuram os caminhos na direcção 
do futuro. 
Esta escola, considerada uma organização complexa, tem sido reprodutora de 
funções administrativas do tipo burocrático, influenciada por princípios quer 
ideológicos, quer políticos. Todas as mudanças da sociedade se introduzem 
inevitavelmente nela e, conhecer a mudança é também operar a mudança, ou seja, a 
sua compreensão capacitará a escola para processos de inovação, numa atitude 
activa, experiente e dinâmica, consentânea com as mudanças inevitáveis da 
sociedade em geral. Sendo assim, o que estudamos e pesquisamos, estando 
relacionado com a escola relaciona-se também com uma procura constante do 
equilíbrio entre a cultura geral da sociedade onde esta se insere, a cultura específica 





Mudança e evolução não faltam à escola, que o digam todos aqueles que a 
discutem quer em meios académicos, quer políticos, quer simplesmente em 
comentários mais pontuais ou mais sistematizados de todos os que nela, directa ou 
indirectamente, se vêem envolvidos.  
 
 
1. A educação pré-escolar em Portugal: evolução recente 
 
1.1. Breves antecedentes da educação pré-escolar 
«A Educação Pré-Escolar surge, em Portugal, durante o séc. XIX por 
influência de uma classe média cada vez mais informada, “portadora de novos 
valores relativos à educação de infância e do cidadão2” orientando-se, portanto, para 
uma acção educativa promotora do desenvolvimento da criança» (Rodrigues, 2007: 
123-124). 
No ano de 1882 é fundado em Lisboa o primeiro jardim-de-infância sob a 
designação de Froebel; conhecido pedagogo alemão, que em 1837 criou o primeiro 
jardim-de-infância reconhecido, valorizando na acção pedagógica a actividade lúdica, 
as realizações pela própria criança e a socialização fora do ambiente familiar. Quase 
ao mesmo tempo, um grande pedagogo e poeta português, João de Deus Ramos e o 
seu filho, desenvolveram um método de iniciação à leitura, que ficou conhecido como 
o método João de Deus, e que por sua vez deu origem a uma rede privada de 
jardins-de-infância que, ainda nos dias de hoje, se mantém vigente numa certa elite 
da sociedade portuguesa. Esta rede privada, criada em 1911, surge em simultâneo 
com o aparecimento oficial da educação infantil, destinada às crianças de ambos os 
sexos com idades compreendidas entre os 4 e os 7 anos de idade. 
                                                             





Com a inconstância dos primeiros governos da República, na época a 
designada educação infantil teve um débil desenvolvimento, ficando contida em 
sucessivas declarações de intenções. 
Em 1919, o Ministério da Educação (ME) procedeu à reforma do ensino e a 
educação infantil passa a integrar o ensino primário oficial mas, devido à carência de 
escolas, passam a funcionar nas escolas primárias as designadas classes 
preparatórias, que se destinam às crianças entre os 6 e os 7 anos de idade. 
Em 1926, aquando do golpe de estado, a educação de infância oficial foi 
extinta. A educação das crianças passa a ser defendida como uma função das 
mulheres, mães de família, restando algumas iniciativas, ligadas quase 
exclusivamente à assistência social, que se foram alongando no tempo e ganhando 
cada vez mais protagonismo e influência social (como foi o caso das misericórdias). 
Em simultâneo, foi-se desenvolvendo a educação pré-escolar de iniciativa privada, 
mas destinada às crianças das classes privilegiadas. 
«É durante a 1ª República que o “ensino infantil” é reconhecido oficialmente 
pela sua função educativa e é integrado, pela primeira vez, no sistema oficial de 
educação. Esta situação será revertida após o golpe de Estado de 1926, alegando-se 
uma excessiva despesa com um serviço com uma cobertura pouco expressiva. Deste 
modo, é extinto o ensino infantil oficial» (Rodrigues, 2007: 124). 
Nos finais dos anos 60, no âmbito do então Ministério da Saúde e Assistência, 
são criadas as creches e jardins-de-infância. Cardona (1997: 13) refere-nos que é 
após um período de adormecimento, causado pelo regime político do Estado Novo, 
que Portugal acorda para a criação da rede pública de educação pré-escolar. A 
distância pragmática entre a educação pré-escolar e os outros níveis de ensino 
poderá ter tido o seu início durante o referido regime, muito provavelmente devido à 
“marginalidade” educativa decorrente de um Ministério da Educação ausente de 
responsabilidades relativamente a este nível de ensino.3 Segundo a mesma autora, é 
                                                             
3  Cardona (1997: 13) refere que: “perante a inactividade do Ministério da Educação, e face às 
necessidades surgidas a partir da evolução social, a educação de infância foi-se desenvolvendo sob 
a dependência dos serviços da segurança social e através de iniciativas privadas, sem obedecer a 
uma política educativa definida. Fruto dessa evolução, ainda hoje observamos a existência de uma 






a partir de 1966, nos Trabalhos Preparatórios do Estatuto da Educação Nacional, que 
surgem as primeiras preocupações do Estado pela educação pública da primeira 
infância. Factores ligados à evolução social das mulheres parecem ter influenciado 
esta mudança: aumento quer da sua actividade profissional quer da duração média 
de vida. As famílias compõem-se agora de várias gerações e os filhos diminuem 
aumentando a preocupação pela sua educação. 
Inicialmente vista como educação compensatória4, a educação de infância vai 
gerar preocupações que conduzem ao aparecimento de novas ideias, quer 
importadas do exterior5 quer desenvolvidas a partir do interior do país6 e que vão 
acabar por conduzir à necessidade da criação de uma rede oficial. 
Em 1965 surgem as primeiras preocupações com a formação de quem 
trabalha na educação de infância7 Émile Planchard, docente universitário e defensor 
da rede oficial introduz alterações pedagógicas essenciais ao substituir a palavra 
“ensino” por “educação” quando se refere à primeira infância. É também reforçada a 
necessidade de formação para os educadores. No entanto, apesar de alguns 
trabalhos e recomendações, pouco se altera. Até que, nos anos setenta, do chamado 
“período Marcelista”, o então Ministro da Educação, Veiga Simão acompanha a 
divulgação na época, da bandeira do que diziam ser a “democratização do ensino”. 
As ideias são inovadoras e bem recepcionadas devido ao regime político da altura: 
ensino pré-primário oficial, aumento da escolaridade obrigatória de seis para oito 
anos e ensino superior de curta duração (DAPP, 2001: 12). 
A educação de infância, que praticamente se limitava a Lisboa e ao Porto, 
volta a entrar nas preocupações do Estado. Mas, são vários8 os que suspeitam desta 
ideia de generalização da educação de infância, quase nos remetendo ao cepticismo 
actual. 
                                                             
4  Cardona (1997: 58): “A educação de infância passa a ser cada vez mais valorizada como forma de 
superar as carências do meio familiar”. 
5  Cardona (1997: 60): “ideias do Movimento da Escola Moderna, baseado na pedagogia de Freinet”. 
6  Cardona refere, entre outros o pedagogo João dos Santos. 
7  Cardona (1997: 62): “é criado o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal (CFAP), na 
dependência do Instituto da Família e Acção Social (IFAS)”. 






Em 1972, é proposta a formação dos educadores nas escolas do Magistério, 
que formam professores do ensino primário, com a duração de três anos num misto 
de disciplinas comuns e diferenciadas. 
Em 19739, surge a definição de “valências de creche” (para crianças dos zero 
aos 2 anos) e de “jardins-de-infância” (para as crianças dos 3 aos 5 anos). 
No primeiro caso, os técnicos são enfermeiros (o que ainda permaneceu 
durante bastante tempo em algumas instituições com creches) e no segundo 
educadoras de infância. Nesta altura, apenas parece socialmente possível o acesso 
da profissão ao género feminino, embora a actualidade não nos ofereça uma 
mudança muito significativa, o acesso à profissionalização não descrimina o género. 
Na fase de uma certa abertura do regime e com o estandarte da igualdade de 
oportunidades para todos é entusiasticamente aprovada a Lei nº 5/73, de 25 de 
Julho. São então criados vários grupos e gabinetes com funções pedagógicas e 
disciplinares, como é o caso da Divisão da Educação Pré-Escolar. 
Esta lei que responsabiliza o Estado pelo desenvolvimento do direito à 
“educação básica generalizada” inclui no sistema educativo nacional a educação pré-
escolar, definindo-lhe objectivos que se preocupam com a promoção do 
desenvolvimento e crescimento das crianças em vertentes como a curiosidade e 
criatividade, a linguagem, a manifestação das expressões, a afectividade, a destreza 
motora e a socialização, demonstrando também preocupação pelo despiste e 
encaminhamento do que hoje designamos por necessidades educativas especiais. 
Referindo-se ao jardim-de-infância como complementar à família, estabelece a sua 
frequência a crianças entre os 3 e os 6 anos de idade, apontando para a 
generalização futura da educação pré-escolar em esforços conjugados entre o sector 
público e o privado. Cabendo ao, na época, chamado Ministério da Educação 
Nacional definir as normas de funcionamento destes estabelecimentos, bem como 
organizar os seus programas educativos e promover a formação de educadoras de 
infância.10 Esta formação – prevê o normativo – que aconteça em “escolas de 
                                                             
9 Com a Comissão Permanente Interministerial para o Desenvolvimento Social (Cardona, 1997: 68). 





educadoras de infância” com a duração de três anos, habilitando para “a acção 
educativa nos jardins de infância”. 
A lei é orientada em torno da ideia da “democratização do ensino” mas 
segundo Formosinho e Machado (2000: 33), esta democratização ancora-se no 
alargamento da escolaridade obrigatória e na multiplicação dos estabelecimentos de 
ensino, padecendo dos incómodos do regime político da época que lhe obstam a 
essencial participação, “pelo que lhe resta o mérito de ter iniciado o processo de 
mobilização educativa dos anos 70 (Stoer, 1986: 259), que assume maior expressão 
a partir de 25 de Abril de 1974” (2000: 33). 
Como qualquer período pós-revolucionário, depois da Revolução do 25 de 
Abril, as escolas radicalizaram posições, rompendo as relações com a estrutura 
central e encetam processos de gestão muito singulares. 
 
1.2. A Revolução de Abril e o desenvolvimento da educação pré-escolar 
em Portugal 
É, após a Revolução de 1974 que a educação de infância sobressai como 
uma premente necessidade social envolvida também pelos valores da democracia. 
Se o período pós-25 de Abril trouxe problemas e alguma confusão, certo é que 
também foi fértil de inovação, principalmente as escolas mais preocupadas agora 
com a articulação com as comunidades. 
O início da rede pública de jardins-de-infância do Ministério da Educação leva-
os para além das cidades, para diferentes contextos rurais11 e os educadoresde 
infância têm forçosamente de os considerar no seu trabalho com as crianças. Mas 
nem tudo são aspectos positivos, nascendo, na grande parte dos casos, o isolamento 
destes docentes, que se tenta combater com formação e reuniões de grupos de 
trabalho. 
Se desde 1926, com o inicio do regime da ditadura, a educação pré-escolar 
não foi excepção à regra da estagnação, agora com o despertar da revolução 
                                                             





também não se vai desviar de todo o movimento, às vezes confuso mas nem por isso 
nulo de proficuidade, que, como nos diz Silva (2004: 199), “espelhava a explosão da 
sociedade civil, característica de um período revolucionário, com uma racionalidade 
própria” e que como ainda refere o mesmo autor de forma emotiva se tratou “de um 
tempo, embora que muito curto, verdadeiramente extraordinário – um tempo com 
uma temperatura de alma propícia à participação, e no qual se sentia que havia 
muitas coisas para fazer”.  
Como refere Barros (2006: 27), o sistema educativo que se preparava para a 
chamada reforma de Veiga Simão tenta agora encontrar novas soluções para uma 
escola de massas assente em valores democráticos. O que Fernando Barros designa 
como “correntes de poder popular e auto-gestão” (2006: 28) concretiza-se no poder 
que agora vem para as escolas, e a que Licínio Lima chama, num primeiro período de 
gestão democrática das escolas, o “ensaio auto-gestionário” (Lima cit. Silva, 2004: 
199). 
Aderindo às práticas desenvolvidas, o Ministro da Educação resolve 
regulamenta-las através do Decreto-lei nº 769-A/76 de 23 de Outubro que, embora 
reforce o sentido da participação democrática, vem chamar a si “a sua posição de 
ascendência administrativa sobre as escolas” (DAPP, 2001: 15). 
A partir daqui, surge um caminho legislativo que, com o tempo, irá 
“despolitizando” as escolas na inicial euforia da valorização da autonomia e da 
participação. 
Silva (2004: 200), baseado em vários outros autores12, considera que este 
primeiro período de gestão democrática das escolas se distingue do período que 
sucede ao Decreto-lei nº 769-A/76, de 23 de Outubro, e que dará início a uma gestão 
democrática decretada por normativo, cujo objectivo será o de fazer o poder 
regressar ao centralismo do estado, com uma “democracia formal”. 
Silva, acostado a Lima, defende a, também já por vários defendida, distinção 
entre direcção e gestão. No entanto, para Formosinho e Machado (2000: 34) já antes, 
com o Decreto-lei nº 735-A/74, de 21 de Dezembro, clamando as “indispensáveis 
                                                             
12 Como o próprio refere no seu artigo “30 anos de governação (pouco) democrática das escolas”, 





condições de eficácia no funcionamento das escolas”, são regulados novos órgãos de 
gestão: Conselho Directivo, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo; a que 
os autores chamam de “tentativa de normalização democrática” que consideram não 
ter tido na época aceitação, até pelo seu carácter prematuro na conjectura social, 
mas que correspondia às ideias daqueles que mais tarde, em 1976, vão, para os 
autores, retomar a “centralização concentrada e burocrática” através do acima 
referido Decreto-Lei nº 769-A/7613. 
 É também em 1976, que na Constituição da República, na alínea b), ponto 2, 
do art. 74.º, se prevê a criação de um sistema público de educação pré-escolar e, em 
Dezembro de 1978, iniciam funções os primeiros jardins-de-infância oficiais do 
Ministério da Educação. 
As discrepâncias entre as instituições ligadas à Segurança Social e os jardins-
de-infância oficiais começam a ser cada vez maiores e mais notadas14. 
Mas, se o Ministério da Educação se preocupa com a rede pública de jardins 
para crianças dos 3 aos 6 anos, quem responde às necessidades das crianças dos 0 
aos 3 são os serviços da Segurança Social, nomeadamente, com o aparecimento das 
creches familiares (1985)15. 
A implementação da rede de educação pré-escolar continua em 1979 a ser 
difícil de concretizar, apontando-se como causa “a ausência de estudos prévios sobre 
                                                             
13 Este decreto-lei está sempre muito ligado ao ministro da altura: Sottomayor Cardia. 
14 Cardona (1997: 84) refere: “Desde 1977, ano em que se procedeu à regionalização dos serviços 
deste Ministério (Segurança Social), a formação dada ao pessoal das instituições tinha sofrido uma 
grande diminuição. Por outro lado, considerando que estas instituições se situavam essencialmente 
nas cidades principais, integrando diversos grupos de crianças, as necessidades sentidas pelos seus 
educadores nunca poderiam ser as mesmas das dos profissionais dos jardins-de-infância da rede 
pública do Ministério da Educação” […] acrescentando ainda mais à frente: “os jardins-de-infância da 
rede pública…passam a ter um horário reduzido, enquanto que as instituições dependentes do 
Ministério da Assistência Social continuaram a ter uma média diária de 10 a 12 horas de 
funcionamento, visando uma resposta mais adequada às famílias.” Como sabemos, na actualidade 
essa preocupação social passou a ser também umas das preocupações associada à sobrevivência 
de muitos dos jardins-de-infância públicos, que na sua grande parte têm já em funcionamento a 
Componente de Apoio à Família, habitualmente gerida pelas autarquias e, nalguns casos mais 
pontuais por associações de pais. 
15 Consiste em associar a IPSS’s grupos de “amas” da mesma zona geográfica de forma a dar-lhes 
formação e supervisão a través de profissionais da educação de infância, o que lhes permitirá 





a realidade do país e perante a desarticulação entre os diferentes serviços 
responsáveis” (Cardona, 1997: 85). 
Já nesta altura é apontada como necessária para além da participação dos 
pais, a participação das autarquias. 
Relativamente ao “ano preliminar” criado em 1977 e 78 a funcionar em escolas 
primárias surgem dúvidas quer no que diz respeito à falta de condições dos espaços, 
quer o receio de tornar a educação pré-escolar numa antecâmara da escola. 
Devido à desarticulação entre o Ministério da Educação e o Ministério dos 
Assuntos Sociais, dando em primeiro prioridade à educação da criança e o segundo 
defendendo também a necessidade de guarda para responder aos pais que 
trabalham, surgem, a partir de 1978, normativos cuja preocupação é conciliar as 
acções dos dois ministérios e evitar duplicações (Decreto-Lei nº 385/78, de 6 de 
Dezembro). 
Em 1979, fruto das mudanças sociais e políticas que sustentaram, na prática, 
várias iniciativas populares associadas à educação pré-escolar, o Estado vê-se na 
obrigação de lhes dar enquadramento e são promulgados os Estatutos dos Jardins-
de-Infância públicos, com o Decreto-Lei nº 542 de 31/12/79, aparecendo um órgão 
composto por representantes de pais e representantes de autarquia para além do 
educador de infância e auxiliar da sala e que se vai designar por Conselho 
Consultivo. Para Rodrigues “este diploma incentiva a participação das famílias nas 
actividades e salvaguarda a participação dos pais na gestão dos estabelecimentos” 
(2007: 125). 
Estes Estatutos vêm retomar a especificidade da educação de infância com a 
“valorização das funções pedagógicas dos educadores e educadoras” (Rodrigues, 
2007: 125), que tinha sido de certa forma posta em causa com o “ano preliminar” e 
descansar os seus profissionais”. 
A década de 80 “adormece” para a educação pré-escolar, à excepção das 
preocupações curriculares do Departamento de Educação Pré-Escolar que, no início 





organização e desenvolvimento do currículo: o Projecto Educativo e o Projecto 
Pedagógico” (Rodrigues, 2007: 126). 
Em 1990 os Estatutos, ditos provisórios, ainda permanecem com o mesmo 
carácter transitório. 
Por outro lado, o Ministério dos Assuntos Sociais (MAS) vai também legislando 
para orientação das IPSS’s (Instituições Particulares de Solidariedade Social). 
Uma das principais lacunas apontadas aos órgãos de gestão destas 
instituições16, segundo Cardona (1997: 89), é que nada prevê a responsabilidade do 
pessoal técnico na gestão. Ainda hoje, muitos são os educadores de infância que se 
“queixam” da falta de sustentabilidade das direcções para as questões da educação. 
As diferenças da educação de infância entre a educação pré-escolar da rede 
oficial do Ministério da Educação e das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social e do Ministério dos Assuntos Sociais sempre foi grande, e o horário de 
funcionamento esteve sempre a retomar a agenda da discórdia. 
Apesar dos anos 80 não trazerem novidades às políticas de desenvolvimento 
da rede da educação pré-escolar, houve factores ligados à mesma que são 
considerados relevantes como, por exemplo, as escolas para a formação dos 
educadores de infância (Escolas Normais de Educação de Infância – ENEI – e 
Escolas Superiores de Educação – ESE) que tiveram inicio em 1986, passando a 
formação dos educadores de infância a pertencer ao ensino superior e a criação, em 
1981, da Associação de Profissionais de Educação de Infância, a ainda actual APEI, 
que a partir de 1986 publica uma das revistas mais importantes da educação de 
infância: “Cadernos de Educação de Infância”. 
As questões económicas contribuíram também para a paragem no 
crescimento da rede pública de jardins-de-infância. Apesar de muito esperada, a Lei 
de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro) não vai trazer 
grandes mudanças à educação pré-escolar ou aos Estatutos publicados em 1979. É 
mais um reforço do que uma novidade. Mas, como veremos mais adiante, trará, pelo 
                                                             





menos à discussão, algumas ideias importantes no que concerne à administração e 
gestão. 
“Apesar da publicação da Lei de Bases em 1986, onde se confirmou a 
integração da Educação Pré-Escolar no Sistema Educativo, pouco foi feito para a sua 
expansão, tendo sido cedida grande parte da responsabilidade pelo seu 
desenvolvimento à iniciativa privada” (Rodrigues, 2007: 128). 
Só em 1997, com a Lei-Quadro da educação pré-escolar, se definem com 
clareza os conceitos de rede pública, rede privada, assumindo o Ministério da 
Educação a tutela pedagógica global. 
Para Cardona (1997: 109), a maior homogeneidade entre todos os níveis de 
ensino começa a desenvolver-se a partir de 1988, aquando do aparecimento das 
Direcções Regionais de Educação, embora a autora referencie aquilo que ainda hoje 
se mantém: as tentativas de uniformização, que envolvem os educadores de infância 
da rede pública do Ministério da Educação não se generalizam aos profissionais do 
ensino privado. 
Num âmbito mais global, poderemos dizer que, nos anos 80, a administração 
das escolas permanece vinculada a um modelo burocrático e centralizado, 
continuando sem alterações que levassem ao reforço da autonomia ou à 
descentralização administrativa do poder central. Embora, com a publicação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo, haja um realce normativo à importância da 
participação, nomeadamente, no que concerne à gestão das escolas. 
A Comissão de Reforma do Sistema Educativo desta altura vem propor várias 
formas de descentralização que também garantem maior autonomia às escolas. Uma 
das preocupações remete-se ao chamado “modelo de gestão democrática” das 
escolas, considerado como incapaz de gerar novas dinâmicas nos diversos actores 
escolares: «Deste modo, e na senda do que se tinha passado quanto à normalização 
democrática e retorno da centralização concentrada dos anos 70, pode afirmar-se 
que durante os anos 80 se esteve perante uma situação que viveu de uma “retórica 





É também nesta época que a ideia do Projecto Educativo surge fortemente 
associada à autonomia das escolas, ou seja, é visto como um instrumento capaz de 
viabilizar essa mesma autonomia ao atender às características individuais da escola 
e ao ser elaborado por todos os que farão parte do processo, incluindo os recursos e 
os apoios da comunidade envolvente. É no Projecto Educativo que a escola 
apresenta a sua estratégia e define a sua política educativa. 
Costa (1997: 35) refere: “A defesa do principio de que as escolas deverão 
procurar pautar a sua actuação tendo em conta a elaboração (execução e avaliação) 
de um projecto educativo próprio constitui uma das ideias básicas que diversas 
reformas educativas, desenvolvidas a partir da década de oitenta em vários países da 
Europa Ocidental, como é o caso de Portugal, têm utilizado para responder às 
mudanças a introduzir na administração dos sistemas educativos e, 
consequentemente, nas concepções e nos modos de organização e de 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino”. 
Na Lei nº 46/86, de 14 de Outubro (LBSE), a educação pré-escolar é 
enquadrada definitivamente no sistema educativo português, através da definição de 
objectivos genéricos, que visam promover a formação e o desenvolvimento 
equilibrado das potencialidades das crianças, em colaboração com as suas famílias. 
Para Formosinho e Machado (2000: 39), este normativo trouxe, para além do 
“texto consagrado”, “o debate de ideias em torno da democracia e da participação, da 
centralização e da descentralização, da democraticidade da direcção dos 
estabelecimentos e da profissionalidade da sua gestão”. E, acrescentam, ter sido a 
partir daqui e da contribuição das “abordagens sociológicas” e dos “estudos 
organizacionais”, que surgiu e proliferou o interesse pela Administração Escolar. 
Nos anos 90 e no que concerne à administração e gestão das escolas 
públicas, o Decreto-lei nº 769-A/76, de 23 de Outubro, permanece instituído até 1998, 
com a excepção da experiência realizada em 49 escolas e 5 áreas escolares, com o 
Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio.  
A então chamada “área escola” ou “área escolar”, iniciada nos anos lectivos de 





- Conselho de escola ou conselho de área escolar. 
- Director executivo/órgão unipessoal designado por concurso através do 
anterior conselho, coadjuvado por adjuntos de acordo com o número de alunos e de 
docentes. 
- Conselho administrativo constituído pelo director executivo, um adjunto e o 
chefe dos serviços administrativos da escola. 
- Conselho pedagógico. 
- Conselho de núcleo. Cada núcleo com um coordenador eleito pelos 
docentes. 
A nível da Educação Pré-escolar é importante salientar que pela primeira vez, 
é criada uma organização formal/institucional que a associa a outros ciclos (1º ciclo 
do ensino básico). 
Mas, mesmo com este regime de experiência em 54 escolas e áreas 
escolares, continua a ser posta em causa, pelo Conselho de Acompanhamento e 
Avaliação, criado em 1997, a tão comentada autonomia das escolas. Uma das 
questões que este conselho coloca, refere-se ao processo de antítese, ou seja, de 
como se pode desenvolver esta autonomia se lhe são previamente definidas as 
mesmas regras burocráticas do passado, castrando-a de um inerente e 
inultrapassável processo de criação de regras próprias (CAA17 cit. por Silva, 2004: 
201). 
Como já vimos, se os investigadores defendiam uma descentralização da 
gestão e administração das escolas, os vários governos continuavam a esconder, por 
detrás do discurso da autonomia, um reforço das posturas centralizadoras, 
concretizado, segundo Silva (2004: 202), “na promulgação do Decreto-Lei nº 172/91”. 
Se de forma global afirmamos que os anos oitenta são de estagnação para a 
expansão da rede pública da educação pré-escolar, podemos concretizar esta ideia 
associando-a ao período entre 1986 e 1996, anos em que as preocupações do 
                                                             





sistema educativo e das políticas educativas nacionais não incluem a educação pré-
escolar. 
É, no entanto, em 1994, que o Conselho Nacional de Educação (CNE) tendo 
João Formosinho como relator, emite o seu parecer sobre a situação da educação 
pré-escolar em Portugal (Pareceres n.º 1/94 e n.º 2/95). 
O primeiro Parecer evidenciou a fragmentação dos serviços por vários 
ministérios, a falta de coordenação entre eles e a predominância de funções 
assistenciais sobre as educativas. 
O Parecer recomendava que o Estado, para além de apoiar financeiramente a 
educação pré-escolar, exercesse, em colaboração com as autarquias, um papel mais 
resolutivo no processo de desenvolvimento do sistema da educação pré-escolar. A 
agenda política passou a incluir a educação pré-escolar, tornando-a motivo de 
interesse nacional e abriu “portas” à participação dos municípios. 
O Conselho Nacional de Educação revela indicadores resultantes de 
investigação que demonstram que as crianças que frequentaram a educação 
pré-escolar de qualidade18 tiveram os seguintes benefícios: 
«a)  obtiveram melhores resultados escolares […] 
b) evidenciaram características importantes para o sucesso no trabalho e nas 
relações pessoais e sociais […] 
c) obtiveram mais sucesso na sua vida pessoal e profissional […] 
d) evidenciaram ser cidadãos mais úteis à sociedade» (CNE,1994). 
 
Um dos principais objectivos apontados pelo Conselho Nacional de Educação 
é que a educação pré-escolar entre para a agenda da política educativa nacional. 
Analisando os motivos desta não priorização, ainda de acordo com o mesmo estudo 
(CNE, 1994) apontam: 
                                                             





- os problemas do atendimento da criança como fortemente associados aos 
problemas sociais (do emprego feminino, da estrutura da família), “com os fenómenos 
da urbanização (crescimento das zonas urbanas degradadas e das zonas rurais 
desertificadas), logo com a estrutura produtiva e com ordenamento do território, que 
representam a ponta de um novelo maior que se confunde com os próprios 
problemas de uma sociedade. Tal interacção sistémica deriva do carácter de guarda, 
de assistência social e de educação que o atendimento à criança reveste nas nossas 
sociedades”. 
- “a convicção de que as crianças devem ser educadas no seio da família […] 
O medo da polémica acerca desta reinterpretação pode, por vezes, moderar o desejo 
de iniciativa política”. 
- a falta de mediatismo da educação pré-escolar: “porque os seus primeiros 
clientes imediatos - as crianças - não têm possibilidade de falar por si, porque os seus 
segundos clientes imediatos - as famílias - não estão ainda suficientemente 
organizadas e porque as famílias que mais precisam (que são as dos meios mais 
degradados ou mais inacessíveis) são as que têm menor capacidade de asserção 
social e ainda porque os profissionais da educação de infância trabalham em 
condições de grande isolamento e de difícil contacto, o que não facilita a tomada 
rápida de consciência das situações”. 
- o carácter assistencial transfere a discussão para o círculo da segurança 
social e do serviço social, retirando-a da agenda educativa escolar. 
Na síntese das tendências e dos problemas na Europa Comunitária para a 
educação pré-escolar o Conselho Nacional de Educação menciona: que a taxa de 
cobertura destes serviços é “muito elevada” à excepção da Grécia e de Portugal; 
existe uma tendência geral para que a educação pré-escolar, embora com carácter 
facultativo, seja “integrada no sistema nacional escolar como início da educação 
básica”; “a panorâmica da Europa Comunitária mostra uma diversidade maior de 
serviços na educação pré-escolar”, tal como acontece em Portugal. 
Transpondo para a realidade portuguesa, o Conselho refere que a educação 
pré-escolar é facultativa e que, não tinham existido orientações para a integrar num 





“A taxa de cobertura é a mais baixa da Europa Comunitária, existe um grande 
divórcio entre a educação pré-escolar e o ensino básico do 1º ciclo […] Há grande 
diversidade sociopedagógica e sociojurídica no atendimento à criança. A formação 
dos educadores de infância é adequada, mas a formação do pessoal de apoio é fraca 
ou inexistente. […] Nos jardins de infância ligados ao MESS, encontramos um modelo 
de prestação de cuidados de assistência social, […] Os jardins de infância tutelados 
pelo Ministério da Educação seguem o modelo educacional”. 
Refere também o Conselho Nacional de Educação que, normalmente, os 
jardins de infância não estão situados junto do ensino básico, a não ser no caso dos 
pertencentes ao privado, embora o encerramento das escolas do ensino básico, por 
redução do número de alunos, tenha conduzido ao seu reaproveitamento para salas 
de jardim de infância e à também comunhão de espaços, assim como refere o caso 
das Escolas Básicas Integradas (EBI’s) com jardins de infância. Já no privado sucede 
o oposto, ou seja, a tendência é para juntar os vários serviços. 
Resumindo, ao mencionar os problemas principais da educação pré-escolar 
em Portugal, o Conselho Nacional de Educação aponta: a baixa taxa de cobertura da 
educação pré-escolar das crianças dos 3-5 anos; a compartimentação dos serviços 
educativos do Ministério da Educação; o afastamento entre esta rede e a rede escolar 
do 1º ciclo do ensino, embora ressalve a excepção em estabelecimentos de ensino 
privado e cooperativo e a “não integração no espírito da educação básica”; a 
prevalência dos contextos assistenciais sobre os contextos educativos; a “falta de 
coordenação dentro da administração pública no que se refere aos jardins de infância 
públicos”; a “falta de controlo e de apoio técnico em relação aos jardins de infância de 
administração privada sob a tutela do MESS”; e a “diferença de estatuto dos 
educadores e de custos financeiros para os pais entre as redes tuteladas por cada 
um dos Ministérios” (a questão das duas tutelas). 
Nas considerações que faz para a “definição de uma política de educação pré-
escolar”, propõe: 
- A articulação entre a educação pré-escolar e o ensino básico do 1º ciclo 
“numa perspectiva de educação básica” referindo que: “Há o medo, em muitos 





de educação pré-escolar. Tal é evitado com uma definição curricular 
desenvolvimentista e com a manutenção da autonomia funcional deste nível dentro 
da educação básica”. Sugere três medidas principais para promover aproximação 
entre os dois níveis de ensino: “a integração numa mesma unidade de gestão” e “a 
formação comum e uma carreira com igual dignidade e igual acesso”, acrescentando: 
“Desta aproximação entre os dois níveis beneficiarão de modo imediato as crianças e 
as famílias, mas também beneficiarão, em termos de superação do isolamento e 
marginalização, os educadores de infância e, em termos de benefícios educacionais 
e da prática, os professores do ensino básico do 1º ciclo”. 
- A necessidade da elaboração, por parte do Estado, de um plano para a 
educação pré-escolar a nível de todo o território nacional. O Conselho Nacional de 
Educação chama a atenção para as recomendações que a Comissão de Reforma 
Educativa fizera em 1988 na chamada “Proposta Global de Reforma”: «diversificação 
das modalidades de educação pré-escolar, de articulação entre a educação 
pré-escolar e o ensino básico do 1º ciclo, de incremento à formação de educadores 
de infância e de alargamento de rede de educação pré-escolar. Tais propostas 
previam um substancial aumento da cobertura de educação pré-escolar» 
acrescentando que a partir de 1989, o Estado parou de investir na rede pública do 
Ministério da Educação. 
Em relação às recomendações do papel do Estado na educação pré-escolar, 
são aconselhadas várias medidas: 
- Investimento financeiro na educação pré-escolar atendendo ao 
“custo/beneficio” e não apenas à “analise de custos”, tendo em conta, também, a 
“função de educação compensatória” da educação pré-escolar. 
- Assumir a tutela e o controlo dos serviços da educação pré-escolar a garantir 
os docentes para os lugares dos jardins-de-infância criados em parceria com as 
autarquias. Recomenda que nos vários tipos de serviços se integrem as dimensões 
educativa e de guarda e nos casos de áreas carenciadas lhe acrescentem a 
dimensão de assistência social, bem como garantir supervisão pedagógica e apoio 





necessidade e o recurso a técnicos especializados para apoio a crianças com 
necessidades educativas especiais. 
Relativamente à rede de educação pré-escolar surgem outras 
recomendações: 
- “criar unidades organizacionais de maior dimensão”; 
- incentivar o modelo da Escola Básica Integrada; 
- proporcionar a livre escolha dos pais com base não só nas necessidades de 
guarda mas também em “critérios de acessibilidade, qualidade e economia”; 
- facultar diferentes opções entre meios rurais e urbanos, por exemplo a 
possibilidade da educação de infância itinerante. 
Quanto à administração e tutela do sistema é aconselhada uma tutela única da 
responsabilidade do Ministério da Educação, assumindo controlo e apoio técnico. 
A partir de 1996, a sua expansão volta a ser prioridade das políticas 
educativas e, sob o domínio de um outro governo, o Ministério da Educação, em 
parceria com outros Ministérios (sistema público e privado), lança o Programa de 
Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, com o objectivo de elaborar 
propostas de alargamento e expansão da rede. Nesta altura foi revogada a legislação 
até então vigente e criou-se uma nova legislação: o Decreto-lei nº 147/97, de 11 de 
Junho, que refere como “objectivo do Governo elevar, até ao final do século, a oferta 
global de educação pré-escolar em cerca de 20%, de modo a abranger 90% das 
crianças de 5 anos de idade, alargando a possibilidade de frequência a mais 45 000 
crianças nesta faixa etária”. Este normativo alude ao que designa como “incentivo à 
iniciativa autárquica e do apoio financeiro a iniciativas sociais e privadas”. 
O ponto 1 do artigo 3º do referido normativo, vem finalmente esclarecer que a 
rede nacional de educação pré-escolar engloba as duas redes existentes: pública e 
privada. 
Em relação à organização destes estabelecimentos, diz poderem existir 





8º). A coordenação das actividades educativas cabe ao educador de infância e a 
direcção pedagógica ou cabe a este profissional ou “um técnico de educação 
devidamente reconhecido para o efeito pelo Ministério da Educação” (artigo 13º). 
Importante para a afirmação pedagógica e educativa da educação pré-escolar 
é a publicação, em Julho de 1997, do documento das Orientações Curriculares para a 
Educação Pré-Escolar. 
 
1.3. As novas tipologias de escola na reorganização da rede escolar 
Licínio Lima (2004: 7-8) fala-nos da multiplicação das escolas públicas 
associada à expansão da rede escolar pública. São assumidas por uma 
administração centralizada que reclamará também “o processo inverso ao da sua 
disseminação” de uma forma semelhante à da postura tomada aquando da sua 
expansão. Ou seja, igualmente “centralizada e mais ou menos autoritária”, parecendo 
ignorar novamente os interesses e as lógicas locais. Diríamos nós, seguindo a ideia 
do autor, que “a mão que dá, também tira” numa lógica de decisão baseada nos 
pressupostos políticos de cada momento e de cada governo. 
Até chegarmos ao Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, muitos outros 
normativos farão parte dos antecedentes daqueles que, hoje, são os nossos 
agrupamentos de escolas. Vamos então percorrer um pouco desse caminho, que 
conduziu ao ponto onde actualmente nos encontramos. Alheio a todo este processo, 
não estará, com toda a certeza pela consubstanciação de alguns autores, o 
aparecimento da escola de massas e o alargamento da escolaridade obrigatória que 
fizeram com que a escola nunca mais se dissociasse da sua tão falada crise. Por 
exemplo, para Formosinho: 
“A crise não representa um conflito interno do sistema escolar, mas resulta 
sobretudo da importação pela escola dos problemas sociais. Dito de outro 
modo – trata-se de uma crise social importada” (1992: 23). 
Este autor considera que a escola de massas é “mais complexa 





massas foi, a de reforçar os mecanismos e estruturas por que se regia a escola de 
elite”19(1992: 24). 
O que para Formosinho se sugeria como adequado era um modelo 
descentralizado que respondesse a tão grande complexidade mas, que acabou por 
se inverter na reafirmação do “controlo centralizado”. O autor refere ainda que esta 
massificação do ensino fará emergir a expansão da rede escolar. 
Em 1985 com o Decreto-Lei 46/85, de 22 de Fevereiro são criadas as 
designadas Escolas “C+S” (escola preparatória e secundária) para tentar responder 
ao que o normativo aponta como uma necessidade decorrente da “explosão da 
frequência escolar, mormente no respeitante ao ensino secundário” (preâmbulo). 
O Despacho-Conjunto 28/SERE/SEAM/88, de 30 de Junho, surge com 
referências interessantes face às sugestões de tipologias de escolas, referindo a 
necessidade de adaptar equipamentos a três níveis: “racionalização da rede, 
reconversão dos actuais edifícios e construção de novos edifícios”20, especificando no 
ponto seguinte: “Uma organização escolar realizada pela integração vertical de vários 
ciclos na mesma escola, por agrupamento horizontal de escolas do mesmo ciclo ou 
por combinação destes dois modelos”. 
Licínio Lima (2004) analisando os designados Documentos Preparatórios II 
resultantes do trabalho encomendado pela Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, em 1988, à Universidade do Minho21; refere a proposta de que, perante 
diferentes tipologias de escolas, possam existir igualmente diferentes “modelos de 
direcção”, acrescentando a sugestão da constituição do “Conselho Local de 
Educação”. No entanto, o que sobressai são conceitos de autonomia e 
descentralização, bem como a proposta de um “órgão de direcção democrática”. A 
ideia era também que, a partir das dinâmicas comunitárias locais, surgissem diversos 
modelos de organização de agrupamentos de escolas reiterando as lógicas de 
organização locais como o melhor factor de reflexo do pragmatismo democrático das 
escolas. 
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Segundo os próprios legisladores, o Despacho-Conjunto 19/SERE/SEAM/90, 
de 15 de Maio, surgiu para promover a identificação dos alunos com a escola de nove 
anos de escolaridade obrigatória, e desta, mais especificamente dos seus docentes, 
com as famílias e a comunidade. É também partindo da necessidade da dita 
identificação do aluno à escola, que acima referimos, que é apontada a necessidade 
de continuidade educativa, da permanência dos docentes e da mesma cultura 
escolar. Refere este Despacho-Conjunto que: “Deve cada direcção regional 
promover, em regime de experiência pedagógica, a criação, para o ano lectivo de 
1991-1992, de uma escola básica de nove anos, a nível de sede de concelho”22. 
Em 1991, o Despacho 33/ME/91, de 26 de Março, vem fazer uma referência 
específica à educação pré-escolar, clarificando que esta se poderá desenvolver em 
unidades distintas (JI) ou incluídas nas organizações escolares com o 1º ciclo do 
ensino básico (agrupamentos horizontais – EB/JI) ou ainda, em novas organizações 
da rede escolar, ou seja, a funcionar junto das escolas de nove anos, designando-se 
este conjunto por “Escola Básica Integrada” (EB 1,2,3/JI). Pretende também o 
despacho evitar a correspondência de um único ciclo para uma só instalação escolar 
e é descritivo nas siglas correspondentes a cada tipo de organização/agrupamento de 
ciclos de ensino. 
O Despacho 45/SEEBS/SERE/92 aprovou a lista de escolas básicas de nove 
anos e legitimou a sua continuidade, em moldes experimentais, para o ano de 1992-
1993. O Despacho 45/SEEBS/SERE/93 vem confirmar as recomendações dos 
despachos anteriores e aprovar listas de novas escolas básicas integradas para dar 
continuidade à fase experimental, assumindo para esta tipologia de escola quer a 
forma concentrada, quer o modelo articulado23. Reforça ainda a possibilidade de 
acréscimo da educação pré-escolar bem como de outras modalidades de ensino. 
O Despacho nº 147-B/ME/96, de 8 de Julho, complementado com o Despacho 
Conjunto nº 73/SEAE/SEEI/96, de 10 de Julho, serve de base à constituição dos 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) a partir de 1996/97. É 
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valorizado o relacionamento e articulação entre os ciclos, incluindo a educação pré-
escolar; a melhoria da aprendizagem dos alunos com recurso a diversas ofertas de 
formação que incluem a aproximação à vida activa articulando necessariamente a 
escola com a comunidade, reequacionando e redimensionando a rede escolar. 
As sedes dos TEIP, situam-se normalmente num escola Escola Básica 2,3, 
incluem escolas do 1º ciclo e por vezes jardins-de-infância. Nos conselhos 
pedagógicos (TEIP) estão representados os vários ciclos de ensino, a educação pré-
escolar e os pais, através da sua Associação. 
Para Costa e Oliveira (1999) os TEIP, que surgem com o normativo acima 
referido e com as finalidades principais apontadas, vão concretizar a sua organização 
no agrupamento de escolas, integrando e promovendo a tal articulação entre vários 
níveis de educação e ensino, ou seja, da educação pré-escolar ao 3º ciclo. Os 
referidos autores associam aos TEIP dois conceitos fundamentais: discriminação 
positiva e territorialização. 
Ligando os Programas PIPSE24 e PEPT25 a “programas de discriminação 
positiva” e tendo em vista o alcance da democracia escolar, todos estes programas 
desejam o envolvimento comunitário e a “promoção do acesso e sucesso escolar”. 
Mas, o Estado centralizador tem necessidade de remeter alguma parte dos seus já 
pesados e incomportáveis poderes para o âmbito local. Costa e Oliveira (1998:120) 
referem um duplo movimento: “as intenções políticas do Estado” e “os modos de 
participação, mobilização e negociação, através dos quais os actores em contexto 
local manifestam os seus interesses e expectativas”; os TEIP não fogem à regra, ou 
seja, também se situam entre a autonomia desejada e a centralização burocratizada. 
O Despacho nº 147-B/ME/96, de 8 de Julho, mostra-se flexível no que diz 
respeito às competências do órgão a quem atribui a coordenação do programa, ou 
seja, o “conselho pedagógico do território educativo” que poderá criar um modelo 
organizacional próprio. 
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Costa e Oliveira (1998: 122) referem também que o TEIP (estudado pelos 
autores) revelou incapacidade de estratégia, não respondendo os projectos aos 
problemas identificados. Esclarecem que “dinâmicas de trabalho, nesta situação, 
centraram-se à volta do somatório de actividade e a sua acção conjunta traduziu-se 
numa estratégia aditiva”. A estruturação organizacional do programa, pelo que é 
descrito no texto dos autores mencionados, faz lembrar a reprodução das lógicas 
centralizadoras do Estado: 
“A realidade observada deu-nos conta de um sistema de comunicações 
assente no princípio da unidade de comando, vertical e unidireccional já que, de 
facto, as decisões tomadas não se apoiavam em propostas previamente discutidas e 
partilhadas nos órgãos intermédios. […] Parece-nos podermos concluir que o 
conselho pedagógico dos TEIP, ao não implementar mecanismos de participação na 
decisão, assume-se como um órgão que, de certa maneira, reproduz com as escolas 
associadas, a cultura do centralismo burocrático de comunicação vertical (e de cima 
para baixo) apresentando-se, por isso, pouco funcional em relação aos fins em vista” 
(1998: 123). 
Ou seja, os autores fazem assim referência à grande falha de articulação entre 
uma proposta inovadora da escola e a relação que esta vai desenvolver com o seu 
contexto territorial. A nós parece-nos oportuno relembrar a surpreendente 
reprodutibilidade do sistema, e recordando a célebre frase do pedagogo João dos 
Santos que diz que “cada um tende a educar como foi educado”, parece-nos que o 
nosso Estado nos tem educado para o centralismo do poder, que supostamente 
rejeitamos e desafiamos mas acabamos por acolher e reproduzir ainda que com a 
designação de inovador. 
A Lei nº 5/97, de 10 de Fevereiro, também conhecida por Lei-Quadro da 
Educação Pré-Escolar, vem “na sequência dos princípios definidos na Lei de Bases 
do Sistema Educativo” consagrar “o ordenamento jurídico da educação pré-escolar”. 
Esclarece a quem se destina, o carácter facultativo e gratuito, as características da 
instituição e as formas de participação dos pais. É na definição do papel do Estado 
que este se “compromete” ao se “incumbir” da criação da rede pública de educação 
pré-escolar, apoiando também os estabelecimentos particulares e cooperativos, as 





âmbito da educação; bem como refere o envolvimento das autarquias locais, 
explicitando que das redes de educação pré-escolar fazem parte a rede pública e a 
rede privada, em complementaridade. Para além de referir princípios de organização, 
expõe princípios pedagógicos gerais concretizados em objectivos da educação pré-
escolar e no que diz respeito à direcção pedagógica destes estabelecimentos remete-
a para o educador, eleito ou não de entre os educadores consoante se encontre só 
ou com mais colegas. Define ainda horários de funcionamento, outras modalidades 
de educação pré-escolar, regime de pessoal, a sua formação, avaliação e inspecção 
entre outros pontos. 
Em relação à administração e gestão26 apenas refere que a matéria será 
definida em decreto-lei. É assim que a 11 de Junho do mesmo ano surge o Decreto-
Lei nº 147/97 que, no seu artigo 13º, define as funções do director pedagógico dos 
estabelecimentos da educação pré-escolar, a quem compete, entre outras funções, 
coordenar e fazer aplicar o projecto educativo, bem como coordenar quer a actividade 
educativa quer as actividades de animação sócio educativa. Deverá orientar a acção 
do pessoal docente e não docente incluindo a distribuição de serviço e estabelecer os 
horários de funcionamento gerindo para tal as necessidades da família, o bem-estar 
das crianças e as normas de cada instituição. 
Entretanto em 1996, sob parecer e decisão do Conselho Nacional de 
Educação, o XIII Governo Constitucional pede à Universidade de Lisboa um estudo 
prévio com vista à implementação da autonomia das escolas. Este estudo, 
sobejamente conhecido por todos os que se dedicam às questões das políticas 
educativas, é realizado por João Barroso. Após o estudo do referido autor, surge a 
apresentação por parte do Governo do seu projecto de “Autonomia e Gestão das 
Escolas, que é seguido de discussão pública e alvo de parecer do Conselho Nacional 
de Educação que lhe introduzem algumas alterações e é corporizado pelo Decreto-
Lei 115-A/98, de 4 de Maio. 
À escola, acompanhada pelo seu Projecto Educativo, é apontada a função de 
construção da sua autonomia, tendo por base a sua comunidade e aliando-se a ela 
para esse fim. O Estado, que diz não se demitir do processo, terá funções de 
                                                             





regulação e de apoio. São também apontadas no desenvolvimento do processo de 
autonomia das escolas “a liderança das escolas, a estabilidade do corpo docente e 
uma crescente adequação entre o exercício de funções, o perfil e a experiência dos 
seus responsáveis” (DAPP, 2001: 35). 
No entanto, o Decreto-Lei nº 115-A/98 que se segue não corresponde às 
propostas do estudo. Embora o Estado se proponha ser regulador da autonomia que 
se desenvolverá nas escolas, as práticas apontam para a continuidade de uma 
administração centralizada e desconcentrada. 
Mas, ainda antes desta legislação que vem preparar um novo regime de 
autonomia e gestão das escolas (Decreto-Lei nº 115-A/98), surge o Despacho 
Normativo nº 27/97, de 2 de Junho, associando “intrinsecamente” autonomia a 
organização escolar. Pretende estimular a participação e iniciativa das escolas quer 
no reordenamento da rede (educação pré-escolar e todos os níveis de ensino); como 
no desenvolvimento de projectos educativos de escola e opções organizativas que 
conduzam a um melhor funcionamento da mesma. 
O Decreto-Lei nº 115-A/98 que se segue, embora na prática não tenha 
produzido as alterações desejáveis, foi um normativo muito esperado e que introduziu 
mudanças que perduram, contestadamente, por muitos, até hoje. O normativo prevê 
a integração dos estabelecimentos da educação pré-escolar (EPE) e do ensino 
básico (EB) na administração e gestão dos estabelecimentos públicos de educação, 
concretizados através de “estratégias de agrupamento de escolas”.27  
Perante este normativo, Simões (2005: 17) diz-nos o seguinte: 
«Configurava-se a possibilidade de constituição de agrupamentos “verticais” 
de escolas, funcionando como unidades organizacionais, destinadas a dar 
cumprimento a três objectivos fundamentais: a articulação e sequencialidade 
curricular do Ensino Básico, a gestão articulada de recursos e projectos e a 
descentralização e inserção territorial dos projectos educativos». 
                                                             
27 No seu artigo 5º, o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, define agrupamento de escolas como 
“uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, constituída por 





Este diploma, ao considerar agrupamentos de escolas as escolas básicas 
integradas28, consagra que um dos membros do Conselho Executivo, “o director ou 
um dos seus adjuntos deve ser educador de infância ou professor do 1º ciclo”. 
Mostra-se uma preocupação, em forma de discriminação positiva, para integrar estes 
dois níveis de ensino nos Conselhos Executivos e estabelecer uma equidade, 
evidentemente normativa, para o acesso à Presidência da gestão29. 
A Lei nº 24/99 altera a constituição dos Conselhos Executivos aumentando o 
seu número ao desdobrar a representatividade da educação pré-escolar e do 1º ciclo 
do ensino básico no órgão de gestão das escolas.30
Na perseguição da constituição de agrupamentos de escolas surge em 29 de 
Agosto de 2000, o Decreto Regulamentar nº 12/2000; explicitando com maior detalhe 
os “requisitos” e os “procedimentos” necessários para “a constituição de 
agrupamentos de estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e do ensino 
básico”, alegando a carência de um percurso escolar articulado e sequencial; o 
evitamento das situações de isolamento; a necessidade de reforço da capacidade 
pedagógica; o desenvolvimento “de um regime de autonomia, administração e 
gestão” comuns aos vários estabelecimentos e finalmente a valorização de práticas 
que se estejam a desenvolver. Com base neste Decreto constituíram-se diversas 
formas de agrupamentos: horizontais e verticais. 
Contudo o Despacho nº 13 313/2003 (2ªsérie) vem aplicar uma série de 
orientações para o ordenamento da rede educativa em 2003-2004, que pretendem 
concluir até 2004-2005, através da formação dos Agrupamentos Verticais de 
Escolas31 (terminus inicialmente previsto para 1999-2000), bem como a extinção das 
delegações escolares e das escolas do ensino básico mediatizado. 
                                                             
28 Artigo 9º do Decreto-lei nº 115-A/98 de 4/5: “Para efeitos de aplicação do regime em anexo ao 
presente diploma, consideram-se agrupamentos de escolas: a) As escolas básicas integradas que 
tenham resultado da associação de diversos estabelecimentos de educação e de ensino”. 
29 Artigo 16º do decreto acima referido. 
30 Ponto 3 do artigo 16º da Lei nº 24/99: “ Nas escolas em que funcione a educação pré-escolar 
conjuntamente com o ensino básico, o número de vice-presidentes-adjuntos pode ser alargado até 
três”. 






A Equipa de Avaliação Externa do Decreto-Lei nº 115-A/98, coordenada pelo 
Professor João Barroso na continuação do trabalho desenvolvido pelo protocolo 
assinado entre o Ministério da Educação e a Faculdade de Psicologia da 
Universidade de Lisboa aquando do pedido anterior, elabora um Relatório Global da 
Primeira Fase do Programa de Avaliação Externa do Processo de Aplicação do 
Regime de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas; onde é referido: 
«A novidade e complexidade das mudanças em curso, a interdependência das 
acções a desenvolver (da responsabilidade dos diferentes actores), a diversidade de 
situações existentes nas escolas e regiões, a manifestação de “focos” de resistência 
nas autarquias32 e nas escolas, aconselhariam à adopção de dispositivos de 
regulação, recursos e calendários adequados. Tal não se verificou» (Barroso, 2001: 
13). 
No mesmo relatório, Barroso refere algumas “perversões, ambiguidades, 
fragilidades” (2001: 14) que são especificamente desenvolvidas em alguns dos 
relatórios, apontando a “desarticulação entre os diferentes departamentos” (2001: 15) 
da administração central e o efeito também tornado burocrático e centralizado dos 
dispositivos virtuais, cujos mentores das novas tecnologias apontam com virtudes e 
efeitos contrários. 
Ao nível da administração regional, o referido relatório aponta para um natural 
e excessivo recurso das escolas a este nível de administração, tornando-se pouco 
autónomas na capacidade de decisão e reforçando o poder deste nível 
desconcentrado. Relativamente ao nível da administração local, o relatório aponta 
que o “envolvimento foi, na maior parte das vezes, muito circunstancial, discreto e 
formal e raramente alterou práticas anteriores” (2001: 16), acrescentando mais à 
frente: “Todas as ambiguidades existentes no relacionamento das autarquias com as 
escolas (pares, parceiros e tutela) se mantiveram” (2001: 16). 
                                                             
32 A este propósito João Pinhal, no 3º capitulo do livro: A Regulação das políticas Públicas de 
Educação: Espaços, Dinâmicas e Actores analisando as questões ligadas à intervenção de um 
município, refere (2006: 111): «Aquando do inicio do processo de agrupamento de escolas, na 
Câmara Municipal em estudo acompanhou-se “a tentativa desesperada do Ministério da Educação de 
criar agrupamentos à força” […] A então vereadora do pelouro, recebendo o director regional de 
educação para tratar deste assunto, ter-lhe-á dito, baseando-se na lei, que “a câmara dará todo o 
apoio às escolas que se propuserem agrupar-se, mas que não é a câmara que vai dizer às escolas 
que têm que se agrupar. […] A dificuldade persistiu nos anos subconsequentes, porque o município 
entendeu opor-se à constituição de agrupamentos de escolas enquanto não estivesse elaborada e 





Apontando como previsíveis a grande parte dos momentos críticos, o relatório 
especifica: “nomeadamente nos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º 
ciclo do ensino básico” (2001: 17). E, se Barroso considera que alguns destes 
momentos são causados por factores de ordem histórica e cultural (pertença dos 
vários actores envolvidos), outros aponta terem resultado da forma como foi 
conduzido e se desenvolveu todo o processo. Como exemplo, refere “a elaboração e 
homologação dos regulamentos e a constituição dos agrupamentos” (2001: 17). No 
primeiro caso, o processo foi o que mais atraso teve e mais tempo gastou, sendo 
também apontado o desgaste e a desmotivação de um procedimento que para além 
de longo, foi muito trabalhoso. Embora e como também é referido, 
desnecessariamente, já que a legislação apenas exigia deste primeiro regulamento 
interno que assegurasse a instauração dos órgãos de administração e gestão das 
escolas. Em relação à constituição dos agrupamentos, o processo é analisado no 
relatório como complexo, confuso porque indefinido e até gerador de conflitos. 
Considerado por Barroso como precipitado, o seu processamento surge ainda na 
data do relatório (2001) como inacabado e duvidoso. 
No que concerne à assembleia de escola, órgão que surge pleno de 
representatividade e participação de toda a comunidade educativa no governo das 
escolas, a avaliação aponta muitas desilusões: professores pouco entusiasmados, 
alunos muito pouco participativos, autarcas pouco assíduos e formalmente presentes 
e, pais e pessoal não docente, embora satisfeitos pela representatividade, críticos 
relativamente ao funcionamento das assembleias e ao protagonismo dos professores. 
Mais uma vez e reforçando o estudo feito em 1996, Barroso recomenda o 
reforço da autonomia das escolas associado aos “contratos de autonomia”, 
acrescentando, no entanto, que: 
“Não podem ser cometidos os mesmos erros que aconteceram até agora, o 
que passa por uma clarificação dos objectivos políticos, um reforço das competências 
e da perícia técnica dos serviços da administração, a criação de efectivos serviços de 





A passagem, algo abrupta e insistente, de agrupamentos horizontais para 
verticais33 parece-nos poder ter diminuído um desenvolvimento mais pacífico e 
faseado de um conjunto de competências que favorecessem uma integração mais 
participativa das educadoras de infância e até do 1º ciclo do ensino básico, nas 
dinâmicas de organização e gestão escolares capacitando todos, para um acesso 
mais democrático (na igualdade das oportunidades) quer aos processos e motivações 
para o acesso à gestão como à Presidência dessa mesma gestão. Anos de 
isolamento de uns, embaraçados por anos de performances mais burocráticas e 
administrativas, associados a representações de que cresce a importância da função 
docente em função do aumento da idade do aluno, derivaram em clivagens a que os 
normativos tiveram que reforçar positivamente, caso contrário os docentes da 
educação pré-escolar só sobressairiam pelo esforço da participação nos vários 
órgãos da escola ou por algum dom de liderança inata. 
 
A educação pré-escolar na gestão dos agrupamentos de escolas 
Uma das realidades que nunca passaram despercebidas tanto no plano 
prático como no normativo, foi o isolamento quer da educação pré-escolar quer do 1º 
ciclo do ensino básico relativamente a outros níveis de ensino. Se por um lado, como 
veremos mais adiante e mais profundamente nesta dissertação, esse isolamento era 
sufocante e estagnante para uns, outros viam-lhe as vantagens de uma gestão e 
administração próprias, longe dos olhares dos outros. Para além disso, as suas 
relações com os pais e as comunidades investiam-se de mais poder porque, 
assumido só na visibilidade do singular, rodeava-se de atenções. 
A passagem, algo abrupta porque como já tantos referiram e continuam a 
referir, divorciada das lógicas de acção locais, veio assustar a maior parte destes 
profissionais, ainda que os normativos fizessem clara referência que uma das 
finalidades do agrupar de escolas era precisamente o evitar as situações de 
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mente algumas das decisões mais recentes, nomeadamente a interrupção (autoritária) da 
horizontalidade voluntária e a imposição burocrática da verticalidade na constituição dos 
agrupamentos de escolas (pelo menos de alguns, por enquanto), verificamos […] a retracção 
evidente de alguns elementos constitutivos do princípio da comunidade e consequentemente, a 





isolamento. Muitos dos argumentos que na prática são apresentados como as 
desvantagens da constituição de agrupamentos verticais (os horizontais tiveram 
melhor aceitação por parte da educação pré-escolar), têm a ver com a burocratização 
do sistema e o sentir do controlo sobre as questões ligadas a esta mesma burocracia. 
Isto porque, há muito os educadores de infância reclamavam o mesmo protagonismo 
e participação que os profissionais de outros níveis de ensino e, nesse sentido 
agrada-lhes, às vezes com uma humildade dissimulada34, a nova situação de 
agrupados. 
Combater esse isolamento não se reduz às determinações dos normativos e 
passa também por outras questões que, não terão apenas a ver com este aspecto 
mas com a situação holística da profissionalidade dos docentes da educação pré-
escolar. Neste sentido, recordamos Correia (1981: 165): “Não há sistema público que 
resista a uma formação deficiente dos educadores. Não há rede de estabelecimentos 
ou de prestação de serviços à infância que seja eficaz se os educadores não 
assumirem a sua própria formação e se a carreira for a poltrona da incompetência, 
académica ou outra. […] O factor relacional é básico neste trabalho e as formas de 
relação não se isolam em laboratórios, mas vivem-se. Daí a formação dos 
educadores dever ser primordialmente um trabalho de aprendizagem pessoal, em 
grupo. A formação contínua e continuada dos educadores é a alternativa à 
desinformação e isolamento”. 
A educação pré-escolar está na gestão e administração dos agrupamentos de 
escolas desde que estes foram surgindo, primeiro como agrupamentos horizontais e 
depois como verticais. No caso dos últimos, também como já vimos com uma 
discriminação positiva do Decreto-Lei nº115-A/98, de 4 de Maio. 
Ambrósio (1981: 600) ao reflectir sobre a gestão pedagógica e administrativa, 
diz-nos o seguinte: 
                                                             
34 Dizemos humildade dissimulada por ser comum entre os docentes um certo desconforto em assumir 
maior participação e lideranças, sendo frequente os educadores de infância se “infantilizarem” a si 
mesmos mais do que serem “infantilizados”, recusando responsabilidades e mantendo-se na 
ignorância de alguns conceitos. No entanto, não gostaríamos de realçar em demasia os aspectos que 
impedem a participação deste nível de ensino nos órgãos mais representativos do agrupamento, 





“A socialização da criança faz-se em grande parte na e pela escola. O modelo 
de relacionamento interpessoal, a capacidade de crítica e de cooperação, a inibição 
ou o gosto de afirmação pessoal, a compreensão do valor social do trabalho relevam 
em grande parte, não só dos valores cívicos, como da sua vivência na própria escola. 
Deste modo, a gestão pedagógica, a formação cívica e o seu suporte administrativo 
constituem áreas do processo educativo, não apenas no desenvolvimento individual 
de cada aluno, como na formação da sua consciência democrática”. 
Defendendo ainda a mesma autora o que, como já fomos constatando, é uma 
das principais recomendações, dos mais variados autores que, de forma directa ou 
indirecta, observam, analisam e investigam as questões ligadas à administração e 
gestão das escolas e ao desenvolvimento da sua autonomia: 
“Tal só é porém possível se a administração do sistema escolar for 
descentralizada por regiões escolares e transferida para essas regiões de acordo, é 
evidente, com as características e objectivos dos diversos níveis e ramos escolares, 
poderes que só centralmente são exercidos” (Ambrósio,1981: 601) 
Por outro lado, Rodrigues (2006: 196) refere, que tal como também já 
constatámos, relativamente à evolução das tipologias de escola, é essencialmente a 
partir da década de 90 que “ao nível da gestão e administração dos estabelecimentos 
da educação pré-escolar, se registaram alterações”. Assim, os jardins-de-infância 
integrados em agrupamentos reorganizam-se e adequam-se e os educadores de 
infância passam a fazer parte dos Conselhos Executivos dos referidos agrupamentos, 
quase exclusivamente verticais, como acontece na actualidade. 
No estudo desenvolvido, a autora (Rodrigues, 2006), concluiu que o educador 
de infância que faz parte do Conselho Executivo funciona como recurso dos seus 
pares da educação pré-escolar, considerando que assim funciona como um agente 
de promoção do processo de integração em agrupamentos de escolas. Para os 
restantes elementos do Conselho Executivo a presença do educador de infância 
revelou-se também, no referido estudo, ser um factor de segurança visto os 
elementos dos outros ciclos não dominarem minimamente os objectivos e conteúdos 
da educação pré-escolar. Normalmente as funções que são atribuídas a cada 





ciclo que lhe é correspondente na sua formação profissional e o educador de infância 
também parece assim estar mais à vontade e seguro na sua área de 
profissionalização. 
É também este elemento do Conselho Executivo que funciona como o “elo de 
ligação” aos serviços da comunidade bem como aos apoios educativos e outros 
projectos de que a escola também faça parte ou promova e desenvolva. 
Na análise que faz, Rodrigues (2006: 199-200) refere:  
“Até há pouco tempo, os educadores de infância exerciam apenas funções 
pedagógicas, apenas com pequenos trabalhos administrativos inerentes às funções 
de director do jardim-de-infância, sem qualquer intervenção na gestão. […] Neste 
contexto, as suas funções estão muito confinadas à educação pré-escolar, parecendo 
haver alguma “sobreposição” e “domínio” por parte dos elementos dos ciclos mais 
elevados35, em termos de funções de gestão”. 
Já anteriormente a autora referenciara a ausência nos Conselhos Executivos, 
por ela analisados, de educadores de infância no cargo de Presidentes. Menciona 
também, no tratamento dos dados do seu trabalho empírico “o facto de nenhum dos 
agrupamentos integrar, como vice-presidente, o educador de infância, no conselho 
administrativo” acrescentando de seguida: 
“Este, sendo o órgão responsável por toda a componente administrativa e 
financeira do agrupamento, tem um peso relevante na sua gestão” (Rodrigues, 2006: 
200). 
Rodrigues realça também, entre os elementos do Conselho Executivo, “a inter-
ajuda como forma de articulação para superar as dificuldades e para a prossecução 
dos objectivos do trabalho de equipa” (2006: 201). A colaboração parece maior entre 
a educação pré-escolar e o 1º ciclo do ensino básico, provavelmente pelas afinidades 
que se foram desenvolvendo quer, pelo regime de monodocência e isolamento quer 
talvez, acrescentamos nós, pela posição de ciclos mais afastados das sedes de 
administração e gestão das escolas, o que não acontecia com os outros ciclos. No 
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entanto, esta proximidade entre todos os ciclos num Conselho Executivo parece estar 
a aproximá-los e tornar o desejado percurso sequencial e articulado mais próximo da 
realidade. 
Em relação às dificuldades que o educador de infância possa sentir, a autora 
refere: “As dificuldades sentidas pelo educador no exercício das suas funções de 
gestão parecem dever-se, maioritariamente, a limitações externas, como sejam as 
limitações da própria autonomia, o tamanho do agrupamento e a dependência de 
outras entidades, nomeadamente da Câmara Municipal” (2006: 203). 
Rodrigues, reportando-se à sua amostra de investigação, considera que a 
integração dos educadores de infância nos Conselhos Executivos veio beneficiar e 
valorizar a educação pré-escolar junto dos outros ciclos. A autora refere ainda que os 
educadores de infância nas relações que estabelecem com os outros, 
nomeadamente alunos e famílias, revelam maior humanização e são também, 







 2. O regime de autonomia, administração e gestão das escolas 
 
O regime de autonomia, administração e gestão das escolas, materializado no 
Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, vem dar orientações, no que concerne ao 
modo como os agrupamentos de escolas se devem organizar, nomeadamente nas 
suas competências de administração e gestão. O seu artigo 7º, remetendo para o 
artigo 4º, refere que estes órgãos serão orientados por princípios de democraticidade, 
participação, supremacia da “natureza pedagógica e científica sobre critérios de 
natureza administrativa”, garante de uma gestão eleita democraticamente, eficaz e 
eficiente, transparente e promotora de comunicação e informação; garantindo 
também o Estado participar nestes princípios orientadores de responsabilização 
administrativa. 
Assim, define-se, no artigo 7º: 
“São órgãos de administração e gestão das escolas os seguintes: 
a) Assembleia; 
b) Conselho Executivo ou Director; 
c) Conselho Pedagógico; 
d) Conselho Administrativo.” 
Propomo-nos agora analisar cada um destes órgãos, no entanto, debruçar-
nos-emos com maior profundidade, pelas razões já evidentes, no órgão de gestão 
designado por Conselho Executivo, já que, conforme dissemos, constitui o nosso alvo 








2.1. Órgãos de administração e gestão 
 
A Assembleia de Escola 
Considerado, pelo menos no normativo, como o órgão mais importante da 
escola quer pelo garante de participação e representatividade36 de todos os que 
constituem a comunidade educativa, quer pela responsabilidade “pela definição das 
linhas orientadoras da actividade da escola”, compete-lhe: 
• Eleger o seu presidente de entre todos os docentes; 
• Aprovar, acompanhar e avaliar o projecto educativo da escola e o seu 
regulamento interno; 
• Pronunciar-se sobre o plano anual de actividades aferindo da coerência 
com o projecto educativo, bem como avaliar os seus relatórios; 
• Ouvir o conselho pedagógico para aprovar propostas de contratos de 
autonomia de escolas; 
• Expor as principais orientações para o orçamento da escola e avaliar o 
relatório de contas; 
• Apreciar a avaliação interna da escola;  
• Promover as várias relações entre os elementos da comunidade 
educativa; 
                                                             
36 Podendo cada escola definir o número de elementos deste órgão, este não poderá, no entanto 
exceder os 20 membros, dos quais a totalidade dos docentes não ultrapassará os 50% do total global 
e, onde estarão representados quer os docentes da educação pré-escolar e do 1º ciclo (caso o 
agrupamento os inclua, evidentemente), quer os pais e encarregados de educação, os não docentes, 
representantes da autarquia, alunos e eventuais “representantes das actividades de carácter cultural, 
artístico, científico, ambiental e económico da respectiva área”. Participam também, sem direito a 
voto, o presidente do Conselho Executivo ou Director, bem como o Presidente do Conselho 





• Acompanhar os processos de eleição para os conselhos executivos e, 
outras atribuições que lhe foram legalmente atribuídas ou acrescidas 
pelo regulamento interno da escola. 
No que concerne às reuniões, o normativo indica “ordinariamente uma vez por 
trimestre e extraordinariamente” quando convocada pelo seu presidente, um terço 
dos seus membros ou Presidente do Conselho Executivo ou director. 
A representação do pessoal docente, não docente e alunos decorre de 
eleição. O mandato tem, normalmente a duração de três anos, salvo outras 
orientações do regulamento interno da escola. 
Num trabalho realizado no âmbito de um círculo de estudos sobre a 
assembleia de escolas na Escola Secundária António Gedeão, orientado por Ruela e 
Ramos (2000: 7)37este órgão surge-nos como o espaço máximo de representação de 
toda a comunidade e aquele que poderá confirmar-se como uma das melhores vias 
para o desenvolvimento da tão falada e desejada, pelo menos aparentemente, 
autonomia das escolas: “Parece-nos então só possível uma verdadeira autonomia, 
uma autonomia efectiva, se esta for participada, ou seja, que todos os actores 
escolares, a saber, professores, pessoal não docente, alunos, pais e encarregados 
de educação, representantes da Autarquia e da Comunidade Local se envolvam, 
participando […] Qual o órgão de gestão onde estão representados todos estes 
actores escolares? 
É a Assembleia de Escola, o único espaço de representação de toda a 
Comunidade Educativa”. 
Apresentando as valorizações desta participação para cada grupo de actores 
representado na assembleia de escola parece-nos interessante a referência ao papel 
dos alunos: «Numa perspectiva de gestão participativa, deseja-se que os alunos 
sejam co-produtores da sua aprendizagem, devendo a escola fomentar a participação 
dos mesmos de forma a “interferirem na organização do seu próprio trabalho” e na 
organização da escola». 
                                                             






Neste trabalho é ainda afirmado que “a Assembleia de Escola é o espaço por 
excelência onde se materializa o conceito de Gestão Participativa e se reforça a 
própria autonomia” o que parece estar intimamente e exclusivamente ligado a um 
plano teórico cujo desenvolvimento se baseia no discurso do normativo e sugere 
desacordo com os perspectivas apresentados nos trabalhos de alguns investigadores 
que no decurso de suspeições teórico-práticas vão confirmá-las nos resultados dos 
estudos empíricos, como é o caso de Manuel Flores (2005) e Graça Simões (2005), 
entre outros. O primeiro refere que na prática a Assembleia de Escola está 
incapacitada de se assumir como o verdadeiro órgão de “direcção” da escola por ter 
“de competir, em desigualdade, com a administração central que define as regras do 
jogo”, afirmando também que se algum órgão se assume como decisor, esse órgão 
será o Conselho Executivo38. 
Se, em 1998, com o novo regime de autonomia, administração e gestão das 
escolas, surge a inovação da Assembleia de Escola, a que Silva (2004: 203) associa 
ao conselho de escola proposto no experimental normativo Decreto-Lei nº 172/91, 
também é certo que são vários os investigadores que, como vemos, procuram na 
prática dos seus estudos empíricos a confirmação daquilo a que alguns autores 
consideram ser um disfarce de “toda uma retórica discursiva à volta da participação, 
da democracia, da autonomia das escolas e da descentralização” (Silva, 2004: 203). 
Na investigação realizada por este autor em relação ao suposto mais 
importante órgão da escola, os professores deixam espelhar os seus desencantos: 
“Fiquei desiludida […] acho que não tinha poder… e senti-me limitada. Tinha apenas 
um poder fictício […] Esperava que a assembleia fosse mais activa e interveniente”. 
Simões (2005: 150) diz, também, com base numa sua investigação em 
agrupamentos de escolas: 
“Poderíamos afirmar que este é um palco de encenação por excelência, com 
pouca influência na vida dos actores e da organização”. Referindo ainda como 
                                                             
38 Flores (2005: 17): “inferimos que a Assembleia de Escola se reveste, em termos teóricos, de um 
carácter eminentemente político, enquanto o Conselho Executivo é remetido para um plano técnico 
de execução. […] havendo lugar à tomada de decisões, estas são mais frequentemente assumidas 
pelo Conselho Executivo do que pela Assembleia de Escola, funcionando esta, muitas vezes, como 





conclusão que «repete-se aqui o que foi observado na generalidade das escolas: as 
Assembleias de Escola “pouco debatem as questões centrais da política da escola”». 
 
A Direcção Executiva 
A direcção executiva pode, segundo este normativo, acontecer de duas 
formas: 
- Conselho Executivo; 
- ou Director. 
Em qualquer um dos casos, assegura a “gestão da escola nas áreas 
pedagógica, cultural, administrativa e financeira”. 
Na primeira das opções, o Conselho Executivo é constituído por um 
Presidente e dois vice-presidentes e, no caso do agrupamento incluir 
estabelecimentos de educação pré-escolar ou 1º ciclo do ensino básico deve, este 
órgão incluir de entre estes elementos docentes de cada um destes níveis de ensino 
(Lei, 24/99). 
Em relação às competências atribuídas dividem-se em dois grandes grupos, 
apresentados no artigo 17º do decreto-lei em análise, por ponto 1 e ponto 2 e que nos 
sugerem no primeiro como funções ainda a serem apreciadas e no segundo caso ou 
a serem desenvolvidas a partir de orientações da assembleia de escola ou com um 
carácter mais autónomo. 
As primeiras dizem respeito aos documentos institucionais da escola, projecto 
educativo, regulamento interno e propostas de celebração de contratos de autonomia 
que terá que submeter à aprovação da Assembleia de Escola. 
As segundas e no “plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, 
financeira e patrimonial, compete à direcção executiva” sobretudo: 





• Elaborar: o projecto de orçamento seguindo as orientações gerais da 
assembleia; o plano anual de actividades e aprová-lo após o parecer da 
assembleia e os relatórios periódicos relativos ao mesmo; 
• Gerir/supervisionar: a constituição de turmas e a elaboração de 
horários, as instalações, espaços e equipamentos e outros recursos 
educativos; 
• Fazer a distribuição do serviço docente e não docente; nomear os 
directores de turma, seleccionar e recrutar pessoal (docente e não 
docente); 
• Assegurar a acção social escolar; 
• Celebrar protocolos e acordos de cooperação com instituições ou 
associações externas à escola; 
• E outras competências designadas por lei e ou regulamento interno. 
O ponto 3 deste artigo menciona que a distribuição de funções pelos diversos 
membros da direcção executiva será definida no regimento interno deste órgão. 
Para a eleição da direcção executiva é constituída uma Assembleia Eleitoral 
que recebe os votos do pessoal docente e não docente em exercício na escola, 
representantes dos alunos do secundário, pais e encarregados de educação e que 
depois de eleita terá um mandato com a duração de três anos. 
Aos candidatos a Presidente do Conselho Executivo ou director é exigido 
pertencerem ao quadro de nomeação definitiva, exercerem na escola, terem no 
mínimo 5 anos de serviço e “qualificação para o exercício de funções de 
administração e gestão escolar” perante duas situações: 
- qualificação adquirida por “cursos de estudos superiores especializados e de 
cursos especializados em escolas superiores, realizados em instituições de formação 
para o efeito” nas áreas de Administração Escolar e Administração Educacional39; 
                                                             





- ou experiência de “um mandato completo no exercício de cargos de 
administração e gestão escolar”.40
O Director ou o Conselho Executivo poderão sentir a necessidade de solicitar, 
para apoio à sua actividade, a constituição de uma assessoria técnico-pedagógica 
que a assembleia de escola poderá autorizar de entre os docentes que exercem a 
sua actividade naquela escola. 
 
Comissão Executiva Instaladora 
Nas situações em que já havia cessado o mandato dos anteriores Conselhos 
Directivos ou Directores Executivos, o normativo assegura a transição com o disposto 
no ponto 2 do artigo 3º: “a transição é assegurada por uma comissão executiva 
instaladora” e que será eleita pelo período de um ano lectivo. É constituída por um 
Presidente e dois vice-presidentes e no caso de existirem a educação pré-escolar e o 
1º ciclo do ensino básico também um destes docentes deve fazer parte desta equipa. 
As suas competências são as mesmas das que referimos como “as segundas” 
e ponto 3 da direcção executiva. Competem também ao seu Presidente o mesmo que 
está definido para os Presidentes dos Conselhos Executivos e que abordaremos no 
ponto designado para esse efeito.41 Os docentes também serão eleitos em 
Assembleia Eleitoral constituída para o efeito e em que também participam pessoal 
docente e não docente em exercício de funções, e representantes dos alunos (no 
caso de existir ensino secundário), pais e encarregados de educação, aos docentes 
candidatos não são exigidas as mesmas condições de situação profissional e 
qualificação que para os candidatos à direcção executiva, que antes mencionámos. A 
esta comissão cabe essencialmente instalar os órgãos de administração e gestão de 
acordo com o novo regime de autonomia, administração e gestão das escolas, 
devendo promover a elaboração do primeiro regulamento interno, garantir a entrada 
em funcionamento da assembleia de escola e do Conselho Executivo ou director. 
                                                             
40 Alínea b) do ponto 4 do artigo 19º, da Secção II, capítulo II do Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio. 






 Conselho Pedagógico 
O regulamento interno de cada escola é que vai definir a composição do seu 
conselho pedagógico, participando para além dos docentes (incluindo as estruturas 
de orientação educativa e serviços especializados de apoio educativo), as 
associações de pais e encarregados de educação, dos alunos no caso do ensino 
secundário, do pessoal não docente e de representantes de projectos educativos que 
estejam a decorrer na escola, não podendo também ultrapassar os 20 elementos. 
É a este órgão que cabe a “coordenação e orientação educativa da escola” a 
três níveis principais: 
- “domínio pedagógico-didáctico”; 
- “orientação e acompanhamento dos alunos”; 
- “formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente.” 
Faz parte deste Conselho o Presidente do Conselho Executivo ou o director e 
quando os assuntos envolvem sigilo (por se tratar de exames ou avaliação global) 
apenas reúne com os membros docentes. 
De entre as extensas competências deste órgão realçaremos: 
- a elaboração do projecto educativo de escola e a apresentação de propostas 
para o plano de actividades; 
- o seu perecer acerca da proposta de regulamento interno e de celebração de 
contratos de autonomia; 
- propor a criação de áreas disciplinares e estruturas programáticas 
adequadas á sua situação regional e local; 
- propor e incentivar o desenvolvimento da inovação, investigação e cultura; 





Reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 
quem de direito convoque. 
 
O Conselho Administrativo 
Este órgão que é composto pelo Presidente do Conselho Executivo ou pelo 
Director, que preside, pelo chefe dos serviços administrativos e por um vice-
presidente ou adjunto, caso seja órgão colegial ou unipessoal. É um órgão que 
delibera nas matérias administrativo-financeiras da escola; competindo-lhe: 
- aprovar o projecto de orçamento anual; 
- fazer o relatório de contas de gerência; 
- autorizar despesas e pagamentos, bem como fiscalizar as receitas e 
“verificar a legalidade financeira da escola” e o seu inventário patrimonial e, outras 
competências legalmente atribuídas. 
Reúne nos mesmos tempos do órgão anterior: uma vez por mês 
ordinariamente e extraordinariamente sempre que haja convocatória legal. 
 
 
2.2. Funções e competências do presidente do conselho executivo  
Estas competências são legalmente definidas no artigo 18º do decreto-lei nº 
115-a/98 e referem que este docente deverá: 
“a) Representar a escola; 
 b) Coordenar as actividades decorrentes das competências próprias da 
direcção executiva; 
 c) Exercer o poder hierárquico, designadamente em matéria disciplinar, em 





 d) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 
 e) Proceder à avaliação do pessoal docente e não docente.” 
Embora o ponto 2 deste artigo apenas refira que o Presidente pode delegar 
funções e competências num dos vice-presidentes, deduzimos, pelo que refere 
inicialmente o ponto 3 do mesmo artigo, que se aplica no caso de “faltas e 
impedimentos” em que também o director pode indicar um adjunto que o substitua. 
Como já vimos, quando analisámos o normativo no que concerne à direcção 
executiva, outras competências poderão ser acrescidas ou por lei ou pelo 
Regulamento Interno da Escola, bem como o Regimento Interno do Conselho 

















1. A Escola: uma organização social complexa 
 
 
“Pensar que tudo é neutro ou que as pretensões dos protagonistas evitam qualquer perversão 
na organização escolar é, quando muito, uma ingenuidade”. 
(Santos Guerra, 2002: 16) 
 
A escola, para além da sua forte dimensão social42, apresenta também na 
actualidade, com convicção, a sua dimensão organizacional onde pode coabitar 
aquilo que Costa (2003) designa como imagens organizacionais da escola. 
Diz-nos o referido autor (2003: 9) que a dimensão da organização “consiste na 
concretização e materialização da educação organizada num espaço próprio, um 
estabelecimento, que a cultura ocidental denominou escola (Lopez, 1985: 126). A 
escola constitui, então, uma instituição social de larga tradição na história da 
humanidade”. 
Não nos interessa agora analisar os vários conceitos de organização, tarefa 
que para além de complexa não seria, para o que pretendemos, exactamente 
necessária. No entanto, parece-nos pertinente mencionar algumas leituras que 
condensam o pensamento no tipo de organização que é uma escola, como por 
exemplo, o que nos diz Afonso (2000: 204): 
“As escolas são organizações. Quer isto dizer que cada escola é uma 
estrutura social singular construída pelas múltiplas interacções dos actores sociais, 
na prossecução de interesses próprios e de estratégias específicas. Esta estrutura, 
por seu lado, delimita um contexto para as interacções dando origem a regularidades 
                                                             
42 Santos Guerra (2002: 187) afirma: “A escola é uma instituição com uma forte pressão social. Os 
rituais e os mitos perpetuam-se debaixo do olhar aparentemente descuidado e distante da sociedade. 
Para comprovar que não é tão descuidado, basta o facto de que uma escola saia dos padrões de 





relacionais em permanente transformação. Consequentemente, cada escola é uma 
realidade socialmente construída a partir da acção dos actores sociais definindo um 
contexto em permanente reconstrução, um espaço de afrontamento e negociação 
(explícita ou táctica), de conflito e de cooperação (formal ou informal)”. 
Durante largo tempo, permaneceu alguma relutância em considerar a escola 
como centro de várias dimensões que também tinham raiz e se desenvolviam noutras 
organizações. Por exemplo, com as organizações do sector económico ou com 
modelos de organização educativa confrontados com modelos políticos, com o receio 
de que tal similitude pudesse trazer efeitos negativos para a escola. Ou ainda, que tal 
comparação não respeitasse e contextualizasse a organização na sua vertente 
educativa. 
É neste enquadramento que Santos Guerra (2002: 186) afirma: “Muitos 
estudos sobre a organização aplicados à escola são procedentes do mundo 
industrial. Este facto contém um duplo perigo. O primeiro radica no facto de as teorias 
gerais, ao serem aplicadas a instituições concretas, não permitirem explicar a sua 
verdadeira dinâmica interna. Quanto maior a coerência e o rigor de um ponto de vista 
geral, menor a sua aplicabilidade para um caso concreto. O segundo consiste no 
reducionismo institucional que converte todas as organizações num mesmo tipo de 
empresas. É certo que existem escolas que são concebidas como negócios. Nelas a 
mercadoria é precisamente a educação. A escola é uma instituição peculiar”. 
 A preocupação de Santos Guerra parece estar no facto de a escola poder ser 
analisada sob uma perspectiva organizacional que, como já referimos, não a associe, 
inevitavelmente, às suas mais intrincadas características, que distinguem cada uma 
delas na sua singularidade. Parece-nos, no entanto, que na actualidade, as 
dimensões específicas da escola são perfeitamente distinguidas por todos que a 
estudam, mesmo quando a confrontam com outros modelos organizacionais: “Se, por 
um lado, reconhecemos à escola alguma especificidade organizacional que a 
diferencia de outras organizações, também é verdade que a escola depende 
frequentemente de modelos de análise organizacional e de orientação normativa 
importados de outros contextos, designadamente do empresarial. Porém, não seria 





cada vez mais influências de muitas das investigações produzidas no campo das 





 2. A organização escolar como arena política 
 Numa análise, que não descurando as influências externas, se situa, de facto, 
no interior da escola, Costa (2003) sistematiza as várias abordagens teórico-
conceptuais sobre a organização escolar em seis imagens organizacionais – 
empresa, democracia, burocracia, arena política, anarquia e cultura – sendo que a 
nós nos interessa fundamentalmente uma delas: “a escola como arena política”. Isto, 
porque, considerando o objecto de estudo com que nos deparamos, em particular as 
questões relativas aos processos eleitorais numa escola pública, estamos em 
presença de realidades habitualmente acompanhadas por conflitualidades (implícitas 
ou explicitas) no decurso de processos que dizem pretender acompanhar a 
participação democrática nas escolas. 
O autor (2003: 17) sublinha aquilo a que chama “a utilização do discurso 
metafórico” para conseguir “contribuir para o desenvolvimento de uma postura mais 
realista relativamente às teorias organizacionais”. Parece-nos também querer 
salvaguardar interpretações menos correctas ou, melhor ainda, mais resistentes à 
imagem de escola perfeita e inocente, indiferente à “mácula” das relações complexas 
e conflituosas, como, por exemplo, as que se associam à imagem de arena política. 
Costa (2003: 73) entende que “o desenvolvimento da imagem da escola como 
arena política marca uma viragem importante nas concepções vigentes no âmbito da 
análise organizacional”. 
Também Lima (1992: 6) se refere a este período afirmando: “A década de 
oitenta revelou-se […] particularmente importante na crítica aos modelos racionalistas 
de análise, através da emergência de novos paradigmas e configurando uma 
situação de pluralismo teorético sem precedentes. Designadamente os modelos de 
ambiguidade e o modelo político permitiram reequacionar problemáticas tradicionais e 
abrir novas frentes de debate […] sobretudo pela consideração do conflito, pelo 
entendimento das organizações como arenas políticas e como espaços de 





Esta viragem está associada aos aspectos da vida organizacional que 
associam a escola a um sistema político de reduzidas dimensões, designadamente: a 
pluralidade e heterogeneidade dos indivíduos, bem como os seus poderes e 
influências; os conflitos, os jogos de interesses, a oposição e  a contenda pelo poder; 
a influência na organização dos interesses individuais e de grupo e os processos de 
negociação (Costa, 2003: 73). 
 
Micropolítica 
A análise da organização escolar encarada como arena política é, para Costa 
(2003: 78), mais conformada com uma análise micropolítica: “ou seja, como 
organizações no interior das quais a tomada de decisões decorre de acordo com 
processos de confrontação e negociação tendo por base os interesses conflituantes e 
as estratégias de poder desencadeadas pelos diversos grupos (formalmente 
existentes ou pontualmente coligados)”. 
De forma complementar, Sarmento (2000: 129) diz-nos que: “As relações de 
poder no interior das escolas e nas articulações com o seu exterior […] constituem o 
elemento dimensional definidor da ordem política das escolas. […] A análise das 
relações de poder nas organizações escolares é o eixo de desenvolvimento do 
estudo das micropolíticas da escola”. 
O autor afirma que é esta análise que nos vai esclarecer acerca das “tensões” 
e “relações de força” existentes nos processos que dinamizam a organização política 
das escolas. Sarmento (2000: 130) acrescenta ainda a ideia de que a aceitação da 
perspectiva da micropolítica na escola rejeita a perspectiva da consensualidade, 
porque é “sempre precária, decorrente de relações assimétricas de poder e assente 
em diferenças e desigualdades no acesso às fontes e bases de poder […] e não o 
fruto da assimilação de valores transcendentais ao contexto interactivo”. Que para o 
autor decorrem da “imposição, através de processos de socialização e de 
assimilação, de valores, ideais e finalidades comuns”. 
Embora a escola esteja sempre sujeita a várias influências vindas do seu 





Sarmento (2000: 130), «transformadas internamente em cada escola em factores 
políticos, condicionando as relações internas e concitando frequentemente disputas e 
conflitos sobre a “autêntica” dos sentidos dessas influências e sobre o tipo de 
resposta a dar-lhes». Por outro lado, acrescenta uma ideia que nos parece 
interessante43: “As disputas e jogo político internos nas escolas fazem-se 
frequentemente por referência e em função dos factores macropolíticos”. De facto, 
nas escolas são habitualmente as indicações vindas do poder central, inclusivamente 
em forma de normativo, que geram diferentes interpretações entre os intervenientes 
bem como consequentes conflitos. 
 
Arena política e micropolítica em contexto escolar 
De uma forma simples e clara, Batista (2006: 16) associa os dois conceitos, 
esclarecendo brevemente os seus significados, referindo também o aspecto macro de 
influência política: “A perspectiva política da análise organizacional, designadamente 
das organizações escolares, pode ser equacionada num duplo aspecto: o primeiro, 
designado por micropolítica (Hoyle, 1988; Ball, 1989, citados em Costa, 1998: 15), 
focalizado mais nos aspectos do funcionamento interno, apreende a organização 
como uma arena política onde confluem interesses distintos, conflitos, negociações 
[…] o segundo, de incidência macro, centra a sua análise no papel político e 
ideológico que as distintas organizações […] exercem no contexto sócio-cultural mais 
vasto […] situando-se nesta linha a visão das organizações enquanto sistemas 
políticos”. 
Reforçando a ideia da arena política e micropolítica existente nas escolas, 
Azevedo (2003: 15) diz-nos também que a escola “além de ambígua44, no seu palco 
jogam-se permanentemente conflitos de interesses e lutas de poder, entendidas 
exactamente como mobilização para o exercício de maior influência, seja por parte 
dos professores, seja por parte dos pais, seja por parte dos alunos, do pessoal 
                                                             
43 Especialmente, quando baseada na nossa experiência pessoal. 
44 Azevedo (2003: 14) refere “que a escola é uma organização muito ambígua, que estabelece para si 
mesma objectivos bastante contraditórios: tem de ser uma instituição unificada, capaz de servir a 
sociedade nos seus interesses gerais e comuns, e diversificada, pois cada escola atende públicos 





auxiliar não docente, seja por parte das autarquias, da administração e dos sindicatos 
dos docentes”. 
A administração e gestão das escolas, mais exactamente nos processos de 
constituição e eleição das listas de docentes concorrentes aos órgãos de gestão, 
constituem, sem dúvida, sistemas que, embora implicitamente, estão impregnados de 
jogos de sedução de lógicas de poder.45  
A imagem organizacional da escola como arena política, como nos sugere 
Costa (2003: 73-87), é preenchida pela conflitualidade de interesses e pelas lutas de 
poder ao nível do indivíduo e dos grupos, com origens no interior e exterior da 
organização escolar, onde as decisões tomadas implicam processos de negociação, 
marcados por conflitos (como já vimos nem sempre considerados negativos, antes 
observados como naturais e benéficos). O poder, tantas vezes explícito e autoritário, 
assume-se também como um jogo implícito e de influências. 
Mas, se Costa afirma que os conflitos nem sempre são negativos, Jares (2002: 
7) ajuda-nos a concretizar melhor esta ideia, ao afirmar que: “Tradicionalmente a 
nossa cultura sempre manteve, e continua ainda a manter, uma inequívoca relação 
negativa com o conflito […] Esta leitura negativa condicionou, e continua ainda a 
condicionar, em grande parte o sucesso educativo. Porque, seja qual for a nossa 
perspectiva, paradigma científico ou posição ideológica, o conflito faz parte da nossa 
vida e afecta todos os âmbitos da nossa existência. Por isso, não podemos pretender 
que a educação decorra sem conflitos e, muito menos, pensar que eles acabam por 
ser, necessariamente, negativos”. 
Esta visão de conflito associado à escola tem um cunho muito sociológico, 
ultrapassa a visão de uma organização sem agentes de influência, para uma visão 
onde todos os agentes envolvidos são detentores de grandes influências e poderes 
na organização. Usando as palavras de Jares (2002: 7) resumimos esta ideia numa 
simples frase: “estes (conflitos) são inseparáveis da convivência e, muito em especial, 
da convivência democrática”. 
                                                             
45 Segundo Sarmento (2000: 132): «dos factores relativos à administração das escolas e às relações 
que se geram em torno delas e dos processos de edificação das lideranças individuais e colectivas 
(Blase e Anderson, 1995), sublinham e relevam as escolas como “arenas políticas culturais” 
(Anderson, 1996: 946), isto é, como espaços de conflito e de disputa de significações, de crenças, de 





Apple e Beane (1997: 18) afirmam: “Os proponentes das escolas democráticas 
também percebem, às vezes penosamente, que exercer a democracia envolve 
tensões e contradições”. Acrescentam ainda que (1997: 25): “os que estão 
comprometidos com a educação democrática vêem-se muitas vezes numa posição 
de conflito com as tradições dominantes da escola […] O empreendimento não é 
nada fácil; é cheio de contradições e controvérsias”. 
Como já tivemos ocasião de expor, na organização da escola importa não 
descurar as influências e obrigações externas. A este propósito, Santos Guerra 
(2002: 187) reforça a ideia de que “a escola é uma instituição heterónima, fortemente 
carregada de prescrições externas”. Como podemos analisar, o poder nas escolas 
reveste-se de múltiplas formas, pode ser interpretado também muito diversamente e, 
para além de variado, o poder é múltiplo e frequentemente colegial. 
Santos Guerra (2002: 191) menciona que “o poder na escola não é só 
hierárquico e descendente como também existe em formas horizontais”. 
Completando esta nossa perspectiva, diz na página seguinte, que “o poder tem 
também formas colegiadas e colectivas”. 
Pensamos que são ainda muitos os actores escolares que se escondem por 
detrás de uma ideia muito idílica e pouco real da escola, ao recusarem reconhecer e 
analisar, por exemplo, dimensões como as dos conflitos, jogos de interesses e poder: 
“Os mitos sobre os quais se articula a escola referem-se à bondade dos 
padrões culturais, à eficácia causal do ensino, à igualdade de oportunidades, à 
homogeneização do comportamento, à uniformidade das regras, ao agrupamento 
estável, à rotinização da actividade, à transmissão cultural, à eficácia da obediência, 
ao valor da autoridade” (Santos Guerra, 2002: 187). 
Jarez (2002: 8) conduz-nos a uma ideia de conflito positiva, afirmando: “o que 
se torna realmente problemático não é o conflito em si mesmo, mas a forma como ele 
é abordado. E também não é menos verdade que foi graças ao conflito que a 
humanidade progrediu, e continua a progredir, em muitas esferas da vida social, 
científica, etc. É chegada a hora de se dar uma mudança cultural, quer na 
caracterização do facto conflituoso, em si mesmo, e nas formas de o resolver quer no 





Para o mesmo autor, a leitura negativa de conflito tem a ver não só com os 
contextos educativos e prende-se muito ao facto de se associar, frequentemente, a 
sua resolução, à agressividade e à violência (2002: 8). Torna-se, portanto, 
fundamental, perspectivar as situações de conflito dentro ou associadas à escola de 
uma forma positiva relacionando-as com a diversidade e a participação democrática. 
A relação entre conflito e dimensão organizacional da escola foi tão omitida e 
“historicamente silenciada” que conduziu à falta de soluções, porque na escola vivem-
se “diversos tipos de conflito de índole distinta e de diferente intensidade” (2002: 9). 
Jares propõe-nos enfrentar o conflito fomentando o que chama de cultura do 
respeito e da convivência democrática, em que a resolução de conflitos passa por 
várias estratégias e processos, onde a negociação ocupa um lugar privilegiado (2002: 
10). 
O autor chama à nossa atenção para o facto de, se os conflitos são 
indissociáveis da vida, podendo gerar o seu avanço, também é certo que não a 
podem preencher em exclusivo. Convém, por isso, saber como prevenir 
determinados conflitos (2002: 13), afirmando ainda que “embora isso pareça 
paradoxal, uma maior autonomia, democracia e participação produzem uma maior 
visibilidade da conflituosidade” (2002: 53). Poderemos daqui concluir que a 
visibilidade do conflito nos aproxima de uma realidade em que a participação é mais 
democrática, sendo tão perigoso o excesso como o seu silenciamento. Porque a 
“negação do conflito supõe que, na prática quotidiana, a tomada de decisões esteja 
na mão de uma minoria e, consequentemente, haja uma despolitização da instituição 
e dos seus membros” (Jares, 2002: 63). 
Considera este autor que o estudo do conflito nas escolas poderá provir 
positivamente para o seu desenvolvimento organizacional (2002: 85), defendendo 
para tal uma análise sob a perspectiva crítica46, em virtude do conflito fazer parte da 
natureza das escolas e poder contribuir fortemente para uma participação e 
colaboração democráticas. 
                                                             
46 Jares (2002: 71) afirma: “ De acordo com a perspectiva crítica […] o conflito não só é olhado como 
algo natural, inerente a qualquer tipo de organização e mesmo à própria vida, mas surge também 
como um elemento necessário à mudança social. Por conseguinte, o conflito é considerado um 
elemento essencial para a transformação das estruturas educativas, o que, afinal, é aquilo a que 





 A “arena política” e os processos democráticos de eleição 
 
O processo democrático de eleição previsto nas escolas públicas portuguesas, 
Decreto-Lei nº 115-A/98, promove as candidaturas dos professores em listas que 
serão opositoras à eleição para os órgãos de administração e gestão dos 
agrupamentos de escolas. Inevitavelmente, as listas socorrem-se de estratégias que 
as promovam junto dos seus eleitores (docentes e não docentes) para conseguirem o 
fim a que se propõem. Os processos das candidaturas e eleição, principalmente para 
os Conselhos Executivos das escolas, revestem-se de variadas manifestações de 
poder e de jogos de influência que nos sugerem semelhança com a imagem de 
“arena política” e micropolítica das escolas apresentada por vários autores.47
Por seu turno, os candidatos terão adquirido, ou não, algum poder que os 
colocará mais à frente ou mais atrás na corrida ao espaço pretendido, e que neste 
caso corresponderá a um lugar na gestão do agrupamento de escolas. 
Podemos ler em Flores (2005: 133) que «uma dimensão fundamental do 
modelo político é a centralidade que assume o conceito de poder em que toda a 
actividade social gira em torno do “jogo político” […] na defesa de interesses ou 
coligações de interesses que se convertem em mais ganhos de poder dentro da 
organização. As políticas de escola não proporcionam aos indivíduos ou grupos 
ganhos materiais, mas sim vantagens em termos de influência, estatuto e prestígio”. 
                                                             





 3. Escola debilmente articulada, balcanização e isolamento 
As particularidades da escola contribuem para o surgimento da sua política 
organizacional. É no âmbito destas particularidades que encontramos um sistema 
debilmente articulado (Sarmento, 2000: 131). 
Costa (2003: 90) associa a escola como sistema debilmente articulado à 
imagem de escola como anarquia. Trata-se de um conceito que não surge associado 
a uma conotação negativa mas, antes, metaforicamente associado a uma escola 
complexa e ambígua, assente numa participação pouco consistente, baseada em 
objectivos pouco precisos, em que as decisões são marcadas pelo imprevisto e 
improviso. 
Manuel Flores (2005: 124), a este propósito, afirma: “Dada a falta de 
intencionalidade da acção organizacional, as escolhas no momento da tomada de 
decisão assumem um carácter particularmente ambíguo, colocando de parte a ideia 
de que as decisões são tomadas com base em hipóteses que resultam de reflexões 
racionais. Podemos ainda referir que as decisões são, muitas vezes, não planeadas, 
porque a falta de clareza dos objectivos e dos processos e nem sempre conduz a 
uma sequência de detecção do problema, análise das hipóteses e implementação da 
solução mais viável”. 
A escola não sobressai como um todo em articulação mas, antes, como 
sobreposição de variados fragmentos, apresentando-se fragilizada face ao seu 
exterior, provocando ambiguidades e incertezas, em que muitas vezes os processos 
conducentes à organização escolar têm um papel essencialmente simbólico. 
Flores (2005: 115), baseado em Lima, menciona que “o termo anarquia não é 
sinónimo de má organização nem de falta de hierarquia ou direcção. Este termo 
encerra um conjunto de inconsistências e até uma desconexão relativa entre 
elementos de uma organização ao nível das estruturas e actividades, objectivos e 





Costa (2003: 98), relativamente à escola como sistema debilmente articulado, 
refere: “as escolas são loosely coupled, ou seja, são organizações debilmente 
acopladas já que, entre as diversas estruturas, órgãos e acontecimentos não existe 
uma união forte, uma coordenação eficiente e racional, mas, antes, uma conexão 
frouxa ou mesmo uma desarticulação entre os diferentes elementos que, embora 
aparentemente unidos, estão separados e preservam uma identidade própria”. 
Esta escola, embora desconexa, é ritualista na sua estrutura formal, o que lhe 
garante uma imagem exterior sustentada e evita a sua desagregação. Para Flores 
(2005: 128), a escola debilmente articulada é, como o próprio termo designa, fraca 
em articulação: “entre intenções e acções, meios e fins, processo e produtos, 
professores e alunos, professores e pais, professores e professores, etc.”, 
acrescentando o autor a inconstância das mesmas, ao afirmar também que «estas 
“desarticulações” relativas podem aparecer e desaparecer em diversos momentos, 
uma vez que a sua natureza e intencionalidade não são sempre as mesmas». 
 
Um dos campos de articulação débil nas nossas escolas ocorre-nos de 
imediato quando falamos de agrupamentos e, em com maior acuidade ainda, quando 
pensamos na inexistência de educadoras de infância na Presidência dos Conselhos 
Executivos, como é o caso do objecto central de investigação deste trabalho.  
As educadoras de infância são, habitualmente, o grupo de docentes mais 
pequeno dos agrupamentos de escolas e estão situadas perifericamente face à 
escola-sede, não sendo tão visíveis para os outros docentes, principalmente os do 2º 
e 3ºs ciclos. Por outro lado, o pensamento da “infantilização” faz também parte das 
representações que muitos (docentes e não docentes) associam à educação de 
infância. Neto-Mendes, (1999: 130) citando Baudelot & Establet (1974: 253),l diz-nos 
que o professor de crianças “sofre ainda os piores efeitos daquilo a que chamam o 
mito da infância: “être non productif, in-archevé, a-politique, a-sexué, irresponsable”. 
E acrescenta de seguida que:  
«Se se admite, como parece ser o caso, que o professor está “condenado”, 
desta forma aparentemente irreversível, a um “processo de infantilização” que afecta 
tanto as crianças e os jovens quanto a eles próprios que convivem diariamente num 





No entanto, quiçá turvados pelo encantamento da nossa própria 
profissionalidade, acreditamos que a ideia da “não-produtividade” da educação pré-
escolar começa já a não vingar entre pares de outros níveis de ensino, entre pais e 
alguma opinião pública com o contributo significativo da imprensa especializada e de 
alguma divulgação entre os media. Por outro lado, a “universitação” da educação de 
infância conduziu a uma proliferação de trabalhos científicos e de investigação.  
A comprová-lo surgem trabalhos que decompõem e reflectem estas questões, 
como o artigo de João Formosinho (2002) sobre a academização dos “professores de 
crianças pequenas”, em que o autor refere que o papel do educador “não é só 
abrangente, isto é, multiplica-se em múltiplos papéis, como sofre de indefinição de 
fronteiras. É que se requer do educador de infância relações e interacções várias […] 
estes diferentes tipos de interacção representam uma singularidade da profissão de 
educador de infância”. 
Correia (1981: 164) analisa esta infantilização como algo que deverá ser 
contrariado pelo educador de infância quer nasça no seu interior ou seja influência do 
contexto externo: 
«A “assepsia” dos estabelecimentos e a sua infantilização deforma a 
realidade, com a agravante de tentar monopolizar a infância. Dificulta a acção dos 
educadores, uma vez que os faz viver ficticiamente uma condição que não é a sua». 
O afastamento dos jardins-de-infância face à escola-sede motiva, também 
para alguns, o isolamento dos educadores de infância e, acrescentaríamos nós, que 
a ideia associada à direcção ou gestão parece ser de competências mais 
reconhecidas à racionalidade dos homens do que à afectividade e humanidade 
associadas aquelas que, habitualmente, recebem as crianças mais pequenas do 
nosso sistema educativo. 
Diríamos ainda que a convivência com educadores de infância (grupo de 
docentes ao qual também pertencemos) nos faz pensar que os próprios educadores, 
habitualmente (como sobejamente sabemos) educadoras, não encaram a gestão das 
escolas como fazendo parte das suas motivações e apreensões porque não as 
articulam com o sentido pedagógico do seu trabalho com as crianças. E a este 





dada altura dito pela introdução do editor da série e que parece abrir uma perspectiva 
contrária: “Estamos a começar a entender que, para os docentes, aquilo que se 
passa dentro da sala de aula está intimamente ligado ao que acontece no seu 
exterior. A qualidade, a amplitude e a flexibilidade do seu trabalho na sala de aula 
estão estreitamente ligadas ao seu crescimento profissional, à forma como se 
desenvolvem enquanto pessoas e enquanto profissionais”. 
Como também sabemos, o percurso das educadoras na gestão ainda é 
recente e decorreu da discriminação positiva dos normativos (como já referimos), 
pelo que o tempo terá também a sua influência nas mudanças e na visibilidade 
dessas transformações. O futuro acompanhará outras práticas e outras pesquisas, 
naturalmente diferentes das actuais. Para já, a administração e a gestão das escolas 
faz parte do percurso, profissional e, ou, académico, de “uma mão cheia” de 
educadoras de infância. 
Uma das questões abordada, quer entre os docentes da educação pré-escolar 
e do primeiro ciclo, quer entre os autores e investigadores que se dedicam ao estudo 
da escola, tem a ver com o facto destes dois grupos de profissionais que 
mencionámos, estarem, normalmente, e ainda, fora do espaço da escola-sede dos 
agrupamentos, ou seja, expostos a algum isolamento, que analisaremos se é apenas 
físico ou também pedagógico e organizacional. 
Neto-Mendes (2004), citando vários autores, relaciona o isolamento dos 
docentes com dois pólos principais: o “privativismo docente” (Woods, 1979; Smyth, 
1991) como “uma estratégia de resistência eficaz face quer às pressões dos pares, 
quer às da direcção da escola, da administração local, regional ou central” e o 
“individualismo docente” que segundo Hargreaves, (1998: 193-194) é enformado por 
três tipos de individualismo: constrangido, como nos fala a própria palavra pelos 
constrangimentos que a organização escolar constitui para os professores; 
estratégico porque faz parte de uma opção consciente e de certa forma, programada 
pelos docentes e, finalmente electivo, ou seja, dentro do que se lhe oferece como 






Correia (1981: 164) defendendo o combate ao isolamento dos jardins-de-
infância, afirma o seguinte: 
«Os estabelecimentos “abertos” provocam a existência de pontos de encontro 
e modificam a imagem que se tem da escola, dando valor à aprendizagem que por 
definição é global e polifacetada. […] É a relação. […] que conduz ao trabalho 
multidisciplinar que pode vir a evitar a esclerose das instituições». 
Nas práticas, os educadores de infância, dividem-se entre o saudosismo da 
liberdade da ausência de pertença organizacional e as vantagens que os normativos 




Se os normativos pretendem, entre outros objectivos, combater o isolamento 
de alguns docentes, pelo menos o isolamento não opcional, serão as práticas que 
fomentam e desenvolvem aquilo a que Hargreaves (1998: 240) designa de culturas 
balcanizadas? O autor explicita-nos este conceito: “A forma balcanizada da cultura 
dos professores, como outras, é definida por padrões particulares de interacção entre 
docentes”. Não é o isolamento que preenche o dia-a-dia dos professores mas, o seu 
trabalho, ainda que partilhado, torna-se como que selectivo, ou seja, não é partilhado 
com todos mas com um grupo que assumirá determinadas características, 
habitualmente comuns nas funções que se propõem desempenhar. Não sendo 
apenas um conjunto de colegas que formam um grupo, “a balcanização não se limita 
a constituir uma forma de as pessoas se associarem em subgrupos mais pequenos” 
(Hargreaves, 1998: 240). Para o autor, podem ser quatro as suas características: 
permeabilidade baixa; permanência elevada; identificação pessoal e compleição 
política. 
                                                             
48 Fátima Freire Leal (2005), educadora de infância que em conjunto com duas colegas do 3º ciclo 
escrevem sob o título “Viver em Agrupamento Vertical”, refere: “é lá (escola-sede) que os professores 
se reúnem minorando o isolamento que, muitas das professoras, sofrem”. Parece-nos também aqui 
interessante a utilização exclusiva do género feminino, embora não seja evidentemente uma 





− A primeira característica49 revela-nos, como a própria designação nos 
transmite, que os subgrupos são fechados em si mesmos, ou seja, como 
diz Hargreaves (1998: 241) “A pertença a grupos múltiplos é pouco 
comum. Os professores balcanizados pertencem predominantemente e 
talvez exclusivamente a um só grupo, mais do que a qualquer outro”. E é 
no seu interior que ocorre uma aprendizagem profissional de natureza 
muito específica. As fronteiras destes subgrupos são claras e bem 
definidas. 
− Com a segunda característica, percebemos que estes subgrupos 
permanecem longamente no tempo, sendo a participação dos seus 
elementos normalmente estável e de onde os professores se deslocam 
raras vezes. 
− A terceira característica mostra-nos que a pertença a determinado 
subgrupo tem fortes raízes num processo socializador que remonta à sua 
formação inicial e acompanha o professor ao longo da sua vida 
profissional. Está muito ligada ao que considera ser a sua identidade na 
profissão. Estes subgrupos têm também algumas tradições, que quantos 
mais consistentes, mais dificultam a aproximação a outros subgrupos. 
− Finalmente, a quarta característica têm a ver com a natureza política dos 
subgrupos. São também revestidos de interesses próprios, jogos de 
sedução pelo poder e pelo alcance de determinado lugar de 
reconhecimento e importância dentro da sua cultura própria. 
Para este autor, os comportamentos políticos dos diferentes subgrupos 
dificultam o entendimento entre eles porque não consideram equiparados os seus 
status que vão também equivaler a maiores e menores poderes. 
Hargreaves (1998: 266) considera que as culturas balcanizadas são fortes e 
duradouras: «Trata-se de uma configuração organizacional que sustenta e é 
sustentada pela hegemonia prevalecente do especialismo disciplinar e da 
marginalização das mentalidades mais “práticas”, configuração esta que restringe a 
                                                             





aprendizagem organizacional e a mudança educativa nas comunidades de 
professores». Para o autor, esta inflexibilidade perante a rapidez com que tudo 
acontece na sociedade pós-moderna traz necessariamente barreiras que podem 
impedir um melhor desenvolvimento da organização escolar. Uma das soluções 
propostas para combater essa balcanização será a tentativa de criar um sentido de 
totalidade nas escolas, na tentativa de que todos partilhem das mesmas crenças e 
dos mesmos objectivos educativos e trabalhem bem e em conjunto. No entanto, esta 
será uma teoria com grande dificuldade de encontrar eco nas práticas do quotidiano 
das escolas, por tudo o que já foi referido, no que diz respeito aos diferentes jogos de 
interesses, poderes, conflitualidades, etc. O autor também refere que esta 
possibilidade pode ser alvo de algum sucesso em determinadas condições e que têm 
a ver com o tamanho das escolas, a classe social a que pertencem os alunos, a sua 
diversidade cultural e o tipo de liderança da escola. Ou seja, a identidade de uma 
escola será tanto mais fácil de se conseguir quanto mais pequena for, menos 
diversidade tiver ao nível da classe social e das culturas e quanto mais “matriarcal ou 
patriarcal” for a sua liderança. De facto, Hargreaves coloca a possibilidade de 
resolução do que chama “identidades entrincheiradas” através de “uma liderança 
excepcional, da capacidade de contratar professores enérgicos que estejam 
empenhados numa filosofia inovadora, e da tolerância e apoio do distrito escolar, 
autorizando a escola a funcionar de modo experimental”. Consideramos importante 
esta alusão ao tipo de envolvimento do distrito escolar que nos faz reportar à nossa 
realidade actual e, aos receios que temos dessa proximidade, os receios do que a 
municipalização nos possa trazer para a escola (1998: 267). 
Para Hargreaves (1998: 268), desbalcanizar as escolas não é tarefa fácil 
porquanto estão fortemente enraizadas estas mentalidades nos professores, no 
entanto, aponta como “antídoto organizacional” o que retratou como “colagem 
cinética” ou “mosaico fluído”. O que significa que “as grandes estruturas continuam a 
acomodar compreensivelmente grupos diferentes, e os que neles trabalham não se 
esforçam por atingir objectivos inatingíveis, ao nível da experiência comum ou do 
consenso de valores”. E assim sendo “as fronteiras entre (as) disciplinas tornar-se-ão 





Finalmente Hargreaves (1998: 270) defende ainda um aspecto fundamental 
nesta consciencialização dos sistemas balcanizados ao afirmar: “nas complexas 
organizações pós-modernas, embora a identidade e a pertença aos subgrupos possa 
mudar constantemente, continuarão a existir lutas de poder contínuas pela obtenção 
de status, em torno de conflitos de interesses. Se não quisermos que estes conflitos 
conduzam a novas hierarquias de status e ao enraizamento de novos padrões de 
balcanização, então eles precisarão de ser discutidos clara e eticamente numa base 
contínua” condensando a ideia ainda numa afirmação mais concreta, ao mencionar 
que as escolas “não precisarão de reprimir os conflitos, como muitas fazem hoje, mas 
sim de discuti-los e resolvê-los continuamente”. Para que este seja um 
comportamento correcto terá também de ser democrático e honesto. 
 
Como pudemos verificar, nas escolas convivem, umas vezes bem, outras mal, 
uma série de situações que a tornam, tão faladamente, complexa. Coexistem o 
conflito, os jogos de interesses, o individualismo de variadas nuances, articulação 
débil, a balcanização, as lutas pelo poder, etc. Isto é, à organização da escola cabe, 
antes de mais, conhecer bem e em conjunto a sua realidade, para que de forma 
participada possa encarar os seus problemas e desenvolver estratégias que 
optimizem a sua resolução. Neste sentido, torna-se necessário ter por base o respeito 
ético, que permitirá que as diferenças possam coabitar o mesmo contexto, para o 
melhorar e enriquecer, para ser impulsionador da inovação intrínseca ao crescimento 









1. Liderança e organizações 
 
“Existem quase tantas definições de liderança quantas pessoas que tentaram definir o 
conceito”  
Bass, 1990 (cit. por Rego, 1998: 21). 
Perante a diversidade de definições de liderança, trata-se de um conceito que 
percorrerá certamente diferentes perspectivas de análise. Entre muitas definições, 
liderança poderá ser: “um processo de influência que afecta a interpretação dos 
eventos pelos seguidores, a escolha dos objectivos para a organização ou grupo, a 
organização das actividades para o alcance dos objectivos, a motivação dos 
seguidores para cumprir os objectivos, a manutenção das relações de cooperação e 
do espírito de equipa, e a obtenção de apoio e cooperação de pessoas exteriores ao 
grupo ou organização” (Yuki, 1994: 5 cit. Rego, 1998: 23). 
Se para alguns o conceito de liderança diz respeito a um processo que é de 
grupo e, portanto, colectivo, para outros focaliza-se no papel de verdadeiro expert do 
líder. Os conceitos atravessam variados significados, desde capacidades que o líder 
possui na relação com os outros e os leva a seguirem-no, passando por 
comportamentos mais ou menos persuasivos, relações de poder, de influências, ou 
até numa combinação de elementos (Rego, 1998: 24). O que mais uma vez nos 
confirma a ideia de que a liderança é um processo complexo e que a sua reflexão e 
estudo tem que ser enquadrada numa variedade de fenómenos (Rego, 1998: 26). 
O entendimento da liderança esteve, durante muito tempo, associada a 
factores inatos do indivíduo. Ainda hoje, ouvimos os mais leigos dizer que a 
capacidade de liderança já faz parte da maneira de ser de determinada pessoa, da 
sua personalidade, e que, desde muito jovem ou desde sempre, a manifestou. Neste 
enquadramento teórico-conceptual estará o tipo de liderança baseado na “abordagem 





foram efectuados até à Segunda Guerra Mundial. A ideia que os norteava era a de 
algumas pessoas possuem traços de personalidade que as tornam mais aptas ao 
exercício eficaz de posições de liderança”. 
A evolução desta perspectiva de liderança para uma outra, baseada numa 
abordagem comportamental, deveu-se, sobretudo ao facto das pesquisas terem 
revelado que a existência dos traços determinados como garante de sucesso: 
“inteligência, criatividade, fluência verbal, auto-estima, estabilidade emocional, 
energia, intuição penetrante, capacidade de persuasão (Rego, 1998: 40)”; afinal não 
o garantiam na totalidade pois, se funcionavam numa situação, já outra não tinha o 
mesmo resultado. A partir dos anos 50, a abordagem comportamental vai incidir a 
sua investigação sobre a acção dos gestores que, para o mesmo autor, se divide em 
dois ramos: num é estudado o seu comportamento independentemente da sua 
eficácia, é a chamada abordagem universal e, outro estuda as diferenças entre os 
gestores eficazes e os ineficazes, mais exactamente para reconhecer as qualidades 
dos primeiros, sendo designada como abordagem contingencial. Se, no primeiro 
caso, se vai apontar um comportamento similar para as diversas situações, no 
segundo, adoptam-se diferentes estilos para diferentes situações (Rego, 1998: 41-
42). 
Para Costa, “a liderança não constitui um campo neutro, facilmente 
manipulável por qualquer receituário” (2000: 15) e segundo o autor é necessária para 
a sua abordagem um “enfoque organizacional”. A reflexão que faz em torno da 
concepção de liderança envolve três visões: a mecanicista (que como veremos inclui 
os líderes “nato”, “treinado” e “ajustável”), a cultural e a ambígua. O autor acrescenta 
que estas concepções, embora tenham a sua contextualização histórica, não se 
mantiveram estanques e ainda mantêm seguidores nos tempos actuais (2000: 16). 
Se, por volta dos anos 40, surgem as primeiras preocupações académicas 
sobre a temática da liderança, esta preocupação vai estender-se até aos anos 80. A 
visão e o entendimento da liderança supõem então “o acto de influenciar um grupo 
para atingir determinados objectivos”, que, para Costa, assenta numa “visão 
mecanicista” da liderança, caracterizando-a “como uma acção lógica, mecânica, 
automática, desencadeada por alguém que, detentor de certos predicados, leva 





A este período, o autor faz corresponder três perspectivas de líderes 
sequencializadas no tempo: o líder nato, o líder treinado e o líder ajustável. No 
primeiro caso, a que Costa faz corresponder o termo de líder nato, apoia-se na ideia 
de que este líder já nasce possuidor de determinados traços de personalidade que 
vão torná-lo adequado ao exercício da liderança, e que identificámos, baseados em 
Rego (1998: 40) como “uma abordagem de traços”. 
É devido ao desenvolvimento das perspectivas comportamentais (ou 
behavioristas) que surge uma outra visão da liderança assente num “líder treinado”, 
ou seja, na perspectiva de que um líder “deve ser feito” (Costa, 2000: 19). Inicia-se 
então a formação em liderança com base em “comportamentos-padrão”50 
considerados indicados para os bons líderes. A viragem das concepções de liderança 
assenta no reconhecimento da aprendizagem da liderança, bem como no 
desenvolvimento de estudos sobre os comportamentos dos líderes e os seus 
processos de liderança (Costa, 2000: 20). 
Os anos 60 vêm redimensionar o processo de liderança ao introduzir a 
dimensão da contextualização, Costa faz corresponder a este período o “líder 
ajustável”. A teoria da contingência caracterizada pela expressão “it all depends” 
parte de “premissa fundamental de que não há um único melhor meio para organizar, 
mas, pelo contrário, as organizações necessitam de ser sistematicamente adaptadas 
aos objectivos colectivos e às finalidades humanas individuais” (Lawrence & Lorsch, 
1969: 84 cit. por Costa, 2000: 21). 
Com a descoberta de que muitas são as dimensões que se associam e 
influenciam os processos de liderança, como a cultura, com os valores e crenças que 
lhe estão associadas, a estrutura da organização liderada, bem como os indivíduos 
sujeitos a essa mesma liderança, começou também a falar-se na “visão cultural da 
liderança” (Costa, 2000: 22). Assim, nos anos 80, o líder passa a ser um “gestor de 
sentido” com visão sobre a organização. É a chamada “nova liderança”, segundo 
alguns com uma vertente transformacional, que conduz, segundo Rego, a mudanças 
profundas na sociedade: “liderança exercida por indivíduos que introduzem profundas 
mudanças na sociedade e nas atitudes e comportamentos dos membros das 
                                                             





organizações” (1998: 366). Estamos em presença de uma vertente carismática: “O 
carisma aparece como um atributo resultante do processo interactivo entre líderes e 
seguidores” (Rego, 1998: 45) que pode ser extremamente benéfico para uma 
organização como pode destruí-la. 
Para Costa e Cunha, surgem, mais contemporaneamente, as chamadas 
teorias neocarismáticas “com enfoque na utilização do simbólico e no sólido 
compromisso que o líder consegue obter dos liderados, e com uma percepção mais 
ligeira do fenómeno da liderança, não entendido com a habitual complexidade com 
que outros modelos o caracterizam” (2004: 35). 
Este grupo integra a teoria da liderança carismática, a liderança 
transformacional, a transacional e a liderança visionária. A primeira assenta no 
carisma do líder e no “poder” desta raridade, a segunda, bebendo também da 
inspiração no carisma do líder, faz com que este, embora atento a cada 
indivdualidade conduza os seus seguidores “na busca de interesses colectivos que 
perduram para além dos interesses individuais” (2004: 35) enquanto na terceira o 
líder “traça um rumo e […] motiva os restantes agentes tornando claro quais os 
papéis e quais as exigências das tarefas” (2004: 35). Finalmente a quarta, ou seja, a 
liderança visionária vai derivar da “visão de futuro” que o líder transmitirá e da forma 
como esta contagie a organização. 
A presença nas organizações de várias subculturas, de falta de consenso e de 
conflito ligadas à ambiguidade da cultura organizacional conduz-nos, a uma “visão 
ambígua da liderança”.Na pós-modernidade, as organizações são maleáveis, 
instáveis, dependentes de disposições exteriores, marcadas por dúvidas, 
desarticulação e desordem e estão sujeitas a reformas, o que significa que são um 
processo dinâmico no qual os indivíduos desempenham um papel fundamental 
(Costa, 2000: 24). Novas análises organizacionais tiveram influência nesta visão 
ambígua da liderança como as perspectivas da escola vista como anarquia 
organizada ou os modelos micropolíticos da escola (Costa, 2000: 25). 
O autor afirma que “a liderança passa a ser equacionada como uma actividade 
dispersa que percorre a organização na sua totalidade e não propriamente como um 





liderança dispersa encontramos aspectos como a participação, o trabalho distribuído 
por grupos que também se auto-gerem, o reconhecimento das chamadas “lideranças 
intermédias”, a presença dos líderes informais a quem os vários estudos trouxeram 
visibilidade, a não-exclusividade da liderança masculina, as diferenças entre esta e 
gestão, entre esta e autoridade e que liderança não corresponde apenas às posições 
verticais mais elevadas (Costa, 2000: 25-26). 
Assim, para Costa, mais correcto do que falarmos em liderança e em líder, 





 2. Algumas dimensões da liderança e os contextos educativos  
 
Liderança emocional 
Em 1990, os psicólogos Mayer e Salovey introduzem o conceito de inteligência 
emocional: “Emotional intelligence refers to an ability to recognize the meanings of 
emotion and their relationships and to reason and problem – Solve on the basis of 
them. Emotional intelligence is involved in the capacity to perceive emotions, 
assimilate emotion – related feelings, understand the information of those emotions, 
and manage them” (www.emotionaliq.com). 
É a partir de conceitos baseados nas transformações que decorrem das 
relações dos problemas com as suas resoluções numa via emocional, que Goleman, 
Boyatzis & Mckee defendem o desenvolvimento de uma liderança emocional baseada 
também na inteligência emocional, em “que a tarefa fundamental dos líderes consiste 
em potenciar sentimentos positivos nas pessoas que são lideradas” (2003: 9). 
Acrescentam os autores que: “Os grandes líderes emocionam-nos. Acendem as 
nossas paixões e inspiram o melhor que há em nós […] a grande liderança baseia-se 
nas emoções” (Goleman et al, 2003: 23). Relacionamos esta perspectiva com as que 
nos relatam as lideranças carismáticas, pela sua envolvência emocional. 
Recentemente, multiplicaram-se os autores que defendem a liderança 
emocional assente na inteligência também emocional. As necessidades da liderança 
educativa e pedagógica podem coabitar com os benefícios de uma liderança 
emocional que, não sendo afectivamente descontrolada, será afectivamente 
consubstanciada. Para Goleman et al. (2003: 76-77), existem seis estilos de liderança 
emocional que dependem da situação em que decorrem: 
• O estilo visionário que canaliza as estratégias para visões e sonhos 
partilhados por todos; 






• O estilo relacional que visa a criação de harmonia e melhora o relacionamento 
entre os indivíduos; 
• O estilo democrático que valoriza o contributo e a participação de cada um; 
• O estilo pressionador que poderá atingir os objectivos mais difíceis pela força 
da estimulação; 
• O estilo dirigista que dá instruções claras em situações consideradas de 
emergência. 
Segundo os mesmos autores (2003: 273-276), as competências da liderança 
emocional repartem-se por 4 grandes grupos que, por sua vez, também se 
subdividem: 
• O grupo da autoconsciência que inclui: a autoconfiança, em que os indivíduos, 
para além de conhecerem bem as suas capacidades, canalizam-nas de forma 
correcta e autoavaliam-se; perante o conhecimento dos seus pontos fracos e 
fortes, têm sentido de humor sobre os primeiros. 
• O grupo da autogestão, que inclui: o autodomínio (sabem gerir as suas 
emoções); a transparência (são íntegros e admitem erros); a capacidade de 
adaptação (lidam com múltiplas solicitações); a capacidade de realização (têm 
padrões de exigência elevados); a capacidade de Iniciativa (não hesitam em 
passar por cima da burocracia, inovam); o optimismo (são positivos nas 
análises e bem dispostos nos relacionamentos com os outros). 
• O grupo da consciência social, que inclui: a empatia (captam as emoções dos 
outros); a consciência organizacional (compreendem as correntes politicas da 
organização); o espírito de serviço, “sacrificando-se” pela organização. 
• E o grupo da gestão das relações, que inclui: a liderança inspirada (são o 
símbolo do que pedem os outros); a influência; a capacidade de desenvolver 
outros, aconselhando-os; ser catalizador de mudança que perseguem e 
defendem; a gestão de conflitos (reconhecem os sentimentos de varias partes 
e canalizam a energia para um ideal comum); o espírito de colaboração e de 







 Liderança educativa e pedagógica 
 Dentro dos vários tipos de liderança nas escolas surge por parte de alguns 
autores, o apelo a uma liderança que inclua a vertente pedagógica indo “no sentido 
da defesa de uma liderança participativa, colaborativa, emancipatória, de 
interpretação crítica da realidade e da correspondente recusa das visões 
mecanicistas, hierárquicas, tecnocráticas e instrumentais da liderança” (Costa, 2000: 
28).  
Tendo em conta que, nas escolas de sucesso, os líderes reforçam as 
preocupações educativas e pedagógicas relegando para planos mais baixos as 
dimensões da administração e gestão, Costa (2000: 29) refere seis marcos que 
considera não poderem ser esquecidos no desenvolvimento e valorização de uma 
liderança nas escolas: a liderança é dispersa; relativa, deve associar-se a 
democracia, implica colegialidade e também é, ou pode ser, ou deverá ser, um saber 
especializado. É dispersa, porque não é uma só liderança única e formal, 
multiplicando-se em diversas lideranças. É relativa porque depende também de 
diferentes conteúdos, processos e estilos associados por exemplo, a diferentes 
culturas. Implica democracia na medida em que, sendo o funcionamento das nossas 
escolas baseado nos valores democráticos, é na participação de todos que se 
consolida e dá corpo à decisão colectiva. Desenvolver a colegialidade “implica o 
reconhecimento da liderança enquanto processo inter pares […] colocam os líderes 
perante novos desafios de actuação no sentido de uma liderança colaborativa, 
colegial e solidária, respeitadora das autonomias individuais e grupais e excedendo-
se em conjunto com estas” (Costa, 2000: 29). Enquanto saber especializado, 
pressupõe aprendizagem de algumas competências especificas e que estão para 
além das competências que podem associar-se a factores hereditários, de 
personalidade e de experiência, e das quais podemos destacar a aprendizagem de 
uma liderança emocional. Necessária, parece também ser, a distinção entre liderança 
e gestão, reconhecendo que poderão ou não estar interligadas (Costa, 2000: 30). 
A estes seis marcos o autor associa uma liderança estratégica que valorize a 





à cultura de cada escola, fazendo apelo a uma liderança forte e transformacional que 
as possa conduzir à autonomia (Costa, 2000: 30). Como escrevem Costa e Cunha, 
“as escolas têm de aproveitar para se libertarem do poder central e traçarem o seu 
próprio caminho, assumindo uma identidade própria, reflexo das pessoas que as 
habitam, na construção de um ensino mais democrático e integrador” (2004: 38). 
 
Liderança colegial 
 Sanches, na defesa de um tipo de liderança colegial, diz-nos que: “Os 
professores têm actuado como líderes da governação das escolas, partilhando-a e 
alargando-a aos membros da comunidade educativa da escola” (2000: 46). 
Para a autora, na actualidade, as acções organizacionais e pedagógicas da 
escola podem reforçar-se mutuamente através das possibilidades de autonomia e 
colegialidade nas escolas (2000: 46). Faz também “a apologia de uma liderança forte 
dos professores, na convicção de que ela terá que ser, inextrincavelmente, colegial, 
intelectual e cultural” (2000: 47). Os professores serão, de facto, as pessoas, nas 
organizações escolares, mais e melhor imbuídas destas dimensões, para além de 
outras que nos confrontam com as questões éticas e democráticas inerentes a um 
verdadeiro desempenho pedagógico. 
 Igualmente cruzada com as questões da liderança surge a perspectiva do 
desenvolvimento da autonomia das escolas: “Se uma concepção autonómica da 
escola resulta, em boa parte, das transformações culturais, económicas e políticas da 
sociedade actual, ela implica também entendimentos consonantes do que é ser 
professor, bem como, a possibilidade da liderança dos professores” (Sanches, 2000: 
47). 
Afigura-se-nos também importante, reconhecer a evidência da presença de 
múltiplas lideranças nas escolas que se podem reproduzir em complementaridade, 
geradoras de formas simples mas particularizadas de autonomia organizacional e 
pedagógica cooperando na afirmação social da escola e da profissão docente. “Nesta 
perspectiva, é natural que ocorra um fenómeno de descentralização interna da 





se, assim, múltiplas lideranças, as quais, longe de serem concorrentes, deverão 
funcionar em complementaridade” (Sanches, 1999 cit. por Sanches, 2000: 49). No 
entanto, as práticas da colegialidade não se escusam a desvios, principalmente 
quando decorrem de mandatos administrativos (Sanches, 2000: 50) ou passam a ser 
pautados por uma colegialidade artificial (Hargreaves, 1998). Segundo este último 
autor, tal acontece quando “as relações profissionais de colaboração existentes entre 
os professores não são espontâneas, voluntárias, orientadas para o desenvolvimento, 
alargadas no tempo e no espaço e imprevisíveis” (Hargreaves, 1998: 219) e partem 
de imposições administrativas. Neste aspecto, são compulsivas, na medida em que 
directa ou indirectamente são provocadas (aliciadas ou até chantageadas), são 
orientadas para a implementação, ou seja, “ligada à co-optação administrativa” (1998: 
220), são fixas no tempo e no espaço acontecendo “em locais particulares, em 
tempos particulares” (1998: 220) e, por último, são previsíveis substituindo “as formas 
espontâneas, imprevisíveis e difíceis de controlar da colaboração que é gerada pelos 
professores, por formas de colaboração que são, pelo contrário, controladas, contidas 
e inventadas pelos administradores” (Hargreaves, 1998: 220). 
Sanches, referindo-se a este afastamento da espontaneidade do trabalho 
conjunto dos professores, diz-nos que “a colegialidade imposta por determinação 
administrativa pecará sempre por se centrar em interacções criadas artificialmente e 
cuja interdependência é mal fundada, aparente e precária” (Sanches, 2000: 50). 
Mas, a colegialidade, na sua vertente mais pura e sem influências que a 
prejudiquem, pode ser um recurso na liderança das escolas. Como sabemos, o 
conflito surge com frequência e um líder (ou mais) poderá, de facto, fazer reconverter 
as situações de tensão, transformando-as em crescimento pessoal e de grupo, em 
criatividade e inovação que se propagará para outros níveis da escola, necessitando, 
provavelmente da ajuda de outros. A colegialidade funciona também numa lógica de 
solidariedade e até de afectividade e é muito por aqui que autores como Goleman, 
Boyatzis & Mckee nos falam em inteligência e liderança emocionais. Sanches afirma 
igualmente que nem sempre a colegialidade é racional e que em muitas situações 






 A liderança colegial terá de ser flexível, múltipla, dinâmica, genésica de 
pensamento reflexivo e acção profissional aberta e apta a transpor fronteiras indo ao 
encontro de outros sistemas sociais, desenvolvendo a procura de liberdade que lhe 
permitirá alcançar a democracia. E, para tal, como defende Sanches (2000: 55) será 
essencial a “dimensão deontológica da liderança colegial” evitando a competição e 
impessoalidade que fazem perigar o crescimento de uma colegialidade harmoniosa, 
embora isto não signifique a ausência de alguma conflitualidade intrínseca à 
mudança e inovação na escola. 
Fazer emergir a colegialidade e uma liderança colegial é um processo lento, 
que se apoia num processo dinâmico de construção inter-pares e que, na prática, não 
se compatibiliza com as necessidades de uma mudança administrativa rápida. 
Diríamos nós que, actualmente, nas nossas escolas, tudo se vai processando em 
simultâneo, exigindo dos professores um esforço e dedicação acrescidos e que 
carecem de um voto de confiança do poder central: “Os professores necessitarão de 
incentivos e apoio sustentado da direcção da escola e dos seus parceiros sociais de 
governação“ (Sanches, 2000: 60). 
Mesmo para um tipo de liderança colegial, é necessária a visibilidade dos 
elementos que lideram. A participação dos indivíduos deve tornar-se evidente aos 
olhos dos seus pares, tornando-a uma opção, responsabilizando os professores, 
através da sua participação na escolha dos que são os gestores/líderes da escola. 
Para Sanches a colegialidade pode ser ainda um processo de 
desbalcanização da escola (2000: 59). A resistência à desbalcanização decorre, 
como nos diz a autora, “pelas incertezas que introduziria nas suas vidas profissionais; 
pela atenuação das fronteiras entre saberes e desintegração aparente dos seus 
saberes profissionais; pelo ruir da hegemonia de algumas disciplinas; e pela perda de 
prestigio que a disciplina académica que ensinam lhes garante” (Sanches, 2000: 60). 
Contudo, a autora acredita que estamos perante uma “viragem interdisciplinar” 
que, conduzindo os professores ao desenvolvimento da colegialidade, lhes vai 
permitir um comungar de iniciativas que fará diminuir a balcanização. Mas, para que 
tal possa acontecer Sanches aponta-nos alguns pressupostos: “para além das 





professores, as escolas necessitarão de um corpo docente estável e de autonomia 
para reestruturar os tempos pedagógico e estrutural da vida escolar. Os professores 
necessitarão de incentivos e apoio sustentado da direcção da escola e dos seus 
parceiros sociais de governação” (2000: 60). 
Para a referida autora, fica a dúvida se a escola está, de facto, a promover a 
colegialidade docente, baseada na participação e, se no espaço que lhes é oferecido, 
cabe a decisão interna e enfim se “a escola portuguesa tem lugar e tempos para 
abertura intelectual, reflexividade crítica fundamentada e estruturada, para o estudo 
da realidade da escola e do ensino” (Sanches, 2000: 62). 
 
Liderança e cultura de escola 
 “Numa época em que se valoriza a autonomia das escolas […] a questão da 
liderança ganha maior relevo, dada a necessidade da escola adquirir uma identidade 
própria e de traçar o seu rumo no seio das políticas nacionais” (Costa e Cunha, 2004: 
33). 
Se para poder exercer a sua liderança, o líder deve atender ao contexto que o 
acolhe, então se este contexto for a escola, ele deverá atender à sua cultura. 
Entender essa imagem organizacional com profundidade para perceber quais as suas 
dimensões e de que forma coexistem as várias culturas, passa a ser fundamental 
para o líder. É uma questão de lógica, a lógica do líder numa “escola como cultura” é 
também a de “beber” a cultura de escola, aquela escola específica, apropriando-se 
dela, tomando-a, de facto, como sua. Embora este seja um processo iniciado antes 
da visibilidade de qualquer líder, a sua permanente consciencialização e a procura de 
auto e heteroformação, a esse nível, nunca poderão deixar de existir. 
 Felizmente, por entre um modelo burocrático e centralista de escolas, reinante 
no nosso país, existem características que distinguem cada escola, dando corpo a 
uma identidade própria, uma cultura particular e única. A especificidade cultural da 
escola é uma das suas qualidades, e poderá ser esta qualidade a principal promotora 
da sua autonomia. Um líder de uma imagem de escola como cultura tem visão e 





mobilizar os outros em torno dessas opções, o que nos faz lembrar o líder emocional 
caracterizado por um estilo visionário e conselheiro. 
 Para Costa e Cunha (2004: 41), as escolas deverão: “identificar, prestar 
atenção, preparar e valorizar as lideranças potenciais que existem nas nossas 
escolas (se possível imbuídas das dimensões carismáticas, transformacionais e 
visionárias)”, o que vai de encontro à tal visibilidade que o líder deve ter e que, para 
tal, necessita, que lhe seja dado espaço de participação. Para os mesmos autores 
(2004: 40), «O líder (especialmente o de topo) aparece como uma peça fundamental 
na promoção da cultura da organização […] uma espécie de “gestor do simbólico” 
(Costa, 2003, p.114)». 
 Deste líder cultural, espera-se que seja activo, despido das funções mais 
burocráticas que o enformem demasiado na norma, que seja “promotor do ideal de 
educação da comunidade que representa” (2004: 41) que tenha visão e carisma. 
Acrescentando Costa e Cunha: “O líder terá mais sucesso quanto melhor conhecer 
os professores, alunos e demais elementos […] Mais do que ancorado nas estruturas 
hierárquicas do poder, o líder cultural terá que percorrer os espaços do 
relacionamento inter-pessoal […] sem assumir uma postura ostensiva ou autoritária. 
Aliás, essa atitude seria incompatível com a essência humanista da organização 
escolar” (2004: 42). 
Por outro lado, o projecto educativo da escola, de tão fulcral importância para 
o caminho da autonomia, tão protector da essência da escola e da educação face, 
por exemplo, a alguns dos perigos da municipalização, surgirá autêntico e uno em 
torno de uma liderança estratégica imbuída da cultura de escola que integra. Um líder 
assim, tem que conhecer a escola conhecendo as pessoas e os espaços que, 
evidentemente, extravasam as fronteiras do recinto escolar, invadindo as 
comunidades onde se encontram. Também os mentores da liderança emocional nos 
falam do estilo visionário e do estilo relacional e democrático apontados nas 
características do líder cultural. 
A pedagogia da escola nunca poderá ser indiferente a este líder; os seus 
processos também têm que primar pela defesa dos procedimentos pedagógicos 





escolar deverá ser ”educativa e pedagógica”. Este embrenhamento do líder na cultura 
organizacional de cada escola pode ser uma das vias, para evitar que a organização 
escolar resvale para preocupações economicistas e de lógica de mercado. 
 O que distingue verdadeiramente as escolas são as pessoas e para além 
delas, as emoções que as habitam e que, podem ser, agentes de mudança e 
inovação. 
Outra das realidades a ter em conta é que “numa organização, há muitos 
líderes, não apenas um. A liderança está distribuída” (Goleman et al., 2003: 14) e 
será uma liderança colegial: “o líder não pode viver só, tem que gerar líderes por toda 
a organização” (Porto, cit. Bennis, 1997: 12). Na escola a tarefa de liderar dificilmente 
começa e acaba numa só pessoa, ainda que esse seja o seu objectivo. Ou seja, “em 
contexto escolar pode-se falar de líder no singular, mas sê-lo-á sempre como um 
singular entre singulares” (Formosinho & Machado, 2000: 131). 
 A consciência social e a gestão das relações – competências da liderança 
emocional – fazem também sentido junto da cultura e do desenvolvimento da 
colegialidade entre os docentes, no desdobramento das questões que envolvem a 
empatia; a consciência e conhecimento e, até, muitas vezes, o estudo e investigação 
da organização a que pertencem; o espírito de se colocaram ao dispor da escola; o 
reconhecimento do líder como um dos seus; a utilização da influência para 
argumentar a procura de consenso, ainda que este não seja um fim em si mesmo; a 
capacidade de motivarem outros para apostarem no crescimento pessoal e 
profissional e o espírito de colaboração e de partilha no grupo a que pertencem. 
Queremos, com isto dizer, que reconhecemos nas práticas das lideranças nas nossas 
escolas e na defesa da sua colegialidade, muitas semelhanças com algumas das 





 3. Gestão ou liderança: o pragmatismo dos conceitos  
Barroso defende a perspectiva de que, mais do que criar gestores 
profissionais, interessa equipá-los de formação adequada para poderem desenvolver 
as capacidades de desempenho necessárias ao papel de gestores: «considero que o 
verdadeiro desafio que se coloca hoje no domínio da gestão escolar, não é o da 
“profissionalização dos gestores”, mas sim o da “qualificação dos professores” no 
domínio da gestão» (Barroso, 2005: 166). Ou seja, interessa também, pensamos nós, 
uma outra dimensão, que resulta da formação que decorre da acção de quem pratica 
a gestão. Gestão que Barroso considera dever ser feita por professores, também 
porque: “Quem lidera ensina e aprende a aprender ao liderar e quem é liderado 
aprende a aprender e ensina ao ser liderado” (Santos, 2005: 17). 
De uma forma genérica, a tendência principal é associar ao gestor as 
questões mais administrativas com as quais estará também mais preocupado, ou 
mais comprometido e, ainda, que o associe à preocupação com os procedimentos 
burocráticos estabelecidos pelo poder central. Enquanto isso, o líder preocupa-se em 
respirar a cultura de escola e alicerçar o projecto educativo, apoiando-se na 
colegialidade dos docentes, tentando o garante do desenvolvimento do processo de 
autonomia tendo subjacente a defesa dos valores democráticos. 
A escola necessita do desenvolvimento das duas dinâmicas – gestão e 
liderança – e, cada vez mais, parece também ter que estar consciente e saber 
distinguir os dois papéis, as duas funções, na eminência de um poder vir a assimilar 
ou sobrepor-se ao outro. Como juntar as duas insubstituíveis dimensões no 
funcionamento da escola, parece ser a grande questão. Será imprescindível juntá-las 
numa mesma pessoa? Embora vários autores, que nos foi dado consultar, 
estabeleçam diferenças entre gestores e líderes, ficamos com a ideia de que 
defendem a coexistência dos dois papéis numa só pessoa, reportando-se ao ideal, ou 
seja àquilo que preferencialmente seria a melhor solução. Sendo um problema, não 





Várias são as leituras que nos embrenham nos conceitos de liderança e 
gestão, ora associando-os, ora separando-os. Parece-nos pertinente analisar, de que 
forma, alguns autores nos apresentam os dois conceitos interligados e, de que forma, 
os articulam numa mesma pessoa ou, em outras alternativas, que demonstrem ser 
mais compatíveis com as solicitações da escola. 
Muitas vezes divididos entre as lógicas burocráticas e de mercado e, a 
necessidade e vontade de gerar processos de autonomia, assentes numa 
participação responsável colegial e comunitária, os Conselhos Executivos vivem 
“entre a espada e a parede” o que, diríamos nós, não sendo uma posição muito 
confortável fará também com que muitos não a desejem, diminuindo as 
possibilidades de maior, mais democrático e mais visível protagonismo que possa 
indicar e fazer prever novas lideranças das nossas escolas. Pois, se liderar é preciso, 
gerir é também inevitável. 
Pelas leituras e análise que fizemos, de que forma alguns autores analisam a 
referida coabitação entre o líder e o gestor? 
Seguindo a análise que Barroso faz dos autores Morgan, Hall e Mackay em 
1983 baseados em Katz (2005: 147-148) e de Jones em 1988 (2005: 147-149), o 
conceito/dimensão da liderança parece estar dentro das funções e dos papéis 
desempenhados pelo gestor. Barroso menciona que uma «questão emergente em 
outros tipos de investigação realizadas sobre os directores das escolas diz respeito 
ao modo como eles gerem a conflitualidade lactente entre os papéis de 
“administrador” e de “líder profissional” que caracterizam o modo como exercem a 
sua acção» (2005: 150). 
Referindo alguns estudos, Barroso lembra que foram «identificadas várias 
características comuns aos directores das escolas consideradas “eficazes” 
destacando-se “a influência que a acção do director exerce sobre o clima e a cultura 
da organização, nomeadamente através da capacidade que ele tem (nas “escolas 
eficazes”) para definir prioridades baseadas na missão central da escola e obter o 
apoio e comprometimento dos professores para a sua realização» (2005: 150), o que, 





cultural, parece encontrar grande similitude. No entanto, continuam a ser 
“características” do gestor. 
Na análise histórica da evolução dos directores de escolas no nosso país, 
Barroso (2005: 157) analisa o seguinte: 
“Esta dupla representação51 que os reitores fazem do seu papel, patente nos 
relatórios, constitui assim um exemplo do que estudos actuais sobre os directores das 
escolas têm vindo a mostrar quanto ao facto de eles assumirem simultaneamente um 
duplo estatuto de «administradores» e de «líderes» (Louis e Miles, 1990), ou de 
«chefe executivo» e de «líder profissional» (Hughes, 1976 e 1987)”. 
O mesmo autor afirma que este duplo papel, cujas duas dimensões são 
importantes, gera, frequentemente, na pessoa em questão, bastante conflitualidade. 
Rego (1998: 87), embora numa análise global do gestor, ou seja, não 
associada especificamente à escola, desmistifica alguns dos mitos que sobrevivem 
em torno do gestor: um indivíduo planeador, reflectido e sistemático, que a prática 
mostra ter “actividades breves, diversificadas e descontínuas, que estão fortemente 
inclinados para a acção e lhes desagrada a actividade de reflexão”. Um segundo mito 
será o de que “não tem deveres sistemáticos”, o que é contrariado pelas diversas 
actividades sistematizadas que realiza e que “incluem rituais e cerimónias, as 
negociações e o processamento das informações tipo boato que ligam a empresa ao 
seu contexto” (Rego, 1998: 87). O terceiro, parte da premissa “que o gestor necessita 
de informação integrada que só um sistema de informação de gestão (SIG) pode 
proporcionar” quando a realidade atesta que não o usam, preferindo os meios de 
comunicação verbal e acumulando frequentemente essa informação “nas suas 
cabeças” o que também faz com que acabem por resolver as situações sem as 
delegar (Rego, 1998: 88). Finalmente o quarto mito que o autor nos apresenta tem a 
ver com o carácter científico e profissional da gestão, pela grande dificuldade em 
associar-lhe “procedimentos ou programas” sistemáticos e analíticos, percebendo o 
que profissionalmente devem aprender (Rego, 1998: 88). 
                                                             





“Todo o gestor está investido de autoridade formal sobre uma unidade 
organizacional. É ela que proporciona um determinado status e conduz a vários 
relacionamentos interpessoais. Destes contactos vai surgindo o acesso à informação, 
com base na qual o gestor toma decisões e delineia estratégias para a sua unidade” 
(Rego, 1998: 89). Partindo daqui, o autor define dez papéis para o gestor, agrupados 
em três categorias principais: “interpessoais, informacionais e decisionais” sendo que, 
a liderança, surge associada à primeira categoria, em que “o gestor é responsável 
pelo trabalho das pessoas da unidade que chefia. Nesse papel tem que treiná-las, 
motiva-las, encoraja-las, conciliando os interesses da organização com os delas. O 
desempenho nesta actividade determinará, em grande medida, o sucesso das suas 
realizações” (Rego, 1998: 90). 
Este autor refere ainda, no que diz respeito às exigências que pesam sobre os 
gestores, três circunstâncias que actuam sobre o seu desempenho e que, 
considerámos terem pertinência para fazer a sua confrontação com a organização 
escolar. A primeira diz-nos que “quanto aos subordinados, o gestor tem necessidade 
de coordenar o seu trabalho e de supervisionar o seu desempenho” assegurando “a 
obediência às ordens e solicitações”. A segunda menciona que “o gestor depende 
dos seus superiores porque é deles que obtém […] a autoridade e recursos […] são 
eles que lhe definem o âmbito de responsabilidades e atribuições”. Finalmente a 
terceira refere que “no que concerne aos pares, os gestores necessitam dos seus 
serviços, apoio e cooperação” (Rego, 1998: 97). 
Na organização escolar, responder a estas três exigências é uma realidade 
que marca o quotidiano dos gestores e que lhes cria bastantes preocupações, não 
sendo fácil, como acima referimos, viver em acumulação de trabalho situando-se 
entre o poder central e burocratizado do nosso sistema de ensino e a necessidade de 
recurso aos meandros da colegialidade docente, numa organização fortemente 
influenciada pela sua dimensão cultural e política. 
Embora a função seja parecida à de alguém que procura o equilíbrio sobre um 
trapézio, a escola precisa preferencialmente de um gestor que exerça uma liderança 
pedagógica e colegial, marcada, sem dúvida, pelo grande medo de perder o 
equilíbrio, o gestor não poderá descurar o seu lado visionário e a sua meta final, da 





No entanto, as políticas actuais têm dificuldade em reforçar e garantir 
melhores perspectivas para os gestores. Lima diz-nos que “à margem de uma 
administração escolar minimamente descentralizada, não há lugar para escolas 
dotadas de autonomia e para a realização dos princípios democráticos e de 
participação na decisão”, acrescentando: “não há mesmo lugar para o exercício da 
governação escolar também a partir do interior de cada escola, o que contemplaria 
práticas de co-governação democrática ou de co-decisão, implicando quer os órgãos 
de direcção de cada unidade escolar quer os órgãos políticos e administrativos 
centrais” (2007: 41). 
Para este autor, as novas perspectivas gerencialistas da educação resultarão 
em “mais gestão para menos democracia” (Lima, 2007: 49). Tais probabilidades, que 
refere terem “ampla expressão nas agendas de política educativa” inclusivamente 
com o seu “crescente protagonismo” no nosso país “adoptando concepções 
instrumentais de autonomia e de participação e representando-as como técnicas de 
gestão eficazes na consecução dos objectivos (claros e consensuais), através de 
tecnologias organizacionais (certas e consistentes) que pretensamente garantem a 
escolha do menor meio e o alcance da solução óptima e mais racional” (Lima, 2007: 
49). 
Este novo panorama, segundo Lima, promove a ideia de liderança individual e 
gestão profissional, libertando os gestores das malhas das “dinâmicas colegiais” e 
dos “excessos de democracia” (2007: 50). 
“Numa complexa combinação de individualismo (contra a colegialidade) e de 
vocacionalismo e profissionalismo restrito (contra a democraticidade e a participação) 
o pilar gerencial emerge e ganha expressão, considerando que um dos problemas 
centrais das escolas portuguesas é o da sua gestão democrática” (Lima, 2007: 51). 
Como vimos, actualmente, para além das indeterminações em torno do gestor 
e do líder, afiguram-se novas hesitações perante o curso das políticas educativas e 






 4. Feminização do corpo docente versus masculinização da gestão 
À organização escolar associamos, evidentemente e, antes de mais, um 
sistema social e processual dinâmico. “Torna-se relevante situarmo-nos numa 
perspectiva sistémica, focalizada no subsistema psicossocial, subsistema este cuja 
dinâmica se baseie na participação de pessoas e nas suas características 
(inteligência, motivação, sensibilidade, personalidade, …), e é feito de trocas entre 
indivíduos e os grupos onde se negoceiam os interesses de uns e dos outros, ou seja 
num processo dialéctico de interacção” (Porto, 1997: 295). 
Como diria o nosso ilustre poeta Camões: “Mudam-se os tempos, mudam-se 
as vontades, / muda-se o ser, muda-se a confiança; / todo o mundo é composto de 
mudança, / tomando sempre novas qualidades”. 
Neste sentido, também as questões do género se encontram associadas às 
mudanças naturais das organizações sociais, resultando em modificações nas 
perspectivas do lugar do género no que diz respeito ao desempenho dos cargos de 
liderança. 
Batista (2006: 72) diz-nos que “desde os seus começos que a história humana 
é profundamente marcada pelo patriarcado” decorrendo uma separação das funções 
de tal modo vincada que passaram a ser associadas ao género. Como também 
vimos, a educação de infância, ainda hoje, sofre dessa pesada herança social. 
O homem era associado ao espírito guerreiro, sendo-lhe permitida uma 
elevada auto-estima e uma vontade forte de ganhar. Ao contrário, a mulher, embora 
protectora era também mártir, cujo sofrimento e sacrifícios eram naturais e assumidos 
(Batista, 2006: 72). 
Para a mesma autora, «nas sociedades ocidentais […] o homem é 
pensamento, intelecto e razão. A mulher é corpo, emoção e intuição. […] Este 
discurso “sexuado” (expressão utilizada por Gina Gaio Santos) – homem/intelecto, 
mulher/corpo – que se tem traduzido numa valorização do género masculino tem 





das mulheres e, mais concretamente, no acesso aos lugares de topo nas 
organizações, entre as quais as escolares» (2006: 74). 
As explicações acerca do menor número de mulheres em cargos de gestão 
têm, segundo Batista (2006: 75), acostada a Santos (2006), três perspectivas: a 
centrada no indivíduo, na situação e, ou na cultura organizacional. Na primeira, a 
mulher não exerce esses cargos porque, tradicionalmente, as características que lhe 
eram associadas iriam prejudicar o exercício das ditas funções. Estas características 
femininas referiam-se principalmente às emoções e à falta de espírito de 
competitividade. A esta visão tradicional não estaria desligada a forma como as 
mulheres crescem e são socializadas. Ainda hoje as reflexões em torno das questões 
de género na educação não estão tão debatidas quanto o necessário e, mesmo as 
mulheres mais atentas, resvalam em atitudes atraiçoadas pelo modo como foram 
educadas. Na perspectiva centrada na situação, o cerne da desigualdade encontra-se 
na própria organização pela falta de oportunidades que dará às mulheres no sentido 
de obterem promoções e espaços para revelarem competências que lhes permitiriam 
o acesso a mais poder, enquanto que para homens os sistemas de compensação e 
avaliação são diferentes (Batista, 2006: 78 e 81). Na perspectiva centrada na cultura 
organizacional, as desigualdades face ao poder e autoridade são desiguais porque a 
sua cultura é essencialmente patriarcal e não propiciadora da conciliação do trabalho 
com a família. Embora subtis, as formas de discriminação assentam em modelos 
culturalmente masculinos fechados e ritualizados, onde as mulheres necessitam, 
muito mais do que os homens, de provar as suas competências (Batista, 2006: 81). 
Num país onde o corpo de docentes é muito feminizado, o contraste da 
“masculinidade” da gestão deixou-nos expectantes face as razões que, ainda hoje, 
permanecem e fazem com que os homens Presidentes de Conselhos Executivos 
sejam em maior número do que as mulheres. Sem que isto queira dizer que nos 
Conselhos Executivos permaneçam, no seu conjunto, mais homens, pois, em várias 
situações, só o Presidente é do género masculino.  
Propusemo-nos então pesquisar alguns autores que nos ajudassem a formar o 
quadro conceptual de referência para estas questões associadas ao género52. 
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Florbela Trigo-Santos refere que “em Portugal, também as mulheres dominam 
numericamente todos os níveis do sistema educativo sem se verificar uma 
correspondente representação nos respectivos órgãos de decisão dos vários 
estabelecimentos e instituições escolares e educacionais” (1997: 239). Para a autora, 
a investigação portuguesa ainda carece de estudos acerca das diferenças entre a 
liderança feminina e a masculina no âmbito das nossas escolas, questionando ainda 
o facto da diferença poder ou não existir. Constata a autora que, pelo menos, é 
declarada a diferença quantitativa, o que permite partir para outras dimensões que 
poderão acentuar tal diferença. “Uma das possibilidades é colocar o problema numa 
perspectiva de desenvolvimento profissional da mulher na administração escolar ou 
educacional”. Partindo de conhecidos princípios que marcam à priori as diferenças, 
como um desenvolvimento pessoal e uma socialização diferentes, parece também ter 
que ser diferente a forma como se estudam as mulheres nos sistemas da 
administração, não podendo as investigações serem feitas à luz das existentes, 
viradas para o género masculino. 
Analisando algumas teorias, de vários autores, para perceber porque motivos 
as mulheres estão em menor número na gestão, Trigo-Santos menciona a 
necessidade de as mulheres “adquirirem comportamentos mais eficazes nos papéis 
administrativos” pelo facto da administração escolar ser frequentemente vista como 
separada do ensino e não uma sua “extensão”, sendo o gestor “apresentado como 
um papel estereotipado masculino”. A autora apresenta também, como difícil, a 
progressão na carreira, face a obstáculos estruturais dos sistemas organizacionais, 
bem como a generalização na sociedade do domínio do género masculino (Trigo-
Santos, 1997: 241-242). 
 Também em Custódia Rocha podemos encontrar, de forma resumida, o 
reforço das ideias que nortearam a reflexão da autora anterior, quando afirma: 
“alguns estudos mais recentes sobre as organizações educativas elegem 
essencialmente como temáticas de análise a pouca representação das mulheres em 
cargos de gestão a nível da educação, sobretudo em cargos que se situam no topo 
hierárquico, os constrangimentos organização/família, a discriminação da mulher a 
                                                                                                                                                                                         
No entanto, parece-nos que a distribuição da constatação é mais aliciante e fundamentada do que a 






nível organizacional como resultante de uma discriminação que ocorre a nível 
societal, os eventuais processos de mudança que podem ocorrer a nível da gestão 
escolar actualizada pelas mulheres. Enfim, todo um leque de temas que nos reportam 
essencialmente para os constrangimentos que as mulheres enfrentam quando em 
posição de gestoras da educação” (1997: 253). 
O acesso das mulheres a cargos de gestão constitui uma tarefa árdua e difícil 
e, quando é atingida, corre riscos de ser replicada num estereótipo masculino, 
contrariando um desempenho característico do género feminino que foge à versão 
tradicional do gestor. A cultura organizacional de cada escola marcará, e terá também 
de ser considerada como factor de influência, neste acesso à gestão. 
Para Trigo-Santos, “há ainda a necessidade de determinar se há uma cultura 
feminina de gestão com características distintivas, repetidamente caracterizadas por 
uma sensibilidade e preocupação interpessoais; com um enfoque central na 
qualidade do ensino-aprendizagem e da relação com alunos; e um estilo de decisão 
mais democrático e participativo com concepções diferentes em relação à 
comunidade alargada, sobre o uso do poder e da natureza da liderança educacional” 
(1997: 243). Sendo importantes, nesta perspectiva, a aproximação do tipo de 
liderança das mulheres às novas “reconstruções do conceito de líder” que os 
aproximam dos liderados diminuindo as separações hierárquicas. 
Parece pairar no ar uma dificuldade de encarar as diferenças e as 
constatações dos dados quantitativos, sendo as próprias mulheres a evitar a sua 
discussão: “Neste estudo e noutros já realizados internacionalmente, poucas 
mulheres fizeram referência à relação entre género e liderança, a não ser quando 
insistentemente solicitadas […] Gerald Grace (1995) afirma que há pouca evidência 
de discurso feminista nos estudos que se têm realizado […] Segundo aquele autor, 
uma das razões para este silêncio sobre o género resulta de dificuldades que podem 
advir para as mulheres em educação se é sabido, ou suposto, que se é feminista e 
daí o distanciarem-se de qualquer associação com essa posição” (Trigo-Santos, 
1997: 245-246). 
Esta não parece ser apenas uma realidade portuguesa. Embora num âmbito 





podemos verificar que, nas grandes empresas, poucas são as mulheres que ocupam 
cargos de liderança”. Acrescentando que as mulheres exercem mais estas funções e 
estão mais motivadas para empresas próprias onde conseguem expor melhor as 
suas ideias, terem maior autonomia e flexibilidade de horário e conciliarem a vida 
pessoal e familiar com a profissional e conseguir independência económica. Tendo 
também a autora concluído que “as mulheres empreendedoras apresentam, em 
geral, um maior grau de aproximação com os seus empregados e desenvolvimento 
de relacionamento com estes do que os homens, que são mais independentes e 
preocupados com as tarefas”. Lindo estudou o empreendedorismo das mulheres 
associado ao que considerou ser um tipo de gestão feminina: as “donas de creches”. 
Também aqui parece-nos estar associada um tipo de resposta no âmbito da 
educação de infância. 
Na apresentação geral das exposições em torno do tema “Las mujeres y el 
poder en las organizaciones educativas”, do 8º Congresso Interuniversitário de 
Organización de Instituiciones Educativas, é reforçada a ideia de que: “La educación 
es una profesión en la que predomina el número de mujeres, pero sin embargo hay 
mucha menor proporción de mujeres en cargos directivos que de hombres” (2004: 
629). 
Para Grañeras, se está mais que confirmado que as mulheres já são em maior 
número como alunas e como docentes, também parece fácil constatar que o mesmo 
não acontece como directoras, inspectoras, altas dirigentes da administração pública, 
reitoras, etc. Diz a autora poder confirmar o inverso: as mulheres estão sub 
representadas nos cargos directivos da educação, dizendo também, paralelamente, 
que o número de mulheres docentes vai diminuindo à medida que cresce o nível 
educativo. As explicações encontradas, em Espanha, por diversos autores, em quem 
se baseou Grañeras, parecem-nos ter, também, enquadramento na nossa realidade. 
Por um lado, a dificuldade em conciliar a vida familiar, tradicionalmente de maior 
responsabilidade para as mulheres, com a vida profissional de gestão que ocupa 
mais horas (2004: 630). Por outro lado, os cargos de poder também não estão 
associados tradicionalmente às mulheres, sendo que as mesmas os evitam pelo 
confronto temeroso com uma plateia de homens. A acrescer, uma outra justificação 





nomeadamente de direcção escolar, o estilo de gestão, face à responsabilidade e ao 
poder, se revelam de maneira diferente dos homens. E, ao contrário de uma gestão 
mais autoritária baseada na imposição e dominação, surge uma gestão baseada na 
mediação, dando importância às relações, colaboração e empatia, o que de certo 
modo é socialmente visto como um sinal de fraqueza, submissão e debilidade. 
A autora, citando outros autores, refere que “en la actualidad, las mujeres 
están en condiciones de revolucionar los lugares de trabajo, precisamente no por 
dejar a un lado sus valores tradicionales, sino precisamente por expresarlos en su 
cotidianeidad laboral” (Grañeras, 2004: 631). Mas, considera que as mulheres não 
estão com o mesmo empenho demonstrado aquando do acesso à educação. 
Expõe também o perigo de que, acedendo à gestão, a mulher possa realçar e 
reforçar mais as características negativas que os homens parecem demonstrar, ao 
invés da mudança de atitude. Pensando estar a diminuir as desigualdades entre 
homens e mulheres, estará antes a promover uma igualdade baseada na colagem de 
um padrão, no caso masculino (Grañeras, 2004: 631). 
Apesar de alguns recearem a forma como as mulheres se podem colocar face 
a cargos de gestão, isso não significa que a maior parte não defenda que as 
mulheres quando acedem a estes papéis não desejam replicá-los mas, antes, 
reinventá-los à medida das características que lhe são atribuídas pelo género a que 
pertencem. 
Grañeras menciona também que, onde encontra maior número de mulheres 
em cargos de direcção e gestão, é na educação de infância e no ensino básico, o que 
nos parece, reportando-nos ao caso português, óbvio no referente à educação de 
infância. Embora possa ser visto parcelarmente, no que diz respeito às instituições 
particulares, já não poderemos mencioná-lo desta forma após o novo regime de 
administração e gestão das escolas públicas, onde agora, para a tipologia de 
agrupamentos verticais de escolas, existem os mesmos órgãos de administração e 
gestão para vários níveis de ensino. Se nas instituições particulares sobrevivem as 
directoras e coordenadoras, principalmente na educação pré-escolar, estará 





Se, na educação de infância, o género feminino é sem dúvida o dominante, 
associando os valores sociais e culturais da sociedade a que pertencemos, o facto 
surge-nos com aparente naturalidade social. Os homens assumem actualmente 
novos comportamentos públicos (estamos em crer que já tomariam muitos no foro da 
privacidade do lar) e, consequentemente, começam a modificar-se alguns dos 
comportamentos que seriam, provavelmente para muitos, um obstáculo ao abraço da 
profissão de educador de infância, até porque, socialmente, a atenção sobre os mais 
pequenos recai sobre a responsabilidade da mulher, enquanto ao homem se atribui, 
infelizmente, um inábil desempenho. 
Na Agenda Global da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das 
Mulheres (1999: 21) podemos ler: “Como os desequilíbrios entre mulheres e homens 
continuam a marcar a vida em todos os seus aspectos, é manifesta a necessidade de 
novas abordagens, de novas estratégias e de novos métodos, para que o princípio da 
igualdade de género seja uma realidade. A questão da igualdade de género deve ser 
colocada a um nível mais elevado, mais alargado, estrutural, e deve abarcar um 
maior número de actores”. Esta Comissão aponta uma das vias para o que acabámos 
de transcrever como “a abordagem integrada para a igualdade do género”, 
curiosamente referindo a investigação como um dos seus instrumentos de técnicas e 
análise53. 
É que, de facto, só nos pode deixar inquietos a constatação da masculinização 
da gestão “competindo” com a predominância de mulheres no ensino. Custódia 
Rocha (2000: 116) vem falar-nos de “male dominance organizacional” assente “numa 
ética masculina de racionalidade, em nada favorecendo uma conceptualização da 
liderança organizacional que contemple as práticas e desempenhos efectivamente 
actualizados pelas mulheres nas organizações educativas”, sugerindo a autora uma 
“mudança de paradigma” (2000: 117)54. Acrescentaríamos nós, que as mulheres 
                                                             
53 “A investigação e os estudos constituem os instrumentos fundamentais da abordagem integrada […] 
os estudos fundamentais sobre a igualdade de género, fornecidos principalmente pelas universidades 
e pelos institutos de investigação, ajudam a identificar novos sectores, novas perspectivas, e a 
aprofundar os nossos conhecimentos sobre os mecanismos produtores ou reprodutores de 
desigualdade” (1999: 47). 
54 Enquanto escrevíamos este texto, percorremos na memória o género a que pertencem a maior parte, 
ou mesmo a parte toda, dos nossos professores de Administração Escolar… Foi interessante retomar 





ganham actualmente com o recente argumento e com as vantagens da 
contemporânea inteligência e liderança emocionais pois, a elas se associa, o lado 
mais emotivo das relações que estabelecem, quer com as pessoas quer com os 
processos e acções em que se envolvem. 
 
Feminização da educação de infância 
Retomando a feminização do corpo docente e mais especificamente da 
educação de infância, Sarmento diz-nos que esta “tem sido associada a uma 
profissão feminina” (2002: 31), relacionando este facto com a presença histórica das 
religiosas no seu desempenho, bem como a sua herança de carácter assistencial, a 
que também fizemos referência na introdução e no primeiro capítulo deste trabalho. 
“Analisar a construção da profissão de educadoras de infância em Portugal, é 
analisar uma profissão quase exclusivamente composta por mulheres […] a 
construção e desenvolvimento de uma profissão não é indiferente à sua composição” 
(Sarmento, 2002: 155). 
Para Sarmento, o acesso à profissão foi, até 1974, por indicação dos 
normativos, um exclusivo das mulheres. Se a partir daí deixou de o ser, não foi por 
este motivo que passou a ser desenvolvida por homens, pois ainda actualmente 
rareiam na profissão, fazendo-nos pensar nos motivos que estarão subjacentes a 
esta realidade. A função maternal, diz a referida autora, continua a estar associada à 
educação de infância, o que estará também fortemente ligado ao que era permitido 
às mulheres desempenharem, principalmente até meados do século XX (2002: 156). 
Acrescentaríamos nós, que, se os homens não desempenhavam estas tarefas 
socialmente tão relacionadas às ocupações do género feminino, também nos parece 
que a mudança não surtiria rápida. Ainda hoje, existem as tarefas domésticas 
“permitidas” ao homem, tarefas que não lhe retiram socialmente a virilidade e tarefas 
que o relacionaram com outras opções de vida, que não as tradicionalmente 
instituídas e aceites. A evolução vai-se notando mas, ainda permanece, dependendo 
muito do contexto cultural e social, arreigada à perspectiva de que as tarefas 
                                                                                                                                                                                         
academicamente pela área ou, ainda, não tiveram tempo de lá chegar, ou existirão outras 





domésticas são do foro – até íntimo – das mulheres, sendo que ao domínio 
doméstico é associado o cuidar e educar das crianças. Se culpabilizar as mulheres, 
pelo reforço destas ideias mais tradicionais, parece absurdo e maldoso, não o será se 
as mulheres, que educam filhos e alunos, continuarem a alimentar essa tradição e 
não souberem reflectir, inovar e mudar. 
Mesmo esta dissertação espelha o que acabámos de referir: raramente se 
pergunta a um homem como é que concilia o papel de Presidente de um Conselho 
Executivo de um agrupamento vertical de escolas com a paternidade e a conciliação 
da vida familiar. É um pouco ingrata esta tarefa de o fazer, àquela que é o objecto55 
do nosso estudo, tendo nós consciência deste importante pormenor. 
Retomando as performances das mulheres noutros tempos, poderemos dizer 
que dedicarem-se às crianças foi, talvez, uma das formas socialmente aceite que, 
algumas mulheres da primeira metade do século, encontraram para recusar 
permanecer apenas no espaço doméstico. Evidentemente que a história política do 
nosso país, mais precisamente no período do Estado Novo, em muito contribuiu para 
uma evolução menos sexista dos papéis sociais dos homens e das mulheres. Antes 
pelo contrário, o Estado permanecia muito regulador da diferenciação dos papéis 
assumidos por cada género (Sarmento, 2002: 159). 
Seria paradoxal, como refere Sarmento (2002: 159-160), «notar que terá sido 
o sector de “ensino infantil” pioneiro na possibilidade dada às mulheres para 
assumirem cargos em espaços tradicionalmente só atribuídos a homens. É o caso 
das direcções das escolas infantis», no entanto, tal facto não representa uma 
emancipação, «antes, tudo se parece enquadrar na lógica das diferenças feminino-
masculino, com possibilidades e direitos distintos: ou seja, só havia mulheres 
directoras e mulheres inspectoras porque no “ensino infantil” não havia homens» 
(Sarmento, 2002: 160). 
Se a partir dos anos setenta a restrição da educação de infância parece não 
existir, o discurso no feminino, ao contrário, leva-nos a pensar no oposto, ou, pelo 
menos, como menciona Sarmento (2002: 162): “ou era de todo assumido e não 
questionável que era essa uma profissão a ser desenvolvida por mulheres”. 
                                                             





Outros factores parecem também estar associados à disponibilidade dos 
homens para a profissão: um menor prestígio e status profissional; as pressões 
sociais e familiares, uma fraca recompensa financeira e o enraizamento de 
concepções e mentalidades que associam a feminidade e maternidade à infância. 
Como pudemos constatar, os motivos pelos quais a educação de infância é 
ainda hoje uma profissão de mulheres podem não ser os mesmos que resultam da 
feminização do ensino vista na sua dimensão global, contudo, alguns factores podem 
permanecer em comunhão. 
“As Educadoras de Infância constituem um grupo profissional que emergiu das 
novas concepções sobre a infância e das expectativas sociais face à sua actuação. A 
identidade profissional decorre do jogo entre a multiplicidade de papéis sociais e 
pedagógicos socialmente atribuídos aos responsáveis pelas crianças em espaços 
formais fora do contexto doméstico, com as posturas e poderes do Estado e com as 
concepções, valores e práticas produzidas pelas próprias educadoras” (Sarmento, 
2004: 11). 
Para a autora, a consciência e a pertença a um grupo profissional por parte 
das educadoras de infância tem também relação com “a emergência do 
associativismo” em que “a associação livre de educadoras de infância é um passo 
fundamental para a definição da profissão, para a defesa dos seus direitos e definição 
de deveres, bem como para a sua projecção social” (Sarmento, 2004: 15).  
O desenvolvimento de encontros de educadores de infância e de formações 
específicas são também factores que ajudaram e ajudam a desenvolver essa 
consciência profissional em torno da educação de infância, a que não será indiferente 
o reconhecimento social da actividade profissional que desempenham. Para 
Sarmento, “a inexistência, até muito recentemente, de quaisquer orientações 
curriculares, agravada pelo isolamento de muitas educadoras de infância e pela 
diversidade de funções que assumem, aumenta a dificuldade de afirmação das 
educadoras de infância como profissionais” (2004: 21). A autora menciona quatro 
sugestões para o que chama a “(re)construção da profissão” e das “identidades 
profissionais das educadoras de infância”: igualdade profissional entre todas as 





discriminação entre a organização pública e a privada; respeitar aquilo que Nóvoa 
afirma como sendo a impossibilidade de “separar o eu profissional do eu pessoal” 
(1992: 17); a geração de condições que permitam uma vasta implicação e 
participação de todos e de cada um, em novas lógicas de mudança e inovação e, 
finalmente que as diferenças e as diversidades possam ser aceites como contributos 
















Parte II – A singularidade de uma Educadora de Infância na 
Presidência de um Conselho Executivo de um Agrupamento 















 Capítulo 4 – Metodologia de Investigação 
 
O caminho até à decisão da opção metodológica que nos pareceu mais 
adequado teve a ver com a observação e confirmação da ideia da raridade das 
educadoras que desempenham cargos de Presidentes dos Conselhos Executivos.  
Após a leitura dos dados do levantamento realizado a nível da Direcção 
Regional de Educação a que pertencemos, optámos por estreitar a nossa 
investigação para o estudo de caso de uma dessas realidades atípicas. E, deste 
modo, encontrámos maior motivação e interesse pessoal e profissional. 
A pertinência de um tema pouco visível, espalhado em subtemas muito 
falados e pouco descritos e estudados, como é o caso das implicações (positivas e 
negativas) das escolas periféricas em relação à sede dos agrupamentos, preocupou-
nos e conduzindo-nos ao fervor das causas que, inevitavelmente, nos levam aos 
desafios da aprendizagem contínua. 
O “custo-possibilidade”, ou seja, a viabilidade da sua execução confirmou-nos 
a opção pelo Estudo de Caso56. Parece-nos que a tipologia mais consentânea com o 
nosso estudo será a de “estudo de caso intrínseco”57. Pois, como é óbvio, não 
pretendemos generalizações. O que, para este objecto de estudo, terá de realce e 
importância dependerá do contexto e dinâmicas que lhe estão associados, não 
servindo como referência geral para outras situações, também elas caracterizadas 
por especificidades contextuais dinâmicas. 
                                                             
56 Afonso (2005: 70) refere que se trata “de estudar o que é particular, específico e único”. 
57 Afonso (2005: 71), seguindo uma tipologia sugerida por Stake (1994), considera que, aqui, “o que 
está em causa é o conhecimento aprofundado de uma situação concreta no que ela tem de 
específico e único. […] O que interessa é a análise de uma situação singular justamente no sentido 





 1. Estudo de caso 
Uma das características que nos parece fundamental neste tipo de estudo é 
que o caso é bem delimitado e toda a dinâmica da investigação acontece ao seu 
redor. Embora existam os chamados estudos de caso “naturalistas”, não fomos tão 
isentos do recurso a algumas quantificações, embora parcas, desviando-nos 
ligeiramente do que alguns autores mais fundamentalistas consideram ser uma 
metodologia puramente qualitativa58. Parece-nos que estes poucos dados que se 
transformaram, por necessidade, em quantificações, não desvirtuarão a essência de 
uma investigação que se pretende, e é, qualitativa. 
A propósito do estudo de caso, Tuckman afirma: “o processo não necessita 
ser inteiramente não-estruturado. Para tentar manter a neutralidade e para aproveitar 
o tempo, que é limitado, de um modo mais eficiente, o processo deve ser, até certo 
ponto, estruturado” (2005: 512). 
O estudo de caso, cujo levantamento de dados decorreu no ano lectivo de 
2006/2007, refere-se à situação da nossa Educadora-Presidente, não só neste ano 
lectivo, especialmente no primeiro semestre de 2007 (momento em que a nossa 
presença no terreno mais se concretizou), mas também à história do seu 
desempenho de cargos de gestão no Agrupamento de Escolas em análise. 
                                                             
58 Lüdke e André (1988: 18) referem: “Alguns autores acreditam que todo o estudo de caso é qualitativo. 
O estudo qualitativo, […] é o que se desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, 
tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada. Nem 





 2. Instrumentos e técnicas de recolha de dados 
Foi no seguimento da opção pela modalidade de estudo de caso que surgiram 
as escolhas das técnicas e instrumentos a utilizar no processo de recolha de 
informação. Assim sendo, no momento inicial do nosso estudo empírico59, definimos 
realizar: 
 Conversas informais, exploratórias – foram estas que nos permitiram 
definir se necessitávamos de alterar “o design do estudo”60, bem como nos ajudaram 
a decidir, se as questões colocadas inicialmente nos pré-guiões das entrevistas, eram 
as mais adequadas àquela situação específica. 
 Entrevistas semi-estruturadas individuais (esta constitui a técnica 
principal deste estudo empírico). A definição das entrevistas partiu de uma opção 
pessoal tendo em conta os dados que pretendíamos obter para dar resposta às 
questões iniciais que nos tinham surgido. Assim, decidimos realizar entrevistas às 
seguintes pessoas: 
• À Educadora-Presidente – a grande entrevista do grupo de entrevistas, 
visto ser esta educadora o objecto do nosso estudo de caso; 
• Aos outros docentes do Conselho Executivo (três vice-presidentes); 
• À assessora que, no último mandato, o Conselho Executivo optou por 
solicitar; 
• Ao Presidente da Assembleia de Escola; 
• A duas docentes da educação pré-escolar (educadoras de infância e 
que foram das pessoas que poderiam integrar listas para os Conselhos 
Executivos) – escolhidas após os primeiros contactos com a Educadora-
Presidente, preferidas pelo facto de estarem a trabalhar há mais tempo no 
agrupamento e se recordarem da vinda para o mesmo da Educadora-
                                                             
59 Estávamos já conscientes que no decurso da investigação e há medida que fôssemos evoluindo nas 
entrevistas, outras questões surgiriam conduzindo a novas adaptações. 
60 Expressão utilizada por Afonso (2005: 56) para se referir ao planeamento da “operacionalização da 






Presidente bem como terem acompanhado até agora o seu percurso 
como Presidente dos vários mandatos que integrou; 
• A três docentes dos outros níveis de ensino (1º, 2º e 3º ciclos) – que 
igualmente tivessem acompanhado o percurso da Educadora-Presidente 
durante mais tempo.  
• A outras pessoas, que foram surgindo (para nós) como imprescindíveis 
a uma mais completa investigação. Assim, realizámos também entrevistas 
a uma auxiliar de acção educativa, ao chefe dos serviços administrativos e 
ao ex-presidente da Associação de Pais que esteve mais anos em 
contacto com a educadora na presidência, visto ter realizado dois 
mandatos como presidente da referida associação. 
Não realizámos entrevista ao presidente do conselho pedagógico, como 
inicialmente tínhamos previsto, em virtude do cargo ser desempenhado pela 
Educadora-Presidente em acumulação de funções com a Presidência do Conselho 
Executivo. Tentámos também realizar uma entrevista com uma docente que 
habitualmente surge com postura opositora ao Conselho Executivo actual, mas a 
pessoa em causa não compareceu à entrevista. 
Para a realização das referidas entrevistas, num total de 14 (ver Quadro 
seguinte), elaborámos guiões adaptados a cada tipo de inquiridos, que se encontram 
nos Anexos no final deste trabalho, e tivemos em conta a recomendação de Carmo e 
Ferreira (1998: 126), segundo a qual, antes de iniciar a entrevista convém proceder a 
uma apresentação bem feita a qual assume três vertentes: a apresentação do 
investigador; a apresentação do problema da pesquisa; e a explicação do papel 
pedido ao entrevistado”. Pretendeu-se ainda que a colaboração e a partilha da 
informação ocorresse de forma fluida e o mais natural possível61. 
 
 
                                                             
61 Foram realizados vários contactos telefónicos prévios e um encontro inicial exploratório ao 
Agrupamento da Educadora-Presidente e à própria Educadora-Presidente no dia 2 de Abril e 
realizadas as 14 (catorze) entrevistas nos dias 13, 20 e 24 de Abril de 2007, tendo sido utilizado um 






 ENTREVISTAS E RESPECTIVOS CÓDIGOS 
 
Entrevista Código62
          Educadora-Presidente EEP 
          Vice-Presidente do 1º ciclo EV1º 
          Vice-Presidente do 2º ciclo EV2º 
          Vice-Presidente do 3º ciclo EV3º 
          Assessora EAS 
          Educadora de Infância 1 EE1 
          Educadora de Infância 2 EE2 
          Professora do 1º ciclo EP1º 
          Professora do 2º ciclo EP2º 
          Professor do 3º ciclo EP3º 
          Presidente da Assembleia de Escola EPA 
          Ex-Presidente da Associação de Pais EPP 
          Auxiliar de Acção Educativa EAX 
          Chefe dos Serviços Administrativos ESA 
 
Os instrumentos que utilizámos foram: o gravador digital, os guiões das 
entrevistas, o suporte papel para notas de campo e o computador para transcrições e 
tratamento de categorias. 
Não poderemos afirmar que a recolha de dados tenha decorrido sem 
alterações. Antes pelo contrário, quer pela densidade da tarefa realizada em pouco 
espaço de tempo, quer pelas características de cada entrevistado, frequentemente 
tivemos de alterar ou juntar mais questões àquelas que nos propuséramos 
inicialmente ou prolongar a entrevista porque sentíamos a necessidade de entremear 
                                                             
62 Estas siglas serão aquelas que utilizaremos no próximo capítulo, aquando da citação ou da referência 





com o que Carmo e Ferreira (1998: 138) chamam as ”perguntas de descanso”, 
criando um clima mais favorável à sua prossecução. 
Embora sem terem sido objecto de tratamento sistemático, constituíram ainda 
fonte de informação vários documentos institucionais do Agrupamento – tais como o 
projecto educativo, o regulamento interno, as actas do Conselho Executivo – bem 
como as breves notas de campo que registámos, essencialmente das conversas mais 






 3. Procedimentos de análise e interpretação dos dados 
Afonso (2005: 118), a propósito da análise da informação qualitativa, afirma o 
seguinte: “o tratamento da informação qualitativa é um processo muito mais ambíguo, 
moroso, reflexivo, que se concretiza numa lógica de crescimento e aperfeiçoamento. 
A formatação do dispositivo não é prévia ao tratamento dos dados. Pelo contrário, 
constrói-se à medida que os dados vão sendo organizados e trabalhados no 
processo analítico e interpretativo”. 
Este processo surgiu-nos, face ao pouco tempo de que dispúnhamos, como 
uma extenuante tarefa. A partir dos conceitos básicos de descrição, análise e 
interpretação dos dados, tratámos “o material empírico qualitativo”63. 
Adoptámos os quatro níveis de tratamento que abaixo mencionamos: 
• Organização dos dados; 
• Construção de categorias descritivas; 
• Classificação e codificação dos dados; 
• Construção interpretativa. 
A análise de conteúdo é uma técnica de investigação que nos permite 
descrever, de forma objectiva e sistemática, o conteúdo dos dados que fomos 
recolhendo, objectivando a sua interpretação: objectiva, porque obedece a regras 
com definição clara e precisa; sistemática, porque recorre à categorização, 
ordenando os conteúdos dos dados recolhidos. 
                                                             
63 Segundo Natércio Afonso (2005: 118): “é constituído por textos de diversas origens, registos 
discursivos e dimensões (documentos, notas de campo, transcrições de entrevistas, respostas em 
questionários) que o investigador deve explorar e mapear a partir dos seus objectivos de pesquisa, 
mobilizando e testando estratégias produtoras de significados relevantes, transformando 
progressivamente os dados em elementos constitutivos de um novo texto (o texto científico). Este 
novo texto constitui, portanto, uma leitura, uma construção interpretativa singular, resultante do 






Carmo e Ferreira (1998: 252), analisando Bardin (1977), dizem que se na 
primeira etapa da análise de conteúdo está a descrição e na última a interpretação, 
no meio encontramos a inferência que vai estabelecer ligação entre as outras duas. 
Existem vários tipos de análise de conteúdo mas, “numa análise qualitativa, a 
noção de importância implica novidade, o interesse, o valor de um tema” (Carmo e 
Ferreira: 1998: 253). 
Este tipo de análise pressupõe também várias etapas que, segundo os 
mesmos autores, se sucedem pela ordem imediata: primeiro definem-se os objectivos 
do estudo, bem como o quadro conceptual de referência, de seguida constitui-se o 
corpo do trabalho que vamos realizar e que é constituído por diversos documentos, 
seguido da definição de categorias e de unidades de análise64, terminando com a 
interpretação dos dados que se foram alcançando. 
Quivy e Campenhoudt (1992: 224) dizem-nos que: “Os métodos de análise de 
conteúdo implicam a aplicação de processos técnicos relativamente precisos”, 
acrescentando que “apenas a utilização de métodos construídos e estáveis permite 
ao investigador elaborar uma interpretação que não tome como referência os seus 
próprios valores e representações”. Os autores referem também que a análise de 
conteúdo é um método de trabalho que melhores garantias traz há difícil concórdia 
entre o “rigor metodológico” e a “profundidade inventiva”. 
Quivy e Campenhoudt (1992: 225-226), seguindo as variantes de Bardin para 
três categorias de métodos, falam-nos em análises temáticas, formais e estruturais. 
As primeiras pretendem “revelar as representações sociais ou os juízos dos locutores 
a partir de um exame de certos elementos constitutivos do discurso”; as segundas 
incidem “sobre as formas e encadeamento do discurso”; as terceiras “são as que 
põem a tónica sobre a maneira como os elementos da mensagem estão dispostos. 
Mais do que as outras, tentam revelar aspectos subjacentes e implícitos da 
mensagem”. 
                                                             
64 Simões, numa investigação realizada em 2003 e citada nos apêndices de Afonso (2005: 213), utiliza 
a designação “unidades exemplificativas”. No mesmo livro, página 202, Elena David utiliza a 





Seguindo a sugestão dos referidos autores, no que concerne à formação 
exigida, tentámos aprofundar e fundamentar o método qualitativo que nos 
acompanhou no desenvolvimento da parte empírica da nossa investigação, para além 
do ganho da disciplina frequentada na parte curricular do mestrado: “Para os métodos 
de carácter qualitativo: a maior parte das vezes é necessária uma boa formação 
teórica”. 
 
Definição das categorias 
Segundo Carmo e Ferreira (1998: 255), a escolha das categorias deve ser 
criteriosa e obedecer a determinadas características: serem exaustivas, clarificando 
com os conteúdos todos os objectivos definidos; serem exclusivas, não devendo o 
mesmo conteúdo pertencer a várias categorias; serem objectivas, tão claras que 
qualquer pessoa as categorizará da mesma forma; serem pertinentes, relacionando-
se com os objectivos propostos e o conteúdo em análise. 
As categorias podem ser elaboradas à priori ou à posteriori, ou seja: antes da 
recolha de dados podem ser constituídas categorias a partir das hipóteses 
formuladas ou então serem criadas depois da recolha dos dados e baseadas na 
articulação entre os objectivos e os conteúdos. 
A nossa opção foi a de realizar a categorização à posteriori65 o que implica, 
segundo Carmo e Ferreira (1998: 256), “ser feita com muitos cuidados, após leituras 
sucessivas do texto e tendo em atenção os objectivos da investigação”. Os mesmos 
autores aconselham ainda que o número de categorias seja pouco abundante, tendo, 
no entanto, o cuidado de não cair em extremos como o de acumular demasiado 




                                                             





 Interpretação dos resultados 
A interpretação dos resultados terá sempre por referência o suporte teórico-
conceptual e os objectivos da investigação. Assim sendo, deve poder-se 
compreender o fenómeno estudado e o investigador poderá chegar às suas próprias 
explicações baseado nos dados que foi recolhendo e tratando. 
Afonso (2005: 118), seguindo uma abordagem de Anselm e Corbin (1998) 
para a “construção interpretativa”, refere três momentos: “descrição, estruturação 
conceptual e teorização”. 
Em relação à primeira, descrição, não nos parece oferecer grandes dúvidas, 
no entanto, poderemos explicitá-la através do seu entendimento linguístico formal que 
nos parece esclarecedor e adequado: “Acção ou efeito de descrever; exposição 
exacta e viva de um facto, lugar ou paisagem, por intermédio de palavras ou de 
escrita”66. 
No que diz respeito à estrutura conceptual que, como vimos, se situa entre a 
descrição e a teorização, trata-se de organizar e distribuir os dados por “categorias e 
dimensões que permitam organizar o texto descritivo com maior profundidade 
analítica” (Afonso, 2005: 119). 
Finalmente, a teorização confronta o esquema teórico-conceptual com os 
dados recolhidos e categorizados conduzindo-nos à “produção e intuição de 
conceitos”, o mais consistente possível. 
 
Dimensões, categorias e subcategorias 
 No tratamento que fizemos dos dados, como referimos, optámos pela 
designada análise de conteúdo. Assim sendo, constituímos três dimensões que por 
sua vez se desdobraram em categorias e estas divididas depois em subcategorias, 
                                                             





onde fomos encaixando as diversas unidades de análise, retiradas das transcrições 
das entrevistas realizadas. 
Este exercício, que nos conduziu a sucessivas leituras dos textos das 
entrevistas, ajudou-nos no crescendo de pontes que íamos estabelecendo com o 
enquadramento teórico-conceptual da primeira parte do nosso trabalho, ajudando-nos 
quer no tratamento dos dados empíricos, quer a situarmos contextualmente a 
Educadora-Presidente nos referenciais deste trabalho, no sentido da descoberta e 
resposta às questões por nós colocadas inicialmente. 
De seguida, apresentamos, de forma esquemática, os quadros com as 









DIMENSÕES, CATEGORIAS, SUBCATEGORIAS E RESPECTIVOS CÓDIGOS 
 
Dimensão Categoria Subcategoria 
a. Os motivos que levaram à presidência da gestão.  
 
1 Gestão b. Os motivos que mantêm a Educadora-Presidente na gestão 
a Pessoais  
2 Competências presentes 
para a Gestão b Técnicas 
a. Pessoais  
3 Competências ausentes 
para a 
 Gestão  
b. Técnicas 
a. Unipessoal  
4. Modelo de Gestão 
b. Colegial 
a  Teórica e externa. 5 Formação concomitante 
com a gestão. 
















7 Gestão e género 
feminino 
c. Indiferente 
a. Assembleia de Escola 



























8. Ambiente de Escola 
 c. Quotidiano da escola 
a. Isolamento  
1. Articulação entre 
Ciclos/Níveis b. Balcanização 
a Percurso profissional 
b Vantagens  

















































































































































“Esta profissão precisa de se dizer e de se contar: é uma maneira de a compreender em toda 
a sua complexidade humana e científica. É que ser professor obriga a opções constantes, 
que cruzam a nossa maneira de ser com a nossa maneira de ensinar, e que desvendam na 
nossa maneira de ensinar a nossa maneira de ser”. 
Nóvoa (1992: 9) 
 
 
1. Breve história do agrupamento: da gestação à actualidade 
O Agrupamento da Educadora-Presidente, como o resolvemos designar, não 
será, por opção, caracterizado com profundidade. Antes pelo contrário, tentaremos a 
incerta tarefa de não mencionando pormenores tentar dar uma perspectiva e um 
enquadramento contextual necessários para situar esta investigação. Esperamos 
conseguir tal ambígua função. A justificação de tal facto assenta na necessidade de 
preservar e manter anónimos o Agrupamento e a Educadora-Presidente. 
A sede do dito agrupamento vertical é uma escola de ensino público, do tipo 
Escola Básica Integrada (EBI) e foi construída para iniciar a sua actividade no ano 
lectivo de 1998/99. Situada numa vila rural de um concelho com bastantes raízes 
históricas, enquadra-se também numa bonita paisagem serrana. O agrupamento 
engloba actualmente 9 (nove) jardins-de-infância e 9 (nove) escolas do ensino básico, 
uma delas a funcionar na escola-sede, onde funcionam também o 2º (segundo) e o 3º 
(terceiro) ciclos. 
O número total de alunos está muito próximo dos setecentos, os docentes 
muito próximo da centena, acompanhados por meia centena de pessoal não docente. 
No ano lectivo de 1998/99, o agrupamento foi gerido por uma Comissão 






Em 2000/01, como veremos, é eleito um Conselho Executivo que permanece 
até ao ano de 2002/03. Da sua composição fará parte a Educadora-Presidente, a que 
se refere o nosso estudo empírico. 
Surgem novas eleições no final do ano lectivo de 2002/2003, em que é 
também eleito um novo Conselho Executivo. No entanto, é publicado, a 8 de Julho, o 
Despacho nº 13 313/2003. O referido Conselho Executivo tinha muito recentemente 
tomado posse mas, este agrupamento vai ser um dos que sofrerá alterações, 
anexando um agrupamento horizontal. É necessária nova eleição, agora, para uma 
Comissão Executiva Instaladora. Desse escrutínio, sai vencedora uma lista que não a 
que tinha sido eleita pouco antes e que acabara de ser empossada. Ficam, quer 
estes docentes, quer dois do anterior órgão de gestão do agrupamento horizontal 
(porque um foi integrado na lista vencedora) a usufruir dos direitos que a eleição lhes 
atribuíra (designadamente em termos de redução da componente lectiva), embora 
com funções de “suporte” à gestão da Comissão Executiva Instaladora eleita. 
No final do ano lectivo de 2004/2005, regressam as eleições mas, agora, para 
o Conselho Executivo. A lista vencedora vai gerir os destinos da escola até finais de 
2007, altura de novas eleições. 
Embora fossem muitas as expectativas em redor do futuro da gestão, o 
Governo não se pronunciou com nenhum normativo que alterasse o actual modelo de 
gestão, pelo que, no final de Maio de 2007, se realizaram novas eleições. Desta vez, 
e pela primeira vez, apenas concorre uma lista, formada pelos mesmos elementos, 
com as mesmas funções, do Conselho Executivo ainda em final de mandato. São, 
eleitos para o triénio 2007/2010. 
 
 
2. Percurso de vida: mulher/mãe, educadora de infância e presidente 
 
É certo que a caracterização do percurso da Educadora-Presidente, como 
aconteceu também com o Agrupamento, não poderá conduzir à revelação da sua 





apenas mencionar o que nos pareça pertinente para este estudo e para o 
entendimento particular das questões que se nos levantaram no início deste trabalho 
e das relações estabelecidas entre os diversos agentes educativos envolvidos, 
directa ou indirectamente neste estudo. 
Se, para alguns, a opção por determinada via profissional parece correr-lhes 
nas veias, pelo menos algum tempo antes da decisão final, para outros surge a partir 
de uma situação contextualizada num momento mais espontâneo do seu quotidiano. 
Parece ter sido isto que aconteceu com a Educadora-Presidente: 
“Eu decidi ser educadora de infância numa brincadeira com primos. Num 
célebre verão, depois de ter feito o 11º ano, naquela indecisão sem saber muito bem 
para onde é que devia ir, e numa brincadeira com primos, de rabo no chão, e alguém 
me diz “olha, tinha jeito era para ser educadora” e eu pensei naquilo e, realmente, era 
isso que eu queria” (EEP). 
Tendo frequentado o Curso de Educadores de Infância entre os anos de 1982 
e 1985 numa escola do distrito onde actualmente exerce as funções de Presidente do 
Conselho Executivo, inicia a sua actividade profissional no ano lectivo de 1985/86, 
ano em que concorreu a nível nacional. Diz-nos: 
“Na altura, havia a grande expansão de jardins-de-infância e eu para 
apanhar… queria logo trabalhar, queria logo ter vínculo, concorri a nível nacional. Fui 
parar a [nome de localidade], o primeiro Jardim foi de …, muito longe de casa, sem 
carta, mas como era solteira na altura, arrisquei tudo. Depois, vim destacada, porque 
abriram mais jardins-de-infância em Dezembro” (EEP). 
Em 1986/87 é colocada na zona onde actualmente se encontra mas, em 
1987/88, vai trabalhar para um distrito que faz fronteira com o anterior. É nesse ano 
que, no seu grupo de crianças, tem uma com necessidades educativas especiais 
(NEE) e considera o trabalho realizado com a criança no âmbito do ensino especial 
(designação da altura) muito “interessante”: 
“Tinha uma criança com necessidades educativas especiais e tinha apoio e 





e em ’89, já concorri aos Apoios Educativos. Achava que era um desafio interessante. 
Era uma coisa que também estava a surgir” (EEP). 
No ano lectivo seguinte (1988/89) continua a trabalhar no mesmo distrito e 
casa-se. O marido é natural do distrito onde está actualmente a trabalhar e onde 
reside. 
É, no ano lectivo de 1989/90, que concorre para o ensino especial e vai para o 
distrito onde vivia em solteira e onde vivem ainda hoje os seus pais. 
No período compreendido entre este último ano lectivo e o ano lectivo de 
1995/96, tem os dois filhos mais velhos. Neste ano, por opção de vida familiar, vai 
trabalhar igualmente como educadora do ensino especial no distrito onde se encontra 
actualmente. Esta decisão tem a ver com o facto do seu marido aí estar a trabalhar e 
com o objectivo da família se juntar ao aproximar os locais de trabalho dos pais e de 
estudo dos filhos. Neste ano lectivo e no seguinte (1996/97) frequenta um curso de 
especialização em Educação Especial numa escola do mesmo distrito, porque, como 
refere, é mais perto de casa, facto importante em virtude de ter filhos pequenos. 
“Entretanto, fiz a especialização, porque o que eu queria mesmo naquela 
altura era continuar nos Apoios. Achava cada vez mais que era um desafio e 
enquanto eu me sentisse bem, achava que devia continuar e só podia continuar com 
a especialização. Fiz a Licenciatura no Instituto [nome], em [nome da localidade], que 
era o local mais próximo, tinha filhos pequenos. Fiz a Licenciatura de ’95 a ’97” 
(EEP). 
Em 1996/97, devido à quantidade de oferta de educadores de infância 
especializados no distrito onde trabalha, não consegue permanecer no ensino 
especial e efectiva num jardim-de-infância. Nesse ano, exerce funções como 
educadora de infância com um grupo de crianças. 
No ano de 1997/98 regressa ao ensino especial, exercendo na mesma zona 





Em 1998/99, é colocada num jardim-de-infância perto daquela que será a sede 
do agrupamento de escolas, onde é actualmente Presidente do Conselho Executivo. 
É também nesta altura que nasce o seu terceiro filho. 
Em 1999/2000, a escola é gerida por uma Comissão Executiva Instaladora e a 
Educadora-Presidente desempenha as funções de coordenadora dos apoios 
educativos, sendo sua representante no Conselho Pedagógico da escola. 
 
2.1. Primeiras eleições: presidente por acaso ou a exclusão de partes 
No final do ano lectivo de 1999/2000, decorrem as primeiras eleições em que 
se envolve e que lhe vão garantir o seu primeiro mandato por três anos lectivos. 
Assim, em 2000/2001 inicia-se o mandato, as suas funções são de Presidente do 
Conselho Executivo, tornando-se uma das poucas educadoras de infância no país a 
desempenhar este cargo. 
Conhecer os motivos que na altura terão conduzido esta educadora de 
infância à gestão e à Presidência da gestão foi para nós um objectivo que levou ao 
estudo empírico. Já sabíamos que as educadoras de infância estariam 
necessariamente na gestão, pela representação da educação pré-escolar nos 
designados Conselhos Executivos decorrente da chamada discriminação positiva do 
Decreto-Lei nº115-A/98 de 4 de Maio. 
Em relação aos motivos que a levaram à gestão por um lado, e à sua 
Presidência por outro, pensámos que estariam interligados e resolvemos juntá-los 
numa subcategoria que codificámos como A1a (Os motivos que levaram à 
Presidência da gestão) e onde poderemos constatar que, embora a Educadora- 
Presidente não refira o porquê do convite dos colegas para participar na gestão do 
agrupamento de escolas, podemos recorrer à categorização A6a, que se refere à 
dimensão “A Presidente e a Gestão da Escola”, na categoria “Eleições” e 
subcategoria “Visibilidade”, e constatar o que nos dizem algumas das pessoas 
entrevistadas, para perceber de que forma surge o mencionado convite a esta 





Um dos entrevistados refere-se à sua participação em geral e, concretamente, 
no conselho pedagógico: 
“Era participativa […] E pelo que se diz, tem muita influência, principalmente 
no Pedagógico [fazia parte do conselho pedagógico] O Pedagógico é um sítio de 
máximo respeito na escola e se as intervenções forem positivas, são sempre bem-
vindas” (EV2º). 
Esta perspectiva é consolidada por outros entrevistados que também referem 
a representatividade dos apoios educativos, desempenhada pela Educadora-
Presidente, no conselho pedagógico: 
- “O facto das pessoas já a conhecerem, dela já ocupar essas funções 
[representante dos apoios educativos no conselho pedagógico], eu penso que 
ajudou” (EE1); 
- “A [Educadora-Presidente] era uma educadora que estava nos apoios e 
representava os apoios” (EE2). 
Para além dessa representatividade, uma docente refere também a visão 
holística da escola como consequência das funções que desempenhava: 
“ […] uma pessoa que está nos apoios educativos, como eu estive, está um 
pouco em tudo, tem uma visão global de tudo, porque para além de dar apoio aos 
miúdos directamente, também estamos na dinâmica toda envolvente da escola. […] 
Conhecemo-nos todos um pouco, com estamos com todos os colegas, quer seja do 
1º ano até ao 4º, quer seja aqui dentro de todos os outros níveis de ensino, 
conhecemo-nos todos um pouco. E penso que uma pessoa que está nos apoios 
como a [Educadora-Presidente] esteve e como eu estava, percebíamos toda a 
envolvência que havia na escola e as necessidades que havia na escola. […] No 
Conselho Pedagógico, temos um representante de cada departamento. Esse 
representante vê quando ela intervém, ouve as suas intervenções, propostas e 
depois vai transmitir aos outros colegas do seu departamento. Acabamos por saber 
quem é que foi que disse que, que comentou, que deu sugestão. Acabam por se 






Convém ressalvar que desconhecemos se outras educadoras de infância 
terão sido igualmente e anteriormente convidadas para a gestão e tenham recusado, 
como nos parece querer sugerir um comentário de uma das educadoras de infância 
entrevistadas (A1a): 
“Eu acho que a princípio, andava tudo à caça de uma educadora. […] Eram 
poucas as educadoras” (EE2). 
Relativamente à Presidência da gestão, segundo a Educadora-Presidente, foi 
o acaso que proporcionou o assumir da referida função. Melhor ainda, foi a exclusão 
de partes que a conduziu ao cargo, embora com a condição de ser uma Presidência 
colegial (A1a): 
“Nós inicialmente pensámos num elemento do 3º ciclo para Presidente, 
pensámos que era a pessoa que tinha o perfil indicado. Eu nunca pensaria, nunca, 
em ser Presidente. […] Eu nunca pensei vir para a gestão, era uma coisa que me 
assustava imenso. Eu dizia sempre “Bom, mas têm a educadora A e a educadora B 
que são melhores do que eu” e eles diziam “Não, mas é a ti que convidamos”. [Risos] 
Eu nunca pensei vir para a gestão, muito menos para Presidente. Então, a nossa 
ideia era que fosse do 3º ciclo, que fosse o colega do 3º ciclo. […] Pela postura da 
pessoa. […] Ele não podia. […] A outra colega do 3º ciclo também não podia. 
Portanto, nenhum deles tinha exercido o cargo anteriormente, não tinham condições 
para serem presidentes, portanto, restava eu e o colega do 1º ciclo. […] Eu achava 
que devia ser ele e ele ia dizendo que devia ser eu. Os outros colegas achavam 
também que devia ser eu. E pronto, fui quase impingida e a primeira coisa que eu 
disse foi: “Bom, mas eu sou tão Presidente como vocês” (EEP). 
Já outros entrevistados vêem distintas razões (A1a): 
- “Ela é excelente, é extraordinária, pelas características humanas, 
especialmente. […] Daquilo que eu conheço, eu acho que ela é uma pessoa 
excepcional no aspecto humano […]; as pessoas não conheciam bem a [Educadora-
Presidente], mas como as pessoas que estavam lá a acompanhá-la eram pessoas 
conhecidas e penso que uma delas já tinha feito parte do Executivo anterior […] ficou 





realmente a lista dela tinha elementos que eram mais profissionais, que tinham uma 
postura diferente” (EE1); 
- “Há muitos critérios. Pessoa conhecida, pessoa que reunia as condições 
para integrar o concurso, pessoa também com perfil para esse cargo” (EE2); 
- “Eu acho que é pessoa com perfil para isso [ser Presidente]. […] É muito 
meiga, é muito raro dizer que não às coisas” (EP2º). 
Como podemos constatar, são várias as referências que surgem aos outros 
elementos que acompanham o seu nome, na composição da lista, e que para quem 
desconhecia a Educadora-Presidente podiam funcionar como uma garantia para a 
eleição: 
“Se quer que lhe diga com franqueza não sei. Mas o que é certo é que há 
sempre uma primeira vez. Aparece uma lista, ela aprece a encabeçar a lista, os 
outros elementos… Como sabe, no núcleo, aqui, concretamente neste espaço físico 
não funciona o jardim-de-infância. Os outros elementos eram conhecidos. […] 
Conheciam-se os outros por tabela. Se estamos de acordo com eles, com certeza 
que não faziam lista com uma pessoa que não fosse da sua confiança, que 
acompanhassem como devia ser as coisas. Devem ter conversado com ela com 
certeza. E a partir daí, se está à cabeça…” (EP3º). 
Esta eleição, embora não tivesse sido com duas listas, ainda teve oposição e 
algumas situações chegaram a gerar conflitos (A6c): 
“No primeiro processo de candidatura havia uma outra lista […] Havia uma 
outra lista, com uma outra educadora […]. Só que estava com outras pessoas que 
não eram muito queridas na região em termos de gestão. Essa lista não foi avante 
porque entretanto meteu um contratado. Tinham um contratado na lista. Só seria 
aceite se fosse a única lista concorrente. Foi na altura o parecer da Direcção 
Regional. Eles recorreram da situação… Portanto, foram umas eleições muito 






2.2. Segundas eleições: a arena política nas micropolíticas da escola 
Em Maio de 2003, surge a necessidade de nova eleição. A Educadora-
Presidente não concorre em nenhuma lista, por diversas razões que não especifica 
claramente, mas que diz terem a ver com alguns conflitos (A6c): 
“[…] conflitualidades que na altura surgiram, não comigo directamente, mas eu 
fui indirectamente afectada e como nunca gostei de grandes conflitos […] eu nessa 
altura, não concorri” (EEP). 
Uma das duas listas que surgem em Maio, altura das eleições, por alguns 
percalços, vem a ser eleita já no mês de Junho desse ano (A6c): 
“Houve segunda volta porque realmente ficaram logo empatados e então, 
ganhou a lista encabeçada pelo meu Ex-Vice-Presidente. Esse tal Ex-Vice-Presidente 
já tinha sido Vice-Presidente da Comissão Instaladora também. […] (é do) 1º ciclo. 
Portanto, há lista encabeçada por ele e há uma outra lista, encabeçada por um 
elemento do 3º ciclo. Nessa altura ganhou ele” (EEP). 
Trata-se de uma lista encabeçada por um elemento que fora vice-presidente 
no mandato anterior, em que foi a Educadora-Presidente que presidiu na gestão, e 
que também pertencera como vice-presidente à Comissão Executiva Instaladora 
anterior ao mandato. 
Diríamos nós, fortemente baseados nos dados que recolhemos, que tudo se 
complica mais e surge a época de maior conflito, quando sai o Despacho nº 13 
313/2003, de 8 de Julho, e assoma a necessidade de se constituir uma Comissão 
Executiva Instaladora, com o objectivo de anexar um agrupamento horizontal àquele 
que passará a ser um agrupamento vertical de maior dimensão territorial (A6c). 
“Houve eleições neste agrupamento aqui de [nome da localidade], que era um 
agrupamento vertical; realizaram-se eleições em Junho, em que foi eleita uma lista, a 
[Educadora-Presidente] tinha saído da gestão e foi eleita uma outra. Entretanto, com 
a uniformização do agrupamento houve a necessidade de instalar uma Comissão 





Segundo a Educadora-Presidente, é então, por alguma pressão, quer interna 
quer externa, que resolve candidatar-se à dita Comissão Executiva Instaladora, a que 
o normativo conduziu. Supostamente, essa pressão acontece pelo descontentamento 
em relação à lista que ganhou e que também se recandidata. Assim, a Educadora-
Presidente surge com uma lista completamente independente da que acabara de 
ganhar, mas que, curiosamente, é igual à anterior, apenas com a alteração do 
elemento que encabeça a lista acabada de eleger, “substituído” por um elemento de 
um Conselho Executivo do agrupamento horizontal a anexar (A6c). 
“Entretanto, veio o despacho 13 313, que obrigou a novas eleições nos 
próprios agrupamentos que tiveram alterações. Aí, houve uma [nova eleição para 
Comissão Executiva Instaladora]. […] Fui a eleição, concorrente com esse elemento 
do 1º ciclo, que era quem estava na gestão. Fiz questão de continuar com a mesma 
equipa. Nós fomos juntar pelo menos um elemento do agrupamento que se integrou, 
fomos integrar pessoas de fora e eu penso que era isso que as pessoas nos pediam, 
pediam-nos a continuidade, mas que ajudássemos a integrar as outras escolas. […] 
Durante esse ano, nós tivemos a integração do agrupamento, essas pessoas […] que 
tinham tido eleições um mês antes ficaram com o mandato suspenso durante três 
anos. Portanto, ficaram a receber conforme o cargo de Presidentes ou de Vice-
Presidentes. Essas quatro pessoas, nenhuma delas integrou a nossa lista. […] Eles 
candidataram-se para Comissão Instaladora, como nós, mas não ganharam. […] Na 
história da segunda Comissão Instaladora, houve, das próprias entidades da 
localidade, houve pressões para que eu assumisse na altura. […] (da) Câmara. […] E 
até da Coordenação Educativa, pressionaram-me no sentido que eu apresentasse 
candidatura, não foi só aqui internamente. […] Estou a referir-me à da reestruturação 
do agrupamento, da Comissão Instaladora” (EEP). 
Alguns colegas referem-no também, tornando esta afirmação mais 
consistente, quer no que diz respeito à participação na dita lista de um elemento do 
agrupamento horizontal, quer no que concerne às alusões relativas às pressões 
sobre a Educadora-Presidente (A6c): 
“E na altura, a [Educadora-Presidente] convidou-me para fazer parte da lista e 
na altura disponibilizei-me … concorremos com a outra lista que tinha sido eleita em 





cessaram funções no final de Julho. […] Pelas informações que foram chegando, da 
parte da comunidade educativa, houve uma grande pressão para que ela se 
candidatasse porque achavam que o agrupamento iria perder muito com a mudança 
do órgão de gestão. […] E depois a necessidade que levou a [Educadora-Presidente] 
a apresentar lista e que na altura me convidou para integrar a lista, foi a pressão que 
voltou a acontecer da parte da comunidade educativa em geral, encarregados de 
educação, pessoal docente” (EV1º). 
Surge igualmente referência aos motivos que estariam subjacentes ao 
“descontentamento” daqueles que pressionam a Educadora-Presidente e, segundo a 
entrevistada, algumas características pessoais do candidato entretanto eleito 
Presidente que, a ela, lhe parecem ter estado na base do dito desagrado: 
“Nessa lista estava um elemento que tinha já sido Vice-presidente com a 
[Educadora-Presidente] do Executivo. E acho que esse elemento era um elemento 
que a maior parte do agrupamento não gostava. Os porquês, as razões, não sei. […] 
Talvez também pelas suas características pessoais. Estar num órgão de gestão, 
estar nisto ou estar naquilo não é sinónimo de pôr o outro cá em baixo e valorizar-se 
só a ele. […] Aquele ar de superioridade em relação ao colega que não estava no 
Executivo e estava a exercer a sua função de profissional” (EE2). 
Esta situação em torno da segunda eleição a que se candidata a Educadora-
Presidente é, sem dúvida, e com base na categorização efectuada das entrevistas, 
mais conflituosa do que a primeira e, como veremos mais adiante, mais do que a 
terceira. Uma das duas listas que concorreu para o mandato 2003/2006 não foi eleita, 
não tendo também se apresentado às eleições para a Comissão Executiva 
Instaladora. No entanto, continuam a permanecer duas listas concorrentes a esta 
eleição, uma delas encabeçada pela Educadora-Presidente que vence as eleições 
para o ano lectivo de 2003/04. 
Quisemos saber os motivos que os entrevistados consideraram estar na base 
da continuidade da Educadora-Presidente no lugar de Presidente da gestão, sendo 
que os motivos atravessam os momentos das duas reeleições (A1b)67: 
                                                             





“Ela tem o perfil adequado para exercer este tipo de funções; […] ela, para já, 
já tinha uma experiência acumulada no exercício deste tipo de funções, as pessoas já 
a conheciam, não foi uma aposta no desconhecido, no sentido de mudarem. […] As 
pessoas conheciam, achavam que não havia necessidade de mudar. […] E isso teve 
influência. […] A experiência e não só. A forma de ser e de estar. […] Eu penso que 
por vezes as coisas mais raras são as mais valiosas. E neste caso concreto, eu acho 
que a [Educadora-Presidente] está a ter um bom desempenho do cargo. […] O bom 
senso, não ser muito impulsiva, consegue... Eu costumo dizer, normalmente quando 
uma pessoa está mais exaltada, tem que contar até 10 antes de dizer qualquer coisa. 
E acho que ela consegue fazer isso bem. Quando surge uma situação mais 
complicada, consegue, pelo menos aparentemente, manter a calma e resolver a 
situação casualmente” (EV1º). 
Os elementos da lista que anteriormente tinham ganho ficam também com os 
direitos salvaguardados legalmente, o que vai gerar um dos momentos, como já 
referimos, de maior conflitualidade ao nível da gestão da escola com alguma 
transparência velada para o corpo docente. 
Quando iniciámos este estudo e o levantamento de dados para a realização 
da parte empírica, tudo nos parecia demasiado calmo, embora insistíssemos em 
manter no enquadramento teórico a micropolítica das escolas, a imagem de “arena 
política” e a escola debilmente articulada. De facto, nenhum dos entrevistados 
assume inicialmente o conflito como integrante da escola mas, quase todos o acabam 
por referir, principalmente associado aos momentos das eleições para o seu 
Conselho Executivo. O tratamento dos dados revela-nos que o número de pessoas 
que refere conflito é elevado, se comparado com o número total de entrevistas e com 
as restantes categorizações, ou seja, concretizando, nas catorze entrevistas 
realizadas treze referem situações de conflito em algum momento. 
Como nos afirma Costa (2003: 78): “As organizações, concebidas como 
miniaturas dos sistemas políticos globais, são percepcionadas, à semelhança destes, 
como realidades sociais complexas onde os actores, situados no centro das 
contendas e em função de interesses individuais ou grupais, estabelecem estratégias, 
mobilizam poderes e influências, desencadeiam situações de conflito, de coligação e 





É, assim, interessante poder confrontar estas ideias com o discurso presente 
em alguns dos actores da vida escolar que foram entrevistados. Como exemplo, 
apresente-se o que a Educadora-Presidente optou por fazer, após a segunda eleição, 
relativamente à lista que tinha perdido as eleições (A6c): 
“Mantiveram-se durante dois anos, sem a componente lectiva correspondente 
às horas que estariam no Conselho Executivo. Portanto, a Vice-Presidente tinha uma 
componente lectiva reduzida, o presidente não tinha componente lectiva… E uma 
outra Vice-Presidente, que era do pré-escolar, que também acabava por ter uma 
componente lectiva de apoio… enfim, nós distribuímos trabalho… Aliás, na altura, 
negociámos trabalho, no início, negociámos este trabalho […] Foi muito, muito 
complicado, porque eles achavam que tinham poder, que eram tão Comissão 
Instaladora como nós, o que não era verdade, não podia ser. E foi uma situação 
muito complicada porque eles aceitavam pouco as orientações” (EEP). 
A este respeito, Costa (2003: 84) acrescenta: “As decisões na arena política 
não surgem, nem na sequência de um processo racional, nem de acordo com os 
objectivos formalmente definidos para a organização […], mas resultam de 
complexos processos de negociação e compromisso que, não conseguindo satisfazer 
completamente a preferência dos vários sub-grupos ou indivíduos, traduzem as 
preferências daqueles que detêm maior poder e/ou influência (Hughes, 1986: 29). 
Contudo, mesmo aqueles grupos reconhecidamente mais fracos (seja do ponto de 
vista da autoridade, seja da influência) nunca estão numa situação de total ausência 
de poder”. 
É precisamente aqui, nesta necessária gestão e controlo do poder que entra a 
estratégia da negociação. A Educadora-Presidente falou-nos do poder que os 
colegas queriam continuar a chamar a si, não obstante terem perdido as eleições, 
mas não totalmente os seus usufrutos. 
É claro que, para esta reflexão empírica, teria sido muito revelador ter 





confrontação das ideias expostas. No entanto, tal contacto não foi possível efectuar 
por não termos encontrado nenhuma via facilitadora de ligação a essa pessoa68. 
 
 
Os conceitos de interesses, conflito, poder e negociação 
Costa (2003: 81) reúne quatro conceitos que, associados à imagem de “arena 
política”, a clarificam. São os conceitos de: interesses, conflito, poder e negociação, 
que nos parecem pertinentes para a análise dos processos micropolíticos ocorridos 
neste Agrupamento. 
Interesses – Costa (2003: 81-82) escreve que “Os indivíduos não são […] 
nem elementos mecânicos, nem sujeitos passivos, mas detêm interesses de ordem 
diversa – pessoais, profissionais e políticos (Hoyle, 1988: 257) – e procuram realizá-
los através das organizações”. 
Já foi, de facto referido, que os elementos candidatos “ganham” força junto de 
elementos da escola mais conhecidos e reconhecidos. Uma das subcategorias 
criadas por nós para tratamento dos dados empíricos tem a designação de 
“Estratégias” (A6b). É neste quadro que podemos dar conta de situações que ilustram 
este aspecto, como as que decorrem destes excertos da entrevista da Educadora-
Presidente: 
- “(Na 1ª Eleição) Havia uma pessoa, que estava nessa lista, que já tinha sido 
Presidente de uma Comissão Instaladora e realmente foi demasiado conflituosa e as 
pessoas realmente movimentaram-se no sentido em que aquela pessoa não 
ganhasse as eleições. […] Havia uma movimentação no sentido de votar em branco 
(EEP). […] (diziam) Que havia até um porta-a-porta de alguns elementos da lista 
(opositora) que andavam aí a angariar votos nos pais que votavam. Portanto, os pais 
                                                             
68 Quando foi feita a proposta de entrevista a uma professora do 2º ciclo, supostamente apoiante da dita 
lista, esta não negou a sua disponibilidade mas, no dia em que a entrevista se iria realizar, não 
compareceu. E, quando foi contactada, disse já ter saído da escola por estar com pressa para 
resolver assuntos pessoais. Por termos considerado a indisponibilidade clara, não insistimos na sua 






votam e é só um por turma, e sabendo quem eram os pais e andavam aí a angariar 
votos. […] Telefonavam para casa” (EPP). 
  
Conflito – Em relação ao conceito de conflito, Costa (2003: 82) esclarece: “A 
diversidade de interesses inerente aos vários grupos que compõem a organização 
escolar traduz-se, na hora de decisão, em situações de conflito. Neste sentido, o 
processo de tomada de decisões surge como o lugar privilegiado das manifestações 
micropolíticas […] para os defensores da abordagem política o conflito não é 
percepcionado, nem como um problema a evitar (como o é para a teoria das relações 
humanas), nem como um acontecimento inapropriado ou uma disfunção (modelo 
burocrático), mas surge como algo natural e inevitável”. 
Pensamos que a recusa inicial do discurso do conflito, por parte dos 
entrevistados, pode ter a ver com uma certa atitude colegial, associada como nos diz 
Costa, à teoria das relações humanas. No decorrer das entrevistas, surge, por parte 
de alguns, o desculpar ou minorar dos conflitos: 
“Realmente, com tivemos mais problemas em lidar foi exactamente com a 
pessoa que tinha assumido a Presidência. Dá ideia que não se revia a ter que voltar 
outra vez a fazer outro tipo de trabalho, que não fosse orientado por ele e, aí, houve 
conflito. Quer dizer, não propriamente conflito” (EEP). 
Outros, acostados à ideia de uma eleição democrática e participativa, acabam 
por enaltecê-los, pensando nós que, por vezes, desembocam no mesmo objectivo 
dos primeiros. Em torno do conceito de conflito, surgem constantes ideias a que 
poderemos chamar de circulares, pois, se por um lado avançam e encaram as 
conflitualidades, por outro recusam a ideia de as poder estar a alimentar e enveredam 
por justificar e atenuar a circunstância central do discurso. Vejamos, por exemplo, um 
excerto da entrevista da Educadora-Presidente, (A6c) em que o conflito surge após 
os resultados da eleição não terem sido positivos para aqueles que tinham sido 





«Eles fizeram-nos sentir… “Vocês não nos deixaram trabalhar. Nós estivemos 
só um mês, não nos deixaram mostrar o nosso trabalho”. Mas, no fundo, isto foi uma 
contingência do Ministério» (EEP). 
Se por um lado, a lista que perdeu culpabiliza a lista que ganhou, não 
parecendo aceitar facilmente o que tinha sido decidido por escrutínio eleitoral na 
escola, por outro lado, não foi a “contingência do Ministério” que levou ao 
aparecimento da oposição e sua consequente eleição, mas sim, conduziu 
simplesmente a novo processo eleitoral, ao qual se candidata quem assim decidir 
fazê-lo, desde que, como sabemos, reúna as condições para tal. Para além disso, 
estão aqui explícitas, as ideias negativas associadas ao conflito e consequentemente 
às pessoas que o geram ou o assumem. A este propósito, podemos ler o que Jares 
(2002: 17) nos diz: “Esta visão negativa acaba por ser reforçada quando se associa 
uma componente pejorativa às partes em litígio. Assim, é frequente referir certas 
pessoas ou entidades como “conflituosas”, em sentido negativo, quando elas têm 
condutas diferentes, e/ou críticas, em relação a determinados valores ou 
comportamentos instaurados”. 
Poder – Também noutros momentos de entrevista a outras pessoas, e na 
mesma categorização de conflito, surgem ideias associadas ao poder, outro dos 
conceitos a que Costa (2003: 81) associa à imagem de arena política, como já vimos 
anteriormente: 
- “Com estes, uma vez que se sentiram traídos, sentiram-se no fundo que 
alguém lhes tirou o poder que já tinham” (EEP); 
- “Eu acho que é um desejo enorme de auto-promoção que as pessoas têm, 
sinceramente, agora entre parêntesis, ligada ao poder; é uma frustração enorme. […] 
Essas pessoas quiseram permanecer de alguma forma na cadeira do poder” (AAS). 
Ou ainda e também dito de forma explicita: 
- “Eu acho que as pessoas querem mais o poder.” (EP2º). 
A propósito do conceito de poder, Costa (2003: 83) afirma que “o poder 





afirmam-se em função do poder dos respectivos representantes. De um modo geral, 
poder-se-á dizer que nas situações conflituais surgem como vencedores aqueles que 
detêm maiores fatias de poder e nos processos de negociação conseguem melhores 
resultados os que representam um maior peso organizacional”. Contudo, o poder 
operacionaliza-se quer na sua dimensão formal, que Guerra (2002: 199) diz ser a 
autoridade formal, ou seja “o poder legitimado que os membros da organização 
reconhecem e respeitam”, quer na sua dimensão informal, marcado pela influência. 
Relativamente ao primeiro poder, o formal, é interessante verificar que embora 
achem que a Educadora-Presidente não se faça valer dele, usando e promovendo 
alguns indicadores desse mesmo poder, por vezes acreditam que este seria 
necessário, mas passam de seguida à sua rejeição (A3a): 
«Eu às vezes na brincadeira com ela digo “Tu devias ter uma secretária mais 
alta, uma cadeira mais alta, um tapetezinho à entrada, uma boa carpete e uma 
mesinha e estares sozinha. Fazeres mesmo de gestora” e ela ri-se. Mas acho que 
não. Assim está bem e tenho a impressão que não há problemas nenhuns. Aos 
colegas estamos sempre ao dispor; agora, é claro, não se agrada a todos, mas tenho 
impressão que a [Educadora-Presidente] continua a fazer um bom mandato» (EV2º). 
Relativamente ao segundo, o tal poder informal, também verificamos a sua 
influência, principalmente no que se refere à bastante citada experiência (A1b): 
- “As pessoas conheciam, achavam que não havia necessidade de mudar. No 
caso concreto, as pessoas já conheciam e isso teve influência” (EV1º); 
- “Ela é uma garantia, mas forte, sem dúvida nenhuma” (EE1). 
 
Negociação – Como já referimos anteriormente, é relatada a necessidade da 
negociação entre os vários grupos com diferentes interesses. Isso ocorre, por 
exemplo e de forma notória, aquando da segunda eleição. Eram muitas, nessa altura, 
as pessoas em torno da gestão: uma Comissão Executiva Instaladora; quatro 
pessoas do Conselho Executivo que tinha sido eleito antes de ter saído o Despacho 





agrupamento horizontal anexado (visto uma delas estar integrada na comissão 
executiva) (A6c): 
“O Ministério permitiu que eles ficassem a usufruir do mandato anterior de três 
anos. Portanto, eram essas quatro pessoas, mais duas pessoas do Conselho 
Executivo horizontal. […] Juntou-se secretaria e tudo” (EEP). 
 
2.3. Terceira eleição: os resquícios de uma oposição 
Terminado o ano da Comissão Executiva Instaladora, seguem-se novas 
eleições para o triénio de 2004/07 (A6c), assim relatadas pela nossa entrevistada 
principal: 
“De seguida, em 2004, há novamente eleições, a mesma equipa candidata-se 
novamente, porque eles ainda estavam titulados de lugar assistente – não, de 
mandato. […] Fizemos um mandato a seguir de três anos, que está a terminar agora. 
[…] Mantiveram-se [os do mandato anterior] na escola. No 3º ano correspondente ao 
mandato deles, já tiveram turma. Aí, sim, já tiveram… Foi um despacho Ministerial 
que dizia que eles realmente podiam usufruir do suplemento remuneratório, mas 
tinham que ter turma. Embora, havia sempre alguma situação de pôr entraves, pôr 
pedras na engrenagem da parte de algumas pessoas. Estiveram cá até ao ano 
passado, algumas delas. Portanto, no ano passado, já numa situação perfeitamente 
normal… […] O Presidente teve turma, normalmente, mas na primeira oportunidade 
concorreu e foi se embora do agrupamento. Portanto, este ano, não está cá” (EEP). 
Como podemos perceber das declarações da Educadora-Presidente, as 
situações de conflito foram permanecendo mas, a “maior oposição” foi-se diluindo por 
se encontrar já com serviço lectivo atribuído e menos presente no locus da gestão. 
Também percebemos que, de modo particular o colega que assumia a “presidência 
da oposição”, acabou por desistir de continuar na escola. Ficamos, sem saber os 
motivos vistos pelo prisma oposto e resignamo-nos com as possíveis justificações 
que temos. O facto é que não encontramos alegações muito favoráveis para com 





“Foi um bocado complicado, mas eu também penso que essas pessoas 
deixaram de ter credibilidade” (EAS). 
 
2.4. Quartas eleições: erradicada a oposição? 
As quartas eleições desta Educadora-Presidente aconteceram após o 
terminus da recolha de dados do nosso estudo empírico. No entanto, fomo-nos 
mantendo em contacto, também pela curiosidade face a algumas das questões, entre 
as quais nos interessava conhecer quer a vontade e o interesse que a Educadora-
Presidente teria em se candidatar novamente, quer as perspectivas dos outros 
membros do Agrupamento face a esta possibilidade. 
Como veremos mais adiante, a Educadora-Presidente, embora se tenha 
candidatado a novas eleições, com lista única e as tenha (obviamente) vencido, não 
pretende estar para sempre na gestão. Fala ainda em regressar às funções de 
educadora de infância no trabalho directo com as crianças. 
“Mas, tenho muitas saudades do trabalho com as crianças, muitas, muitas. 
Tenho vontade de estar lá um ano e depois voltar à gestão, portanto, não sei o que 
vou fazer” (EEP). 
Será esta uma postura que reflecte uma determinada identidade profissional 
da educação de infância? Será que para os educadores de infância é “dolorosa” a 
identificação da profissão com a gestão? Terá este facto relação com a ideia de que 
uma gestão praticada por professores terá de ser transitória para ser mais 
democrática? São questões emergentes do estudo, questões que remetem para a 
constatação das dinâmicas complexas e em constante mutação que encontramos 
nas organizações educativas. 
 
Resultados eleitorais 
Como já expusemos anteriormente, em todos os momentos de eleição quer 





de 2007) houve sempre a candidatura ao cargo por parte de mais do que uma lista. 
No caso específico sempre por duas listas. A margem de votos que marcaram os 
resultados positivos e que elegeram a Educadora-Presidente foi sempre “confortável”. 
No ano de 2000, eram 119 eleitores dos quais 96 foram votantes. A lista da 
Educadora-Presidente teve 59 votos. Houve 33 votos em branco, supostamente estes 
seriam os votos potenciais da outra lista já que tinha sido um pedido das pessoas que 
a compunham e que não puderam ir a eleição, pelo facto que antes mencionámos de 
ter sido recusada por conter na sua equipa um elemento contratado. Foram 4 os 
votos nulos. 
Em 2003, nas polémicas eleições para a Comissão Executiva Instaladora, o 
número de eleitores é superior – 171: 142 votam, dividindo-se os votos pela lista A 
que tem 91 votos, lista B com 44 votos e 7 votos em branco. A Educadora-Presidente 
pertence à lista A. 
Em 2004, com novas eleições agora para Conselho Executivo e novo mandato 
de três anos, o número de eleitores é de 180, destes vão votar 150. Na lista A (da 
Educadora-Presidente) votam 105 e na lista B votam 36. 8 votos são brancos e um é 
nulo. 
Em 2007 vai apenas concorrer uma lista às eleições para o Conselho 
Executivo e que é formada por todos os elementos do Conselho Executivo em 
exercício. É eleita para o triénio 2007/2010, continuando assim a Educadora-






 3. Educadora-Presidente: características e competências de liderança e 
de gestão 
No início do nosso trabalho, uma das questões que se nos aflorava dizia 
respeito à especificidade desta educadora de infância na gestão. A esta circunstância 
não podem estar alheias as características da sua personalidade e as suas 
competências profissionais. Daí, a necessidade que temos em explicitar, entre os 
dados recolhidos, essas mesmas características e competências. Como vimos, são 
apontados factores relacionados com a experiência, a segurança da continuidade, 
bem como a postura calma na resolução de problemas. 
Uma das características mais apontada mantém-se transversal nas entrevistas 
e diz respeito a uma particularidade pessoal da Educadora-Presidente: a sua 
humanidade. Esta é sempre apontada como presente no desenvolvimento das suas 
relações profissionais dentro da escola. 
“Ela é uma garantia, mas forte, sem dúvida nenhuma. É uma referência. […] 
Ser boa profissional e no aspecto humano ser excepcional, haver poucos conflitos” 
(EE1). 
Também aqui, num outro encadeamento, é referida a capacidade holística que 
terá para perceber as várias dimensões do contexto educativo: 
“Talvez pela experiência […] deve ter aprendido naquele tempo que cá esteve 
e tivesse uma visão mais abrangente dos diferentes ciclos e da coordenação dos 
diferentes ciclos. E talvez seja por isto, talvez ela lá conseguisse abranger um leque 
maior” (EPA). 
As suas apetências pessoais e o gosto que tem pelo desenvolvimento do 
trabalho de gestão são também referidos: 
“Ela é Presidente porque sempre foi Presidente nas listas em que encabeçava. 
E, se gosta, e pelos vistos já vai na 2ª ou 3ª, é porque ela tem alguma apetência ou 





desempenho do cargo que está a desempenhar, obviamente que sendo ela 
Presidente, não ia ser agora uma Vice-Presidente, não teria lógica nenhuma” (EPP). 
Como já acima verificámos, o desconhecido não é, para alguns, um factor que 
desejem experienciar, sendo antes uma circunstância a evitar: 
“É uma pessoa conhecida, é uma pessoa que está num cargo de direcção já; 
portanto, não é nada de novo. Não quer dizer que o novo seja mau. É uma situação 
que já se conhece. Naquele cargo, naquela posição. […] Pela experiência e… […] 
pelo esforço. […] Se criam bom ambiente, se são competentes, se reúnem um 
conjunto de condições, têm muitas condições também de serem reeleitos e de 
continuarem. Se não tiverem, é a ordem natural das coisas, quer na parte burocrática, 
quer na parte mais de sociabilidade” (EP3º). 
É, além de tudo, é fácil reconhecer que, para quem é gerido, interessa e 
funciona quase como uma competência, o valor da experiência: 
“Porque já tem um bocado de experiência” (ESA). 
Por outro lado, embora seja realçado o cargo de Presidente, a equipa que 
constitui o Conselho Executivo é também muito valorizada: 
“Eu acho que qualquer pessoa deles, das 4 pessoas que estão, são 
competentes para ser Presidentes, sem dúvida alguma. Talvez entre eles, eles 
decidiram que é a (Educadora-Presidente). […] Talvez pela a experiência. Já está 
desde o início. Se calhar é mesmo pela a experiência porque entre os cargos deles, 
Presidente deve ser um bocadinho mais difícil […] senão, qualquer um deles, sem 
dúvida alguma” (EAX). 
No entanto, a ascendência da Educadora-Presidente parece ser grande entre 
os restantes elementos do Conselho Executivo, referindo-se, um dos próprios 
elementos que o compõem, a esse facto: 
“Eu acho que isso nunca esteve em causa entre os quatro elementos, que ela 
seria sempre a Presidente. Ela tinha tido um mandato anterior de três anos. Acho que 
ela é uma pessoa excelente para ocupar o cargo que ocupa. […] Tem sido eleita com 





ser Presidente, sim, porque as pessoas, mesmo do agrupamento, gostam da 
(Educadora-Presidente) e a (Educadora-Presidente) é uma pessoa que está sempre 
disponível. […] É líder, tem capacidade para liderar, mas não impõe” (EV3). 
A sua capacidade para a gestão é igualmente mencionada quer implícita, quer 
explicitamente: 
“Porque merece lá estar. Tem capacidades para isso. Não é por ser 
educadora, tem capacidade para gerir. […] Ela, desde o 1º mandato que esteve, este 
já é o 3º. […] Se não tivesse um trabalho positivo, não teria sido eleita e com uma 
margem tão grande. […] Ela candidatou-se com bons elementos cá dentro” (EV2º). 
Se as competências até agora mencionadas se associavam aos motivos que 
ainda hoje mantêm a Educadora-Presidente na gestão, outras, quer sociais quer 
pessoais, são acrescentadas: 
- “É muito meiga, é muito raro dizer que não às coisas” (EP2º); 
- “É tolerante. Consegue ser rígida quando deve ser rígida e também 
consegue ser benevolente quando tem que ser. […] Não se altera. […] Ela é muito 
profissional e consegue ser tudo. […] Tem disponibilidade e a gente sabe que pode 
contar com ela” (EAX); 
- “É tolerante; tem muita calma; é muito ponderada. E acho que domina 
perfeitamente […] é muito inteligente e consegue, de alguma forma, cativar as 
pessoas. […] Porque ela é uma pessoa empenhada, trabalhadora, muito inteligente e 
que gosta do que faz. […] Eu acho que é muito humana, é muito compreensiva” 
(EV3); 
- “É ponderada, moderada, quando precisa de ser dura também é. […] Tem 
bastante calma e sabe resolvê-las (as situações)” (EV2º). 
Algumas das características apontadas são repetidas quer pela mesma 
pessoa ao longo da entrevista, quer por outras. Ao mesmo tempo que lhe são 
identificadas determinadas características, há necessidade de as fazer corresponder 
a uma determinada categoria ou tipo, como tenta fazer uma das pessoas que partilha 





conhecimentos da administração e gestão escolares. Reportamo-nos ao exemplo 
seguinte e à alusão a uma “liderança funcional”: 
- “Acho que é ponderada, tem sentido de responsabilidade, acho que não 
reage. […] Não é impulsiva. Tem bom senso e por isso é que eu acho que tem perfil, 
na minha opinião, relativamente a nós os 4 que estamos no Executivo neste 
momento, ela é que tem o perfil mais adequado para o desempenho das funções. […] 
À maneira dela, é um líder e faz uma liderança funcional” (EV1º); 
Para além dos aspectos de personalidade, que estão associados ao 
desenvolvimento do seu papel na gestão, as pessoas parecem também deixar-se 
influenciar e considerar nas suas opiniões outro tipo de características: 
“É uma pessoa bastante simples, é uma pessoa amiga. […] Não vejo pessoa 
de preferências. Vejo sempre a mesma pessoa. Nunca achei nada dela, pessoa, que 
se envaidecesses só pelo lugar que ocupa” (EE2). 
Notamos que os entrevistados associam o plano pessoal e o profissional ainda 
que as perguntas fossem colocadas de forma isolada, parecendo demonstrar a 
dificuldade que existe em separar o professor/gestor da pessoa, como tão 
sobejamente sabemos pelas palavras de Nóvoa: «as vidas dos professores, que 
constituíram, durante muitos anos, uma espécie de “paradigma perdido” da 
investigação educacional. Hoje, sabemos que não é possível separar o eu pessoal do 
eu profissional, sobretudo numa profissão fortemente impregnada de valores e de 
ideais e muito exigente do ponto de vista do empenhamento e da relação humana» 
(1992: 7). 
Se, por um lado, lhe são apontadas características de tolerância, humanidade, 
diálogo e cordialidade, por outro lado, também é criticada por alguma falta de 
autoridade, de rigidez, de ser mais incisiva e de se impor mais. Do mesmo modo, 
quando solicitámos à Educadora-Presidente uma atitude de autoavaliação das suas 
características e competências pessoais e profissionais, esta mencionou aspectos 
que considera serem positivos e que a ajudam, bem como outros menos positivos. 





“Tenho mais auto-estima; […] não sou muito explosiva na hora; […] aprendi, 
ao longo de alguns anos, a ter sangue frio para ouvir primeiro e responder a seguir; 
[…] ter sangue frio para não explodir, embora, pontualmente, ainda me escape, 
sobretudo quando me tocam cá dentro ao sentimento. […] Aprendi a ponderar. […] 
Sou incapaz de fazer um reparo a alguém em público, […] mesmo com alunos, não 
faço reparos, mas eu já era assim, […] tento não ser agressiva, tento chamar à razão 
sem ferir muito. Por outro lado, as pessoas por vezes vêem isso como falta de 
autoridade” (EEP). 
No que diz respeito aos segundos, os aspectos negativos ou que sente 
necessidade de continuar a desenvolver e aperfeiçoar: 
“Sou pouco organizada. Acho que preciso de ter tudo, tudo, tudo organizado, 
porque, de repente, é preciso uma informação que foi dada não sei quando e eu, em 
termos de papéis, em termos de computador, ainda não sou muito organizada para 
as funções. E, se calhar, preciso daquela postura, de vez em quando de dar um 
murro na mesa se for preciso. Acho eu. Sem queremos cair no extremo de andar aí 
aos berros com toda a gente, mas é fazer sentir ao outro que há limites” (EEP). 
No quadro seguinte, sintetizamos as características e competências pessoais 





QUADRO DE SISTEMATIZAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS E COMPETÊNCIAS 
Quem 
refere 
Características e competências 
pessoais 




aspecto humano excepcional (EE1) 
meiga (EP2º). 














não é impulsiva  














sem preferências (de pessoas) 
sem vaidade (EE2) 
 
excelente pessoa  







muito sincera (EP2º) 
 
não é conflituosa (EP3º) 
 
uma referência 
boa profissional (EE1) 
 
visão abrangente dos diferentes ciclos 
(EPA) 
 








capacidade para gerir (EV2º) 
 
rígida quando deve ser rígida benevolente 
quando tem que ser  
não se altera 




muito inteligente (EV3º) 
 
dura também é (EV2º) 
 
dedica-se muito à escola (EAS) 
 
politicamente correcta (EE1) 
 
procura ouvir  
aceita opiniões divergentes 
dialogante 
não fala alto/não altera a voz (EPA) 
 
consegue ouvir/gerir as coisas de uma 
maneira suave  










sou incapaz de fazer um reparo a alguém 
em público/mesmo com alunos 
 
tento chamar à razão sem ferir 
não sou muito explosiva/ 
ouvir primeiro e responder a seguir/ ter 
sangue frio para não explodir 
 
aprendi a ponderar 





A sistematização destes dados dá-nos conta das características que os 
entrevistados consideram faltar-lhe ou a necessitarem de ser aperfeiçoadas, bem 
como as características e competências que associam esta educadora de infância à 
gestão. Contudo, torna-se curioso mencionar que as poucas referências às 
características que os outros lhe vêem em falta, têm a ver com uma postura mais 
ligada ao exercício de uma autoridade do tipo mais clássico, mais imposta, mais 
associada tradicionalmente ao género masculino. 
 
 
4. A formação da presidente: procura externa com construção interna 
 
Uma das categorias que criámos diz respeito à “formação concomitante com a 
gestão” que subcategorizámos em: externa e interna. 
No que concerne à formação externa, constatámos o interesse da Educadora-
Presidente por este tipo de desenvolvimento pessoal, pois, para além de um 
Mestrado, embora não na área da administração escolar, frequentou também, por 
sua iniciativa, a formação que nesta área o Instituto Nacional de Administração 
ofereceu em vários pontos do país: 
“Fiz uma pequena formação (de um) programa informático e fiz aquela 
formação do INA, do Instituto Nacional da Administração, mas só fiz no ano passado. 
Inicialmente, era gratuita para os Presidentes. Eu na altura, não consegui entrar 
porque tinha poucos anos de gestão, não entrei. […] Fizemos todos, todos os 
elementos da gestão que estão neste momento, mas pago pelo nosso bolso” (EEP). 
Murillo insiste na “necesidad actual de proporcionar una formación adecuada, 
tanto inicial como permanente, a los equipos encargados de dirigir los centros 
educativos, a fin de intentar reunir en los mismos una serie de características que 
contribuyan a una mayor eficacia de su gestión” (Murillo, 2004: 115). O autor 
apresenta, entre as necessidades de formação, um aspecto que nos parece bastante 
interessante e que tem a ver com o desenvolvimento de capacidades de diagnóstico 
e análise destas equipas em relação aos contextos escolares onde intervêm como 
gestores. Esta perspectiva é reforçada numa outra comunicação que apresenta com 





desarrollo de la capacidad para analizar dichos contextos y para asumir el riesgo de 
las propias decisiones, que habrán de ser creativas en muchas ocasiones y que 
tendrán que ser tomadas con frecuencia en colaboración con otros miembros de la 
organización” (2004: 118). Para Barroso, a “qualificação dos professores” passará por 
três medidas a implementar: «criação de um dispositivo de reconhecimento e 
certificação de competências adquiridas por centenas de professores que se 
formaram pela experiência acumulada ao longo de vários anos exercício de cargos 
de gestão; criação de um dispositivo de “formação em exercício” tendo em vista o 
complemento e desenvolvimento da formação adquirida; alargamento e melhoria de 
um sistema de formação contínua especializada, no domínio da administração 
educacional, dirigida especificamente ao exercício de cargos de gestão nas escolas» 
(2005: 166-167). 
Esta perspectiva de reconhecimento das experiências de gestão parece ir ao 
encontro do que esperam muitos professores e que também foi demonstrada no 
nosso estudo empírico por um dos professores entrevistados: 
“Em ’76, ’77, ’78, no início do pós-25 (de Abril), os cargos deixaram de ser de 
nomeação e passaram a ser de eleição. A partir desse momento que foram para lá 
pessoas […] que se inteiraram das questões administrativas, burocráticas, de tudo 
isso, de como funcionam as coisas, etc. Começou-se a criar uma rodagem, depois 
outros colaboradores com eles e, depois, outros saíram e os colaboradores já 
rodados foram eleitos. Quer dizer, acho que a máquina está oleada e que isto 
funciona; […] a experiência nisto dá a chamada tarimba e são cargos de extrema 
responsabilidade. Um indivíduo que faça muitas asneiras não é reeleito. […] As 
pessoas foram se revelando. […] Se criam bom ambiente, se são competentes se 
reúnem um conjunto de condições, têm muitas condições também de serem reeleitos 
e de continuarem. Se não tiverem, é a ordem natural das coisas, quer na parte 
burocrática, quer na parte mais de sociabilidade” (EP3º). 
 
No que concerne a este tipo formação, que classificámos de prática e interna, 
a Educadora-Presidente acrescenta uma dimensão que considera de grande 





com o apoio entre os elementos que constituem os Conselhos Executivos – uma 
espécie de colegialidade solidária e formativa que resulta num ganho de formação 
proveniente das experiências compartilhadas: 
“Aprendi muito com ele; […] eu aprendi a lidar com o conflito de uma forma 
muito mais prática; […] aprendi muito com ele, ele também devia ter aprendido muito 
comigo. Ele era uma pessoa que era o oposto de mim. Foi a pessoa que mais me 
marcou na gestão. Ele era uma pessoa muito austera, directa, muito organizada, 
muito profissional, mas sempre com aquela postura. […] Eu levava-o mais ao lado 
humano e ele levava-me mais ao lado de gestor. […] O trabalho dele era mais 
abrangente e ele gostava. Por exemplo, ele não era do Conselho Administrativo, mas 
ajudava-nos imenso nas questões de verbas. Fazia tabelas, uma série de coisas que 
ajudavam à parte da gestão das verbas. […] Com estes dois colegas, aprendi muito. 
Isto porque com 1º ciclo, eu já tinha algum relacionamento, agora com os outros 
ciclos eu não tinha. Por isso, foram referências. Foi uma aprendizagem. Aliás, hoje 
somos amigos pessoais” (EEP). 
Esta formação da gestão escolar “pela prática” ainda continua a ser muito 
valorizada pela classe docente. Neste aspecto, nem sempre a chamada “formação 
especializada” assume o mesmo reconhecimento, sendo, por vezes, mais associada 





 5. Do mundo do jardim-de-infância ao universo da gestão: o encontro dos 
significados 
 
O que para muitos educadores de infância, bem como para seus pares de 
outros de outros níveis de ensino, foi e ainda é difícil de perceber tem vindo a 
acontecer: o mundo dos jardins-de-infância também habita a gestão das escolas e, 
mais do que isso, encontra-se também já na sua Presidência. 
Se, por um lado, os números reduzem os factos a uma minoria, por outro, 
perante um tão longo percurso de isolamento e balcanização, não poderemos deixar 
de reconhecer que os educadores de infância fizeram um rápido percurso, desde o 
Decreto-Lei nº115-A/98 até agora. Ou seja, a evolução destes profissionais, no 
quadro de competências em que aqui nos movemos, tem sido grande quer a nível do 
seu entrosamento com os outros níveis de ensino, quer nas tarefas de gestão, tendo, 
provavelmente, contribuído para esta situação a sua progressiva academização. 
Para a Educadora-Presidente, “objecto” do nosso estudo, a gestão surge 
como uma aliciante aprendizagem e uma outra forma de encarar a sua 
profissionalidade, ainda que isso a deixe a pensar no jardim de infância, o qual não 
sai do seu horizonte futuro. Mas, agora, esta educadora de infância quer e gosta de 
estar na gestão (A6e): 
“Eu não faço questão de fazer disto a minha vida até ao final da carreira, 
sinceramente, porque eu tenho muito medo de depois cair na rotina de depois já não 
aprender nada com as coisas. Acho que devia estar sempre onde eu acho que vou 
aprender. Agora, que, se calhar, ainda vou estar na gestão no próximo ano […]. Se 
houver eleições, vou-me candidatar. Mas, se houver concurso, ainda não sei. Para já, 
não sei se tenho condições. Mas, tenho muitas saudades do trabalho com as 
crianças, muitas, muitas. Tenho vontade de estar lá um ano e depois voltar à gestão, 






Talvez por este caminho da gestão ainda ser curto ao educadores, estes ainda 
não consigam definir os caminhos das suas decisões, ou seja que se um educador de 
infância decidir ficar na gestão isso não significa deixar de o ser, pois, cada vez mais, 
os educadores de infância cruzam contextos até agora considerados atípicos para 
estes profissionais. Cada vez mais se mesclam intervenções para responder também 
a esse matiz que a heterogeneidade nos oferece, muito significativamente nas 
nossas escolas. Pensamos que esta Educadora-Presidente poderá ser um desses 
profissionais que, encantados com a gestão ficam com medo de assim perderem o 
direito de serem educadores, professores, docentes. A este facto, não será também 
alheia a indefinição ou as premonições que muitos fazem para a gestão. 
 
A educadora de infância e a gestão: a predominância ou o enlevo? 
 
Uma das questões que se nos levantaram inicialmente foi se a educadora de 
infância se “rendera” a um espaço em que reinavam os docentes do 2º e 3ºs ciclos ou 
se mantinha as características do seu grupo de origem apenas com as alterações 
que a gestão lhe impunha. Ou seja, está uma educadora de infância na gestão ou a 
gestão tem uma Presidente com formação inicial em educação de infância? 
Aquando dos primeiros contactos que estabelecemos com a Educadora-
Presidente, lembramo-nos de a ter questionado acerca da admiração, ou não, dos 
outros docentes face à sua formação inicial. Respondeu-nos que a maior parte não 
sabia a que nível de ensino pertencia e que alguns até lhe perguntavam: “Afinal, o 
que é que tu dás?” Na altura, pensámos tratar-se de uma forma simples de evidenciar 
a pouca exteriorização da sua identidade profissional. Porém, à medida que fomos 
avançando nas reflexões em volta do nosso estudo empírico, fomos integrando 
outros dados que puderam, pelo menos dar entrada a alguns novos “inputs” que 
podem alterar as circunstâncias da primeira análise. Referem-se quer ao grande 
esforço, reconhecido por vários dos entrevistados, que a Educadora-Presidente faz 
para integrar nos seus conhecimentos os problemas e as dinâmicas de todos os 
níveis de ensino e ao entendimento da situação como o desenvolvimento de uma 
postura de mudança no sentido da desbalcanização entre os ciclos. Mas, este é um 





reforçam a aproximação da educação pré-escolar e do primeiro ciclo à escola-sede e 
aos outros docentes? É referido que esses docentes mantêm os seus almoços (de 
Natal, por exemplo) fora dos realizados na escola-sede. Naturalmente que não é fácil 
contrariar rotinas instaladas, principalmente porque queremos estar onde melhor nos 
sentimos e para isso contribuem as pessoas que conhecemos e com quem nos 
relacionamos. Não é tarefa fácil com toda a certeza, mas é, sem dúvida, necessária. 
Quanto a uma conclusão face à predominância ou ao enlevo, outro estudo se 
teria de realizar. Podemos, no entanto, considerar que não tendo as educadoras de 
infância entrevistadas dado grande relevo a grandes mudanças face a uma 
Presidência da educação de infância, visto apenas realçarem a receptividade às 
novas educadoras, a identidade da profissão mais não ganhará do que aquilo que a 






 6. A importância do género na presidência da gestão 
 
 
 «Apple diz que os professores são “actores de género” (1988: 100), ou seja, 
que se podem encontrar diferenças na afirmação de uma profissão conforme a 
composição desta em termos de género. Esta acepção vem apoiar a premissa de que 
todos os actores são activos na consolidação das profissões, dependendo do seu 
género as estratégias que seleccionam para o fazerem» (Sarmento, 2002: 69). 
Nas entrevistas que realizámos não se atribui grande significado à importância 
do género na gestão, a não ser associado ao facto de para além de ser mulher a 
Educadora-Presidente ser também mãe. Mas, embora sejam poucos os comentários 
da vantagem da gestão ser praticada por uma mulher, o facto é que quando 
aparecem estão mais na boca do género feminino. Por outro lado, são dois os 
homens que tentam até demonstrar o contrário. Um dos entrevistados recorre ao 
exemplo das escolas por onde passou, generalizando-o e o outro socorre-se dos 
cargos de chefia ligados actualmente ao poder central e regional que, não dando a 
amplitude total em versão quantitativa, servem lhe como referência: 
- “Eu acho que não. Já tivemos várias Directoras Regionais. […] na Região 
Centro, penso que é a 3ª mulher Directora Regional, agora no Norte também há uma. 
Já tivemos 2 ou 3 Ministras da Educação. […] Não [é uma questão de género]. […] 
Eu não noto diferença absolutamente. Para o efeito que é, tanto me dá que seja 
mulher, que seja homem. É para trabalhar, é para a escola, portanto” (EPA). 
As mulheres mostraram-se mais atentas ao que parecem ser algumas das 
vantagens de ser mulher: 
“As mulheres são sempre um pouquinho mais moderadas. […] Às vezes, pode 
ser pela disponibilidade. Há pessoas mais disponíveis” (EE2). 
Algumas das afirmações parecem emergir de resquícios de uma visão 
tradicional feminina da mulher como ser mais frágil, havendo quase a necessidade da 





“Poderá, eventualmente, a agressividade, às vezes dos colegas, como é 
mulher, não ser tão grande. […] Como é mulher, talvez haja maior cuidado no que se 
diz… digo eu, não sei” (EPA). 
Por outro lado, as mulheres começam a reconhecer no seu género 
características pessoais que, inicialmente apontadas como impeditivas de uma boa 
gestão, se estão a reconverter em atitudes e posturas positivas e de interesse para o 
desenvolvimento das performances dos gestores: 
“Acho que é uma vantagem. Acho que os homens têm a postura 
tradicionalmente mais autoritária para mandar, mas eu acho que um bom chefe não 
será aquele que será autoritário” (EP1º). 
As vantagens de ser mãe são encontradas e têm a ver essencialmente com o 
decorrer das relações com os alunos, numa espécie de colagem ou, melhor ainda, de 
modelagem do papel de mãe para funcionar como estratégia ao papel de gestora: 
- “Porque, como mãe, compreende as nossas crianças, os nossos alunos mais 
facilmente” (EAX); 
- “A pessoa é formada por tudo. Quem é mãe tem uma sensibilidade própria 
que, se calhar, quem não é, pode imaginar, mas não sente. Todas as vivências na 
pessoa fazem a pessoa” (EP1º); 
- “Eu, como mãe, também acho que não sou tão dura como os homens. Acho 
que os homens são mais frios e mais duros. Acho que falta ali alguma coisa. Por isso 
é que eu até acho que estes cargos […] ocupados por mulheres, acho que estão 
muito bem” (EP2º); 
- “Em relação ao papel de mãe, quando ela tem que lidar com algum problema 
em relação aos miúdos, eu acho que ele está muito presente como “E se isso fosse 
meu?” […] A (Educadora-Presidente) ouve sempre os miúdos, tenta sempre 
compreender a parte deles, mesmo em termos de gestão de processos disciplinares, 





 Por outro lado, a própria Educadora-Presidente confirma e explicita esta ideia 
confirmando que este comportamento, no seu caso, faz parte de uma forma pessoal 
de actuação: 
“O facto de ser mãe, de três filhos, a mim, é assim: quando tenho que actuar 
com autoridade a um aluno, vou buscar essa parte. Sinceramente, tenho me dado 
bem. Eu vou buscar a parte “Já viste? Um homem desse tamanho… A tua mãe… Já 
viste os teus pais, como é que se sentem com um filho assim? Olha que eu tenho um 
filho da tua idade e se me dissessem uma coisa dessas, tu nem sabes”. Eu vou 
buscar essa parte e, sinceramente, eu acho que eles, por aí, mais do que aquele 
abanão que se dá, eles se calhar interiorizam melhor a necessidade que têm de 
mudar. […] Faço este tipo de conversas muito em particular com os alunos; […] 
formas pessoais de actuar” (EEP). 
Sobre a situação da mulher/mãe e Presidente, uns apontam desvantagens: 
“Acho que ela gere bem o trabalho, embora precisasse de um bocadinho mais 
para a casa, para a família. Mas eu acho que gerido até se consegue. Tem um pouco 
de desvantagens. Mas é as tais coisas, bem gerido o tempo, acho que dá para tudo” 
(EP2º); 
outros consideram ser indiferente, ou seja, não acrescentando ou retirando mais 
valias ao desenvolvimento do papel de Presidente: 
“É indiferente. Porque a maior parte dos Professores são pais ou mães e uns 
são do 1º ciclo, são do 2º, são do 3º, são do Secundário. Acho que não é isso” (EPP). 
 Outros ainda, quase acreditam na omnipresença da Educadora-Presidente: 
 “Em relação à família, nunca vi que, por causa de resolver isto ou tal, tal, tal, 
que a escola tivesse que ficar para trás. Eu acho que aquela mulher é praticamente 
perfeita. Ela consegue gerir tudo o que tem a gerir, em casa, na escola, em todo o 
lugar, reuniões onde tem que ir. É extraordinária” (EAS). 






“Eu entrei para aqui, tinha um filho com um ano e tal. Sei que deixei de dar 
muito apoio a esse filho e aos outros” (EEP). 
No entanto, como veremos de seguida, na conciliação de desempenhos e 
tarefas, surgem formas compensatórias dessa falta de apoio aos filhos que deixa, 
frequentemente, nas mulheres trabalhadoras um forte sentimento de culpa. Sendo 
que este tempo de ausência a que se refere a Educadora-Presidente não é muitas 
vezes equitativamente dimensionado (quando comparado com o da mãe), com o 






 7. Conciliação: o segredo das dificuldades 
 
 “Conciliar significa harmonizar, aproximar ou tornar compatíveis diferentes 
interesses ou actividades, de maneira a permitir uma coexistência isenta de fricções, 
de stress ou de inconvenientes” (www.graal.org). A conciliação entre a vida 
profissional e a vida pessoal começa também a ser vista como vantajosa por algumas 
organizações: “Uma organização que apoia iniciativas facilitadoras da conciliação 
entre a vida profissional e a vida pessoal transmite aos seus trabalhadores a ideia de 
que são respeitados e compreendidos pela organização, não apenas pelo contributo 
que dão à empresa, mas como pessoas com interesses e responsabilidades fora do 
local de trabalho” (Philip Purcell, CEO da Morgan Stanley em 
http://www.graal.org.pt/index_ficheiros/lien_home.htm). 
Uma das questões que neste trabalho empírico nos pareceram, para além da 
de género, remetidas para poucas palavras foi a que envolvia a conciliação entre a 
vida familiar e pessoal e a vida profissional. A necessidade de realizar uma espécie 
de prolongamento da grande entrevista à Educadora-Presidente (como se pode ver 
pelo presença do guião em Anexos) decorreu da falta de dados que pudessem 
desocultar as questões mais relacionadas com a conciliação entre a sua vida 
profissional e a pessoal. Sentimos até que não era um território que fosse de fácil 
acesso e compreendemos a dificuldade em partilhar momentos que sejam protegidos 
dos outros, principalmente quando estes são desconhecidos69. Além das dificuldades 
serem muitas, não são, nem de fácil, nem de rápida resolução. Notamos que as 
questões de género, tal como já antes referimos apoiados em Trigo-Santos, ainda 
permanecem envoltas em silêncio. A percepção do “evitamento” das questões é 
notória o que nos remete para uma certa contenção das reflexões do espaço pessoal 
e “intimo”. 
Sobre esta conciliação entre o pessoal e o profissional, assim argumenta a 
Educadora-Presidente: 
                                                             
69 Não considerando que a nossa experiência pessoal seja exemplo de generalização, porém, vale pela 
sua referência pontual às muitas dificuldades que se nos apresentam como mãe, mulher, educadora 





“Ser mulher, ser mãe, é assim: é complicado, há sempre muito que fazer, mas 
com coordenação, acho que nós conseguimos fazer tudo, se quisermos; […] eu acho 
que estando pouco tempo com os meus filhos, consigo ter outra qualidade. Nós, 
quando temos o mês de férias juntos, nós aproveitamos ao máximo as férias. […] Eu 
acho que há outra qualidade no relacionamento da família” (EEP). 
Se conhecer os problemas da coexistência das três dimensões não é fácil, foi-
nos dado perceber os recursos e as estratégias que procuraram responder-lhes. Os 
recursos formais e informais são, para a conciliação, uma estratégia fundamental. 
A Educadora-Presidente menciona o recurso a uma empregada, agora menos 
tempo do que quando os filhos eram mais pequenos: 
“Tenho uma pessoa que vai lá fazer umas horas duas tardes por semana e 
que faz aquelas coisas do dia-a-dia” (EEP). […] Antes de vir para o Conselho 
Executivo, como tinha uma criança muito pequena e dois em idade escolar, já tinha 
recorrido a empregada e o facto de ter vindo para o Conselho Executivo, se calhar, 
ajudou a que ela ficasse mais tempo lá em casa; […] íamos todos comer a casa 
nessa altura; […] (a empregada) fazia a comida e todos nós íamos a casa. Eu, de vez 
em quando, não ia; […] (a empregada) já adiantava um pouco mais as tarefas. O 
tempo que eu tinha com a família era um tempo já com mais qualidade, se é que se 
pode dizer isso; […] era uma empregada de confiança […] a tempo inteiro” (EEP). 
Por outro lado, a Educadora-Presidente refere outras formas de conseguir a 
conciliação e que passaram também pelas alterações nas rotinas da família. 
“O pai passou a estar muito mais com os filhos. […] Até porque tínhamos 
estado separados [por questões de trabalho] dois anos e habituámo-nos a que eu 
fizesse tudo, que eu arranjasse sempre tudo. […] Ele inclusive dizia muitas vezes que 
“O [nome do filho mais novo] faz isto? Ai que engraçado, os outros nunca fizeram”; 
[…] e eu dizia: “fizeram, fizeram”. Ele nunca se tinha apercebido”. […] Eu tenho a 
sensação que quando os pais estão muito por perto, os filhos ficam mais 
dependentes. Eles aprenderam a ir para casa sozinhos, embora com aqueles 
cuidados devidos. Eles iam ter com a empregada, quando ela às vezes não estava. O 






Considera também que nunca foi pessoa de faltar muito porque tentava que 
isso não acontecesse: 
“Eu tentava conciliar. Eles tinham que ir ao pediatra, por exemplo, tentava ir ao 
sábado, tentava faltar o mínimo possível. Felizmente, tive filhos saudáveis. 
Pontualmente, teria que ficar em casa, mas felizmente não foram muitas as alturas. 
Tendo empregada, mesmo estando doente, claro estava acompanhado e eu tinha 
confiança nela e vinha trabalhar na mesma, embora nesse dia tinha o cuidado, nesse 
dia, tinha que ir mesmo almoçar a casa” (EEP). 
O recurso à família, principalmente aos avós ainda é frequente na nossa 
realidade mais rural, no entanto, os pais moram longe e o único recurso familiar era 
dos sogros a 20 km de distância. Ainda assim, e pontualmente, a Educadora-
Presidente teve que recorrer-lhes: 
“Numa situação em que ela [a empregada] já começou a ter que faltar, recorria 
à minha sogra, que fica a 20 e tal km daqui. Portanto, eu saia às 8 da manhã, ia lá 
pô-lo e vinha trabalhar e depois ia lá buscá-lo […] numa situação assim muito 
pontual, recorri porque não tinha outra hipótese” (EEP). 
Mais tarde com o filho mais pequeno com três anos de idade passa a 
frequentar o jardim-de-infância, recurso que como vimos acompanhou o crescimento 
das mudanças sociais da mulher com trabalho fora de casa: 
“Ele foi para o jardim com três anos; […] eu trazia-o de manhã, ia lá pô-lo e 
depois às seis horas ia buscá-lo; portanto, tinha prolongamento já e conseguimos 
articular assim” (EEP). 
Parece-nos que uma cidade pequena e com características rurais será 
facilitadora da promoção da autonomia e de maiores condições de segurança, daí 
termos questionado a Educadora-Presidente neste sentido. No entanto, são apenas 
auscultações de suposições pois como a mesma refere não tem como comparar a 
situação. De qualquer modo, o meio onde vive e as condições de acesso a casa e 





“Os meus filhos facilmente vão a pé para casa, portanto, nos dois sítios, 
quando vivia no apartamento e agora na casa são sítios próximos e eles 
desenrascam-se e quando não têm aulas vão para casa. Eu penso que facilita o facto 
de estar num meio rural, mas não tenho termo de comparação. Não sei se ficaria tão 
descansada numa cidade deixar os meus filhos, em determinada idade, irem 
sozinhos para casa. Ali fazem-no. Pronto, houve uma altura em que iam ter com o pai 
ao escritório e depois o pai levava para casa, sempre fizemos assim, mas eles faziam 
alguns trajectos sozinhos” (EEP). 
Quando os outros analisam as questões da relação entre as vidas pessoais e 
profissionais da Educadora-Presidente, não parecem saber muito das circunstâncias 
envolvidas, é como que um pressentir assente no conhecimento de algumas 
dificuldades: 
“Eu penso que ela conseguiu organizar a sua vida pessoal e profissional de 
forma a dar resposta a isso. E inclusive, ela tem um contra, que é, os pais estão em 
[nome da localidade]. Quando há uma relação de proximidade com os pais, com os 
sogros, às vezes também dão uma ajuda. […] Juntamente com o marido, conseguem 
dar resposta às necessidades familiares dos filhos e faz um acompanhamento 
próximo, diário em termos familiares e não a prejudica. Tanto que conseguiu 
organizar a vida pessoal, está bem organizada, conseguiu dar resposta às duas 
coisas” (EV1º). 
O apoio que a família lhe dá é também deduzido por entre as palavras dos 
entrevistados. Se este apoio não existisse, não parecia aos outros que a Educadora-
Presidente pudesse conciliar tantas funções: 
“Tem que ter apoio familiar. Então, para conseguir conciliar. […] Ela tem que 
coordenar” (EE2). 
De facto, ela menciona-o, declaradamente, quando fala na aceitação do cargo 
pela família e do apoio do marido: 
- “Eu sei que os meus filhos aceitam bem o facto de eu estar aqui, o meu 





calhar tínhamos condições de ir aqui ou acolá, mas depois há situações que, se não 
estivesse na gestão, não tinha condições de fazer” (EEP). 
 
- «O meu marido, nessas coisas é o meu confidente, diz-me muitas vezes que 
eu fiz muito mal em fazer isto ou aquilo e outras vezes, diz-me “Sim, senhor, fizeste 
muito bem, devias ter feito mais isto ou aquilo”. Mas, concorda… Aliás, eu não 
continuaria aqui se não tivesse o apoio deles» (EEP). 
 
 O que nos faz pensar na imprescindível existência da procura de bem-
estar e harmonia entre o espaço familiar e o profissional. Sem a aceitação e o 
companheirismo da família, suporte angular de muitos indivíduos, será mais provável 





































































Propomo-nos agora fazer as últimas páginas desta dissertação, mas antes 
será imprescindível relembrar o conselho de Quivy e Campenhoudt: 
“A conclusão de um trabalho de investigação social compreenderá geralmente 
três partes: primeiro, uma retrospectiva das grandes linhas do procedimento que foi 
seguido; depois, uma apresentação dos novos contributos para o conhecimento 
originados pelo trabalho e, finalmente, considerações de ordem prática” (1992: 237). 
O percurso 
Terminada a parte curricular do mestrado seguimos o caminho para a 
realização da dissertação. Mesmo percebendo a necessidade do rigor que este tipo 
de trabalho nos exigia e que já tinha sido perspectivada no nosso pré-projecto de 
dissertação, sentimos, para além da companhia dos autores, a falta da partilha dos 
colegas, falta das discussões dos vários e diferentes pontos de vista, das 
experiências e histórias, da solidariedade nos contratempos, do espevitamento das 
ideias e também dos disparates que nos aguentavam para além do cansaço 
acumulado pelo trabalho profissional, o estudo e a vida pessoal. Era preciso continuar 
e lá o fomos fazendo, tentando de vez em quando partilhar as solidões, porque 
continuamos convencidos que o trabalho colegial, embora cheio de percas de tempo 
e para além dos conflitos, resulta em maiores, mais reflexivas e mais consistentes 
contribuições. No entanto, nada invalidava a pertinência do trabalho individual que 
era preciso desenvolver. Valeu-nos o agradável reencontro com o nosso antigo 
professor de Filosofia, agora em novo papel, o de nosso orientador para a 
dissertação de mestrado. Apoio incansável e preocupado que acompanhará a 
memória destes tempos e que nos fez retomar balanço quando estávamos mais 
cansados e perdidos. Não querendo desprestigiar ninguém, não seria possível 
encontrar outro tão atento, disponível e paciente. 
A escrita teórico-conceptual é interminável, se não nos contivermos parece-
nos sempre que ainda estamos pouco acompanhados e entretanto damos conta que 





perdoe-se a redundância, esse lado de nós. A preparação para o estudo empírico 
bem como a recolha de dados embora cansativa, decorreu sem problemas e diríamos 
que até correu muito bem, excepto num caso em que a entrevista não se realizou, 
todos foram prestáveis e colaborantes, incluindo, evidentemente a Educadora-
Presidente, imprescindível ao estudo. 
O tratamento dos dados absorveu muito mais tempo do que aquele que 
inicialmente prevíramos e, finalmente, a escrita empírica mostrou-se envolvente mas 
traiçoeira e as conclusões em jeito de considerações eram sempre evitadas de entre 
os trabalhos de revisão, de formatação, de composições finais. 
Passadas todas as agruras do destino, que também foram surgindo nas 
peripécias da vida quotidiana, chegámos à parte da dissertação, dita provisória, com 
uma sensação de montanha russa na cabeça. Nunca acreditámos plenamente na 
aparente firmeza dos mais convictos, aparentando frescura ao invés do cansaço e 
mau humor que em nós reconhecíamos, mas passados estes momentos, admitíamos 
ainda mais a importância e o trabalho espelhado nos tantos textos e livros que 
folheáramos e, temos firme certeza, folhearemos ainda muitas e repetidas vezes, na 
procura de um saber, que mesmo bem delimitado o estudo, nos parece interminável 
na pertinência da sua imensidão. 
O trabalho dimanaria em duas partes que se nos apresentaram como as 
necessárias para a sua compreensão e efectivação. 
Assim, na primeira parte fizemos corresponder três capítulos de natureza 
teórico-conceptual. O primeiro dedicado à educação pré-escolar e à gestão das 
escolas, o segundo abordando a dimensão política da organização escolar e o 
terceiro reflectindo em algumas dimensões de liderança, na gestão e no género 
dentro da organização escolar. A segunda parte, constituída por dois capítulos 
pretende esclarecer, no seu primeiro, a metodologia utilizada justificando as razões 
da sua escolha e o segundo capítulo e último da dissertação apresenta todo o 
trabalho empírico e a sua interpretação. Temos consciência que este trabalho 
cresceria no tempo se ele nos permitisse essa maturidade, acrescentaríamos muitos 
e mais valiosos contributos, de variados conteúdos, até porque, parece fácil o seu 





perspectivas, na permanece mutabilidade da escola e dos seus actores. Mas, o 
tempo tem o seu tempo e o tempo de terminar chegou. 
Os contributos 
É então seguindo o conselho que antes citámos que segue esta conclusão, de 
facto, para além do que hoje sabemos, surge uma imensidão de outras dimensões 
por descobrir. Os caminhos ramificados no final de uma dissertação são para além de 
muitos, variados; apontando direcções que antes nunca nos tinham despertado a 
curiosidade ao seu conhecimento e estudo. 
Pensamos que esse já é um contributo porque este trabalho, para além de 
contribuir para o nosso crescimento pessoal, social e profissional, poderá também 
servir a outros que lhe leiam os desconhecimentos, se interessem por eles e os 
procurem e estudem. 
Foi nossa forte intenção valorizar a educação de infância na gestão, poder 
demonstrar que também é possível na sua Presidência, pondo de lado a 
balcanização e o isolamento de anos, partindo com direcção a novas perspectivas e 
outras dimensões profissionais, acrescentando contributos para a administração e 
gestão dos agrupamentos de escolas. 
Como nos diz Teresa Sarmento, “o reconhecimento da profissão das 
educadoras de infância passa pela preparação, pelos conhecimentos e pela 
responsabilidade social das mesmas” (2002: 71) – é nosso desejo que esta seja uma 
forma de promoção desse reconhecimento. 
Acima de tudo, deixar a imagem de que o profissional de educação de infância 
é tão válido e competente para a Presidência da gestão como outro qualquer 
docente, tentando, através deste estudo de caso, exemplificar esta ainda recente 
dimensão da educação pré-escolar, desmistificando alguns dos conceitos que ainda 
lhe estão associados quer no interior do grupo docente, quer no interior da escola, 
quer exteriormente à comunidade educativa. Esperamos que o maior contributo seja 
o alargamento da visão da educação de infância na gestão e que isso possa 
promover nos educadores de infância maior interesse pelo trabalho da administração 





também aos mesmos cabe o contributo da mudança. Mas, não querendo subvalorizar 
o trabalho de todos os docentes, e com base na nossa experiência pessoal e nos 
testemunhos dos que ouvimos, são os profissionais da educação de infância e os do 
primeiro ciclo do ensino básico os que maior e mais esforço têm feito para entrar no 
mundo mais alargado dos agrupamentos de escolas verticais e, a isso, nem todos 
parecem estar atentos. 
As considerações práticas 
Formação: O presente estudo despertou em nós uma maior reflexibilidade em 
torno das questões que podem estar subjacentes à presença da educação de 
infância na gestão e administração dos agrupamentos de escolas, alargando os 
vários caminhos das dimensões que lhe estão associadas e demonstrando-nos que o 
seu estudo e a sua consciencialização permitirão aos professores trilhar de forma 
mais responsável os caminhos da educação. Perceber as várias formas de 
individualismo, da balcanização e dos seus perigos, de como a colegialidade docente 
é um passo que nos aproxima da autonomia das escolas, enfim perceber muito mais 
da forma como a escola se organiza e das influências que absorve de outras 
organizações, bem como das imagens organizacionais que pode assumir, 
nomeadamente nos processos de conflito e poder, necessariamente implícitos, 
resulta, sem dúvida nenhuma, numa capacitação interior e num conhecimento 
agitador mais concertantes com a profissionalidade docente. Estudar a organização 
escolar permite sem dúvida a todos os que o fazem uma perspectiva diferente e mais 
responsável da escola. 
Numa outra dimensão, a da gestão, tornou-se claro que o investimento do 
Estado no acompanhamento da formação contínua destes docentes em exercícios de 
cargos de gestão não tem praticamente existido e a pouca realizada tem sido 
insuficiente. Também as reflexões e as discussões em torno deste assunto têm sido 
grandes. No entanto, o Estado parece apostar na consciência pessoal e profissional 
daqueles em quem tem demonstrado não valorizar e que, por sua responsabilidade, 






Articulação: Pensamos que as representações dos diversos professores, de 
diferentes níveis de ensino, acerca dos educadores de infância e da sua profissão, 
estão a mudar. Mas, a aproximação dos distintos níveis de ensino e a sua articulação 
ainda não espelha o necessário conhecimento que os professores necessitarão para 
encetarem juntos processos de inovação e mudança que acompanhem os ritmos das 
sociedades e das suas escolas. O trabalho de articulação entre ciclos terá de 
acontecer com base no conhecimento recíproco que tem de progredir entre os 
professores para além do interesse associado apenas à evolução escolar dos seus 
próprios filhos, mas, para tal, todos terão de respeitar cada um assumindo a 
valorização do trabalho de todos, mais uma vez um processo dificultado pelo 
isolamento e pela balcanização no ensino. 
Liderança e gestão: Sanches afirma precisarmos de uma “valorização da 
liderança da escola pelos professores – sinal de uma profissionalidade responsável, 
autónoma e interventiva na resolução de problemas da escola” (2000: 45). Por outro 
lado, muitos são os autores que acompanhando Sanches se têm preocupado com as 
questões em torno destas duas dimensões imprescindíveis às escolas (entre aqueles 
que foram referidos ao longo do trabalho, refiram-se: Azevedo, Barroso, Costa, Lima, 
Formosinho). Como pudemos analisar, a Educadora-Presidente é um caso entre 
muitos outros distintos casos, no entanto, e reportando-nos a esta situação, parece 
para nós claro que é alguém que na gestão também demonstra e revela 
características típicas de uma liderança no feminino. 
Competências: As características e competências da Educadora-Presidente 
são claras e facilmente percepcionadas pela leitura das entrevistas; o mesmo já não 
acontece com as características e competências que são apontadas como 
insuficientes ou em falta. No entanto, de entre estas, aquela que é quase a única a 
ser apontada reporta-se a alguma necessária manifestação de autoridade formal e 
rígida. Característica que, como vimos, é tradicionalmente mais associada ao género 
masculino. A ausência de uma ou mais entrevistas, a alguém assumidamente “da 
oposição”, à parte de umas parcas e veladas tentativas de manifestação por parte de 
poucos dos entrevistados, revelar-nos-ia, com certeza, outras características que o 





Conselho Executivo e Colegialidade: Parece destacar-se neste estudo o 
bom entendimento transversal a todo o Conselho Executivo actual. A sua constituição 
mantém-se praticamente igual à anterior, apenas com a diferença de um elemento 
que, entretanto, teve que ser substituído por outro professor que já tinha trabalhado 
com a Educadora-Presidente na gestão. A imagem que transmitem para o exterior, é 
de uma forte entreajuda, comunhão, confiança, força e segurança, que nos faz criar 
correspondência, pelo menos no interior deste órgão de gestão, de um tipo de 
liderança colegial. 
“A colegialidade tem vindo a ser apresentada na investigação educacional 
como sendo: favorecedora da reflexão profissional dos professores, sustentada na 
aprendizagem interactiva com os pares; capaz de reforçar a confiança necessária à 
experimentação inovadora e ao risco; pedra angular da mudança das escolas e dos 
professores, pelo que possui tanto de desafio às estruturas organizacionais quanto às 
culturas profissionais; o pré-requesito da autonomia curricular da escola” (Sarmento, 
2000: 521). 
Micropolítica: Pelo que nos foi dado entender, os conflitos não resultam todos 
da oposição que surge candidata às eleições. Este aspecto, na nossa opinião, não 
demonstra aquilo que alguns dentro da escola entendem como dissimulação da 
oposição que, na hora de aparecer, não tem força para se revelar. Entendemos, 
antes, como as normais manifestações de participação, nem sempre baseada nos 
consensos, e normais numa colegialidade mais democrática e menos artificial. Todos 
devem participar na escola mas, nem todos desejam ter assento em órgãos de 
gestão. Santos Guerra diz-nos: “A participação na escola não se circunscreve à 
intervenção nos órgãos de governo. Refere-se a todas as facetas e âmbitos da vida 
escolar. A participação deve inspirar as concepções, as atitudes e as estruturas da 
escola. Não se refere, exclusivamente, aos aspectos formais” (2002b: 9). 
Géneros: Uma das questões que, como foi dado mostrar, nos é 
especialmente cara, diz respeito ao modo como se desenvolvem e se manifestam as 
influências dos géneros quer na sociedade quer nas condições de acesso e 
facilitação da profissão, bem como nos contributos para a identidade profissional dos 
educadores de infância. Pertencendo nós ao grupo profissional referido, procurámos 





nenhuma, da grande mais valia de, na nossa formação inicial, o curso ser também 
frequentado por um homem, o que nos situou face ao curso e ao longo do mesmo 
num posicionamento e numa dimensão reflexiva completamente diferentes se 
comparadas com cursos de apenas mulheres. Podemos afirmar que a sua 
singularidade beneficiou a nossa formação independentemente dos contributos 
pessoais e individuais, o seu contributo foi grupal e, estamos certos, marcou a 
perspectiva que temos face à identidade da educação de infância necessitar de ser 
encarada/mudada pelo exclusivo do género feminino. Concordamos com Teresa 
Sarmento quando, analisando as questões de género, nos menciona que estas têm 
muita relação com as nossas identidades profissionais. No entanto, gostaríamos de 
poder chamar a atenção para a importância da linguagem no processo. Acreditamos 
que evoluir, para revogar a exclusividade do feminino na profissão, passa também 
por nos referimos à mesma englobando os dois géneros como o fazem alguns 
autores que nos brindam com a expressão: “os educadores e as educadoras de 
infância”. Faz também sentido, e são prova disso, as poucas referências que são 
feitas, nos dados empíricos à influência do género. Atrevemo-nos até a dizer que são 
rejeitadas, principalmente pelos entrevistados-homens, em forma de não lhes 
atribuírem relevância, parecendo querer remetê-las para pouca significação. Esta 
atitude mais do que indiferente, parece espelhar aquilo a que Trigo-Santos faz 
referência e que tem a ver com o silenciamento destas questões. Embora a autora se 
refira ao silêncio das mulheres, surpreendeu-nos a pouca envolvência com essas 
questões por parte das entrevistadas, parece-nos, de igual modo importante, o 
silêncio dos homens ou a aparente recusa em conversar e opinar sobre o assunto, 
fazendo-nos crer que estas contendas não serão de fácil resolução nem de fácil 
discussão. 
Conciliação: Os esclarecimentos em torno da conciliação, que nos poderiam 
ajudar a perceber melhor como naquela situação específica se resolveram as 
dificuldades entre o domínio clássico da gestão familiar e os novos domínios da 
gestão escolar foram apontamentos conseguidos no prolongamento da grande 
entrevista à Educadora-Presidente pela escassez dos dados. Pareceu-nos haver 
alguma necessidade de privatizar o espaço familiar protegendo-o do espaço da 
gestão, beneficiando para tal da distância entre a localidade onde vive e onde 





prementes da conciliação, gostaríamos assim de mencionar que cada vez mais é 
importante que também os estudos académicos se debrucem e contribuam para a 
compreensão das dimensões envolvidas na conciliação e acima de tudo derivem em 
caminhos para a solução e o bem-estar de mulheres e de homens. A Comissão para 
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM) numa das suas publicações que 
visa ajudar a impulsionar intervenções que promovam a conciliação sugere: 
“Promover investigação quantitativa e qualitativa de avaliação de resultados da 
aplicação de medidas de acção positiva promotoras da conciliação em determinados 
sectores de actividade profissional” (2006: 36). 
Futuro da gestão: «O debate sobre a “profissionalização” da gestão 
atravessa o próprio corpo docente, onde convivem concepções diferentes. Há com 
efeito, um número bastante significativo de professores que associa a 
“profissionalização” da gestão ao processo de escolha do gestor por parte da 
administração educativa […] aqueles que privilegiam a dimensão política da 
democracia sobrevalorizam a participação e o envolvimento dos actores e defendem 
a limitação de mandatos; aqueles que privilegiam a dimensão técnica sobrevalorizam 
o know-how da experiência e da qualificação (Machado, 2003: 60). Na prática os 
actores escolares estão, de facto confusos. Como pudemos constatar, mesmo os 
órgãos de gestão estavam expectantes face à possibilidade de surgirem, ainda no 
final do ano lectivo de 2006/07, alterações ao actual modelo de gestão. No entanto, 
estamos em crer que, na sua maioria, os professores continuam a defender uma 
gestão participativa e democrática em que, como nos diz Machado “o objecto central 
da actividade gestionária da escola continua a ser a acção pedagógica, pelo que, na 
administração escolar, os critérios de natureza pedagógica devem sobrepor-se aos 
de natureza administrativa” (2003: 62). 
 Para finalizar este trabalho, consideramos a ajuda ímpar de Costa, 
sistematizando o que também defendemos para o futuro da gestão das nossas 
escolas, realçamos, públicas e democráticas: 
“Assim, questões como a da liderança estratégica, da importância do projecto 
de escola, dos valores e da dimensão ética na liderança, do apelo à liderança 
transformacional, do papel do género (especialmente o desempenho no feminino) nas 





especializada dos líderes escolares são alguns dos desenvolvimentos necessários 
desta problemática” (2000: 30). 
E, assim, terminamos este trabalho de investigação na certeza de que 
partimos agora muito diferentes de como chegámos, que hoje, a escola tem, para 
nós, ainda um maior e mais denso significado e que sobre todos os seus contextos 
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 GUIÃO DA ENTREVISTA À EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE DO 
CONSELHO EXECUTIVO DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso.” Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Porque decidiu ser educadora de infância, onde tirou o curso e em que anos? 
• Qual o percurso profissional e pessoal desde que tirou o curso até ser candidata à 
gestão deste agrupamento? - Incluindo participação em órgãos de administração e 
gestão do (s) agrupamento (s) 
• Que motivos a levaram a ser candidata ao Conselho Executivo e nomeadamente a 
Presidente? 
• Há quanto tempo / quantos mandatos é Presidente do Conselho Executivo? 
• Como decorreu/decorreram o (s) processo (s) de candidatura, eleição/eleições e 
mandato (s)? 
• Quais foram os resultados quantitativos da (s) eleição/eleições? 
•  O que mudou na sua vida pessoal e profissional? 
• Que perspectivas tem para o seu futuro profissional e para o futuro da gestão das 
escolas? (o que desejava que acontecesse e o que tem receio que aconteça). 
• Como educadora de infância que vantagens e desvantagens encontra na gestão?  
• As vantagens e as desvantagens são diferentes por ser Presidente do Conselho 
Executivo? 
• Quais as vantagens e desvantagens de ser Presidente e educadora de infância? 
• Em que aspectos ser mulher/mãe/educadora de infância a tem ajudado ou 
prejudicado a ser Presidente do Conselho Executivo. 
• Sabemos pelos dados de um levantamento realizado neste âmbito, que há menos 
mulheres Presidentes de Conselhos Executivos do que homens. Para si, porquê? 
• E por que motivos são raras as educadoras de infância nessa função e raros também 
os docentes do 1º ciclo do ensino básico? 






GUIÃO DA ENTREVISTA AOS VICE-PRESIDENTES QUE EM CONJUNTO COM A 
EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE CONSTITUEM O CONSELHO 
EXECUTIVO DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso.” Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Qual o nível de ensino a que pertence? 
• Desde quando está na gestão? Tinha experiência anterior? 
• Alguém o convidou para integrar esta lista? Quem? 
• Desde onde e quando conhece a Educadora/Presidente? 
• Por que motivos é a educadora de Infância a Presidente do Conselho Executivo no 
vosso mandato? 
• Um levantamento realizado neste âmbito, diz-nos que há menos mulheres 
Presidentes de Conselhos Executivos do que homens. Para si, porquê? 
• É desconfortável para si que a Presidência seja de uma mulher? 
• Que vantagens e desvantagens encontra no facto de (ela) ser mulher, educadora de 
infância e Presidente? 
• Acha que teve influência na vossa eleição o facto de ser a educadora X a encabeçar 
a lista? Porquê? 
• Que facilidades e que dificuldades considera existirem neste mandato e porquê? 
• Qual a sua perspectiva para o futuro? Pensa candidatar-se novamente? Se sim, 
gostaria de assumir outra função no Conselho Executivo? 
• Acha que se a educadora X se vai recandidatar? E se isso acontecer, acha que 
vai ser eleita? 
• Existe alguma outra questão que considere pertinente desenvolver e que não 





GUIÃO DA ENTREVISTA ÀS EDUCADORAS DE INFÂNCIA QUE PERTENCEM HÁ 
MAIS TEMPO OU AO MESMO TEMPO A ESTE AGRUPAMENTO VERTICAL DE 
ESCOLAS A PERTENCE A EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE DO 
CONSELHO EXECUTIVO 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Há quanto tempo exerce funções neste agrupamento? 
• Há quanto tempo conhece a educadora de infância/Presidente? 
• Que motivos acha que levaram a educadora X a ser eleita Presidente do Conselho 
Executivo? 
• Na sua opinião por que motivos acumula a função de Presidente do Conselho 
Pedagógico? 
• Qual a perspectiva que acha que têm os educadores de infância deste agrupamento 
face à Presidência da educadora X? 
• Acha que uma educadora de infância na Presidência da gestão tem mais vantagens 
ou desvantagens? 
• Acha que a educadora X mudou: 
                - como pessoa? 
                - como profissional? 
                - como colega? 
• Acha que se a educadora X se vai recandidatar? E se isso acontecer, acha que vai 
ser eleita? 






GUIÃO DA ENTREVISTA À ASSESSORA DO CONSELHO EXECUTIVO DE UM 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da 
investigação empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração 
da Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: 
estudo de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• A que nível de ensino pertence? 
• Está como assessora desde quando? 
• Quem a convidou para assessora? 
• Porque acha que essa proposta lhe foi feita? 
• Como decorreu o processo de aceitação da sua assessoria na escola? 
• Já tinha sido assessora? 
• Já tinha participado noutros órgãos de administração e gestão da escola? 
• Porque acha que a educadora X é a Presidente do Conselho Executivo? 
• Acha que o facto de ser a educadora X a encabeçar a lista foi decisivo para a eleição? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a tem ajudado ou 
prejudicado? 
• Acha que a Educadora X se vai recandidatar? E se isso acontecer acha que vai ser 
reeleita? 





GUIÃO DA ENTREVISTA AO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO PRESIDENTE DA 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Durante quanto tempo foi Presidente da Associação de Pais? 
• Porque acha que foi escolhido para Presidente da Associação de Pais? 
• Como Presidente da referida Associação em que reuniões da escola estava 
presente? 
• Acompanhou os processos de eleição da educadora X como candidata a Presidente 
do Conselho Executivo? 
• Como decorreram estas eleições? 
• Os pais gostaram das listas que foram sendo eleitas? Porquê? 
• Acha que deve ser a educadora X a Presidente do Conselho Executivo? Porquê? 
• Porque é que acha que ela é a Presidente? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se deve candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 






GUIÃO DA ENTREVISTA AO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DE ESCOLAS DE 
UM AGRUPAMENTO VERTICAL 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Qual o nível de ensino a que pertence? 
• Desde quando é Presidente da Assembleia de Escola? 
• Como decorreu a candidatura e eleição para o referido cargo? 
• Como decorreram os processos de eleição para os Conselhos Executivos desta 
escola? 
• Porque é que acha que ela é a Presidente? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se deve candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 








GUIÃO DA ENTREVISTA AO CHEFE DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DE UM 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Há quanto tempo é chefe dos serviços administrativos desta escola? 
• Já tinha experiência anterior noutra (s) escola (s)? 
• Que eleições de Comissões Executivas Instaladoras e Conselhos Executivos 
acompanhou e como decorreram esses processos na escola? 
• Quando é que se sentiu melhor a trabalhar? Porquê? 
• Quando é que se sentiu menos bem ou até mal? Porquê? 
• Há quanto tempo conhece a educadora X? 
• Como caracteriza a sua relação com ela? 
• Acha que deve ser a educadora X a Presidente do Conselho Executivo? Porquê? 
• Porque é que acha que ela é a presidente e não outro elemento? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se vai candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 






GUIÃO DA ENTREVISTA A UM AUXILIAR DE ACÇÃO EDUCATIVA DE UM 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Há quanto tempo é auxiliar de acção educativa nesta escola? 
• Já tinha experiência anterior noutra (s) escola (s)? 
• Que eleições de Comissões Executivas Instaladoras e Conselhos Executivos 
acompanhou e como decorreram esses processos na escola? 
• Quando é que se sentiu melhor a trabalhar? Porquê? 
• Quando é que se sentiu menos bem ou até mal? Porquê? 
• Há quanto tempo conhece a educadora X? 
• Como caracteriza a sua relação com ela? 
• Acha que deve ser a educadora X a Presidente do Conselho Executivo? Porquê? 
• Porque é que acha que ela é a Presidente e não outro elemento? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se vai candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 





GUIÃO DA ENTREVISTA AOS COLEGAS DO 1º, 2º E 3º CICLOS 
PERTENCENTES AO AGRUPAMENTO EM ESTUDO 
 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
 
• A que nível de ensino pertence? 
• Há quantos anos lecciona nesta escola? 
• Desde quando conhece a educadora de infância que é Presidente do Conselho 
Executivo? 
• Acompanhou os processos de candidatura e eleição? Como decorreram? 
• Por que motivos acha que existiram outras listas? 
• Por que motivos acha que a educadora se mantém eleita por estes vários mandatos e 
comissões executivas? 
• Por que é que é a educadora a Presidente e não outro elemento do Conselho 
Executivo? 
• Que características considera que a educadora possui para desempenho deste cargo 
de gestão? 
• Que características considera fazerem-lhe falta ou que precisa desenvolver/reforçar? 
• Considera que o facto da Presidente do Conselho Executivo ser educadora, mulher e 
mãe lhe traz vantagens para o cargo? E desvantagens? 
• Acha que ela se vai candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 








GUIÃO DA ENTREVISTA À EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE DO 
CONSELHO EXECUTIVO DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
(continuação) 
 
• Sabendo nós que não é originária desta zona e que não tem a sua família por perto 
(o que é habitualmente um recurso para as famílias em que ambos os pais 
trabalham) que recursos teve necessidade de utilizar para conseguir conciliar a sua 
vida profissional e pessoal? 
• Uma das desvantagens que é vulgarmente apontada às mulheres trabalhadoras é, 
o facto, de faltarem com frequência para assistência aos filhos menores, 
inclusivamente por doença. Como sabemos que no início das suas funções de 
gestão pelo menos o seu filho mais novo era bebé, como conciliou o trabalho e a 
maternidade? 
• Considera que o facto de este meio não ser urbano lhe garantiu maior facilidade de 
conciliação entre a vida familiar e profissional ou pensa que nos dias actuais tal 








































EEP; EE1; EE2 











EV1º; EAS; EE1 
EPA;.EPP; EP3º 
























EEP; EV3; EAS 
EE1; EE2; EPA 










ausentes para a 
 Gestão  b. Técnicas EEP 
 
1/14 
a. Unipessoal EPP 1/14  
 




EAX; EEP; EAS; EE2 




a  Teórica e externa. EP2º 
EEP 
2/14 5 Formação 
concomitante 
com a gestão. b. Prática e interna. EEP 
 
1/14 
a. Visibilidade EV2º; EE1; EE2; EP1º 
 
4/14 





EAX; EP2º; EEP; EAS; 















e Expectativas e 
previsões futuras 
EAX; EEP; EV3º; EV1º; 
EAS; EE1; EE2; EPA; EPP; 
EP1º; EP3º; ESA; EP2º 
 
13/14 

































género feminino c. Indiferente EPA; EP3º; EPP 
 
3/14 


































8. Ambiente de 
Escola 
 
e. Quotidiano da 
escola 
 





























b. Vantagens  
EAX; EEP; EV1º; EAS; EE1; 

































c. Desvantagens  EEP; EV3º; EV1º; EPA 4/14 
 
a. Vantagens 



















































































































 GUIÃO DA ENTREVISTA À EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE DO 
CONSELHO EXECUTIVO DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Porque decidiu ser educadora de infância, onde tirou o curso e em que anos? 
• Qual o percurso profissional e pessoal desde que tirou o curso até ser candidata à 
gestão deste agrupamento? - Incluindo participação em órgãos de administração e 
gestão do (s) agrupamento (s) 
• Que motivos a levaram a ser candidata ao Conselho Executivo e nomeadamente a 
Presidente? 
• Há quanto tempo / quantos mandatos é Presidente do Conselho Executivo? 
• Como decorreu/decorreram o (s) processo (s) de candidatura, eleição/eleições e 
mandato (s)? 
• Quais foram os resultados quantitativos da (s) eleição/eleições? 
•  O que mudou na sua vida pessoal e profissional? 
• Que perspectivas tem para o seu futuro profissional e para o futuro da gestão das 
escolas? (o que desejava que acontecesse e o que tem receio que aconteça). 
• Como educadora de infância que vantagens e desvantagens encontra na gestão?  
• As vantagens e as desvantagens são diferentes por ser Presidente do Conselho 
Executivo? 
• Quais as vantagens e desvantagens de ser Presidente e educadora de infância? 
• Em que aspectos ser mulher/mãe/educadora de infância a tem ajudado ou 
prejudicado a ser Presidente do Conselho Executivo. 
• Sabemos pelos dados de um levantamento realizado neste âmbito, que há menos 
mulheres Presidentes de Conselhos Executivos do que homens. Para si, porquê? 
• E por que motivos são raras as educadoras de infância nessa função e raros também 
os docentes do 1º ciclo do ensino básico? 







GUIÃO DA ENTREVISTA AOS VICE-PRESIDENTES QUE EM CONJUNTO COM A 
EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE CONSTITUEM O CONSELHO 
EXECUTIVO DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Qual o nível de ensino a que pertence? 
• Desde quando está na gestão? Tinha experiência anterior? 
• Alguém o convidou para integrar esta lista? Quem? 
• Desde onde e quando conhece a Educadora/Presidente? 
• Por que motivos é a educadora de Infância a Presidente do Conselho Executivo no 
vosso mandato? 
• Um levantamento realizado neste âmbito, diz-nos que há menos mulheres 
Presidentes de Conselhos Executivos do que homens. Para si, porquê? 
• É desconfortável para si que a Presidência seja de uma mulher? 
• Que vantagens e desvantagens encontra no facto de (ela) ser mulher, educadora de 
infância e Presidente? 
• Acha que teve influência na vossa eleição o facto de ser a educadora X a encabeçar 
a lista? Porquê? 
• Que facilidades e que dificuldades considera existirem neste mandato e porquê? 
• Qual a sua perspectiva para o futuro? Pensa candidatar-se novamente? Se sim, 
gostaria de assumir outra função no Conselho Executivo? 
• Acha que se a educadora X se vai recandidatar? E se isso acontecer, acha que 
vai ser eleita? 
• Existe alguma outra questão que considere pertinente desenvolver e que não 






GUIÃO DA ENTREVISTA ÀS EDUCADORAS DE INFÂNCIA QUE PERTENCEM HÁ 
MAIS TEMPO OU AO MESMO TEMPO A ESTE AGRUPAMENTO VERTICAL DE 
ESCOLAS A PERTENCE A EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE DO 
CONSELHO EXECUTIVO 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Há quanto tempo exerce funções neste agrupamento? 
• Há quanto tempo conhece a educadora de infância/Presidente? 
• Que motivos acha que levaram a educadora X a ser eleita Presidente do Conselho 
Executivo? 
• Na sua opinião por que motivos acumula a função de Presidente do Conselho 
Pedagógico? 
• Qual a perspectiva que acha que têm os educadores de infância deste agrupamento 
face à Presidência da educadora X? 
• Acha que uma educadora de infância na Presidência da gestão tem mais vantagens 
ou desvantagens? 
• Acha que a educadora X mudou: 
                - como pessoa? 
                - como profissional? 
                - como colega? 
• Acha que se a educadora X se vai recandidatar? E se isso acontecer, acha que vai 
ser eleita? 







GUIÃO DA ENTREVISTA À ASSESSORA DO CONSELHO EXECUTIVO DE UM 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da 
investigação empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração 
da Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: 
estudo de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• A que nível de ensino pertence? 
• Está como assessora desde quando? 
• Quem a convidou para assessora? 
• Porque acha que essa proposta lhe foi feita? 
• Como decorreu o processo de aceitação da sua assessoria na escola? 
• Já tinha sido assessora? 
• Já tinha participado noutros órgãos de administração e gestão da escola? 
• Porque acha que a educadora X é a Presidente do Conselho Executivo? 
• Acha que o facto de ser a educadora X a encabeçar a lista foi decisivo para a eleição? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a tem ajudado ou 
prejudicado? 
• Acha que a Educadora X se vai recandidatar? E se isso acontecer acha que vai ser 
reeleita? 






GUIÃO DA ENTREVISTA AO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO PRESIDENTE DA 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Durante quanto tempo foi Presidente da Associação de Pais? 
• Porque acha que foi escolhido para Presidente da Associação de Pais? 
• Como Presidente da referida Associação em que reuniões da escola estava 
presente? 
• Acompanhou os processos de eleição da educadora X como candidata a Presidente 
do Conselho Executivo? 
• Como decorreram estas eleições? 
• Os pais gostaram das listas que foram sendo eleitas? Porquê? 
• Acha que deve ser a educadora X a Presidente do Conselho Executivo? Porquê? 
• Porque é que acha que ela é a Presidente? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se deve candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 







GUIÃO DA ENTREVISTA AO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DE ESCOLAS DE 
UM AGRUPAMENTO VERTICAL 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Qual o nível de ensino a que pertence? 
• Desde quando é Presidente da Assembleia de Escola? 
• Como decorreu a candidatura e eleição para o referido cargo? 
• Como decorreram os processos de eleição para os Conselhos Executivos desta 
escola? 
• Porque é que acha que ela é a Presidente? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se deve candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 









GUIÃO DA ENTREVISTA AO CHEFE DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DE UM 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Há quanto tempo é chefe dos serviços administrativos desta escola? 
• Já tinha experiência anterior noutra (s) escola (s)? 
• Que eleições de Comissões Executivas Instaladoras e Conselhos Executivos 
acompanhou e como decorreram esses processos na escola? 
• Quando é que se sentiu melhor a trabalhar? Porquê? 
• Quando é que se sentiu menos bem ou até mal? Porquê? 
• Há quanto tempo conhece a educadora X? 
• Como caracteriza a sua relação com ela? 
• Acha que deve ser a educadora X a Presidente do Conselho Executivo? Porquê? 
• Porque é que acha que ela é a presidente e não outro elemento? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se vai candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 







GUIÃO DA ENTREVISTA A UM AUXILIAR DE ACÇÃO EDUCATIVA DE UM 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
• Há quanto tempo é auxiliar de acção educativa nesta escola? 
• Já tinha experiência anterior noutra (s) escola (s)? 
• Que eleições de Comissões Executivas Instaladoras e Conselhos Executivos 
acompanhou e como decorreram esses processos na escola? 
• Quando é que se sentiu melhor a trabalhar? Porquê? 
• Quando é que se sentiu menos bem ou até mal? Porquê? 
• Há quanto tempo conhece a educadora X? 
• Como caracteriza a sua relação com ela? 
• Acha que deve ser a educadora X a Presidente do Conselho Executivo? Porquê? 
• Porque é que acha que ela é a Presidente e não outro elemento? 
• Acha que o facto de ser mulher/mãe e educadora de infância a ajuda ou prejudica? 
• Acha que ela se vai candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 






GUIÃO DA ENTREVISTA AOS COLEGAS DO 1º, 2º E 3º CICLOS 
PERTENCENTES AO AGRUPAMENTO EM ESTUDO 
 
 
Esta entrevista, faz parte de um conjunto de entrevistas a realizar no âmbito da investigação 
empírica da nossa dissertação de mestrado em “Análise Social e Administração da 
Educação” sob o título: “Educadora de Infância e Presidente do Conselho Executivo: estudo 
de caso”. Nenhum dos entrevistados deste conjunto será identificado. 
 
• A que nível de ensino pertence? 
• Há quantos anos lecciona nesta escola? 
• Desde quando conhece a educadora de infância que é Presidente do Conselho 
Executivo? 
• Acompanhou os processos de candidatura e eleição? Como decorreram? 
• Por que motivos acha que existiram outras listas? 
• Por que motivos acha que a educadora se mantém eleita por estes vários mandatos e 
comissões executivas? 
• Por que é que é a educadora a Presidente e não outro elemento do Conselho 
Executivo? 
• Que características considera que a educadora possui para desempenho deste cargo 
de gestão? 
• Que características considera fazerem-lhe falta ou que precisa desenvolver/reforçar? 
• Considera que o facto da Presidente do Conselho Executivo ser educadora, mulher e 
mãe lhe traz vantagens para o cargo? E desvantagens? 
• Acha que ela se vai candidatar novamente? Porquê? 
• Se ela se recandidatar acha que vai ser reeleita ou não? 
• Porquê? 









GUIÃO DA ENTREVISTA À EDUCADORA DE INFÂNCIA PRESIDENTE DO 
CONSELHO EXECUTIVO DE UM AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
(continuação) 
 
• Sabendo nós que não é originária desta zona e que não tem a sua família por perto 
(o que é habitualmente um recurso para as famílias em que ambos os pais 
trabalham) que recursos teve necessidade de utilizar para conseguir conciliar a sua 
vida profissional e pessoal? 
• Uma das desvantagens que é vulgarmente apontada às mulheres trabalhadoras é, 
o facto, de faltarem com frequência para assistência aos filhos menores, 
inclusivamente por doença. Como sabemos que no início das suas funções de 
gestão pelo menos o seu filho mais novo era bebé, como conciliou o trabalho e a 
maternidade? 
• Considera que o facto de este meio não ser urbano lhe garantiu maior facilidade de 
conciliação entre a vida familiar e profissional ou pensa que nos dias actuais tal 
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GRELHA DE TRATAMENTO DE DADOS 
 












a «O ser candidato ao Conselho Executivo foi por convite dos colegas. […] Foi por convite. Depois, o facto de ter sido candidata a Presidente, é assim: nós 
inicialmente pensámos num elemento do 3º ciclo para Presidente, pensámos que era a pessoa que tinha o perfile indicado. Eu nunca pensaria, nunca, em ser 
Presidente. […]. Eu nunca pensei vir para a Gestão, era uma coisa que me assustava imenso. Eu dizia sempre “Bom, mas têm a educadora A e a educadora 
B que são melhores do que eu” e eles diziam “Não, mas é a ti que convidamos”. [Risos] Eu nunca pensei vir para a Gestão, muito menos para Presidente. 
Então, a nossa ideia era que fosse do 3º ciclo, que fosse o colega do 3º ciclo. […] Pela postura da pessoa. […] Ele não podia. […] A outra colega do 3º ciclo 
também não podia. Portanto, nenhum deles tinha exercido o cargo anteriormente, não tinham condições para serem presidentes, portanto, restava eu e o 
colega do 1º ciclo. […] Eu achava que devia ser ele e ele ia dizendo que devia ser eu. Os outros colegas achavam também que devia ser eu. E pronto, fui 
quase impingida e a primeira coisa que eu disse foi “Bom, mas eu sou tão Presidente como vocês”. […] eu achava isso tudo muito estranho porque o colega 
era Vice-Presidente da comissão instaladora. E o colega, como era Vice-Presidente, fazia todo o sentido que fosse ele. Eu não sei se… haveria alguns 
factores aqui do trabalho que eu desconhecia completamente que levassem a que eventualmente poderia não ser ele, porque os colegas achavam que 
deviam ser eu» (EEP). 
 
“ela é excelente, é extraordinária, pelas características humanas, especialmente. […] Daquilo que eu conheço, eu acho que ela é uma pessoa excepcional no 
aspecto humano. […] as pessoas não conheciam bem a (Educadora-Presidente), mas como as pessoas que estavam lá a acompanhá-la eram pessoas 
conhecidas e penso que uma delas já tinha feito parte do Executivo anterior.[…] ficou como Presidente. Aí, não sei qual foi o critério. […] A única coisa que 
sei é que realmente a lista dela tinha elementos que eram mais profissionais, que tinham uma postura diferente” (EE1). 
 
“Eu acho que a princípio, andava tudo à caça de uma educadora. […] Eram poucas as educadoras. […] Há muitos critérios. Pessoa conhecida, pessoa que 
reunia as condições para integrar o concurso, pessoa também com perfil para esse cargo” (EE2). 
 
“é assim: quando votamos, não é só por não haver mais nenhuma lista, porque até havia outra lista. É porque também conhecemos a pessoa e confiamos na 
pessoa, porque nós estando a trabalhar, o clima de trabalho é muito importante. Se o ambiente de trabalho não for agradável, depois o trabalho individual de 
cada um também não vai ser. E assim, se nós sabemos que a pessoa que está à frente gosta que as coisas corram o melhor possível, que conheça um 
pouco de tudo e de todos das necessidades de toda a gente, mais facilmente iremos confiar nessa pessoa do que numa outra que nem conhecemos nem 
sabemos se ela nos conhece a nós também. Há aí muita reciprocidade […] Porque acho que os colegas que fizeram trabalho com ela ou que fizeram lista 
com ela confiavam nela. […] A experiência conta” (EP1º). 
 
“Eu acho que é pessoa com perfil para isso (ser presidente) […] É muito meiga, é muito raro dizer que não às coisas” (EP2º). 
 
“Se quer que lhe diga com franqueza não sei. Mas o que é certo é que há sempre uma primeira vez. Aparece uma lista, ela aprece a encabeçar a lista, os 
outros elementos… Como sabe no núcleo, aqui, concretamente neste espaço físico não funciona o jardim-de-infância. Os outros elementos eram conhecidos. 
[…] Conheciam-se os outros por tabela. Se estamos de acordo com eles, com certeza que não faziam lista com uma pessoa que não fosse da sua confiança, 











“ela tem o perfil adequado para exercer este tipo de funções […] ela para já, já tinha uma experiência acumulada no exercício deste tipo de funções, as 
pessoas já a conheciam, não foi uma aposta no desconhecido, no sentido de mudarem. […] As pessoas conheciam, achavam que não havia necessidade de 
mudar. No caso concreto, as pessoas já conheciam e isso teve influência […] A experiência e não só. A forma de ser e de estar. […] Eu penso que por vezes 







bom senso, não ser muito impulsiva, consegue... Eu costumo dizer, normalmente quando uma pessoa está mais exaltada, tem que contar até 10 antes de 
dizer qualquer coisa. E acho que ela consegue fazer isso bem. Quando surge uma situação mais complicada, consegue, pelo menos aparentemente, manter 
a calma e resolver a situação casualmente” (EV1º). 
 
“Eu acho que ela reúne todas as condições, tem perfil” (EAS). 
 
“Ela é uma garantia, mas forte, sem dúvida nenhuma. É uma referência. […] Ser boa profissional e no aspecto humano ser excepcional, haver poucos 
conflitos” (EE1). 
 
“Talvez pela experiência […] deve ter aprendido naquele tempo que cá esteve e tivesse uma visão mais abrangente dos diferentes ciclos e da coordenação 
dos diferentes ciclos. E talvez seja por isto, talvez ela lá conseguisse abranger um leque maior” (EPA). 
 
“Ela é Presidente porque sempre foi Presidente nas listas em que encabeçava. E se gosta e pelos vistos, já vai na 2ª ou 3ª é porque ela tem alguma 
apetência ou gosto pessoal pelo menos pelo cargo que desempenha e se ela continua a gostar do desempenho do cargo que está a desempenhar, 
obviamente que sendo ela Presidente, não ia ser agora uma Vice-Presidente, não teria lógica nenhuma” (EPP). 
 
“É uma pessoa conhecida, é uma pessoa que está num cargo de direcção já, portanto, não é nada de novo. Não quer dizer que o novo seja mau. É uma 
situação que já se conhece. Naquele cargo, naquela posição. […] Pela experiência e… […] E pelo esforço. […] Se criam bom ambiente, se são competentes 
se reúnem um conjunto de condições têm muitas condições também de serem reeleitos e de continuarem. Se não tiverem, é a ordem natural das coisas, que 
na parte burocrática quer na parte mais de sociabilidade.[…] É uma pessoa conhecida, é uma pessoa que está num cargo de direcção já, portanto, não é 
nada de novo. Não quer dizer que o novo seja mau. É uma situação que já se conhece. Naquele cargo, naquela posição” (EP3º). 
 
“Porque já tem um bocado de experiência” (ESA). 
 
“eu acho que qualquer pessoa deles, das 4 pessoas que estão, são competentes para ser Presidentes, sem dúvida alguma. Talvez entre eles, eles decidiram 
que é a (Educadora-Presidente) … […] Talvez pela a experiência. Já está desde o início. Se calhar é mesmo pela a experiência porque entre os cargos deles, 
Presidente deve ser um bocadinho mais difícil. Eu acho que sim. Mas senão, qualquer um deles, sem dúvida alguma. Não ponho isso em causa” (EAX). 
 
“eu acho que isso nunca esteve em causa entre os quatro elementos, que ela seria sempre a Presidente. Ela tinha tido um mandato anterior de três anos. 
Acho que ela é uma pessoa excelente para ocupar o cargo que ocupa. […] Porque ela já tinha feito um bom trabalho no mandato anterior. […] 
essencialmente tem sido eleita com grande maioria de votos, democraticamente, as nossas listas com a grande maioria de votos. E penso que por um lado, é 
por ela ser Presidente, sim, porque as pessoas, mesmo do agrupamento, gostam da (Educadora-Presidente) e a (Educadora-Presidente)é uma pessoa que 
está sempre disponível.[…] acho que ela é líder, tem capacidade para liderar, mas não impõe” (EV3º). 
 
“Porque merece lá estar. Tem capacidades para isso. Não é por ser educadora, tem capacidade para gerir. […] Ela desde o 1º mandato que esteve, este já é 
o 3º. Portanto, teria toda a influência. Se não tivesse um trabalho positivo, não teria sido eleita e com uma margem tão grande. […] Ela candidatou-se com 
bons elementos cá dentro” (EV2º). 
 
“ Porque tem ganho as eleições” (EPA). 
 
“as pessoas gostam normalmente numa escola que haja um fio condutor. E acho que a (Educadora-Presidente) tem mantido esse… entre os Executivos, tem 










2  a  
“muito humana, que parece que não, mas às vezes o humano também tem que estar um bocadinho. Sobretudo numa escola que temos cá meninos com 6 





(Educadora-Presidente) e … é humana. E é incapaz, uma criança que esteja a chorar ela pergunta o que tem e isso acho que é bom. […] Para mim ela é 
excelente como Presidente do Conselho Executivo, sem dúvida alguma. […] Primeiro, acho que ela é humana, sem dúvida alguma. […] É tolerante. 
Consegue ser rígida quando deve ser rígida e também consegue ser benevolente quando tem que ser, […] Quando é assim é assim e ponto final e quando se 
deve, porque sabe que aquela criança está com aquele problema ou até partiu aquele vidro ou até andou à pancada com aquele miúdo, ela sabe que se 
calhar também vem de casa um bocadinho, que se calhar está revoltado. Ela consegue gerir as coisas.[…] Consegue manter-se, … Ela consegue manter a 
posição dela e… Não se altera. […] …ela é muito profissional e consegue ser tudo. Consegue ter aquele sorrisinho mesmo se às vezes tem a cabeça cheia 
de coisas […] Tem disponibilidade e a gente sabe que pode contar com ela … E isso é muito bom, sobretudo numa escola, sabemos que podemos contar 
com o Presidente do Conselho Executivo, é óptimo. Qualquer um de nós” (EAX). 
 
“tenho mais auto-estima. […] eu não sou muito explosiva na hora, quando tenho um problema. E se calhar, isso é capaz de ser uma vantagem. […] por outro 
lado, aprendi, ao longo de alguns anos, a ter sangue frio para ouvir primeiro e responder a seguir, engolir e responder e muitas vezes consigo ser seca e dizer 
se as coisas estão a ser postas de uma forma completamente despropositada, já consigo ter a calam suficiente para dizer “Isso não é para aqui”, no Conselho 
Pedagógico, por exemplo, é uma coisa que acontece com frequência, virem com assuntos disparatados, completamente. E eu consigo já, de alguma forma, 
pôr as coisas no seu lugar, ter sangue frio para não explodir, embora, pontualmente, ainda me escape, sobretudo quando me tocam cá dentro ao sentimento 
[…] aprendi a ponderar e eu acho que isso é uma vantagem. […] Sou incapaz de fazer um reparo a alguém em público. […] mesmo com alunos, não faço 
reparos, mas eu já era assim. […] Eu tento não ser agressiva, tento chamar à razão sem ferir muito. Por outro lado, as pessoas por vezes vêem isso como 
falta de autoridade” (EEP). 
 
Ela é compreensível; é tolerante; tem muita calma; é muito ponderada. E acho que domina perfeitamente… é muito inteligente e consegue, de alguma forma, 
cativar as pessoas. Eu acho que também é muito importante. […] Porque ela é uma pessoa empenhada, trabalhadora, muito inteligente e que gosta do que 
faz, essencialmente, acho que é muito importante. […] Eu acho que é muito humana, é muito compreensiva” (EV3º). 
 
“É ponderada, moderada, quando precisa de ser dura também é. […] Tem bastante calma e sabe resolvê-las (as situações)” (EV2º). 
 
“Acho que é ponderada, tem sentido de responsabilidade, acho que não reage… mede aquilo que diz e que faz, mas quando tem que fazer, também faz.[…] 
Não é impulsiva. Tem bom senso e por isso é que eu acho que tem perfil, na minha opinião, relativamente a nós os 4 que estamos no Executivo neste 
momento, ela é que tem o perfil mais adequado para a o desempenho das funções. […] à maneira dela, é um líder e faz uma liderança funcional. Lideranças 
com muitos autoritarismos impõem as coisas e as pessoas fazem contrariadas” (EV1º). 
 
“e depois, tem a parte humana, que eu acho que também é muito importante. Ela sabe ouvir, é uma pessoa dedicada, mesmo na gestão de conflitos, ela 
consegue gerir conflitos muito bem. E pronto, é uma pessoa que gosta, gosta daquilo que faz, dedica-se muito à escola” (EAS). 
 
“Ela no aspecto humano é impecável, é umas daquelas pessoas que é amiga, e que apoia. […] é uma daquelas pessoas que é politicamente correcta. Está 
sempre bem. Tenta conciliar de forma a nunca haver conflito. […] É evitado o conflito. […] compreensiva…[…] É muito segura. Pelo menos ela transmite 
muita segurança e aparentemente parece segura. […] ela é uma pessoa que está sempre bem disposta. […] está sempre disponível, mesmo que lhe ligasse 
para casa, que eu tento evitar, evidentemente. Mas ela está sempre disponível” (EE1). 
 
“É uma pessoa bastante simples, é uma pessoa amiga, de ajudar. Não vejo pessoa de preferências. Vejo sempre a mesma pessoa. Nunca achei nada dela, 
pessoa, que se envaidecesses só pelo lugar que ocupa” (EE2). 
 
«ela não lida com as pessoas de uma forma muito autoritária. Acho que procura ouvir e pelo menos, pela parte que me toca, aceita perfeitamente opiniões 
divergentes. […] Não é o “Quero, posso e mando”. Pelo menos não tenho essa ideia dela e acho que se preocupa mesmo em tentar resolver os problemas. 
Pelo menos tentar ajudar, compreender as pessoas. […] Ela é mais dialogante. […] Não fala alto. Até é uma coisa que ela não altera a voz. […] Ela tem mais 
algum tacto nas relações com as pessoas» (EPA). 
 














(Educadora-Presidente) é uma pessoa essencialmente humana. […] tenta resolver os conflitos o melhor possível, por isso, nesse aspecto, são características 
a salutar” (EPP). 
 
“É uma pessoa cordial, flexível […] às vezes há conflitos, que há, quando se lida com muita gente é natural que surjam, nem toda a gente tem as mesmas 
opiniões e ela consegue a tal flexibilidade, consegue ouvir, gerir as coisas de uma maneira suave para que a coisa se componha. […] sabe falar com as 
pessoas” (EP1º). 
 
“ ela é muito humana. […] acho que ela é muito sincera” (EP2º). 
 
“Acho que é dinâmica. Penso que não é conflituosa, antes pelo contrário. É uma pessoa que tenta resolver os assuntos da melhor maneira. […] Acho que tem 
conseguido manter um ambiente calmo, com uma certa estabilidade. E acho que não há nada de grave que se pode apontar” (EP3º). 
 
“É trabalhadora […] …isso depende também do carisma da pessoa. Tem. (carisma) Acho que sim” (ESA). 
 
b  
“Acho que ela é muito profissional. […] porque ela é profissional  […] É assim e assim e assim… […] E ela é muito profissional, consegue levar as coisas” 
(EAX). 
 
“Em termos profissionais, penso que alarguei os horizontes. Neste momento, não tenho problemas em decidir sobre uma matéria do 2º ou 3º ciclo. Não 
domino tudo, obviamente não domino, mas, estou muito mais à vontade. […] …fui presidente do Conselho Pedagógico. […] Eu em termos administrativos, 
também já domino mais um pouco, mas também aí precisamos de muita formação. […] eu não me sinto bem que alguém me vá perguntar alguma coisa e 
que eu não saiba responder” (EEP) 
 
“Ela é uma pessoa que está dentro de qualquer nível de ensino. Aliás, eu sou do 3º ciclo e ela trabalha comigo a fazer horários e a fazer distribuição de 
serviço. Conseguiu, nestes quatro anos que estamos juntos, ter uma visão abrangente de praticamente de todas as áreas e todos os níveis de ensino, 
completamente. Aliás, ela tem uma visão mais abrangente do 2º e 3º ciclo do que aquela que eu tenho do pré-escolar e do 1º ciclo” (EV3º). 
 
“ela consegue gerir de igual forma, todos os ciclos e qualquer problema que se lhe depare. […] Se é muitas vezes criticada uma certa rigidez, ela tem que 
existir. […] uma rigidez, que para mim, não é rigidez, nós estamos aqui todos para cumprir os nossos deveres. […] Por outro lado, eu acho que a (Educadora-
Presidente) ganha com isso porque as pessoas dedicadas admiram-na por isso. Isto é uma escola, não pode ser uma rebaldaria. Quem falta (no sentido de 
não cumprir - falha), tem que ser chamada à atenção. Isso faz parte do procedimento também dela. […] a (Educadora-Presidente) neste momento, vai a 
qualquer lado, fala com qualquer pessoa, sem qualquer problema. […] Ela tem a parte profissional, ela é exemplar, dedica-se muito à escola” (EAS). 
 
“ (tem) competência, ela é muito versátil. Ela tirou a Licenciatura, neste momento está a tirar o Mestrado (já terminou). Eu penso que a (Educadora-
Presidente) é uma pessoa que tem muitos conhecimentos […] Como profissional, penso que se aperfeiçoou. Ao tirar o Mestrado, aperfeiçoou os 
conhecimentos e ela tem uma forma de estar nas reuniões que enfim, só a pessoa que têm esse tipo de habilitações e conhecimentos é que… […] sabe 
liderar. E depois, ela tem uma característica, ela tem uma voz excelente. […]  uma voz potente” (EE1). 
 
“Evoluiu profissionalmente. […] quem tira outros complementos é sinal que está sempre a progredir, não está a regredir. Portanto, eu acho que isto tudo é 
valorização profissional” (EE2). 
 
“Eu penso que ela se preocupa em estar informada. […] Eu penso que domina mais os assuntos. […] O facto de ser Presidente depois acabará por obriga-la 
a ter um leque maior e ter que abranger tudo” (EPA). 
 














“Têm que se inteirar das leis, têm que estar a par das coisas” (EP3º). 
 
“ tenta-se actualizar, tenta ter conhecimentos e tenta trabalhar em equipa, que eu acho que é muito importante isso” (ESA). 
a  
“Ainda sou pouco organizada. Acho que preciso de ter tudo, tudo, tudo organizado, porque de repente, é preciso uma informação que foi dada não sei quando 
e eu, em termos de papéis, em termos de computador, ainda não sou muito organizada para as funções. E se calhar, preciso daquela postura, de vez em 
quando de dar um murro na mesa se for preciso. Acho eu. Sem queremos cair no extremo de andar aí aos berros com toda a gente, mas é fazer sentir ao 
outro que há limites” (EEP). 
 
«Eu às vezes na brincadeira com ela digo “Tu devias ter uma secretária mais alta, uma cadeira mais alta, um tapetezinho à entrada, uma boa carpete e uma 
mesinha e estares sozinha. Fazeres mesmo de gestora” e ela ri-se. Mas acho que não. Assim está bem e tenho a impressão que não há problemas nenhuns, 
aos colegas estamos sempre ao dispor, agora, é claro, não se agrada a todos, mas tenho impressão que a (Educadora-Presidente) continua a fazer um bom 
mandato» (EV2º). 
 
“tem uma série de princípios que a fazem politicamente correcta, embora, eu por vezes penso que ela até deveria tomar uma atitude mais rígida. […] há 
alguns assuntos, que eu pessoalmente, (se) fosse mais rígida…” (EE1). 
 
“Embora, num cargo destes, algumas vezes as pessoas têm que ser directivas e têm que exercer autoridade…” (EPA). 
 
“agora, acho que ela pode ter umas qualidades nuns aspectos e defeitos noutros aspectos. Eu se calhar vou apontar algum defeito: é demasiadamente 
branda. […] ela devia ser mais incisiva muitas vezes, na condução dos trabalhos a nível do Pedagógico, impor-se mais. Impor, se calhar, mais as suas ideias, 
já que ela era Presidente do Conselho Pedagógico. […] o actual Presidente (da escola onde estou) já tem uma experiência… ele já está lá há dois ou três 
mandatos ou quatro ou cinco, […]E ele tem uma maneira muito mais, não digo autoritária, mas… […] mais incisiva e mais convincente. Pelo menos quando 
trazia uma ideia do Executivo sobre uma situação qualquer, apesar da a colocar para as pessoas debater e reflectir e concordar ou discordar, apresentava as 
suas ideias de uma forma mais incisiva que as pessoas acabavam por aceitar. Enquanto que aqui, não é tanto assim. Quer dizer, as pessoas questionam 
mais, põem mais em causa […] Também deve ser da personalidade dela. Eu acho que ela devia ser mais incisiva. […] …não faz parte da maneira de ser da 
Professora (Educadora-Presidente) ser tão incisiva. E acho que podia ser de vez em quando mais incisiva” (EPP). 
 










“Continuamos sem autonomia. […] Existe alguma. Faz-se questão de se dizer que existe alguma, mas é exactamente em matérias que não… não influenciam 
a política da escola, nomeadamente ao nível da gestão do orçamento. […] …não conseguimos ter essa autonomia, com autorização superior, uma série de 
burocracias, lá vamos conseguir isso, mas não é prático. Não é prática a gestão. […] Às vezes, não temos o apoio suficiente do poder central para esclarecer 




4  a “Não sei se é totalmente colegial no sentido de que, quando uma pessoa vem cá e apresenta um problema qualquer e não está determinado elemento, não 
está a (Educadora-Presidente), por exemplo, se calhar centraliza por ser mais presidente algumas tarefas, funções, os outros não sabem. Muitos deles não 
sabem como responder e isso, se calhar, não fica muito bem. Se houve um problema e está um elemento e não sabe dar resposta. […] Não sei se ela 
centraliza. Se calhar, pode não ser dela, se calhar os outros é que, ou porque têm uma área específica e já não querem se dar ao trabalho de ou acham que 
não têm necessidade de, não sei se o problema é dela. […] E como sendo a Presidente, se calhar dá a última palavra ou as pessoas, por saberem que ela é 
Presidente se calhar não querem tomar decisões. Pelo menos, eu pontualmente senti isso. […] disse que não sabia do carimbo,que o carimbo estava na 
gaveta da Professora ( Educadora-Presidente) que estava fechada, não conseguiu entrar em contacto com a Professora (Educadora-Presidente) aquela 
indecisão. Depois, acabou assim um pouco forçado e ele próprio me carimbar aquilo, mas até me decidir carimbar, tive aqui um bom bocado a tentar 
convencê-lo porque não estava a Professora (Educadora-Presidente) …e tal […] não porque ela centralize, porque eu acho que ela até é muito democrática, 
mas se calhar pronto, tem com o espírito da Gestão que é (?) é assumido” (EPP) 
EPP 
 v
    b  
“Eu acho que são uma equipa. Sem dúvida alguma. […] Acho que há uma grande inter-ajuda e é porque nós sabemos que a (Educadora-Presidente) é 
Presidente do Conselho Executivo, senão, é como eu disse, qualquer um deles tinha capacidades e podia estar… […] Há uma grande inter-ajuda. Não há 
aquela coisa há o Presidente e depois…” (EAX). 
 
«Nós não temos estabelecido por ciclos, eu não trato só dos jardins, o 1º ciclo não trata só do 1º ciclo, não. Todos nós tratamos de tudo […] É mais cómodo, 
porque nós dominamos o nosso ciclo e é muito mais cómodo cada um ficar no seu ciclo. No estudo que eu fiz, via que era mais frequente isso acontecer. 
Cada um ficou no seu ciclo, tirando as situações pontuais. Eu, pessoalmente, também duvido que o teria feito, porque a tal questão do desafio. Eu teria que 
estar um pouco mais de dentro porque eu ficaria muito atrapalhada se chegasse o professor do 3º ciclo ao executivo e me perguntasse uma coisa e eu diria 
“Não, olha, vens amanhã porque está cá a Fulana”.[…] Eu discordo que se chegue à secretaria e diga “Bom, venho amanhã porque hoje não está cá…” Eu 
acho que isto não pode acontecer. Numa escola, não pode acontecer. […] …eu não sei se há diferença entre o ser Presidente ou o ser Vice-Presidente. […] 
Não tínhamos um espaço reservado para nós e para atender alguém de fora. Depois, libertámos os espaços, tirámos daqui os computadores e agora, já 
pusermos um computador para nós, quando precisamos de algum trabalho concentrado, vimos para aqui, uma pessoa vem para aqui, tem o telefone na 
mesma e trabalha. E os colegas muitas vezes me têm dito que esta é a minha sala, que eu tenho que vir para aqui. Eu sou incapaz de estar aqui um dia 
inteiro. […] Não me consigo ver num gabinete fechado sozinha. Eu acho que o trabalho tem que ser um trabalho com os colegas. […] Esta sala é de recurso» 
(EEP) 
 
“ eles trabalham muito bem em conjunto, em equipa.[…] Para já, porque ninguém lá dentro tenta, digamos assim, usurpar o lugar dela, há um respeito muito 
grande, daí que se dão todos muito bem […] nós também não conseguimos estabelecer compartimentos estanques, como toda a gente trabalha tão bem” 
(EAS). 
 
“É tudo como equipa. E pelo que vejo, eles dão-se perfeitamente bem. Que isso é muito bom numa equipa” (EE2). 
 
“Eu acho que nestes órgãos colegiais é evidente que a pessoa que está à frente tem muita importância, mas sem a equipa que a envolve não colaborar 
dificilmente é eleita. No caso dela, destes anos que a conheço, eu penso que ela tem ganho e as margens têm sido folgadas, acho que realmente é porque as 
pessoas consideram que a lista é a melhor. […] Mas eu continuo a dizer que não é só a (Educadora-Presidente) que é a equipa. Acho que é a equipa e 
sobretudo muito o colega do 1º ciclo, porque o peso do 1º ciclo num agrupamento se calhar já foi mais significativo porque algumas escolas têm sido extintas 
[…] eu acho que a relação que tem com eles acho que é bastante ideal, de aceitar opiniões. […]. eu acho que eles funcionam como equipa. Embora, muitas 
vezes seja ela que tenta, nalguns conflitos, até acaba por também nem sempre ser ela, também o (nome do vice-presidente do 1º ciclo), sobretudo quando é 
preciso mais autoridade” (EPA). 
 
“Se calhar temos o Professor (nome do vice-presidente do 2º ciclo) mais direccionado para a informática e outro assunto, o ( nome do vice-presidente do 1º 
ciclo) para o 1º ciclo… Nós já sabemos que se temos algum assunto a tratar, vamos primeiro ter com aquela pessoa que está mais a par ou cargo desse 
assunto, mas se estiver o outro, também pomos o papel ao outro e ele depois transmite à pessoa. Também está a ser um trabalho… Não consigo ver a 
equipa que terá sido a melhor. São momentos diferentes, em cada momento há situações diferentes” (EP1º). 
 
“Eu acho que eles se dão todos muito bem. […] Eles funcionam muito bem em equipa, acho que não há ali conflitos” (EP2º). 
 
“Têm que se inteirar das leis, têm que estar a par das coisas” (EP3º). 
 
“Muito em equipa. […] Eles não vão votar num Presidente, vão votar numa lista. Acho que os outros elementos também são válidos” (ESA). 
 
“ Formamos uma boa equipa, os quatro. Somos unidos, entendemo-nos muito bem e acho que isso também é essencial […] Ajudamo-nos uns aos outros, 












verifica na maior parte dos Conselhos Executivos). […] As opções, ela partilha connosco tudo o que temos de resolver, pede a nossa ajuda, nós reunimo-nos 
para tomar decisões importantes sobre qualquer assunto que surja, ela pede sempre a nossa opinião, partilha connosco as dúvidas, os medos, tudo isso e 




“Ela fez também mestrado” (EP2º). 
 
“Fiz uma pequena formação (de um) programa informático e fiz aquela formação do INA, do Instituto Nacional da Administração, mas só fiz no ano passado. 
Inicialmente, gratuita para os Presidentes. Eu na altura, não consegui porque tinha poucos anos de gestão, não entrei […] Fizemos todos, todos os elementos 






b “Aparecia um problema, eu não estava habituada a ter que resolver problemas de comportamento do 3º ciclo, por exemplo. O comportamento do pré-escolar 
é muito diferente. Apareciam problemas que estava o colega do 3º ciclo no conselho Executivo e imediatamente era encaminhado para ele e eu comecei a 
perceber… Eu apavorava-me cada vez que ele não estava e eu tinha que resolver o problema. Aprendi. Aprendi muito com ele […] eu aprendi a lidar com o 
conflito de uma forma muito mais pratica. […] E eu aprendi muito com ele, ele também devia ter aprendido muito comigo. Ele era uma pessoa oposto de mim. 
Foi a pessoa que mais me marcou na gestão. Ele era uma pessoa muito austera, directa, muito organizado, muito profissional, mas sempre com aquela 
postura […] Eu levava-o mais ao lado humano e ele levava-me mais ao lado de gestor. […] O trabalho dele era mais abrangente e ele gostava. Por exemplo, 
ele não era no Conselho Administrativo, mas ajudava-nos imenso nas questões de verbas. Fazia tabelas, uma série de coisas que ajudava à parte da gestão 
das verbas. […] …com estes dois colegas, aprendi muito. Isto porque com 1º ciclo, eu já tinha algum relacionamento, agora com os outros ciclos eu não tinha. 







“Era participativa. […] (fazia parte do conselho pedagógico) E pelo que se diz, tem muita influência, principalmente o Pedagógico. O Pedagógico é um sítio de 
máximo respeito na escola e se as intervenções forem positivas, são sempre bem-vindas” (EV2º). 
 
“O facto das pessoas já a conhecerem, dela já ocupar essas funções (representante dos apoios educativos no conselho pedagógico), eu penso que ajudou” 
(EE1). 
 
“A (Educadora-Presidente) era uma educadora que estava nos apoios e representava os apoios” (EE2). 
 
“uma pessoa que está nos apoios educativos, como eu estive, está um pouco em tudo, tem uma visão global de tudo, porque para além de dar apoio aos 
miúdos directamente, também estamos na dinâmica toda envolvente da escola. […] conhecemo-nos todos um pouco, com estamos com todos os colegas, 
quer seja do 1º ano até ao 4º, quer seja aqui dentro de todos os outros níveis de ensino, conhecemo-nos todos um pouco. E penso que uma pessoa que está 
nos apoios como a (Educadora-Presidente) esteve e como eu estava, percebíamos toda a envolvência que havia na escola e as necessidades que havia na 
escola. […] No Conselho Pedagógico, temos um representante de cada departamento. Esse representante ou vê quando ela intervém, ouve as suas 
intervenções, propostas e depois vai transmitir aos outros colegas do seu departamento. Acabamos por saber quem é que foi que disse que, que comentou, 













as pessoas realmente movimentaram-se no sentido em que aquela pessoa não ganhasse as eleições. […] Na altura, houve a movimentação de pôr votos em 
branco. Portanto, aí, tivemos a noção de que ganharíamos na mesma porque houve um grande número de votos brancos, tipo 20%, uma coisa assim. 
Portanto, nós ganhámos na altura por 70%... não sei se foi 73, uma coisa assim. […] …havia uma movimentação no sentido de votar em branco. […] …na 
história da segunda Comissão Instaladora, houve das próprias entidades da legalidade, houve pressões para que eu assumisse na altura. […] (da) Câmara. 
[…] E até Coordenação Educativa, pressionaram-me no sentido que eu apresentasse candidatura, não foi só aqui internamente. […] Estou a referir-me à da 
reestruturação do agrupamento, da Comissão Instaladora. […] Nós temos que gerir, abstraindo completamente dos interesses pessoais. Muitas vezes, os 
professores entram em conflito connosco porque acham que nós temos que fazer isto, aquilo, aqueloutro porque […] eu acho que as pessoas, ao votarem, 
acham que têm que ter poder de decisão também e nem sempre isso é válido, nem sempre isso é positivo” (EEP). 
 
“o comentário nunca adianta comigo, (diziam) que havia até um porta a porta de alguns elementos da lista (opositora) que andavam aí a angariar votos nos 
pais que votavam. Portanto, os pais votam e é só um por turma, e sabendo quem eram os pais e andavam aí a angariar votos. Que eu acho que não é uma 
situação muito correcta. […] Telefonavam para casa, a mim, por acaso nunca me sondaram nesse sentido, apenas fizeram um comentário que eu achei um 







“Não foi muito complicado mas houve quase sempre duas listas” (EAX)  
 
“Ele não era tão comunicativo. É uma pessoa charmosa, com uma certa postura. Era diferente. Não era tão comunicativo. As pessoas não estavam tão à 
vontade. Eu própria e as colegas não estávamos tão à vontade com ele” (EP2º). 
 
“Houve um interregno de um mês, isto por conflitualidades que na altura surgiram, não comigo directamente, mas eu fui indirectamente afectada e como 
nunca gostei de grandes conflitos […] eu nessa altura, não concorri. Havia duas outras listas, em que havia conflitos pessoais, mesmo, umas questões 
chatas, em que eu fui envolvida apenas indirectamente. Houve jogos por detrás, aqueles jogos de interesses e eu nessas coisas… achei melhor afastar-me e 
portanto, não concorri. Houve eleições. Houve segunda volta porque realmente ficaram logo empatados e então, ganhou a lista encabeçada pelo meu Ex-
Vice-Presidente. Esse tal Ex-Vice-Presidente já tinha sido Vice-Presidente da Comissão Instaladora também. […] (do) 1º ciclo. Portanto, há lista encabeçada 
por ele e há uma outra lista, encabeçada por um elemento do 3º ciclo. Nessa altura ganhou ele. […] Nenhum dos dois se mantém. Entretanto, veio o 
despacho 3313, que obrigou a novas eleições nos próprios agrupamentos que tiveram alterações. […] Aí, houve uma (nova eleição para Comissão Executiva 
Instaladora) quando eu não me candidatei… Fizeram-me sentir que… Eu não tinha que ganhar, nunca fiz muita questão de estar aqui, mas, fizeram-me sentir 
que eu não deixei hipótese, que tinha a obrigação de pelo menos me apresentar. […] fui a eleição, concorrente com esse elemento do 1º ciclo, que era quem 
estava na gestão. Fiz questão de continuar com a mesma equipa. Nós fomos juntar pelo menos um elemento do agrupamento que se integrou, fomos integrar 
pessoas de fora e eu penso que era isso que as pessoas nos pediam, pediam-nos a continuidade, mas que ajudássemos a integrar as outras escolas. […] 
Durante esse ano, nós tivemos a integração do agrupamento, essas pessoas, … que tinham tido eleições um mês antes, ficaram com o mandato suspenso 
durante três anos. Portanto, ficaram a receber conforme o cargo de Presidentes ou de Vice-Presidentes. Dessas quatro pessoas, nenhuma delas integrou a 
nossa lista. […] Eles candidataram-se para Comissão Instaladora, como nós, mas não ganharam. E o Ministério permitiu que eles ficassem a usufruir do 
mandato anterior de três anos. Portanto, eram essas quatro pessoas, mais duas pessoas do Conselho Executivo horizontal […] Juntou-se, secretaria e tudo. 
E tinha dois elementos desse Conselho Executivo que ficaram […] Com esses não houve problemas. Esses eram pessoas pacíficas. Com estes, uma vez 
que se sentiram traídos, sentiram-se no fundo que alguém lhes tirou o poder que já tinham… Eles fizeram-nos sentir… “Vocês não nos deixaram trabalhar. 
Nós estivemos só um mês, não nos deixaram mostrar o nosso trabalho.” Mas, no fundo, isto foi uma contingência do Ministério. […] Mantiveram-se durante 
dois anos, sem a componente lectiva correspondente às horas que estariam no Conselho Executivo. Portanto, a Vice-Presidente tinha uma componente 
lectiva reduzida, o presidente não tinha componente lectiva… E uma outra Vice-Presidente, que era do pré-escolar, que também acabava por ter uma 
componente lectiva de apoio… enfim, nós distribuímos trabalho… Aliás, na altura, negociámos trabalho, no início, negociámos este trabalho. Foi um ambiente 
extremamente… Foi muito, muito complicado, porque eles achavam que tinham poder, que eram tão comissão instaladora como nós, o que não era verdade, 
não podia ser. E foi uma situação muito complicada porque eles aceitavam pouco as orientações. Embora, nós aceitássemos sempre as propostas que eles 
punham […] Realmente tivemos mais problemas em lidar foi exactamente com a pessoa que tinha assumido a presidência. Dá ideia que não se revia a ter 














ao Vice-Presidente do mandato anterior) se havia um conflito directo com alguém, em relação a esse Vice-Presidente, ele abstraía-se do problema e 
normalmente o problema era resolvido por mim e pelo docente do 3º ciclo, que íamos acalmar os ânimos, inclusive nas escolas do 1º ciclo. Nós saíamos 
muitas vezes os dois para ir resolver problemas ao 1º ciclo. […] Não sei. Eu não sei se… Eu não sei se não haveria da parte dele algum desejo de ser o 
presidente. Penso que poderia haver, mas […] Nunca foi claro. Pareceu-me isso porque a partir daí, a partir do momento em que foi candidato a presidente e 
ganhou as eleições, depois foi muito mau… De seguida, em 2004, há novamente eleições, a mesma equipa candidata-se novamente, porque eles ainda 
estavam titulados de lugar assistente – não, de mandato. […] Fizemos um mandato a seguir de três anos, que está a terminar agora. […] Mantiveram-se na 
escola. No 3º ano, correspondente ao mandato deles, já tiveram turma. Aí, sim, já tiveram… Foi um despacho Ministerial que dizia que eles realmente podiam 
usufruir do suplemento remuneratório, mas tinham que ter turma. Embora, havia sempre alguma situação de pôr entraves, pôr pedras na engrenagem da 
parte de algumas pessoas. Estiveram cá até ao ano passado algumas delas. Portanto, no ano passado, já numa situação perfeitamente normal […] O 
Presidente teve com turma, normalmente, mas na primeira oportunidade concorreu e foi se embora do agrupamento. Portanto, este ano, não está cá […] no 
primeiro processo de candidatura havia uma outra lista […] Havia uma outra lista, com uma outra educadora […] Só que estava com outras pessoas que não 
eram muito queridas na região em termos de gestão. Essa lista não foi avante porque entretanto meteu um contratado. Tinham um contratado na lista. Só 
seria aceite se fosse a única lista concorrente. Foi na altura o parecer da Direcção Regional. Eles recorreram da situação… Portanto, foram umas eleições 
muito conflituosas também, as primeiras, sim. Exactamente por causa disso, porque a outra lista acabou por não […] Ela foi eliminada pela Comissão de 
Acompanhamento. Eliminada… não preencheu os requisitos, portanto, não foi aceite” (EEP). 
 
“Já foi uma oposição maior. Mas agora, um nichozito que ainda permanece, não vejo que tenha algo a apontar, porque é assim: essas pessoas, quando 
apontam, aparecem apenas com a crítica e não aparecem com a sugestão. […] eu acho que é um desejo enorme de auto-promoção que as pessoas têm, 
sinceramente, agora entre parêntesis, ligada ao poder; é uma frustração enorme. […] essas pessoas quiseram permanecer de alguma forma na cadeira do 
poder. […] A (Educadora-Presidente) tentou gerir isso o melhor que pôde, mas chegou a um certo ponto em que se tem de dizer “Eu preciso de ti é aqui, não 
é aqui ao meu lado a impedir o meu trabalho.” Foi um bocado complicado, mas eu também penso que essas pessoas deixaram de ter credibilidade. E acho 
que a melhor maneira de nos destacarmos, se é que alguém se quer destacar numa escola e há, pessoas que se querem destacar, é através do trabalho […] 
Uma pessoa até pode ocupar um cargo, mas se não trabalha, as pessoas começam a verificar isso e depois começam a perder o valor. E nessa altura, foi o 
que aconteceu” (EAS) 
 
“penso que há sempre ali o contra, o contra, o contra. Mas o contra, não sei se terá força suficiente para se candidatar a uma nova eleição” (EEP) 
 
“houve eleições neste agrupamento aqui de (nome da localidade), que era um agrupamento vertical, realizaram-se eleições em Junho, em que foi eleita uma 
lista, a (Educadora-Presidente) tinha saído da gestão e foi eleita uma outra. Entretanto, com a uniformização do agrupamento houve a necessidade de 
instalar uma Comissão Executiva Instaladora. E na altura, a (Educadora-Presidente) convidou-me para fazer parte da lista e na altura disponibilizei-me e na 
altura concorremos com a outra lista que tinha sido eleita em Junho. […] eles foram endossados em Junho, não posso precisar a data e depois cessaram 
funções no final de Julho. […] Os outros colegas que tinham sido eleitos estavam a contar e naturalmente, por isso é que se candidataram que estivessem no 
exercício de funções, entretanto, nós fomos eleitos. E na fase inicial houve algumas situações mal-entendidas, […] depois as pessoas não colaboram e 
entram naquela guerrilha no acto eleitoral e naquelas coisas que não têm sentido nenhum, porque são as pessoas que têm de dizer a opinião, o direito a 
apresentarem-se nos actos eleitorais e dizerem aquilo que pensam, as pessoas têm opiniões diferente, deve-se respeitar isso e devemos conviver com isso 
de forma natural. Toda a gente diz isso, mas depois quando é confrontado com numa situação real com isto nem sempre se reage assim. […] Se tinha havido 
umas eleições, se apresentaram-se dois projectos e as pessoas escolheram um, à partida, se a maioria optou por um, à partida seria para a aplicar aquelas 
linhas desse e não do outro, naturalmente […] nós há 3 anos, quando fomos eleitos também existiam duas listas, mas foi um processo pacífico […] Nesse 
período que antecedem as entregas das listas às vezes, o clima fica um bocadinho mais tenso.[…] Às vezes há pessoas que vivem isso com intensidade e 
tem de ser uma coisa perfeitamente normal […] Uns ganham outros perdem. E à partida, se o objectivo é que se consiga o melhor para aquela instituição, […] 
pelas informações que foram chegando, da parte da comunidade educativa, houve uma grande pressão para que ela se candidatasse porque achavam que o 
agrupamento iria perder muito com a mudança do órgão de gestão.[…] E depois a necessidade que levou a (Educadora-Presidente) a apresentar lista e que 
na altura me convidou para integrar a lista, foi a pressão que voltou a acontecer da parte da comunidade educativa em geral, encarregados de educação, 
pessoal docente” (EV1º). 
 




“ Na 2ª vieram-me pedir para eu também integrar uma lista. Só que eu disse: “Eu tirei o curso para trabalhar com crianças” e prescindi. […] Talvez nessa lista 
estava um elemento que tinha já sido Vice-presidente com a (Educadora-Presidente), do Executivo, no Executivo. E acho que houve esse elemento, era um 
elemento que a maior parte do agrupamento não gostava. Os porquês, as razões, não sei. […] talvez também pelas suas características pessoais. Estar num 
órgão de Gestão, estar nisto ou estar naquilo é sinónimo de pôr o outro cá em baixo e valorizar-se só a ele. […] Aquele ar de superioridade em relação ao 
colega que não estava no Executivo e estava a exercer a sua função de profissional. […] Ele queria ser Presidente. Ele concorreu como Presidente nessa 
lista onde ia a (nome de uma educadora) e estava como Vice-presidente na anterior com a (Educadora-Presidente). Pronto, talvez também fosse por esse 
motivo” (EE2). 
 
“Eles como pensavam como não deviam perder as regalias e os direitos que tinham, aliás, os direitos não perderam porque eles continuaram na redução de 
horário e dessas coisas todas e do dinheiro, do suplemento. E só quando este Governo entrou é que “Não. Eles continuam a ter os direitos, mas vão 
trabalhar.” Puseram-nos a trabalhar. Mas notava-se no início que eles não gostaram. […] A escola funcionou sempre. […] Notava-se alguma tensão, mas 
acho que só da parte deles, mais 2 ou 3 pessoas, talvez, que estivessem mais ligadas a eles. […] A escola, acho que funcionou normalmente. No ano 
seguinte, eles concorreram e a vitória deste Executivo foi esmagadora. É natural que eles tivessem que aceitar. Tiveram que aceitar sempre, a Lei obrigava-
os. Mas não me parece que tenha contribuído para uma degradação das relações pessoais nem mesmo das instituições dos diversos órgão, embora, possa 
ter havido uma ou outra discussão assim mais acalorada. Mas não transparecia muito cá para fora, por isso, é natural que quem estivesse no Executivo tenha 
sentido mais” (EPA). 
 
“eles tinham na Assembleia de Escola uma Comissão de Acompanhamento do Processo Eleitoral, penso que era assim que se chamava. E eu fiz parte, mais 
dois elementos, de uma Comissão mas não foi muito pacífica porque houve aí reclamações de parte a parte sobre se os candidatos tinham ou não tinham 
capacidade para se candidatar. Também não foi assim muito pacífico. […] as eleições aqui são um bocado vividas. Neste momento não sei, porque o corpo 
docente vai avaliar. Mas têm sido vividas um bocado intensamente. […] houve duas listas que concorreram e uma venceu e houve assim um problema 
qualquer e aquela lista… houve novas eleições por causa de um normativo que saiu e concorreu, desta vez concorreu e venceu à lista que tinha vencido há 
umas semana antes ou um mês ou dois antes. […] Criou um certo conflito porque as pessoas que tinham vencido inicialmente depois que ficaram derrotadas 
e que ficaram aí sem horários, porque a legislação permitia. Isso, segundo me disseram, obviamente que eu não estou a par muito disso. Tentaram mais 
pontualmente um ou outro obstaculizar. […] foi uma situação de um imperativo legal, que ninguém teve a responsabilidade nisso […] É sempre uma 
campanha muito aguerrida que costuma haver” (EPP). 
 
“Mas isso foi uma prova que… Quando aquela primeira lista foi eleita porque a (Educadora-Presidente) não quis, não havia mais nenhuma e ficou mais 
ninguém, se depois ela a apareceu e as pessoas votaram nela como grande maioria, era porque ela estava a trabalhar bem” (EP1º). 
 
“Houve alguns conflitos, porque apareceram duas listas e penso que ela naquela altura beneficiou com o 115-A, não sei se foi nessa altura. […] Também 
gostariam de estar, de ocupar o cargo que ela está a ocupar. Por isso é que se criou esse conflito. […] Não sei. Penso que sim. […] Embora haja aí pessoas 
contra. […] os comentários é que ela se deixa influenciar por outras pessoas. […] Pessoas da escola, mas que não fazem parte do Executivo, que se deixa 
influenciar. […] Não. Acho que não. Não deve haver lista nenhuma, não vejo ninguém que lhe queira fazer frente, o temos não é este, mas… […] Isto é como 
em todas as escolas, há sempre conflitos. […] Eu lembro-me que na altura, que houve muita confusão e até me pediram para assinar a lista e até quem fazia 
parte dessa lista era uma colega do meu grupo e eu disse que nem um nem por outro. Não digo em quem voto, é secreto. […] Eu acho que as pessoas 
querem mais o poder” (EP2º). 
 
“Parece-me que caiu um bocadinho a imagem, mas também não me parece que seja muito por culpa dela. Acho mais por culpa de acções de outros 
elementos na qual eu fui prejudicado, eu não, a turma do meu filho no 3º ano ia sendo prejudicada pela acção de um dos elementos do Conselho Executivo, 
um dos elementos, não teve nada a ver com a Professora (Educadora-Presidente). […] E depois houve outros problemas com horários. É o diz-que-diz. 
Dizem que houve aí umas horas que deviam ser dadas a concurso nacional e foram assim um bocado escondidos na gaveta para pessoas que já cá estavam 
no ano passado e que sabiam que o horário era um horário de poucas horas e concorreram para esse horário, geralmente, poucas horas são horários pouco 
apelativos e sabiam que era completo. Eu sei que depois uma professora sentiu-se lesada porque nos Quadros de Zona Pedagógica, foi contratada em 
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horário completo e a situação nos Quadros de Zona estava por regularizar do grupo. A outra professora, que não era do grupo, era de (língua estrangeira), 
dava Português e a outra Professora está em (situação de carreira) em horário zero e queixou-se e essa Professora contratada ficou sem as turmas, por 
imperativo do CAE e foi logo outro Professor, que devia ser logo de início. Mas depois acabaram por mesmo assim, completar o horário àquela que tinha 
horário completo e depois deixou de ter e depois tornou a completar. Quer dizer, há aqui um jogo de interesses. E isso criou algum mau estar nos 
Professores. […] Com este mandato. E segundo em dizem, porque também não estou cá, isso não foi muito da responsabilidade da (Educadora-Presidente). 
[…] Acho que do 1º e 2º ciclo, o quadro de professores é francamente aceitável e os do 3º ciclo não são. […] São colocados. Mas a nível da exigência e ao 
nível do cumprimento. Se calhar, agora com o imperativo, assiduidade era uma dessas exigências, que agora começa a ser mais apertado porque agora é a 
doer, porque cortam nas avaliações dos professores, mas eu tive cá o meu filho e não é por acaso que ele esteve cá até ao 6º ano. Ele até ao 9º ano podia 
estar aqui e não está. Eu no 2º ciclo tive algumas queixas de alguns professores na assiduidade e até ao nível de alguma qualidade pedagógica dos 
professores. Até fiz a reapreciação de uma nota de um Professor de (disciplina) do (x) ano, que continua, infelizmente, este ano voltou para cá. Só espero que 
não seja Professor do meu filho mais novo. […] …acho que eles deviam apostar mais na qualidade do ensino, apesar de ser um meio mais desfavorecido, 
mas exigirem mais porque ao exigirem mais, os Professores também exigem mais dos alunos. Eu temo que algumas classificações que se dêem sejam, 
comparativamente com outros alunos aqui da escola, talvez até não seja, mas é excessivo comparado com outras escolas. […] Justifica-se e eu sou um caso 
desde que tirei daqui o meu filho mais velho e se calhar, tudo indica que o meu filho mais novo fará até ao 6º ano, não fará o 3º ciclo. Porque eu acho que há 
pouca qualidade, pelo menos no 3º ciclo. […] Quer ir para Medicina, obviamente que quero que ele vá o melhor preparado possível. Mas eu fui apenas um 
caso em muitos casos. Se fizer uma análise dos pedidos de transferência dos alunos os conseguidos e os não conseguidos do 3º ciclo e mesmo alunos que 
eram do ano passado desta escola, tiveram cá no 8º ano e o 9º fizeram fora. […] Há um índice elevado de transferências. E não há mais porque não aceitam 
mais” (EPP). 
 
“há oposição. Às vezes ouvimos comentários, mas não é grande. É uma oposição saudável” (EP1º). 
 
“há só uma lista para a Assembleia. […] …é contrário aos Conselhos Executivos, que tem havido mais do que uma lista” (EPA). 
 
“tem havido sempre alternativa, o que não acontece com a Assembleia” (EPA). 
 
d (2ª eleição – Comissão Executiva Instaladora) “Ganhámos por uma vantagem muito grande. Portanto, eles tiveram cá um mês em exercício de funções e 
acabaram por não ganhar as eleições. Nós candidatámo-nos e ganhámos 86 ou 87% dos votos. (resultados quantitativos das eleições) sempre acima dos 




(recandidatura) ”penso que sim […] (que vai ser eleita) Também. De certeza absoluta (lugar na lista) Eu penso que se calhar há vantagem em ela ser a 
Presidente. […] (influência no voto) Penso que sim. Porque se as pessoas estão contentes e se conhecem já o método de trabalho, eu penso que sim” (EAX) 
 
“ eu acho que nunca podemos ver a gestão sem ter envolvidos os professores, porque a visão puramente, de pura gestão, sem envolver a parte pedagógica, 
acho que não se enquadra no que é uma escola.[…] Acho que deve (ser professor é) ter formação para Gestão. Penso que nas condições em que eu entrei, 
eu hoje não sei se entraria. A esse nível, ao nível da Gestão, porque eu não sabia nada de gestão, como nenhum de nós sabia, na altura, nenhum de nós 
sabia. E cometemos alguns erros porque exactamente o excesso de serviços dizia que era assim e nós aceitávamos, pois é assim. Quando mais tarde 
começámos a questionar as coisas e afinal, não tinha que ser assim, havia outras alternativas e se calhar, mais úteis para os alunos. Portanto, eu acho que 
quem está na gestão essencialmente o presidente, tem que ter formação em gestão e não pode deixar de ser professor ou então, que venha um gestor, mas 
que haja poder, que haja de decisão de um professor envolvido na gestão. Não vejo que venha alguém completamente alheio. […] Talvez, uma partilha do 
poder. Não sei muito bem como… Que o poder não seja retirado, na decisão, aos professores. Numa escola, não se pode pensar só em número ou só em 
valores, há que pensar no aluno, no aluno em si. […] eu penso que as coisas estão a encaminhar no sentido de que a gestão seja por concurso. Deixa de 
haver aquela intervenção das pessoas no voto e não sei quê. Isso corre algum riscos… Por um lado, tem vantagens, porque as pessoas, nomeadamente os 
professores e os auxiliares que votam, penso que também exigem de nós uma série de contrapartidas, que nós se calhar não lhes podemos dar. […] 
Havendo por concurso alguém, corremos o risco de ser uma pessoa que possa em termos pessoais, em termos humanos ser pouco… adequada à postura e 
















não faço questão de fazer disto a minha vida até ao final da carreira, sinceramente, porque eu tenho muito medo de depois cair na rotina de depois já não 
aprender nada com as coisas. Acho que devia estar sempre onde eu acho que vou aprender. Agora, que se calhar ainda vou estar na gestão no próximo 
ano… [risos] […] Nós estamos a sentir muito a pressão das pessoas para continuar, sinceramente. […] Professores, auxiliares. Dos pais não temos esse 
feedback. […] Temos Associação, mas não se têm manifestado a esse nível. Mas temos tido alguma pressão para continuar. […] Se houver eleições, vou-me 
candidatar. Mas, se houver concurso, ainda não sei. Para já, não sei se tenho condições. Mas, tenho muitas saudades do trabalho com as crianças, muitas, 
muitas. Tenho vontade de estar lá um ano e depois voltar à gestão, portanto, não sei o que vou fazer” (EEP) 
 
“ (recandidatura) Eu penso que as pessoas estão à espera disso. […] nós já conversámos mais ou menos sobre o assunto, mas ainda não há decisões 
tomadas. A (Educadora-Presidente), penso que acha que se houvesse alguém com capacidade para pegar nisto, tinha vontade de se ir embora, penso eu” 
(EV3º). 
 
“Prevê-se que a curto prazo seja alterado o 115-A/98 em que os órgãos de gestão talvez não sejam eleitos, se candidatem a directores e depois se escolha… 
pronto, aquilo que na opinião pública se vai falando… acho que isso em princípio, estará para um futuro próximo. Talvez não este ano, mas talvez para o ano. 
É aquilo que as pessoas vão falando […] sou daqueles que pensa, que até que me provem o contrário, a democracia ainda é o melhor sistema, partindo da 
eleição, penso que ainda é o melhor sistema. […] se fizer parte de uma lista, só farei com a (Educadora-Presidente) e com os colegas que estão actualmente. 
Podia eventualmente sair um, mas tinha que estar a (Educadora-Presidente) a liderar a lista. […]  no sentido de dar continuidade ao trabalho que temos feito, 
acho que em termos e agrupamento, que não seria mau, na minha opinião, porque se achasse que seria mau, ia-me embora. Mas, acho que a forma como a 
(Educadora-Presidente) consegue lidar com os colegas, com o pessoal não docente, com os encarregados de educação, consegue liderar, em que… Eu 
gosto deste tipo de liderança. Não é de nenhuma forma arrogante, é compreensiva. Eu acho que as escolas podem funcionar assim e até funcionam bem 
assim. […] A oposição também é necessária. Depois, quando se chega a estas alturas, há um grupo, que normalmente aparece nestas alturas, pelo menos 
para começar a tratar um mês ou dois antes. Mas seria perfeitamente normal e legítimo” (EV1º) 
 
(recandidatura) “ Eu espero que sim. Eu tenho muito receio […] quem um dia ocupar o lugar da (Educadora-Presidente), que seja tão bom como ela. Eu não 
digo melhor, porque é como eu digo, a parte humana da (Educadora-Presidente) ajuda bastante na gestão. Não estou a ver muita gente com as capacidades 
dela a esse nível. […] (reeleição) Sim. Eu aí, não tenho dúvidas. Mesmo que haja uma lista, aliás, eu costumo dizer a brincar “Deus queira que apareça um 
lista, porque assim a vitória sabe melhor.” Mas, não tenho dúvidas que sim” (EAS). 
 
“Eu penso que sim. Gostaria que fosse e penso que sim, que ela irá ser eleita” (EE1). 
 
(recandidatura) Ai isso não sei.[…] A gente nunca sabe nada do que vai acontecer, porque foi como da outra vez que houve eleições, até à última da hora, 
pensava-se que era só uma lista e depois aparece outra e depois isto é sempre pessoal que está aqui novo e depois, talvez, chega-se àquele momento e 
parece que arranjam também grupinhos. […] E depois, a gente não conhece o 2º e 3º ciclo, quer dizer, conhece, mas pouco porque passa aqui só de 
passagem, […] é possível se recandidatarem. […] Eu prefiro o seguro ao desconhecido, porque eu sei lá o que vai lá aparecer, porque a gente não conhece. 
E quando as pessoas estão realmente a desenvolver um papel que sim senhor…” (EE2). 
 
“Acho que sim […] Acho que gosta, acho que sim. […] Acho que desta vez não vai haver (outra lista) […] Até porque a grande oposição que ela cá tinha, 
embora já não estejam cá as pessoas, existe, só que não são as que têm dado a cara. Existe oposição, pequena, mas não dão a cara. E como os que têm 
dado a cara já saíram… […] Mas estou convencido que não vai aparecer. Mas esta escola também é assim, … cheia de surpresas” (EPA). 
 
“Uma resposta politicamente correcta: em parte sim, em parte não. Mas eu justifico as duas posições. Em parte sim, porquê? Neste momento, como estou um 
bocadinho afastado da escola, […] e pelo que conheço da escola há uma ano atrás, não se afigura uma alternativa melhor a nível do pessoal docente, pelo 
menos aqui da EBI, fora da EBI desconheço. […] (o corpo docente) É muito volátil. […] não vejo uma alternativa credível e por isso, entre as alternativas que 
têm, se calhar a Professora (Educadora-Presidente) é a opção que naturalmente se coloca. […] Agora, o lado da resposta não: de vez em quando há a 
necessidade de mudança e a Professora (Educadora-Presidente) já está cá há dois ou três mandatos e se calhar um outro problema que se possa apontar na 
escola e que eu acho que pessoalmente se devia alterar ou outras preocupações que eu acho que deviam ser prioritárias na escola e no Projecto Educativo, 
se calhar via algum benefício se houvesse uma mudança, não digo que radical, mas um refrescamento na Comissão. Pode também passar pela tal alteração 
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do Presidente ou de alguns Vice-Presidentes. […] Conheço o Professor (vice-presidente do 2º ciclo), mas sei que, pelo menos na altura que se candidatou, 
acho que nem se candidatou, foi cooptado […] foi um pouco porque lhe pediram porque ele já tinha alguma experiência. Fez parte da Assembleia de Escola, 
fez parte do Executivo e já está muito cansado, por isso, não o vejo com vontade para. E os outros, não os vejo com qualidades, sinceramente, para estar à 
frente do Executivo. […] Se houver lista concorrente, poderá ser reeleita, mas com menos folga que foi nos outros anos. […] (oposição) Neste momento, não 
sei se haverá” (EPP). 
 
“ (recandidatura) Acho. (Eleita) Acho. […] Para dar continuidade ao que está a fazer. Sim, a equipa também e muito importante. […] A equipa é uma boa 
equipa, se eles se desmembrarem, se há um ou outro que não queira mais, mas não iria entender porque é que, se eles até agora se deram sempre bem, se 
trabalharam sempre bem, souberam coadjuvar-se uns aos outros, porque é que agora iam fazer listas separados. […] (oposição) Não sei. Não faço ideia. […] 
Eu prefiro que seja a concurso do que seja nomeado. Se calhar, até seria ela na mesma. […] Eu acho bem que apareçam várias, para podermos escolher” 
(EP1º). 
 
“ (recandidatura) Se quer que lhe diga, não sei. […] Francamente não sei se se vai candidatar ou não. […] (se sim) Eu penso que poderá ter fortes hipóteses 
de ser eleita. […] Em ’76, ’77, ’78, no início do pós-25, os cargos deixaram de ser de nomeação e passaram a ser de eleição. A partir desse momento que 
foram para lá pessoas que rodaram, que se inteiraram das questões administrativas, burocráticas de tudo isso, de como funciona as coisas, etc. Começou-se 
a criar uma rodagem depois outros colaboradores com eles e depois outros saíram e depois os colaboradores já rodados foram eleitos. Quer dizer, acho que 
a máquina está oleada e que isto funciona. […] a experiência nisto dá a chamada tarimba e são cargos de extrema responsabilidade. Um indivíduo que faça 
muitas asneiras não é reeleito. Um individuo que faça muitas asneiras com certeza que os órgãos hierarquicamente acima…[…] dentro da própria experiência 
eu penso que agora as pessoas vão se informando e vão actuando cada vez mais em profundidade e cada vez com mais conhecimento. Não tenho dúvida 
nenhuma disso. Agora o problema muitas vezes não está aí. O problema está nas faltas de verbas para gastos, para equipar as escolas com não-sei-quê, 
tudo isso. Mas isso é um problema que é exterior à escola. Se não há dinheiro, não há dinheiro. Dinheiros mal gastos, também não estou a ver. É tão pouco, 
como é que a escola poderá também gastar assim tão mal” (EP3º). 
 
“ (recandidatura) Eu acho que sim. […] Também acho que deve […] (oposição) Penso que não. […] (eleita) Com certeza. […] Por não haver mais listas e por 
ser a pessoa indicada para isto” (ESA). 
 
“Eu estou convencida que se, houver eleições, ela ganha. Não digo a maioria. Mas eu acho que sim e que é a pessoa mais indicada, embora eu também 
goste muito dos outros. […] Eu acho que tem que ser um grupinho em que as pessoas se entendam bem” (EP2º). 
 
a  
“já passei por várias escolas, em que os Presidentes eram homens e que não tinham esta abertura, não tinham esta maneira de ser, esta simplicidade. Então, 
eu acho que, se calhar, é por ela ser mulher que isso acontece” (EV3) 
 
EV3º 7 
b Não há referências. 
 
 
  c  
“Eu acho que não. Já tivemos várias Directoras Regionais […] na Região Centro, penso que é a 3ª mulher Directora Regional, agora no Norte também há 
uma. Já tivemos 2 ou 3 Ministras da Educação. […] Não (é uma questão de género). […] Eu não noto diferença absolutamente. Para o efeito que é, tanto me 
dá que seja mulher, que seja homem. É para trabalhar, é para a escola, portanto” (EPA). 
 
“as pessoas são pessoas homens ou mulheres. Ou são boas pessoas ou não são. […] Nenhumas. (vantagens nem desvantagens) Não tenho esta questão 
do ser mulher ou ser homem. Conta é a cabeça, o que está dentro do crânio. Isso é que é importante” (EP3º). 
 











“na Assembleia não estão só representantes dos Professores. Estão os professores, está pessoal auxiliar, está, no nosso caso, está o Vereador da Cultura da 
Câmara, que é um representante autárquico que tem de estar por Lei, está o médico do Centro de Saúde, os representantes dos pais e um senhor também 
representante das Associações Sócio-Culturais. […] eu acho que a Assembleia é o órgão mais importante da escola, o 115 diz que sim, sim, mas isto é tudo 
no papel, porque em termos práticos, a não ser que haja uma situação muito grave ou uma coisa que a Assembleia tenha que intervir, porque se as coisas 
estiverem a correr normalmente, o poder é mais formal do que real. A minha maneira de ser não se coaduna muito com estas coisas do faz-que-faz. Eu faço 
ou não faço. Sou muito para o executar do que essa coisas de estar lá em cima só por ocupar um cargo.[…] No fim de contas, o poder da Assembleia é 
aprovar relatórios que o Executivo faz é outra das competências, da aplicação do Plano Anual Actividades e do Projecto Educativo. São coisas formais que 
chegam à Assembleia, que nós aprovamos. Como está presente o Vereador da Cultura e da Educação, aí, normalmente aproveita-se a colocar problemas 
relacionados com o funcionamento do agrupamento, sobretudo o 1º ciclo e os jardins. […] as competências da Assembleia no papel, em termos teóricos são 
tantas que podem levar à abolição do Executivo, tem poder para isso. Mas, não me consta que alguma vez isto tenha acontecido. De resto, eu acho que o 
poder não é tão real quanto… não é Executivo, sobretudo e como não é Executivo. […] O Executivo, oficialmente não faz propostas para nada. As listas (para 
a Assembleia) são autónomas e devem aparecer. Quem se quer candidatar, desde que obedeça ao eu a legislação diz, candidata-se e o Executivo não tem 
influência nisso. E depois há a eleição. Os professores, e os auxiliares de acção educativa para a outra lista, porque há uma lista de pessoal não docente […] 
é o órgão mais democrático da escola. […] Eu sabia que realmente o poder da Assembleia na legislação, na Lei, é importante, é um órgão importante, como 
eu estava a lhe dizer, é o órgão mais democrático da escola. Está representado toda a comunidade educativa. Pessoal docente, pessoal não docente, 
autarquia, representantes dos pais, associações culturais […] só que em termos reais, na prática, aquilo acaba por ser aprovar as linhas orientadoras do 
orçamento, aprovar o Plano Anual de Actividades, receber os relatórios do Executivos […] vê-se se o Plano Anual de Actividades está de acordo com o 
Projecto Educativo, como eu já lhe disse, normalmente nos Projectos Educativos cabe tudo. Também, aquilo reúne 3 vezes ou 4 vezes por ano, por trimestre 
uma vez por trimestre” (EPA). 
 
“A Assembleia a gente sabe perfeitamente que é no papel porque no fundo, as Assembleias é preciso um grande frete e de ler a metro todos os documentos 







“Todos os anos vamos a votos e eu, desde há alguns anos que ando a dizer “Não devia ser presidente do Conselho Pedagógico”, mas desde sempre fui.” 
(EEP) 
 
“Ela é Presidente do Conselho Pedagógico. […] Mas, quanto a mim e pelo que ouvi e pelo que tenho visto, quando é a votação no Pedagógico, se escolhe 
para Presidente do Pedagógico é porque também vêem nela segurança e vêem nela qualidades para estar à frente das coisas, só porque ou gostam dela ou 
não gostam. Pronto, votam também noutras pessoas, mas têm votado nela. […] Por isso, é como eu lhe costumo dizer, nós estamos em tudo. Não é por 
qualquer razão que, sabe quantas educadoras é que estão no Pedagógico a representar o Conselho de Docentes do 1º ciclo e dos jardins-de-infância? É 
tudo educadoras. […] (1º ciclo) Num Conselho de Docentes único” (EE2). 
 
“A mim, que me tenham envolvido, creio que foi nesta última eleição e envolveram-me incorrectamente, dizendo que eu como Presidente da Associação de 
Pais estava a fazer campanha por uma lista e por acaso, até era pelo lista que venceu, que era da (Educadora-Presidente), e eu por acaso, nem fiz 
campanha por ninguém, cada um tinha a sua opção como votar. Tinha as opções pessoais mas nunca as apresentei nem publicamente nem para com 
professores nem para com pais. E os tais diz-que-diz, disseram que eu teria feito ou faria campanha. Depois, na altura, até surgiu num Pedagógico, não sei 
se procedeu logo ao acto eleitoral, e em que eu ouvi dizer que um do foco desses comentários desses elementos que faziam parte do Pedagógico […] a 
maior parte dos elementos que fazem parte do Pedagógico, pelo menos num passado recente, eram elementos sempre conotados com uma certa postura 
crítica, eu digo que seja uma oposição aberta porque não faziam parte de listas contrárias, mas são pessoas efectivas da escola e têm demonstrado 
regularmente, pelo menos pela experiência e pelos contactos que tenho tido cá na escola, alguma oposição e por isso, muitas vezes, nos Pedagógicos, 







administrativa ou directiva, muitas vezes não era pelas questões da “Ana Catrina”, que acho que não tinham assim grande interesse ou o tempo que tinham 
para justificar uma falta ou se havia muitos pedidos para Acções de Formação, os que eram que eram diferidos e os que não eram e porque é que era e não 
eram. Pequenas coisas que se calhar até nem tinham grande importância, se calhar até havia outras de mais importância” (EPP). 
 












“eu gosto de trabalhar na escola e como gostos dos alunos, gosto de miúdos e gosto dos professores, não há dúvida nenhuma e gosto deste meio escolar 
das crianças, eu por mim, sinto-me bem. Faço o meu trabalho. Corre bem […] “eu penso que todos o que passaram por aqui gostaram de trabalhar aqui, 
qualquer pessoa, tanto a nível do Conselho Executivo como de professor” (EAX) 
 
“Eu sinto-me bem em ir lá para fora e dizer umas piadas com as pessoas, eu gosto. Eu acho que até para a saúde mental a gente tem que sair um bocadito 
daqui e ir lá para fora brincar um bocadinho” (EEP). 
 
“O quadro agora, pode ser que fique mais estável, mas também é muito inconstante e se calhar se sedimentam alternativas muito sólidas, porque o pessoal 
que está cá este ano, se calhar já não está cá para o ano, se calhar. Quer dizer, agora acabará por estar, mas mesmo assim, o quadro… chegámos a ter aí 
pessoas de (nome de localidade que dista 60 km), aliás, há aí várias. Há um colega de (nome de localidade que dista120 km) . Chegámos a ter colegas que 
vinham todos os dias do (nome de localidade que dista também 120 km noutro sentido). O pessoal também tem outra vida longe. Se vivessem todos aqui, 
todos próximos, se calhar havia maior envolvimento, se calhar até se formariam mais lista. Mas como o quadro não tem sido muito estável” (EPA). 
 
“acho que as pessoas de um modo geral, gostam de estar nesta escola. Agora, temos que estar por três anos ou quatro anos, mas antes, tinham toda a 







a “ (sabe) articular muito bem entre os vários sectores de ensino” (EE1) 
 
EE1 B  1
b “Estava menos preparada. Era isso. Eu achava que tanto eu como o 1º ciclo estávamos menos preparados. (devido) Ao isolamento e o próprio modelo de 
funcionamento. Eu começava a entrar… Eu tinha estado a assistir no Conselho Pedagógico e apercebia que aquilo era um tipo de funcionamento que a mim 
me era completamente estranho e que a eles já não era estranho. […] Eu acho que devíamos estar todos na escola-sede, sinceramente, ou todos, muito 
próximos […] eu acho que para o agrupamento ser realmente, dar seguimento aos objectivos para os quais foi criado, teria sido com escolas de maior 
dimensão. Porque assim, no seu dia-a-dia, o educador de infância continua isolado, no seu dia-a-dia, o professor do 1º ciclo continua isolado. Como menos 
recursos, aquelas crianças têm menos recursos que têm as da escola – sede. Em dois minutos, saem da sua sala e vão para a sala de informática, em dois 
minutos saem da sua sala e vão para a biblioteca, vão para o pavilhão e têm os recursos todos à mão e brincam lá fora no recreio com os outros ciclos. Há 
toda uma articulação que as escolas não têm” (EEP) 
 
“na escola-sede onde está o 2º e 3º ciclo, falam com mais regularidade com os professores do 2º e 3º ciclo porque convivem diariamente, os outros, é quando 
passam por lá. Mas algumas vezes, quase que até se esquecem que também há o 1º ciclo e pré-escolar” (EV1º). 
 











“nós não permanecemos aqui muito tempo no agrupamento porque nós estamos (dispersas) […] se a gente estivesse aqui um bocado mais na Sede, imagine 
que isto era o edifício para todos os graus de ensino, a gente apercebia-se mais das coisas” (EE2). 
 
“Eu também já trabalhei noutras escolas e sei que é diferente. Não é a mesma coisa nós estarmos aqui de hora a hora ou e juntámo-nos ali e trocamos 
impressões e contamos anedotas e falamos dos problemas. Outra coisa é estarmos numa escola num lugar isolados aquele tempo todo. Portanto, os 
problemas são diferentes e a realidade é diferente. E se calhar, o facto dela ter trabalhado assim, pode ter uma maior sensibilidade para essas coisas. E se 
calhar, também tentar que os colegas que normalmente se marginalizam, se auto-marginalizam, os colegas do 1º ciclo e do jardim normalmente, afastam-se 
dos outros colegas. […] Voltando à (Educadora-Presidente), o facto dela ter vivido essa situação pode ter ajudado e até se calhar pode ter feito com que eles 
venham cá mais e contactem mais com ela, porque no fim de contas, ela acaba por ser igual a eles. Igual, no sentido de ter trabalhado” (EPA). 
 
“O isolamento diminuiu. […] As pessoas são chamadas, têm que cá vir. […] Nós temos que cá vir. Volta e meia somos chamados, temos reuniões, temos que 
cá vir.[…] (isolamento) Ainda se nota. Por exemplo, para tirar fotocópias, se calhar, para muita gente o trajecto fica para outra banda e vai tirar a outro sítio e 
não vêm. Mas como têm que cá vir fazer certas coisas ou à papelaria ou aos serviços administrativos, vêm, têm que vir. Quem está longe, continua longe, ou 
vem pelo seu meio. É muito complicado para quem está longe. Eu por acaso venho cá praticamente todos os dias porque eu também estou aqui a coisa de 
3km, mas quem está para (nome de localidade distante) eu não os vejo a vir cá todos os dias. […] Se nos dessem transporte facilmente, nós até podíamos 
trazer cá os miúdos, conviver mais vezes com os grandes. Houve um ano que havia aí um projecto, que eles vinham, não sei se quinzenalmente ter 
Educação Física. Eu achava isso óptimo. […] Mas quem está longe, se calhar também não vinha cá porque são muitos quilómetros” (EP1º). 
 
“ eu acho que agora não estão isoladas […] Com os agrupamentos, acho que não estão isoladas” (ESA) 
 
c  
«E eu lembro-me de uma altura, quando eu disse aos colegas, na primeira candidatura, que não, “Nem pensar, nem pensar. Mas, eu educadora?” E lembro-
me que o colega do 3º ciclo disse, “Vocês é que se anulam. Vocês são tão competentes como qualquer docente de outro nível de ensino, portanto, não é por 
seres educadora que és menos competente. […] eu acho que ele tinha razão porque nós educadoras é que muitas vezes achamos que somos diferentes dos 
outros e não somos, não somos. Também acho que nós conhecemos pouco dos outros, mas os outros conhecem se calhar, menos o nosso trabalho. E isto, 
se calhar, pode ser uma forma de valorização do trabalho da educação pré-escolar, que eu acho que é importantíssimo no percurso do aluno. […] eu acho 
que está instituído um certo poder dos ciclos mais elevados, dos ciclos. Se formos a ver, eu tenho a ideia de que os professores do secundário são um pouco 
mais importantes, entre-aspas, do que os ciclos mais baixos. Por um lado, é isso, ainda há uma superioridade em termos globais. Por outro lado, os ciclos 
mais baixos, ainda sentem essa carga, dão-se a essa diferença, acho eu. Por exemplo, ainda há pouco tempo, uma professora do 1º ciclo veio com a história 
do professor titular “Ó (Educadora-Presidente), então tu vais concorrer a professor titular?” e eu disse “Eu vou. Na primeira oportunidade, vou.” “O quê?! Eu, 
algum dia, eu não! Eu lá quero ter esse trabalho?!” Ainda continuamos a ter esse tipo de posturas. […] O tipo de gestão das verbas era o corresponder ao 2º 
e 3º ciclo, portanto, penso que isso assusta um pouco as pessoas que estão no pré-escolar e no 1º ciclo. Dizem sempre que não conhecem, que não sabem. 
Portanto, isso é capaz de ter ajudado um pouco» (EEP). 
 
“há pessoas aqui nesta escola que sempre tiveram dificuldades em aceitar a educadora como Presidente. […] essas pessoas não têm consciência ou acham 
que a educação pré-escolar não é um nível de ensino igual ao dos outros. É perfeitamente igual e importante” (EV3º). 
 
“ Por um lado, eu acho que é o receio dos professores do 1º ciclo e dos educadores de dar resposta às exigências dos outros ciclos” (EV1º). 
 
“Eu acho que quanto, principalmente as educadoras, porque a gente está habituada ao nosso cantinho, com as nossas crianças e por vezes, até podemos, 
entre aspas, quer dizer, baixamos tanto à linguagem das crianças, à maneira de ser das crianças que parece que ficamos assim um bocadito atrofiadas, entre 
aspas, não é atrofiadas, por amor de Deus […] E nós aqui também temos uma coisa, nós educadoras somos mais unidas, por sermos todas pouquinhas 
somos mais unidas do que se calhar os outros graus de ensino” (EE2). 
 









aceitavam muito bem o facto de haver agrupamentos verticais, porque eles tinham algum complexo, digo eu, porque muitos dos meus amigos são colegas do 
1º ciclo, trabalhei muitos anos no 1º ciclo. Conversamos sobre estas coisas e “Ó pá, nem gosto de ir lá à escola… porque isto ou porque aquilo… porque são 
Doutores”, tanto que agora já quase toda a gente é Licenciada. Havia sempre aquela coisa de uma cultura e auto-exclusão. Eu acho que os colegas não se 
queriam ligar connosco. Actualmente com os agrupamentos isso é capaz de estar a funcionar. […] Um exemplo, dos agrupamentos, por vezes, organiza-se 
festas aqui e acolá, Ceias de Natal… Normalmente o pessoal do 1º ciclo não vai. Mas fazem o almoço deles do Natal nos Departamento dos Conselhos 
Docentes e às vezes até dizem “Ó (nome do vice-presidente do 1º ciclo), ó (Educadora-Presidente), venham cá”, mas eles não integram. Actualmente já se 
começa a ver, mas em geral, eles não vêm» (EPA). 
 
“ acho que sim, uma educadora estar à frente de uma agrupamento porque a nossa profissão é tão digna quanto os outros graus de ensino e não é só por ser 
educadora que tem menos conhecimentos ou não consegue exercer as funções de Presidente como outro Presidente qualquer, seja do Secundário, seja do 
2º ciclo, seja do 1º ciclo. Se formos a ver, o que interessa é a pessoa estar a par da Legislação, fazer valer as competências que lhe cabe como Presidente e 




“Tirei o curso em Viseu de ’82 a ’85. […] queria logo trabalhar, queria logo ter vínculo, concorri a nível nacional. Fui parar a (localidade), […] muito longe de 
casa, sem carta, mas como era solteira na altura, arrisquei tudo. Depois, vim destacada […] depois no ano seguinte, já apanhei vínculo e fui para (distrito) e 
portanto, fiquei logo no quadro distrital de vinculação. Trabalhei um ano na (nome da localidade), outro ano em (nome da localidade) […] Quando estive 
(nome da localidade), tinha uma criança com Necessidades Educativas Especiais e tinha Apoio e achei o desafio muito interessante. Achava interessante o 
trabalho que a colega fazia e em ’89, já concorri aos Apoios Educativos. […] depois todo o percurso na Educação Especial até ’95 […]Em ’95, por razões 
pessoais, o meu marido estava cá a trabalhar, tinha vindo para cá, e achámos por bem voltar a juntar a família, concorri para aqui, vim novamente para os 
apoios para (nome da localidade). No ano seguinte, já não apanhei lugar nos apoios, porque já havia as especializações e havia nesta zona muita gente com 
especialização, portanto, fiquei sem o lugar e efectivei pela primeira vez no Concelho de (nome), no Jardim de (nome da localidade) e fui realmente trabalhar 
no jardim-de-infância. Isso para mim foi um desafio interessantíssimo porque eu depois de 8, 7 anos, qualquer coisa assim, de Educação Especial, tinha uma 
visão já diferente. E tinha crianças exactamente na mesma com problemas e eu sei que foi, naquela altura, eu pensei que toda a gente devia passar na 
Educação Especial antes de estar no Regular […] entretanto fiz a especialização, porque o que eu queria mesmo naquela altura era continuar nos Apoios. 
Achava cada vez mais que era um desafio e enquanto eu me sentisse bem, achava que devia continuar e só podia continuar com a especialização. Fiz a 
Licenciatura no Instituto Piaget, em (nome da localidade), que era o local mais próximo, tinha filhos pequenos. Fiz a Licenciatura de ’95 a ’97 e continuei então 
nos apoios mais dois anos. Portanto, estive em (nome da localidade) […] de ’97 a ’98. Depois em ’98, ’99, vim para aqui […] Em ’99, 2000, continuei aqui.[…] 
Eu estava nos Apoios Educativos […] a equipa dos Apoios Educativos tinha cá um representante no Conselho Pedagógico, que fui exactamente eu, no ano 
de ’99 2000, em que estava aqui a comissão instaladora a instalar o agrupamento. Na altura, não tinha nenhuma educadora na Gestão e portanto, estava eu 
na coordenação dos Apoios Educativos. No ano de 2000, candidatei-me ao Conselho Executivo. Mais um desafio” (EEP). 
 
“daquilo que eu conheci dela também como profissional, ela era uma profissional excepcional. […] É que ela não falhava a nível de prática e a nível teórico, 
articulava muito bem as duas coisas, […] tinha tudo muito correcto, muito certinho. Achei que ela era realmente uma profissional“ (EE1). 
 








“E depois, temos mais a vantagem, como é agrupamento, temos os infantários também cá dentro como educadora, porque os infantários fazem parte do 
agrupamento” (EAX). 
 
“Em termos profissionais, isto foi mais um desafio. Isto foi um dos melhores desafios que fiz na vida, porque eu tenho aprendido imenso. Eu aprendi coisas no 
2º e 3º ciclo, que eu não sabia nada, aprendi também, que, eu achava que a educação pré-escolar não seria tão importante assim, é sim. É mais importante 
do que nós pensamos. […] os colegas do 2º e 3º ciclo, quando se trata de jardins-de-infância, ainda não vão, a não ser que se trate de questões de pessoal, 










com a (Educadora-Presidente)”, não se metem tanto. Nós, somos mais, somos mais transdisciplinares no pré-escolar ou no 1º ciclo, na situação onde 
estamos, resolvemos as questões de uma forma mais global. […] o facto de estar um educador de infância na gestão, eu acho que traz uma forma diferente 
de ver a educação… Um educador de infância sempre teve que se relacionar, pesar de estar isolado numa aldeia, o trabalho que faz, tem que forçosamente 
haver relações ali, com os pais, uma relação muito estreita com os pais e depois precisa dos recursos da comunidade, acaba por ter que se articular. E esta 
experiência, trazida para a gestão, acaba por extravasar na própria gestão. Eu acho que entra muito a parte humana. As pessoas com quem eu lido do 2º e 3º 
ciclo também são muito humanas, mas eu não sei se é sempre assim. Penso que nós, por força do trabalho que temos, trazemos uma parte humana muito 
grande para a gestão” (EEP). 
 
“tem a vantagem de conhecer o funcionamento na sede do agrupamento e também já tem o conhecimento, pela prática profissional, do jardim-de-infância, do 
1º ciclo, que há uma relação muito próxima entre o pré-escolar e o 1º ciclo, mas também tem um conhecimento muito mais abrangente […] que é favorável 
porque também tem conhecimento do que está fora. […] Em relação a ser educadora de infância, que nesta altura só pode ser uma mais-valia, por ter um 
conhecimento mais profundo de toda a realidade, desde o pré-escolar ao 3º ciclo, que é uma mais-valia. […] Eu penso que é mais fácil, pelo menos passado 
algum tempo, porque […] o agrupamento está sediado na escola que tem o 2º e 3º ciclos e ela tem que conhecer […] a forma como funciona o pré-escolar, o 
1º ciclo, devido à sua proximidade, que não é muito significativo, e depois adquire o outro. Em relação ao professor do 2º e 3º ele continua a trabalhar a maior 
parte do tempo na escola sede e não tem esta relação de proximidade com os outros níveis de ensino, com o 1º […] há uma diferença significativa, quer no 
pré-escolar, quer no 1º ciclo, é o regime de monodocência e depois os interesses, as necessidades das crianças desses níveis de ensino são bastante 
diferentes do 2º e 3º ciclo. No início, o que é normal, pode haver alguma dificuldade e há em conhecer o funcionamento e gerir, mas depois com o tempo, o 
ser educador de infância penso que é uma vantagem e não uma desvantagem” (EV1º). 
 
“vinda de um ciclo diferente, do pré-escolar, a pessoa chega aqui e o 2º e 3º ciclo são completamente diferentes a nível de necessidades e de gestão […] E 
essa parte humana, que ela traz até se calhar, da convivência que ela já teve com os mais pequeninos, isso transparece para as pessoas. As pessoas, por 
exemplo, ouvem a (nome), o (nome) e o (nome), mas uma palavra da (Educadora-Presidente) agrada sempre muito. […] Eu não sei, mas eu penso que as 
próprias educadoras e até o 1º ciclo, é que acabam por se sentir mais próximos e mais seguros, por terem alguém da educação infantil […] na gestão. […] 
Uma coisa eu vejo, sempre que vêm à Secretaria tratar de um assunto, elas passam lá por dentro e dizem até logo. Isso, eu vejo sempre lá muita gente do 1º 
ciclo e pré-escolar. […]. Agora, que têm abertura para vir, têm” (EAS) 
 
“Todas as educadoras que vêm de outras localidades são sempre bem recebidas. Quando chegam ao Executivo, têm sempre uma educadora, que […] 
realmente apresenta a colega a outras colegas, explica o funcionamento do agrupamento e também da escola, que eu acho que é muito bom. Acho que é 
óptimo mesmo” (EE1). 
 
“como ela está ali, não só como Presidente, mas como representante do pré-escolar, porque estão lá todos representados, 1º ciclo, 2º ciclo e 3º ciclo, eu acho 
que também é uma mais-valia para valorizar o pré-escolar. Porque no fundo, como é que eu estou no Pedagógico e tenho que saber dos outros graus de 
ensino para divulgar, levar a Conselho Docente, ser discutido, ser reflectido e se tiver um 1º ciclo, parece que chega o pré-escolar e quer dizer… não sei, 
parece que há qualquer coisa ali que parece que nunca sabem nada do pré-escolar. E como é que eu tenho de saber do 1º ciclo e do 2º ciclo e do 3º ciclo? 
Isso é bom para nós, para nós educadoras, porque vimos também o nosso trabalho valorizado […] Para nós, educadoras, tem mais vantagens, é óbvio” 
(EE2). 
 
“da parte dela é capaz que haja uma maior sensibilidade precisamente para as outras escolas do agrupamento. Até porque já lá trabalhou […] Mas isto tem 
melhorado um bocadito. É provável que isso tenha influência pela (Educadora-Presidente) ser educadora […]  eu também não me custa admitir que o facto 
dela ser educadora tenha mais alguma sensibilidade para o jardim […] É natural que o facto dela ter trabalhado no jardim ainda é uma maior capacidade de 
entender a realidade e se calhar, trazê-la mais para cima” (EPA). 
 




c  EEP 
 xviii
“O facto de ser educadora e presidente, faz com que seja absorvida numa série de tarefas e que deixa menos tempo para o trabalho directo com as colegas 
[…] Com as colegas educadoras, para os jardins-de-infância. […] Já agora, em relação às verbas, nós estávamos habituados a gerir o nosso dinheirito no 
jardim-de-infância e os professores do 1º ciclo. Foi uma batalha muito grande [risos] e foi das questões que mais marcou negativamente a entrada dos 
agrupamentos e eu senti isso muito particularmente porque eu era constantemente acusada “Ainda por cima, ela que é educadora, não vê o nosso lado.” Eles 
não percebiam que eu não podia ver o lado deles. Eu não podia agir porque estava a compactuar com uma situação ilegal. […] A educadora, que está na 
gestão, tem que agradar às educadoras a fazer como é elas acham que é. E tive problemas a esse nível. […] E então “se estivesse lá fulana, aí é que ia ser, 
porque ela é que está mais dentro e não ia deixar que isso acontecesse”. […] A mim, magoou-me no início, sim. Eu sentia-me desmotivada. Aliás eu tinha 
pouca vontade de ir para a gestão. Aliás, aquele primeiro mandato, os primeiros três anos eu só dizia “Mas porque é que me meti nisto?” (EEP) 
 
“nos primeiros anos de mandato que ela teve com os outros colegas, se calhar, teria alguma dificuldade por ter que se integrar na maneira de funcionar os 
outros ciclos de ensino. Mas, eu acho que ela neste momento não tem desvantagens […] No início porque como ela vinha do pré-escolar, da educação 
especial, se calhar, não conhecia muito bem como funcionavam os outros ciclos” (EV3º) 
 
“Eu penso que num primeiro momento, num educador ou um professor do 1º ciclo exercer este tipo de funções é visto com um bocadinho de resistência. 
Porque não têm experiência do 2º ciclo, depois, à partida também não domina muito bem – é diferente, há muitas coisas diferentes – a organização do 2º e 3º 
ciclo” (EV1º) 
 
“No início deve ter havido (dificuldades). Eu não estava cá. É natural, porque quem está habituado, tem o jardim, a escola, os bonecos, aquele trabalho todo, 
tem as suas funções […] aquele isolamento. Por isso, é provável que no início ela tivesse tido. Aliás ala já me confidenciou que sim, no início teve algumas 







“O meu marido, nessas coisas é o meu confidente, diz-me muitas vezes que eu fiz muito mal em fazer isto ou aquilo e outras vezes, diz-me “Sim, senhor, 
fizeste muito bem, devias ter feito mais isto ou aquilo.”. Mas, concorda… Aliás, eu não continuaria aqui se não tivesse o apoio deles, porque acho que iria 
entrar em conflito e não seria vantajoso” (EEP). 
 
“As mulheres são sempre um pouquinho mais moderadas. Os homens […] somos capazes de não ser muito ponderados, em certas coisas reagimos de uma 
maneira mais bruta. As mulheres são um pouco mais ponderadas nesse aspecto” (EV2º). 
 
“ (vantagens) Eu acho que sim. […] em Presidente. Às vezes, pode ser pela disponibilidade. Há pessoas mais disponíveis” (EE2). 
 
“Poderá, eventualmente, a agressividade às vezes dos colegas, como é mulher, não ser tão grande. […] Como é mulher, talvez haja maior cuidado no que se 
diz… digo eu, não sei” (EPA). 
 
“Acho que é uma vantagem. Acho que os homens têm a postura tradicionalmente mais autoritária para mandar, mas eu acho que um bom chefe não será 
aquele que será autoritário. Será aquele que sensivelmente consiga levar os outros a chegarem-se a eles, não é propriamente a gente fazê-los obrigar a ter 
medo, como antigamente era o professor autoritário, com o medo, os miúdos […] Eu acho que ser bom chefe se calhar é ser capaz de chamar 











«As pessoas ainda têm de vez em quando saídas que fazem interpretar isso…“Ah pois. Isto acontece porque é uma mulher. Ah, se estivesse ali um homem. 
Se estivesse ali um homem, impunha o respeito.” Às vezes, ouvimos isso… Tentamos que isso não seja assim, tentamos contrariar essa ideia, a gestão tanto 
pode ser de homem como de mulher” […] Eu acho que as mulheres não se dispõem também a esse desígnio. (gestão das escolas) “Ah, eu não tenho tempo. 
Então, depois, ficar aqui nas reuniões até às tantas? Eu não tenho tempo” […] “São as pessoas que criticam tudo e mais alguma coisa, mas “Eu? Eu não!” 







trabalho, na casa no marido e agora estou a tentar mentalizar-me que preciso cuidar de mim também, porque andei a descuidar-me de mim muito tempo e 
em termos mentais, eu sempre me assustou muito, tinha medo de não aguentar psicologicamente o stress do Conselho Executivo e depois o stress de ter 
filhos e os filhos têm os problemas que acontecem normalmente e tive algum receio de que isso pudesse de alguma forma abalar-me. Não. Tenho me 
aguentado, mas estou agora a aprender que é preciso também tirar tempo para nós e pensar em nós e estou um pouco, como não estou a estudar, então, 
estou a começar a tentar ter um pouco mais de tempo para mim» (EEP). 
 
“mas as mulheres também não se querem candidatar” (EV2º). 
 
“De certeza que há muitos mais Ministros do que Ministras, há muitos mais Presidentes de Câmara. E de uma maneira geral nesta sociedade em que 
estamos, e a escola também é reflexo disso. É uma questão de mentalidade. […] também tem a ver com a forma como está organizada a sociedade.[…] a 
generalidade das mulheres não é a mesma que a dos homens, são os filhos, é a casa. Todo esse tipo de coisas, que se for mais ao menos organizado, já é 
possível organizar e conciliar as duas coisas. Mas ainda há aquela mentalidade que os filhos, a casa, o marido. E as pessoas têm receio de experimentar 
aquilo que é novo” (EV1º). 
 
“Há sempre coisinhas” (EE2). 
c  
“Acho que é indiferente ser mulher ou homem. Tem a ver com a forma como desempenha as funções e não o sexo” (EV1º) 
 
“não é tão invulgar, já desde há alguns anos a esta parte, tão invulgar, na minha opinião, quanto isso. Depois as pessoas são pessoas homens ou mulheres. 





2  a “Eu acho que sim. Acho que ajuda. Porque como mãe, compreende as nossas crianças, os nossos alunos mais facilmente. Eu penso que uma mãe, eu 
também sou mãe […] E depois a (Educadora-Presidente) tem um menino que anda na primária, tem outro que anda do 2º ciclo e outro no 3º ciclo, penso eu. 
Consegue ver. Porque eles também têm, a adolescência não é muito fácil e nós também temos aqui um meio pobre e acho que ser mãe, sem dúvida alguma, 
acho que ajuda. […] E porque não uma mulher? Porque uma mulher, acho que há um sentido maternal que é mesmo da mulher. Eu acho que sim. Tanto ser 
mulher, como ser mãe como ser educadora é uma vantagem para a (Educadora-Presidente)” (EAX) 
 
“Em termos pessoais, em termos familiares, há uma coisa que mudou para melhor. É que o meu marido passou a apoiar mais os filhos. [Risos] Ele passou a 
acompanhar mais do que acompanhava até aí. […] apesar da mãe estar menos tempo com eles… eles (filhos) sentiam algum orgulho. Eu sentia da parte 
deles algum orgulho. Tanto que nas eleições seguintes, eu pus sempre à consideração deles. Eles perderam dias de Verão com a mãe, perderam muitos 
dias, porque até agora, nós tínhamos uma série de… (férias) mais alargadas […] Nem vivo aqui. […] Eu acabei por me mudar em ’95, ’96 para aqui e 
portanto, neste momento, estou a viver (localidade) que fica a dez km daqui. E eles ficam lá nas escolas da zona. […] O facto de ser mãe, de três filhos, a 
mim, é assim: quando tenho que actuar com uma autoridade a um aluno, vou buscar essa parte. Sinceramente, tenho me dado bem. Eu vou buscar a parte 
“Já viste? Um homem desse tamanho… A tua mãe… Já viste os teus pais, como é que se sentem com um filho assim? Olha que eu tenho um filho da tua 
idade e se me dissessem uma coisa dessas, tu nem sabes” Eu vou buscar essa parte e sinceramente eu acho que eles por aí, mais do que aquele abanão 
que se dá, eles se calhar interiorizam melhor a necessidade que têm de mudar. […] faço este tipo de conversas muito em particular com os alunos. […] 
formas pessoais de actuar” (EEP). 
 
“A pessoa é formada por tudo. Quem é mãe, tem uma sensibilidade própria, que se calhar quem não é, pode imaginar, mas não sente. Todas as vivências na 
pessoa fazem a pessoa” (EP1º). 
 
“Eu como mãe, também acho que não sou tão dura como os homens. Acho que os homens são mais frios e mais duros. Acho que falta ali alguma coisa. Por 
isso até é que eu acho que estes cargos […] ocupados por mulheres, acho que está muito bem” (EP2º). 
 







fosse meu?”[…] A (Educadora-Presidente) ouve sempre os miúdos, tenta sempre compreender a parte deles, mesmo em termos de gestão de processos 
disciplinares, ela é extremamente humana” (EAS) 
 
b  
“Eu entrei para aqui, tinha um filho com um ano e tal. Sei que deixei de dar muito apoio a esse filho e aos outros”. (EEP). 
 







“em relação à família, nunca vi que por causa de resolver isto ou tal, tal, tal, que a escola tivesse que ficar para trás. Eu acho que aquela mulher é 
praticamente perfeita. Ela consegue gerir tudo o que tem a gerir, em casa, na escola, em todo o lugar, reuniões onde tem que ir. É extraordinária” (EAS). 
 
“ acho que ela gere bem o trabalho, embora precisasse de um bocadinho mais para a casa, para a família. Mas eu acho que gerido até se consegue. Tem um 
pouco de desvantagens. Mas é as tais coisas, bem gerido o tempo, acho que dá para tudo” (EP2º). 
 







d “ (actualmente) Tenho uma pessoa que vai lá fazer umas horas duas tardes por semana e que faz aquelas coisas do dia-a-dia” (EEP). 
 
“eu sei que os meus filhos aceitam bem o facto de eu estar aqui, o meu marido também. Apesar de vez em quando termos aqueles desabafos… se calhar 
tínhamos condições de ir aqui ou acolá, mas depois há situações que se não tivesse na gestão, não tinha condições de fazer outras coisas. […] ser mulher, 
ser mãe, é assim: é complicado, há sempre muito que fazer, mas com coordenação, e acho que nós conseguimos fazer tudo, se quisermos. […] eu acho que 
estando pouco tempo com os meus filhos, consigo ter outra qualidade. Nós, quando temos o mês de férias juntos, nós aproveitamos ao máximo as férias. 
Fazemos tudo, tudo e mais alguma. Eu acho que há outra qualidade no relacionamento da família. […] Eu, antes de vir para o Conselho Executivo, como 
tinha uma criança muito pequena e dois em idade escolar, já tinha recorrido a empregada e o facto de ter vindo para o Conselho Executivo se calhar ajudou a 
que ela ficasse mais tempo lá em casa. […] íamos todos comer a casa nessa altura. […] (A empregada) Fazia a comida e todos nós íamos a casa. Eu, de vez 
em quando, não ia e quando vim para o Conselho Executivo, de vez em quando, não ia almoçar a casa. […] o pai passou a estar muito mais com os filhos, 
passou a ser mais caseiro do que era até aí. Até porque tínhamos estado separados (por questões de trabalho) dois anos e habituámo-nos a que eu fizesse 
tudo, que eu arranjasse sempre tudo. […] Ele inclusive dizia muitas vezes que “O João faz isto? Ai que engraçado, os outros nunca fizeram.” Muitas vezes ele 
dizia, e eu dizia “Fizeram, fizeram.” Ele nunca se tinha apercebido. Acompanhou muito mais o crescimento deles. […] (A empregada) Já adiantava um pouco 
mais as tarefas. O tempo que eu tinha com a família era um tempo já com mais qualidade, se é que se pode dizer isso. Há o jantar, e isso, mas ali, eu 
conseguia estar um pouco mais com eles, embora pouco tempo. […] eu tentava conciliar. Eles tinham que ir ao pediatra, por exemplo, tentava ir ao Sábado, 
tentava faltar o mínimo possível. Felizmente, tive filhos saudáveis. Pontualmente, teria que ficar em casa, mas felizmente não foram muitas as alturas. Tendo 
empregada, mesmo estando doente, claro estava acompanhado e eu tinha confiança nela e vinha trabalhar na mesma, embora nesse dia tinha o cuidado, 
nesse dia, tinha que ir mesmo almoçar a casa, nem que tivesse outras coisas, mas foi possível conciliar graças a isso. Numa situação em que ela já começou 
a ter que faltar, recorria à minha sogra, que fica a 20 e tal km daqui. Portanto, eu saia às 8 da manhã, ia lá pô-lo e vinha trabalhar e depois ia lá buscá-lo. 
Portanto, numa situação assim muito pontual, recorri porque não tinha outra hipótese. […] Era uma empregada de confiança. […] A tempo inteiro. […] Ele foi 
para o jardim com três anos.[…] eu trazia-o de manhã, ia lá pô-lo e depois às seis horas ia buscá-lo, portanto, tinha prolongamento já e conseguimos articular 
assim. […] eu tenho a sensação que quando os pais estão muito por perto, os filhos ficam mais dependentes. Eles aprenderam a ir para casa sozinhos, 
embora com aqueles cuidados devidos. Eles iam ter com a empregada, quando ela às vezes não estava. O mais velho já tinha acesso à chave, isto, aos 
onze, doze anos, antes disso não. E pronto, conciliava-se assim aos bocadinhos, mas foi realmente graças a ela, porque no dia-a-dia […] Um com dezoito, 
outro com catorze e outro com oito, já são crescidinhos. Nós aqui instituímos, sempre que possível termos um dia livre e eu, quando consigo ter o meu dia 





 ontem o fizemos: vai com a mãe para casa, se a mãe foi ao cabeleireiro, ele vai com a mãe ao cabeleireiro e anda com a mãe. Um pouco para o compensar 
também, que é o mais novo. Os outros, não fazemos isso, porque também têm aulas nesse dia. Mas já são grandes, já sabem como fazer. […] Os meus 
filhos facilmente vão a pé para casa, portanto, nos dois sítios, quando vivia no apartamento e agora na casa são sítios próximos e eles desenrascam-se e 
quando não têm aulas vão para casa. Eu penso que facilita o facto de estar num meio rural, mas não tenho termo de comparação. Não sei se ficaria tão 
descansada numa cidade deixar os meus filhos, em determinada idade, irem sozinhos para casa. Ali fazem-no. Pronto, houve uma altura em que iam ter com 
o pai ao escritório e depois o pai levava para casa, sempre fizemos assim, mas eles faziam alguns trajectos sozinhos” (EEP). 
 
“Eu penso que ela conseguiu organizar a sua vida pessoal e profissional de forma a dar resposta a isso. E inclusive ela tem um contra, que é, os pais estão 
em (nome da localidade), quando há uma relação de proximidade com os pais, com os sogros, às vezes também dão uma ajuda. […] Juntamente com o 
marido, conseguem dar resposta às necessidades familiares dos filhos e faz um acompanhamento próximo, diário em termos familiares e não a prejudica. 
Tanto que conseguiu organizar a vida pessoal, está bem organizada, conseguiu dar resposta às duas coisas” (EV1º). 
 
“Tem que ter apoio familiar. Então, para conseguir conciliar […] Ela tem que coordenar” (EE2). 
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